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P R E L I M I N A R E S  

P3u estudo da administracáo colonial dois métodos 
se  poderiam adoptar: ou estudar separadamente tudo o 
que respeitasse á organizacão completa de cada uma 
colonias, ou então analirar, numa exposiqáo de conjunto, 
toda a adininistraqáo colonial. 

Têem ambos os  métodos os  ,seus inconvenientes e 
as  suas vantagens. Assim se o primeiro é admis- 
sivel para as  colonias de  tipos diversos, mas cujo alga- 
rismo de populaqáo indigena é quasi egual no da 
populaqáo europeia, j A  o não é para as colonias do mes- 
mo tipo. Nêste caso é preferivel o segundo método. 

Exemplificando; se a colonia de Angola e a de 
Moqarnbique são ambas do tipo - fazendas ou co1un;as 
dc exploracáo - compreende se  que seja util e conve- 
niente o estudo das instituiqóes, em conjunto, cornuli\ 
aquelas sobreditas colonias. No entanto nós inclinamo- 
nos para o primeiro método que tem sobre o segundo, 
alem de outras vantagens, a de evitar repeticóes escu- 
sadas. 

E: adcntro desta orientacão dividiremos o nosso es- 
tudo em tres grandes partes, para irmos de harmonia 
com o programa dêste curso, e s50 elas: 

I ." - colon:saçáo e sciência colonial, 2." - adminis- 
tracáo civil e politica; 3.'- admiriistracão econOmica 
e financeira. Por sua vez dentro destas divisóes abri- 
remos capitulos especiaes para melhor abordarmos os 
a4suiltos que se relacionarem com cada uma dr.s sobre- 
ditas divi-ões. 



PARTE I 

Colonlsa~áo e sciência colonial 

CAPITULO I 

Natur-êsn da colonisayão 

1. Colonisagão; seus caraoterep. - Olhando 
para as indicaqóis que os factos nos fornecem vê-se 
que o feiiómeno da colonisacáo é o transporte de gente 
de  um ponto para outro. E com efeito; o priineiro 
elcinento n integrar no coiiceito de coloniwqáo é o 
abandono do pais natal por grupos de pessoas que v ã o  
estabelecer-se numa outra região. Mas a verdade é 
que êste elemento não é de per si suficiente pois dêste 
n ~ o d o  confundiam-se colonisacáo e emigracáo. Dc resto 
coiivem notar que ningiiein chama coloriisa+ío ao trans-. 
porte de povos de civilizaqáo inferior para urna d a d a  
regi50 onde habitem povos de civilisacáo superior & 
daqueles. E na verdade; não colonisù a tribu selvagem 
que, impelida pela fome, abiindcna o logar em que vi- 
via, e vae estabelecer-se noutro ponto onde melhor 
possa provcr As suai  necessidiicies; náo tiveram como 
efeito n colotrisacão ns invasóis dos bárbaros. E' q u e  a 
colonisagáo é utna a c ~ i o ;  e esta ac@o cifra-se na trans- 
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formaq5o progressiva cto país, para onde se  efectuou o 
transporte de possoas, pela valorisacáo das co~~dicõ is  
civis, politicas, ecoiióinicas e financeiras desse sobredito 
país. S e  assiin é parece que o fenómeno ficara bem 
caracterisndo por estes tres elementos : a )  transporte ou 
saída de grupos de pessoas do seu pais natal; b)  o es- 
tabelecimento desse grupo numa regiáo desabitada oii, 
pelo menos, habitada por uma popu la~áo  de civilisaqão 
inferior á do grupo; c )  a acqáo civilizadora exeicida 
pelo povo emfgrante sobre os indigenas que ocupam a 
regiáo e n concumitante transformacão progr.essiva. 

E se tornarinos ein linha de conta os tres elementos 
em conjunto poderemos defenir, com Fallot, colonisaqáo: 
a acgão que irm povo civilisado exerce sobre lrrn pai? 
d e  civilisacão irrfer-ior-, comi o j m  de o trateformar 
pr-ogl-essivamente, pelo apvozvilamento dos seirs ?-ettrr- 
sos trtateriais e pelo nirlhoi.amertto das coadicóis niate- 
riais c rnor*ais de existéncia dos rltdigeiias. 

Alas muito embora esta defen'qáo seja hoje geral- 
mente seguida por todos os escritores; e, embora se 
harmonise com a etimologia da palavra colonia, (colo- 
nisar tem a mesma rais que colere, ~u l t ivar ;  e na ver- 
dade a colonisacáo supõe uma dupla a c ~ á o  civilisadora 
sobre a terra e seus habitantes) o certo i que alguns 
escritores ha que etigem apenas  a subordinaqáo politica 
como caracteristica* essencial da colonisacão. (11 O r a  
esta doutrina náo é defensavel a menos que não queira- 
mos ver a colonisacdo na sujciccZo de um povo superior 
a um povo de civilizaqáo inferior: a Grecia teria sido 
assim urna colonia de Roma. Seria isso claramente 

( I )  De notar 6 ,  porem, que esses autores teeni mais em vista 
a defeniçóo de colonia do que propriainerite a noçfio de colonisaçóo. 



identificar a colonisaclio coin toda e qualquer con- 
quista (I) .  

E' talvez no sentido de evitar aquéla caracteristica 
impropria de colonisaçáo que os  escritores costumam 
fazer distincáo entre a accão etnológica e politica. 

Entre que povos, porêin, pode verificar-se o f e n b  
meno da colonisaqáo? Sob êste ponto de vista os colo- 
aialistas cospmam cansiderar 4 grupos : 

i ) populações de civilisqão ocidental ; 2 ) popula-A 
cóe de civilisscáo diferente que todavia constituem na. 
coes unidas, destinadas a governar -~e  a si próprias como 

\ 
acontece com a China e o Japão; 3 )  populaqáes que, 
tendo embora atingido um certo desenvolvimeiito, não 
constituzrn naqões unidai e t&ern um governo regular 
como sucede na India e Java; 4) e finalmente popula- 
cóes selvagens, entretidas ein continuas guerras, des- 
conhecendo o trabalho e ignorando as riqu.:zas dos seu? 
territórios. 

A colonisacáo verifica-se entre os  povos das duas  
primeiras categorias sobre os das duas ultimas catego. 
rias ; isto não quer dizer que a colonisaqáo tambrm 
não possa efectum-se entre os  poros da primeira cate- 
goria sobre os da segunda categoria. 

No entanto como veremos, no sucessivo andamento 
dest,i esposicão, esta derivantc não é legitima inuito 
embora se tenham feito tentativas na sentido de estèn 
der a coloniiaciío até aos povos (China)rlesta categoria. 

Quanto'.$ determinacão da natureza .da colonisaqán 
alguns escritores consideram-na conio um fenómeno 
económico e outros consideram-na como um fenómeno 

(1) Vid. Dr Ennes Uli-ieb, Politiea Colou ~ 1 ;  Coimbi'a, 1900- 
pig .  r. 
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simultaneamente económico e político. E assim será 
um fenómeno econóinico p:)r quanto os povos coloni- 
sadores apenas teem em vista as vaotagens materiaes 
que Ihes ndveem da colonisaqn'o; e será um fenómeno 
económico-político visto os povos colonisadores visarem 
os seus interesses próprios e porque para a realisaqáo 
desse s interesses t e e q  de exercer a sua soberania. 
Ora a verdade é que êstes dois criterios cgnstituem um 
corpo de doutrina indefensavel visto que a colonisaqáo 
constitue um tenómeno muito mais complexo do que 
pretendem os escritores que perfilham a doutrina atraz 
exposta. E mais ; a colonisaçáo C um fenómeno em que 
entram todos os fenómenos sociaes, tendo um unico 
fim geral e abrangendo sistêinm e processos variadissi- 
mos, dependentes sobretudo do estado do povo coloni- 
sador e do estado da região que se trata de colonisar. 

2. Emigravão e colonisagão. - Para melhor se 
poder precisar o conceito de colonisaqáo é conveniente 
comparar o fenómeno da colonisaqáo com o da emi- 
graqáo. E isto i tanto mais util quanto é certo que 
alguns escritores ha que confundem os dois fenómenos 
chegando até a confessar a impossibilidade de fazer a 
sua distinqáo. Todavia esta doutrina não é admissivel,. 
dadas as seguintes diferenqas que caracterisam um e 
outro fenómeno: 1 . O )  n emigr-acão é um fenómeno que 
se observa em tóùos os tempos e em todos os povos, 
podendo até dar-se entre animais; a colonisa~ão de- 
senvolveu-se sómente nas sociedades modernas; 2.') 

a emigr-agão pode ter logar entre os povos de egual 
civilisaqáo ao passo que a colo~zisagão só se verifica 
entre povos de raqa e civilisaçáo diferentes; assim os 
portugueses, que hoje vão para o Brazil emigram, os 



que pnra lá foram no sec. xvr, colonisararn ; 3.') n enti- 
gi-upio dcpcnde geralinente da siinples voiitadc do emi- 
grante, foge a preceitos reguladores, corno demonstra 
o insucesso de tentativas feitas por algui~s c.;rados no 
sentido de a subordinarem a leis, a coloizisacão está 
sujeita a principias que todos os  estados devein obser- 
var para não comprometerem a sua vida colonial; assiin 
ha  o principio da  descentralisaqão, da autononiia etc.; 
4 O )  n enligr-acão é um fenómeno econbinico ao passo 
que a coloilisupío é um fenoineno muito mais coinplexo, 
porquanto abrange eleinentos de todos os feiióinenos 
sociais e de todos os aspectos da vida social; 5 . O )  a 
emigi-ngao (I),  porque é refractária a leis náo pode 
constitiiir o objecto de uma sciência ao passo que a 
c01011isí1~~ío constitue objecto de uina sciêniia especial. 

3. Colonisag&o e imperialismo. - Estabelecida 
a diferênca entre colonisaqão e einigracão vainos pro- 
curar caracterisar a colonisa~áo e o intper-islismo. O 
imperialismo pode deferiir-se: a ocupilgiio ~jiolerita d e  
te)-ritó-.ias ao~tos por- países velhos e sal~rt-aiios de cupi- 
tal e yoptllacáo. 

O i~~ipc~r-ialismo é uin feiió n rno  recente ; varios são 
os .i~ritcii.es que tèem tentado explicá-lo. Todavia as 
opiniões siio inuito divergentes; e assiin u n i  atribuem 
a origcin do  imperialisino as descober-t ;s geogi.ificas e 
outros 5 trarlsfot-nt~gio técitica dos ;ticios Jr ~ I - ~ I I S -  

poi.te. 01-. i  a vcrùade é que os escrito: ..; iililinadus á 
primeira d.ts hipóteses eluiidativas da oi.ige:ii do irnpe- 
rialismo n:io atendem a que as descobei.tas geográficas 
datam jii de ha muito tempo (sec.  XII ), ao passo que 
--- -- 

(i) .\ c. ' i igi 'a~30 constitue uin c ~ p i t u l u  da ih~wnoinia p o l i t i c ~ .  

9 
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o imperialismo é dos nocsoi dias. Mas ye. consequen- 
temente, a primeira hipótese é inadmissivel a seglinda 
não o é menos; porquanto a transformscáo ttsnica dos 
meios de  trailiporte poderia facilitar, sim, o desci-ivol- 
vimelito dn iniperialismo inas náo expliixí-lo por. si (1). 

Convem ainda notar que outi'os escrit6res enveredando 
para um campo meranieiite político tentam explicar a 
origem do impci.ialism~ pelas drifei-e~rtes f i ~ ~ - n i ' ~ s  d e  go- 
v&-no. E', porêm, êste criterio inndmissi\~cl ein nbso- 
ILito, pois o imperialismo desenvolve-se em liacoes da 
mais diversa oiganiçaciio.~~olítica. E aisim vemo-lo ila 
inoiiárquica Iriglateri-a, na Frai-iq:~ rep~iblicaiia c nié na 
autoci.Atica Russia, etc. E' que a verdadeira cxplicacác, 
do impei.ialismo reside nurn criterio de ordem cconó- 
niica. E náo é mais do qiie a tendência qiie apresenta 
o capital para reagir coiitra a baixa de interesse que 
Ole encontr,i n a s  nacócs onde ha uma graride cOi1cei-i- 
tracáo cepitnlista. O r a  6 bem.  de ver que dadas estas 
circonst:incias o capital foge procurancio terras 11o\~as 
onde consiga Lima maior reniimernc5o. Dcpóe a favor 
desta explicacão o ,  facto dos países mais iinpci.ialistas 
serem prrcisamente aqii6les oiide ha  mais abuiiciancia 
de capitaes, como a Inglaterra e o3 Estados C'nidos da 
America do Norte. 

Caractericemos no entanto e mais precisainrnte o 
a ismo. fenhineno d o  imperi 1 '  

A cblonisac50 importa, colno já vimos, a crnigracáo 
de urna parte da popiilaq~5o de urn pais para outro;  
contrariamente o imperialismo desenvolve-se indepen- 

( 1 )  Vitl. ;linda ~ o h r e  ?si(. :issurito; Ih It. Enrics Uliich, obr. 
cit. p : i ~  6!Ki c Di.. M;iriicicuo, \c!i~iiiiisti*;i~ão coloriial, 1005- 1906, 
pug 16 



dentemente da  einigracáo e é ,urna politica de anexacá-) 
violenta. N5o deve confundir-se tainb2;n o imperia- 
lis.no - fenb neno inilitai. - ( o u  seja nii acepcao ein 
que o to n i1no.i agora )_co:n o i:nperialismcl for-ma d e  
orgL~nisL~cLío coloiiisl. Ei t e  corresponde a urna política 
pacifica tio passo que na acepcáo anterior corresponde 
a 11 na  p3litica violenta ; é uin rneio cie expansão vio- 
lenta dos povos. Quais as causas 01-igiiiries desta o~itril  
acepcáo ? 

A politica autoiió.nica cla Inglaterra posta ern prd-  
t i a  em algiiin:is colónias prejudicou-a. As  colónias 
inglèsas tributavam eg~ialrnente os produtos estran- 
geiros e rnetropolitanos. Alein dêste grave prejiiiso, a 
Inglateí-ra tinha de fazer consideraveis despesas para 
maiiter o seu iinperio cvloiiial, veildo se ainda ás vezes 
envolvida e!n coinplica~óes intrrnacioiinis. 

Acresceiiteinos a isto o tacto da Iiiglatcrra se  ver 
atacada /,ela concorrència d3 indústria iilo~nã. Nestas 
condicóes a Inglaterra foi levada a forinar ;oin as Co 
Ionias uma liga adirs~zeir~.  Deste inoSio i:iiiticou todo 
o seu vasto irnperio- colonial procui.an&, quanto pos- 
sivel, a restriqáo, ein seu próprio beneficio, da IibrrrlnJe 
econóinica das colóiiias sobre as quaes, por outro lado, 
tenta laiicar parte das despêsas a que, por sua causa, 
é obrigada. E assim se originou uin vasto imperio 
aduaneiro adeiitro do qual os produtos i!ig16ses circu- 
la* isentos de  direitos; sendo extrangeiro, estão sugei- 
tos a tarifas e l e v a d ; ~ ~ .  

P21.a n consecucáo dèste fim organis:iram.se etn 
Loiidrci - as confei ências coloniaes - (liojc chamaclas 
impcriaes, ein atencáo á situacão preponderante das  
colonias), as quais se realisain coin a ;i.;;istência dos 
representaiites das divei.sas coloiiias i n ~ "  ~ l e  iac;. 
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O r a  o impei-ialismo, nesta segunda acepcão, pre- 
tende explicar a organisnc50 politica que a Inglaterra 
tem adoptado na administraciío das suas coionias; si- 
gnifica, pois, lima política pacifica. Sendo assirn e apli- 
ando-o A Inglaterra podemos dcfenir iinpei~iaiismoe 
como o cot!jrrtlto de ieot-ias qrre léenr yot-fim or.ganisíli. 
po1- uma fovnrn i-aciotlnl o intperio colo~lial brita- 
tiico (I). 

4.  Causas e flm da colonisigão. - Havendo 
uma tal ou qual afinidade de parentesca entre a colc- 
nisaqáo e a emigracao, embora scjarn fcnbinenos di- 
versos, 6. natural que as causas que motivkiin a colo- 
nisac'io se aproximam mais ou menos das clLie originain 
a emigracáo ? E' o que vamos estudar. 

O s  maltusianos coiisidcram como causa ui-iica da 
colonisacão o excesso de popirla~~jo.  E assiin, explicam 
êles, quando se verifica uin excesso nuni dado pais, 
uma parte da populacáo ( a  que se encontra em peores 
condiqóes económicas) é impelida a sair eiu demanda 
de novas terras onde mais facilinente possa satisfazer 
iis necessidades da vida. Ora  esta explicacão é inde- 
fensavel atento o seu carácter dcinasiadaineiite exclu- 
sivista e unilateral. Na verdade, uma grande agloine- 
racáo de pessoas nuin pírís traz sempre como conse- 
quência a emigracáo. Esta por sua vez pode resol- 
ver-se na colonisacão dada a hipótese de quo. os emi- 

(I) A Inglatt!rrii teni ndoptiiiln, cm materia de políticii colonial, 
a d~sceritralisaçáo na administriiç30 e a autonomia inais ou riienos 
gratlu?tl;i quanto ií orgariisaçáo política. 14s col~iii;is coriio o Ca- 
narlA, ;i Australia e a Colóiiia rlo C,lit)o tPcin ati: ariiplus gararitias 
no campo poliiico, fiscal c militar. 



grantes procuram países de civilisaqío atrasada. Até 
aqui a doutrina cios inaltusianos ainda é defensavel; 
mas prosigamos. Muitas e muita4 vezes a colonisac50 
realisa-se embora no pais dos emigrantes existam ter, 
renos inexplorados ou dcsvalorisados onde os emigiaii- 
tes e111 questão pocieriain empregar a sua actividade. 
Este caso ainda hoje se observa de certo modo entre 
110s. 

Mas mais; segundo a doutrina maltusiana a coloni- 
sacio só se verificaria em relacáo lis classes rnais mise- 
ravcis, isto ; ein relacáo aquelas cujas condiqóes econó- 
micas não sáo desafogndas. De notar é, porêin, que 
a coloiiisac5o se estende tainbern As classes mais cultas 
e abastadas. 

Consequei-itcmente a doutrina inaltusiana 1150 pode 
ser aceite ein toda a sua extensáo. 

b7' esta a rasáo porque Loria entende que a verda- 
deira causa da colonisacáo i a oi.g:inisacc?o ifa proprie- 
dade territorial, ou da constituicáo capitalista, que gera 
por fatalidade inexoravel uma classe de hoinens sem 
ocupa~ões  definidas e vivendo á custa 'Ia propriedade 
ou do seu rédito. Ora  esta classe podia conseguir 
uina existência mais desafogada, ocupando terriis incul- 
t a ~ ;  obsta a isso a classe capitalista quc pref6re ter 
aq~iela  juiito de si, oferecendo lhe um rédito mais ou 
menos importante E Loria considera esta classe de 
ti-abalhadores iinproclutivos como o fermento e o ele- 
mento propulsor das coiiclciistas e da colonisacáo, visto 
que ela tenta conseguir, 6 custa destas emprêsas, o 
aumento de rédito. 

Apreciando coin justê<a tanto a doutrina maltusiana 
como a loriana, somos levados a reconhecer que as C L I I I S J S  

que uma e outra :ipontain, têem exercido uina certa 



inflcièi~cia no desenvolviinrnto da colonisacão. Assi111 
(I trinto na antiguidade coino nos tempos inodernos se 
tèein visto populacóes ag lo~nera~las  num território aper- 
tado, mal cultivado ou mal divi~iido, procurar, sob :i 

preqsáo d e .  urna mesm:i necessidade, outras regiões 
oncie possam mais facil e cornociamente viver u observa 
o Sr .  Dr. Marnoco (1). L)aqui o originarein-se centros 
coloniaes tendo coino causa deterinii~aiite a iiislrficiêri- 
c ia  d e  nteios de  vid'~ d a  w á e  palr ia ,  

Quanto á coiutililigaõ capitalista tainbein a deve- 
mos considerar como uin factor deterrninante ci3 colo- 
nisacáo. E na verdade; a rná orgaiiisaqno propriet~iri~i,  
o espirito de exploraq50 e dc lucro, a necessiclade de 
procurar colocaqáo ao cnpital, tudo isto entra em linha 
de conta na constituicáo capitalista que determina a 
coloriisacão cloiniiincin por coi:.il>anhias ou sindicatos. 

.Mas ha mais; o,desejo de  iizdcyeiidêitcía, de  ambicZo, 
o espii-ito guet.r.ejr.o e c, espii.ifo comt.~.cial actii:i~'nrn 

. 4  

poderosamente qb desenvolvimento da  coloiii\ i i ; i ~ .  
Assim a iildepenclêilcia e a imbicáo explicain a foiina- 
cáo de socieciailes conformes coiu o gosto, genio, acti- 
vidade e n liber~lntlc dos emigrantes. 

O espii-ito g/~c~i.~-c'ii.o innntido  elas tradicóes bi-i- 
Ihantes da cavalaria levou os emigrantes a procurarem 
em regiões distafites iiin campo para as suas facdohas, 
visto o ciclo das giierras privadas ter terminado corn n 

implantacão do ribsol~itisuro que, doininanlo corn o seu 
poder ccntralisado, todas as energias socines, restabele- 
ceu por toda a parte a ordein, a paz e a trai-iíl~iilidade. 

O espil-ito i-rl~gioso actuava sobre o guerreiro: o 

(I) Vid. Dr. ?rf:irnoco c Sousa; Ad?~t~nrst?.nyío Colo~iial (1905- 
4906); pug .  18 e seg. 
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clero abencoava os ~lavios; os sactrdotes acompaiihn- 
vam os guerreiros. Finalmente; o espir-ilo comei.cia1 
veio prestar dc egual inodo o seu concurso ao desen- 
volviinento da colo11 caqáo ji porque, antes da inven- 
650 l i a  bussola os n, i vegadores- náo sc podiam afastar 
n~iiito das  costas, sei1d.o deste modo necessarios lugares 
de abrigo scg~iros, jB porque era indispensavcl crear 
entrepostos mercantis, que pcrínitissein exercer o trA- 
fico coin o inteiioi dos paijcs novamente explora~ios. 

Entre nós bei1-i coino na Espailha influiu dc um 
m o ~ i o  iiotavci o espirito gcierrciro c religioso que tinha 
sicio profundamente excitado com o inovimcnto das 
criizadns. No entanto o espirito niercaritil t'iinbem 
entrou como uri1 factor importante o que sc  i ~ ~ ~ l i c n  
pelr. necessiclaile dêle ter de seguir cima nova diicccáo, 
desde o inoinento em que não era prudente lutar coni 
Veiiezu, senhora dos mercados de cntáo. 

Qual ser5 o fim que os povos t2em em vistri coin 
a influência coloiiizaciora? 

Depende Este Fim dos viirios períodos que conside- 
rarmos. 

Assiin, como a expansão das emprèsai roloniacs se  
coordena com o deseiivolvimento do mercantilismo facil 
é dc cornprecnder a raznn porque o f im  que primeira- 
mente se procurou conseguir com a colonisaqáo foi o 
d o  aqirisigão dos nlelaes pi.eciosos dos ter-r-itói-ios ocir- 
pados. A Esp2ilihn foi n alma desta politic:~ colonial 
chegando segundo Soetbcr a tirar dela reais pi.oveitos 
para O scu tesouro. 

Com a evoli.1~50 dcis doutrinas cconórnicas outro 
fim se apontoci á colonisncáci: o de cortsiLfei.ai. as 
colórlic7s como o nicio de ~~csc i i vo lvrr  o poder coniei.ciol 
e a foi-ca mal-írlma da mãe-palt.ia. 



E é assim que Adain Sinith, ao mesmo tempo que 
siisteiitava a teoria mercanrilista da colonisacáo, iniistia 
no novo fim que se devi,iin propor os Estados coloni- 
sadores. 

A coloi?isacáo, dizia A. Smith, deve ser para o Es- 
tado uin meio de assegurar o seu livre desenvolvime~~to 
comercial, pois só dêste modo ficará compensado dos 
pesados encargos que as colonias impóen-. A' opiiiião 
de Srnith que se torno11 predoininrinte aderiram vlii.ios 
escritores como Cobdei~,  Bright, Mac-Culloch e outi.os 
que, ampliando um pouco a fórmula primitiva, consi- 
derain coino o veidadcii~o fim da colonisacáo a expalr- 
são ccoiiontico-socia ' d.7 rr~ííe páli-ia. Mas como n;l colo- 
nisacáo se tinha tambem em vista o melhorar as condiqóis 
dos indigenas, hove quem atribclisse á colonisacáo um 
novo fim: difitsão da ci~~i lrsayão.  Foi o esciitôr inglês 
Peckham o primeiro qiie fez salientar êste fim da colo- 
nisacáo, sustentando q u e  ela devia propôr-se á civilisa- 
cáo das regióis selvagens e blii-baras. Estc fim d-. colo. 
nisacáo foi-se acentuando na doutrina chegando até 
Zirninermann a sustentar esageradainente que o Estado 
~oloiiisador: 1150 se Jel~ept.oyor a /ir-ar- rrtiliiiade ulgiiniil 
il'is colóriias mas iruicnmrrife /?r-apagar a cit~il isapío e 
fòr-mar tiouas s o c i ~ ~ i a d e s .  

O r a  a verdade é que os Estados colonisadores, ao 
iiiesmo tempo que trabalham pelo desenvolvimento 
ccontimico das suas colónias vão lhes concumitante- 
mente favorecendo a expansão da civilisacáo. E se 
assim náo fôra diticilincnte se lancariam os Estados em 
empresas táo dificeis e espinhosas. De resto a doutrina 
d e  Zimmerman1.i náo correspode em nada á realidade dos 
factos, pois que os  estados colonisadores procurando 
dentro da accáo civilisaclora a sua expai~sáo ecoi;ómico- 



social n5o podetn acfoptar nenhum processo cle colonisa- 
. . . .  

cáo contrririo ao de.;involviinento dn civilisacáo. 
Mas istc por siia vfs não iinpede qcie adoptando 

todos os  processos ( que náo prejudiquein o dcscnvol- 
viinento da civilisacúo) procurem tirar das colónias vai-- 
tagcns de ordem econornico~social. 

0 i . n  segundo c, nosso modo de trei. o fim da colonisa- 
cão deve ser o íI-i dl:frrs&o da cir~ilisacão atendendo a que 
os estados colonisa~lores procurar50 n valorisacáo dos i.e- 
ccirsos naturais da colonia e o melhoramento das con- 
dicõis materiais e inoi.ais dos naturais. Conscilueiite- 
ri1cnt-c G desumano iiiío Iegitin~nr para a naqáo coloiiisa- 
dora alguin interesse quanto é cérto que o que aquel? 
procura inais é a i ~ l o c ~ ~ i í o  dos produtos ineti-opo 
litanos. 

Dr modo que o fiin civilisador e » fim do interesse 
d i  inetropole não sáo opostos, coordeiiam-se e a esis- 
tê:icia de um supõe n existência do outro. 

Ainda frisaremos que se os Estados colonisadores 
náo devessem atender as vantagens que têem as colo. 
nias para êles, cotno quer Zimrnerinann, entóo ficaria 
sem explicacão a razão da Iiita que se fere nos povos 
1i1o~iernc.s para a amp l i a~áo  do  respectivo dominio 
c( I '  bnial. ( i )  

6. Legitimidade e utilidade da colonisaç&o. 
ScrA legitima a colonisaqáo i 

Esta é uma qtiestóo que tem sido objecto de estiiclo 
por perte de escrithi-cs internecionalistas, socinlistns e 
economistas sustciitando todos os mais variados crité- 

(I) Vid. Di.. Miiriiocc e Sousa obr. cit. piig. 15 e segg. 
3 



rios. I):iremos dessas correntes doutrinirias a 111ais 
siiciiita exposiqiío pdssivcl. 

A qnestáo e.n si náo oferece dificuldades, para os  
internacionnlistas, quando se trata de teri-itbi.icss abãn- 
donados ou desabitados, visto que esses territórios sáo 
evidentemente rzirllizrs e como tais podem scr livre- 
mente ocup.d J OS. 

Na hipótese, p o r h ,  de sc tratar de terrenos ociipal.io'r 
por tribus selvageiis e barbarns a resolucáo do proble- 
ma j A  apresenta embaraces pois dificil é considerar esses 
territorios como i-L'S I Z I ~ ~ ~ I I I S ,  s!1sceptiv~is dc oc~ipacáo. 

Os cscritôrcs dos seculos XV, XVI e XVII resol- 
viam a questáo afirmando que os povos selvagens e as  
t i ib~is  txii.baras I I ~ O  tinharn direito algum ~ i e  proprie- 
dade ou de soberania sobre as  terras qlic ocupavam; 
erain apenas p~ssu idores  de facto ou transitórios poden- 
d o  ser legiti narndi-ite desapossados pelos Estit:i~ios ci8í- 
Iisndos. 

T a l  doutrina assentava no espirito religioso da epocn 
que náo coricebia que os  infieis podessem ter direitos 
de soberania e de iproprie-dade. L)aqrii resultava corno 
corollirio a legitiiilidade da colonisaciio. 

Mais tarde, no! src. XVIII, intendeu-se que os  povos 
civilisados tinham b direi to de calcar os bArbarns. F r a  
o « s i s t~ ina  de fazer cede!- os  selvagens ao direito de 
colorlisncão e ao dit-eito 'de oc~ryacão Y .  ( I )  No entanto 
fez se distincáo entre o dircito de pi-opriedacie imobiliária 
e o direito de soberania, aquêle pretencia. até certo 
ponto, aos indigenas e êste cabia por completo aos es- 
tados civilisados. Como resultante, os estacios 

( I )  Si. 1.r Maincco obi' cit piip 21. 



exercer sobre as terras dos selvagems ":i1 vè:.dadeiro 
direito de ucupacáo. 

Esta doiitrii~a ainda nSo se distanciivci rnuito da 
anterior. 

E A face dela se legitimava toda a oreiem de 
violêi1çi:is coiltra os selvagens ; estabclece~i-se por isso 
lima nova cor-r-elite na stiêniiil do direito iiiteri~acional 
que Ihes 1-ecoirlic~cia 1 1 5 0  só o dlrriio 'fe p~.opi.ie'ia,ic 
irias tanzbrtn o d e  scibei-ariis. (1) 

E asiin direito de colonisaqáo, ad,niti<lo pi-iiiieira. 
mente sein liinitcs, acabou r o r  ser rest!.iiigiiio, ele !nodo 
:I respeit,ir a proprieclade e soberania dos povos selva- 
gens e b,' ai -1 >aros. 

0; essritòres socialistas ataca.n ;i ltgitiinici;i.Ic da  
culo!iisaiác. 

0i; Iioiiiens, dizcin êles, siio toLioç eguaes entre si 
e por isso todas as racas o devem egiiaiiiieilte ser. 
D:inais as r~icns iiifcriores têem o direito de exigir qiie 
as supcriores, i u j a  tri in~l~~ili~iacie aquelas niio perturbam, 
tis cieixein viver a seci inoAo, nos territbribs que 0~11- 

pain. A palavrri civilisí1<;1o é i1In pretext), é uina 
rniiica1.a para ocultai- ainbicóis. As I-acas barbrii-as 1150 
têcin tii-:iJo piaveito algum ilo contacto com os povos 
civilis~i~los; os inciigenas :iincricnnos e occdnicos sáo iiina 
vni~ieiiaiic clu especie hcii~iana ein via de des:ipareci- 
mento. Eis uin exeinplo frisaiite das pretensns vantii- 

( I )  Para ([li" .i1 ~ol)ci.iiiii;i I)iii'l):il'ã seja rcs~~i!it:iil:i, devo ela :ipi+c- 
eciiliii- u i i i i i  oi'giiiiisii~áo iio iilcii«s iutliiiicriliii. 

(;;ISO isto 11a.1 e(! veriliiltie ( C O I I I O  (111;111ilo si! t~ ' ; i t ; l  de  ti.ilbils 
~ I ~ I ; I I ~ I J ~ C : I S  ou n61n;ttI;is ) o t,briiti)rio t! t i i i t )  por T I ~ I I I ~ I ~ . ~  t t  o i ~ 1 ~ ~ 1 ~ 1 \ ~ ~ ~ 1  
iiruilo i.iiil~oi,a se levt: riii liiilia i:oiit;i u:ii rtbi,Lo tlii*cito tlc pi.ol~i.i-- 
dntle ou t l c s  ~)ossc aiitei,ior. 

Vit l  01.. VilcI~, Diri:ito iirtcri~. ( 1901-l!iiXS ) ptig 3 i8  e seg. 



gcns da acqáo dos povos colonisadores. E oi vicios das 
s j:iedades modernas? E,tes v,?o agraviir-se na; co- 
Iói-iias. 

A cxpan;áo colonial, do i.iin:idn pelos vicios da cons- 
t i t ~ i i ~ á ~  capitalista, torna-se cit.i:i vez inais d i~pen~ i io sa ,  
dissipida capitaes e expõe as populacóes coloniaes a u:na 
opre~si io  rnuito rude e sanguiníriri. etz. 

Ora  P verdade é que o so:ialisino no Congi-e.iso de 
Amsterdam de 1904 jii reconl!eceu que s K~ii.opa n io  
podia passar scin colónias, por causa da falta <Ir: mer- 
cados para o i  seus produtos. Ora  esta nova oriciita- 
+o impunha-se porquanto os  socialistas encnravain a 

. . 

questáo pelo lado dos abusos. E se é certo que o des- 
potismo co lon i s~~~ io r  se faz sentir sobre os  indigcnns i-150 
é menos certo que esse não 6 o fiin da colonisacio. 4 
verdadeira politicn coloriial pcrinite sorneiite yui: se 
coordcncin os  ii-itei-esses da inetropole e os  cios indi- 
genas. Irnposi~óes só em nome de uma civilisacáo inais 
adeantada mas respeitando-se srmpre s s  instituis6c.s e 
pi-incipios religiosos dos naturais das colónias. 1; que 
toda a actividade do povo coloi-iisador seja iio sentido 
de melliorar as coiidiqóes de eaistencia dos pc.)vos bár- 
baros. 

0i próprios socialistas aisiin o reconhecerain por 
fiin, pois hoje u!~ica iiente protestain conti-a a explornqáo 
e to!.tcira diti po;7ulacóes incligenris. Aprosiinni-a:n.se 
assim da re;iliclade das coisas pois que actualinentc to- 
dos os povos coloi-iis~iin o mais que pociein. 

Quanto aos econoinistas estes mostrain.se favora- 
veis a legiti nidade da colonisacáo. E assim ciizcin êles 
que uma raqa não tein o direito de se opor 6s relaqóes 
com os outros povos, inutilisando coinpletainei-ite os  
territorios de q u i  cl:i n'ío sabe tirar proveito. Dc resto 



se alguinas vê;es os  ii~cligrn~is têein desaparecido ao 
contacto coin os povos civiliçados. corno acontecia na 
America e Australia, rnuitas vezes se têein deqenvolvido 
como se tein verificado na Asia e Africa. 

E teriniiin ido; oirlgiiein cfcsconhece que a inornl e o 
interesse aconselliarn os europeus a tratar bein os iiiLii- 
gei)as, Se  se afastarem os colonisadorei ciesta noi.ina 
náo temos a politica colonial dirigida segiincio os prin- 
c i p i o ~  hoje assentes. 

Expostas as opiniócs dos vnrios doutrinlirios sobre 
a legitiiniciade da coloiiisac~o vasos ver a g x a  e:n que 
consiste a sua uillid~de. 

J. H. Say foi o primeiro escritbr que combateu a 
coloiiisnc5o consiLIei.ando a f~incla.5:) de u n a  coloiiia 
coino uma obra inutil, custosa e coi1dcn;ivel sob o ponto 
de vista econónico. E se ri einigracáo de um pais 1150 
carece dc colóiiias para se efectuar (pois ela encontra 
ncolliiincnto inelho: o ~ i  p ~ o i .  "OS v;i:'ioj estacios ii~cie- 
pciidentcs), tarnbc:n a coloc;icâ» dc. capitaes náo nec'es- 
sita de coloni;is, pois os capitacs s5o essencialinente 
cosinopolitas e dirigc!n-se para o : ~ d c  pode:n encontrar 
maiores lucros. Adentro desta correntl: se encontram 
1,:iveleyc e Yves Guyot. Douti-iria contr;iria sustentain 
Aclam Siilith c S t~ i a r t  Mill. 

A 

Este I I ~ O  hesitou afirinnr que a fundaqáo de colónias 
é o melhor geiiero de neg*>cioi e:n q!ie podern empre- 
g a r - s e . ~ ~  capitaes de u:n pais velho e rico. N a  inesma 
ordem de ideias dcfeiiLiein teoria aimila:. L-roy-B:aiiiieu, 
Gidc, Cauwts, Bordier, Gaílarel etc. 

E na ve:.dacie; a utilida.ie da c~lonisacSo é indiscu- 
tive1 se a encararinos debaixo do  ponto de vista da 
irfilidsLie g ~ ' i - ~ ; l  (isto é sob o poiito de vista das vanta- 
gens que a coloiiisri~áo traz para a h u  nanid.ide), e da 



t r t ~ l i ~ i a d e  especral (sob o ponto de vista das vant:igens 
que ela tras para a i-iaqáo colonisadora). 

E' ulil debaixo do aspecto da ~ r / i l i ' i a d ~ d e  g e r ~ l  
porcluanto é por rneio da colonisacáo que se dif~iiide n 
civilisncáo e consequentemente a huiiigi~idacle tein tudo 
a lucrar com ela. 

Assiin a coloiiisacáo tem aumentado o bem estar 
inclividual coin novos produtos que por incio dela, se  
tornarain de coi-isuino facil e corrente. Isto trouxe con- 
sigo o apareciinento de novos mercacios que oferccein 
a rnateria pri na a i:idustrin. E a colonisncáo toi.iiando 
mais intensa a actirid,idc huinana impulsionou gi.an;le- 
inciite o coinércio perinitiiido até íis naqóes que náo 
possuern colónias tirar proveito dela. 

E' i r f i l  sob o aspecto da uiiliLfclde c*special por-  
quniito assegura 5 rnctmpóle vai-itageiis de vCiiin oidein. 

De o ~ . ~ f c m  eco~lómica; pois a colonisa~áo represeiita 
ao e coii- para a iiletropolc iiinii nova forqa de produc- 

suino porquai-ito as colónias consei.vaii1 e difiinclçiil os 
habitos e neiessidriites da ináe-pitria ao inesrno teinpo 
que abrem iiovos inercados ao; seus produtos, sem os in- 
convenientes das tarifas piwibitivas das fronteiras estran- 
geiras. 

As relacóes comerciaes são iiicoiiiparavelii~eiite 
rn~iis vaiitajosas coin uma colóiiia do que com iim paiz 
esti.angeiro; são elas  ainda mais fiiceis c inais consi- 
deraveis, visto os habitantes das colónias preferirem na- 
turalinente a ineti-ópole ein ração da tendência dos 
gc,xtos, Iingua e hnbitos que~assirnilarn. 

(:oiivein notai ai lida qiic os cnpitaes metropolitaiios 
ter50 inelhor a~olliiineiito nas coloiiias do  que nos yai- 
zes estsnhos onLie s :o tratados duramente. 

E' ila Inglu terra que se encontra o excinplo mais 
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edificante das vantagens que as colónias dáo 5 riiáe-pa- 
tria em rnatcria econorpica. E de todos C conhecido 
corno as industrias inglkiau poder<i:n pro\perar e corno 
a Inglaterrri conseguiu conqiiistai mercados de raizes 
visinhos da.; suzs coloi~iah. 

b: terminando; :is colonins permitem a colocncáo de  
pcssoaspei~tericentes rís classes liberaes e Ci parte sii- 
perior da classe trabalhadora que núo encontram na me- 
trbpole um empvego reinunerador para o i  seus conhe- 
cimentos e aptidóes. 

Oe oi.dcnz n?oi.al; pois o povo qiie realisou lima 
grande obra colonisaiioi.a aciqtiiriu com isio um grande 
prestigio. Colonisai- é eiigrandcíer o iiome do pil'iz qiie 
colonisa. Assiin Portiigril creni-iAo o R r a ~ i l  realisou uin:i 
grande obra qric :itesta a gr-andiosidnde do seu po\.o. 

De resto a difiisão da lingua e ciqs costiiiiics da 
rnáe-patria, por i.cgióes dist:intes, constit;ie uin benefiio 
apoio para futuras eriip .es:is que eia rcalis(s. t-:ir>í'iin; 
nas hóras amargas da vida inet~.ópolitana é pai:[ as co- 
loni:ls que se volvenl as c.;pei.:inc3s. 

IJe  o ~ - ~ i c n ~  polilicLz ; pois as colónias d,?o ;i mGc-pa- 
ti-ia uma grande importancia na vida internacional por- 
quanto aquel;is al;ii.gam o do.ninio cla sua soberai-iia 
e aumentam a siia fiiiicrío p~~li t ica  iio mundo. 

A Inglaterra oferece-nos uin exemplo flagraiite da  
importancia que, sob Cstc cFpecto, advern d3 colo- 
nisacáo. 

E' indiscutivel que a 1i.iglaterra nuiica teriri o p r r -  
dorninio pc~litico de que dispõe se tivesse pei-ni:iiieiido 
isolad;i pclw mares. 

Mas mais; a coloi~ivtqáo conti.ibue altamente para a 
~naiiuteriiáo As paz ex l~r . i r s  e ~nle i 'na .  Para n paz ex- 
ict-na (porque atenta a grande nec.rssidride de  exp;insão 
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curopeia) seria impossivel evitar uma conflagraqão en- 
tre estados europeus, caso êles tivessem de manter se 
adentro das suas barreiras. Prira a paz intei.11~ pois as  
colonias permitem iios govênos deseinbarac~ii~ein-se de 
espiritos aventureiros ou indiscipliiiacios ofci-ecendo-lhes 
um campo em que aqueles pocleiii sei. profundamente 
uteis. 

Objecta-se no entanto que as  colónias como nacóeis 
embrioriái.ias se  sujeitam a metrópole enquanto carecem 
do seu amparo. E que uma vês atingido urn certo 
grau de desenvolvirnei-i~o tendem para a inde~êiidençia 
forinancl o hstndos livre: e auiónoiuos. 

E e111 iibono desta doutrina cita-se o que acontcccu 
com as colóniiis de Espanha e com o Brazil. A isto 
respaldem alguns escritbres que as colónias organisa- 
das segundo o reginien autonómico iiáo procill-am a 
indepenif6nsia. 

Constitue esta afirníaqáo Um objecto especial do 
nosso estudo que ventilareinos mais tarde. Por agora 
é con\.cnicnte frisar que mesmo quando as colónias che- 
guem a emancipar-se da tutela cla mwe-patria nem por 
isso deixam de mantcr rclaqócs rntiito estreitas com a 
antiga inctrópole, as quaes coiicorreiii eviclentemci-ite 
para a pi.osyeridade desta. 

E o que de resto se passa entre n florescente repli- 
blica brazileira e o nosso pais. 

6. Formas de expansEio colonial : anoxação ; 
protectorado colonial ; esferas de inflgência. 
As forinas da expansão colonial podein agi.upai.-se ein 
t r r s  categorias : ar iexa~ão,  pi-ofecto~.a~.lo coloilial r LIS-  

frr.ss 'ir iiijl~rêitcis. 
A atlenn$ão consiste na encorpo1-~1$5o de fel-1-ildi-ios 
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desubitadós oii octrpados pois povos de r-aga irifer-iot- rro 
tei.1-itot-io de irm esfudo civilisado. Consequentemente, 
a soberania inetropolitana fica estabelecida de unl modo 
directo e sem restriqijes s ~ b r e  as  colónias, desapare- 
cendo a autonomia dos naturaes do  territorio que foi 
anexado. 

Estas colonias foram, em regra, anexadas por meio 
de  conquistas ou de tratados e fes-se nelas um estabe- 
lecimento completo de  acimiiiistracáo, com todas as 
consequencias de  direito 'e de facto da  soberania d o  
pais ocupante, observa o Sr. Dr. Ulrich. (1)  

E quer se  adinita o regimen da sugeiqáo ou o da 
iiutonoinia, quer se adopte o da assimilaqáo, o certo é 
que o govêrno e a adrninistraqáo das colóriias encon- 
tram.sc sempre dependentes da metrópole. Mais; o 
território das colónias faz parte do território d o  Estado 
ocupante, por mais afastado que dêlc esteja, conscr- 
vando aquêle a sua unidade organica. E esta forma de 
expaiisão colonial chegou a ser entendida de forma tal 
que se supunha que bastava a ocupaqáo de Lima pequena 
parte de um territorio para que todo êle ficasse per- 
tencendo ao estado que a efectuava. Assim se explica 
o pretender Portugal achar-se com direitos a toda a 
Afiica, a Espanha com direito a Ainerica do Sul, a 
Inglaterra com direito a Amci.ica do Norte, etc. ( 8 )  

Semelhante orientação era no entanto impi-aticavel e 
dava logar a freqcientes conflitos qlie não forain evita- 
dos pela divisão (feita pelo Papa Alexaiiclre VI)  do 

(1) Vid. Dr. Ulrich, obr. cit. png. 23-40 
(2) Durante muito tempo se julgou corno iiClO de pose, os di- 

reitos Iiistoricos, Q faclo tla posse diis c;iitas, a ~iriorid;iilc iia des- 
cobei~ta, a iiuseiicia de preteri$io por paimti, de outros Esl,idos etç. . , 



Mundo entre po r t~ iguêses  e espanhois porquanto  ou t ros  
povos surgiram q u e  n ã o  s r  poderam cohforrnar com t ã ò  
ai bitrAria demarcacáo.  O r a  a natiir:~l conscquência 
dcstn orientacáo, agravacla pelo desejo sofrego dc todo9 
os  c4tados eiiropeus e m  ampliarem o s  seds  dominids 
coloi-iiais, foi o inipbr s e  a caracterisacáo da  anexacáo. 
E é assim que  na Conferência d e  Rerlirn dc  26-2.1885 
se assentou e m  que para haver ancx;icflo e ra  necesstírih 
a posse real c efectiva da região bem conto a ilotijica- 
c ã ~  á4 p o t ~ i ~ c i a s  (1) De notar é, porê.n,  que  esta dou. 
tiinri levou algum tempo a s e r  posta ein pr i t ica  pclos 
Estados  ocupantes. 

Es ta  forma é ainda hoje a mais importante dcntrk 
a s  v i r i a s  formas  d e  expansâo colonial. E oferece. A 
~ne t ropo le  bastantes vantagens permitindo-lhe tirar uni 
amplo proveito que  6s  vezes vhi a té  ao sacrificio doi 
ii-iteresscs da  coldnia e m  p r ó  da  mãe-phtrla. .) 

. . E' êste u m  e r ro  d e  política ql ik  é bom evitar. 
De resto a aiiexacáo é dentro  das variadas forma$ 

d c  expansáo colonial a i i n tca  que  pdde aplicar s e  a 
países cujos povos sáo muito atazados e teern urna 
organisaçáo inuito rudiinentar. E' o casb da  Negricia 

1 1 )  Ao lado tlcsto forma dc Pxpan~úo colonial foram-se tlesen- 
volveiido oulras furirins de coloiiisaç~o iom que a soberaiiia da 
iiit.ti.opole aparcçe disfiirçada; resulta isto da exisi&ncia, rias colo- 
nias i~ncxadas, de uriia orgoriisaç8o e de úma civilisay8o relativa- 
rnvntc perfeitas. Dev~iiios ir buac:ir a explicaç8o deste fiicto ag 
triunfo da doutrina que obriga os Estados colonisadores a respei- 
tar a eobei~nia rudimentar e primitiva dos povos bárbaros e da 
i~ccessidade de reformar o principio da orupaeãn efedtva sancio- 
iiado pela çoiifeiZncia de Berliin. Vid. Dr. Marrioco, obr cit. pag h6; 
e Dr UIrich, O'II..  cit Piig 44-25 



C do Congo oncfe náo ha iienhuin elcrnento de civili- 
qaçáo. 

O s  pi-ofedor-aiios podem revestir trcc aspectos es- 
sencialinente distintos : 1.0) O pi-otectoi-ano ilo su~ei-alio, 

icmu colicepgão, do' dlr-eifo irrlci.nacioila1, consistirido na 
mpdiíiiaqáa ou limitaqão da  soberania de uin estado 
protegido, ein proveito de um ou de inais citados pro- 
tectores. 11 subordinnçáo do Estado protegiclo, escreve 
o Dr. Ulrich, manifesta se  principalinente, ou mesmo 
~xilusivamente,  nas suas relaqóes exteriores; a sua 
soberania interna pode-se manter intacta ou ser muito 
re\tingid,~; coosoante o que se acha disposto 110 a i to  
çorlstitutivo do protectorado (1). 

2.") O prol ectoi-ado, foi-ma especial de soberania 
~olol i ia l ,  o pr.ot&toi-a& ;oloiii~l ou ainda o pi.ofecto- 
r-tzdo sobre I-egiões trio clvl l ls-zd '~~~ é urna cspecie 
recente tendendo a iniciar os povos birbaros nos pro- 
giaessos d4  çivilisa~áo, sem se recorrer á conquista vio- 
lenta ou á anexaqáo forcada e respci;ando-se a sobe- 
rania daquêles povos. Exercido por uin povo civilisa~io 
sobre uin p o , ~ ~  menos civilisada o protectol.aiio colonial 
niío iinpede ,quq ? estado protegido seja respritado na 
integridade d;iq suas instit~ii~ó:;, da sua hierarquia e 
do seu pessoal, seili exceptuar o chefe da tribu. 

3.") O pr-oteclo~-ado polifico, siinples proteccão, 
rclaqao convencioi-ial, ~ i n  virt:ide da qual u n  E s t a d ~  
forte se obriga a proteger u:n Estado fr'ico, 

Até aos tempos inodernos, o protcctot.ado cra uina 
combinacáo política ein que urn Estado fraco se colocn 
sob a defesa de um Estado rrrais poderoso, dando-lhe 
ein compensa~áo  certas viintagens, sem contudo se 

( I )  1)r. Uiriçh, oh. cit. pag. 93. 
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privar do govêrno, observa o snr. Dr. Marnoco. E 
coin efeito; o Estado protegido conserva nêste caso a 
sua  plena soberania, contraindo apenas algumas obri- 
gaqóes para com o Estado pi-otector, como por exem- 
plo, a vantagem material de um tributo ou a cie aco- 
lher guarnicócs, em caso de necessidade, no seu terri- 
torio. (1) Este protectorado dd-se entre estados de im- 
portancia diferente, mas dc civiiisaçáo sensivelmente 
eg~ial.  E uma especie antiga. 

As difcrenqas dêstes trcs tipos sáo, pois, manifes- 
tas. Assim o pt-otêctor-ado colovlial difére do protecto- 
rado de dit-eito ilrtel.traciolial em que c colonial teve 
o internacicinal como ponto de partida. Sim; o pr-o/e- 
cfot-ano infel-t~aciotlal presupóe a existência de dois esta- 
dos separados, o excrcicio da influência de um sobre o 
o outro (sem que, no entanto, isto envolva qualquer 
dii-cito de soberania territorial) e a legislacão constitu- 
cional do estado protector náo tendo nunca aplicaqáo 
no estado protegido. ( 4 )  E do mesmo modo o pt-afecto 
r.aJo politico difére do pr-otector-ndo colonial em que 
o o é uma combinaçáo politica em que o Estado 
fraco se coloca sob a defesa de um estado mais pode- 
roso, dando-lhe em c o m ~ e n s a ç ~ p  certas vantagens sem 
contudo se privar do govêrno. E uma especie antiga e 
tem logar entre estados de importancia diferênte mas 
de civilisa~áo sensivelmehte egual ; o segundo é recente 

(1) Muilo embora só nos iiitcresse para o nosso estudo-o 
pío/ecto~~ado colon~al-achamos conveniente estabelecer as dife- 
rênças que separam as vArias eapecies. 

(2) Estas formas (le pi,otectorado sáo raras na política colo- 
riial; tal\,tiz o pi ott~cioi oclo fi.aiic8a de Tunis seja o biiico tipo que 
sc api'oxin;~ daqut Ias. 
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e tem logar entre povos de civilisacão muito deseglial. 
Acresce ainda que, como muito criteriosamente nota 
Chailley-Bert, o pt-otectot-ado colottial é um processo, 
um expediente, um truc, por assim dizer, por meio ii I 

qual uma potencia, desejosa de se apoderar de u .i 

territorio, que não é sujeito do direito das gentes e que- 
rendo poupar-se ás despesas e complica~óes de um i 
ocupacão, notifica á s  potencias os seus direitos sobre o 
territorio em questão. E na verdade; por meio do pro- 
tectorado colonial tem um Estado um meio iacil de se 
antecipar a outro na ocupacão de uma região frontei- 
rica ou de uma posição estrategica. Haja em vista 
como a Inglaterra se tem servido desta forma de ex- 
paiisáo colonial : tem-na empregado para assegurar o 
dominio das vias maritimas, de e s t a~óes  de carvão 
e de praças comerciaes. 

Quanto á maneira como são tratados os indigenas o 
principio é êste: respeito pelos usos e costumes dos 
naturais aqsumindo simplesmente o Estado ocupantz 
um poder directivo, conforme As suas vistas politicas e 
A missão civilisadora que Ihes incumbe desempenhar, 

O pi-otecfor-ado colortial apresenta diversas formas, 
em harmoiiia com os meios onde se estabelece, e não 
importa um regimen uniforme. Todavia cat-actet-es 
ha que são comuns a todas essas variadas formas de  
protectorado colonial ; podemos reduzil-as a quatro. 

i )  Confintrlzcáo do  futtcionamcnfo das airtoriliades 
irzdigetzas, coitservacáo das institlricóes e dos costtrmes 
locaes. Esta caracteristica não é absoluta, pois nem 
rodos os usos e costumes se podem conservar; foi por 
isso que no Congresso de Sociologia Colonial de Paris 
em 1900 se estabeleceu que si, deviam ser conservados 
os qge não contrariassem a vida e a liberdade humana. 
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Incluida nesta caracteristica do protectorado colonial 
cstds em d ~ v i d a  a que CJ sr. Dr. Ulrich especialisava na  
~ u d  Politica Colonial e que expõe da seguinte foi-ma : 
aCoilqrrairto se m~~ltenhari t  ge.el.almente em vigor as k i s  
e os cosfumes do E$faJo  pl-ofegido, éles podeni sei- r-cvo- 
ga~ios,  q~raildo assim o exi jam o iiztel-esse da civili\acão 
OU OS i~lfei-esses cap i t~es  Jo Estado pi .olecty*~.  E as 
consideraqões qiie fizemos para a primeira foi-rnu \a ,  
paralela e identicainente as poderemos fdzer, com o 
Dr. Ulrich, para esta modalidade. Assiin, responsabi* 
lisando-se em certo modo pelo govdrno do Estado pr9- 
tegido, o Estado protector náo poderia consentir que 
naq~iele se usassem costumes bárbaros ou se coinetes- 
sein graves ilegalidades ou ainda que se conrrariassern 
de algum modo as ideias I-iuinanitirias. Sobre ê,tc ponto 
já vimos anteriormente no q u e  se assentou no Corigresso 
de Sociologia Colonial de Paris de 1900; consequ:nte- 
merite é hoje escusado constituir uina nova mod:llida,le 
c o n o  o fez o Dr. Ulrich (1). 2) O Estado yt-ofectot- 
strbs/iftre-se nas suas r-elagóes exter-nas ao Estado pro- 
tegido; êste iiáo tem o direito de declarar a guei-1.a e 
só pode manfer rrlacoes politicas com o seu pr-otectot-. 
Consequenteinente o Estado protector fica encarregado 
das relaqóes iilternaiionais referentes ao Estado prote- 
gido. E é nêste principio que reside a cssencia de 
uma tal combinrtcáo, sendo até de harmonia coin êste 
cr ier io,  que se ccstumd defenir o protectorado colonial. 
Nesta forma o Estado protegido não pode exercer 
nenhuma accáo diplomática ou militar se n o conheçi- 
rnento e. até em deteriiiinados casos sem a coopcra~áo  
do  Estado protector. 3) Ezislêrici~ de rrnt I-rsidêiife 

( I )  Vid. as liçóes feitas iio ano de 1908 a 1909; pag. 29 



políf ico,  repl-escirrtante d o  Estcicio protrctbr, ~ t r n t o  d ò  
E s t d o  pi-oleg'o'o. E com efeito; i por meio do seu 
representante que o Estado protector pode fisclilisar, 
com mais ou menos rigor, com mdior du menor restilL 
tado e eficjcia, os actos das autoridades indigenas. O 
representante pode até prestar a estas o seu auxilio na 
reorganisaqáo do pais e na realisatáo de certas 0bra.s 
pfiblicas. Convem notar que este auxilio ê como que 
um dever do Estado protector; é uma natural conse- 
quencia do poder politico que êie assuhiiu porquanto 
o Estado protector não poderia responder pelos actos 
do Estado protegido, desde que não tivesse o direito, 
de os apreciar e julgar podendo até rebrirnir as suas 
faltlid. 4) O Esrado prottctoi-  responde pelo procedi- 
mento d o  Estado proiegi $o pnt-cz cont os dentais Esta- 
dos, como se os actos yr,?tzcados no te1 i-itor-io desse 
Estado tivessem l ido logar- 120 . c e t ~  te!-1-ilói'io pi-opria- 
metlte naciotrnl. Esta caractei istica, uina deterininanze 
da anterior, é uma consequencia necessAria da incapa 
cidade do Estado protegido para a tonstitliiqão dc rela- 
qóes internacionais, estabelecida nd 2.a característica. 

São, pois, estas as quatro caracteristicas fundd- 
mentais do  protettoradó colonial que hoje tcin rnaidi- 
importancia do que o protectorado politico. ~ l e m  
destes caracteres outros ha que variam para cada caso 
e que dependem do contexto dos tratados. 

Seja corno fôr; do protectorado colonial derivam 
inhmeras vantagens. Evita glierras, que repugnam aos 
nossos costumes, e cujo sucesso é JA niuito contin- 

, 8 

gente, desde que os indigenas se apresentam corh 
armamentos mais ou menos aperfeiçoadoi e cgin u6s 
certos conhecimentos. Depois, torna-sc; necessario res- 
peitar a integridade das rasas indigenes, porquanto o 
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europeu opéia hoje na Azia e na Africa, em regiões 
onde o branco náo pode trabalhar com os seus braqos, 
devendo por isso o desaparecimento da mão de obra 
local paralisar toda a erploraqáo do solo e das rique- 
zas mineiras. Por outro lado, a colonisaqão mediante 
o protectorado colonial não levanta os conflictos que 
por outra forma seriãin inevitaveis: o povo conserva a 
mesma estrutura, o govêrno continua o mesmo, só- 
mente guiando-se pelo conselho do residênte. Mas 
mais; o protectorado colonial é ainda vantajoso, pois 
por meio dèle não ha uma absoluta submissão da colo- 
nia B metropole; tam pouco é necessdria urnx ocupa- 
@O efectiva da colónia. Depois, conserva o que tia de 
original nas energias próprias da colónia. É ainda van 
tajoso para o Estado colonisador, pois o protectorado 
exige menos esforqo que a anexaqão; e é-o para o Es. 
tado protegido, pois que êste ainda conserva, em 
parte, a sua soberania. Acresce ainda uma razáo de 

ao co- ordem jurídica a justificar esta forma de expans' 
lonial. No acto final da  conferência dc Berlini de 2 6  

de fevereiro de 1885 preceituou se, como condiqáo para 
a ocupaqáo. a efectividade da posse, o que nem sem- 
pre era possivel; (') no entanto para o protectorado 
colonial ficou assente que bastava a izof(~cag60 6s po- 
tências, que tiveram represeiitaqáo na Conferência, ha- 
bilitando-as a apresentarem as suas reclamaqó~s caso 
haja motivo para isso. 

O s  iiiternacionalitas consideram o protectorado co- 
lonial conio urna organisaqáo transítória. Vejainos; 011 

s e  trata dum estado decadente e degenerado ou se trata 
de  populaqóes vigorosas que fazem no perioclo c10 pro- 

(I)  Vid. Dr. Ulrich. ob. cit. pag. 29-30, 
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tectorado a sua educaciío política. No primeiro caqo o 
tdrrno d o  protectorado náo se fará esperar.com a fatal 
incorporaqáo pura e simples no estado protector; no 
segundo caso o protectorado acaba por tornar indispen- 
savel o reconhecirneiito da  sua indepêndencia. (1) O r a  
de notar é, porê,n, qcie esta'doutrina Sd a té~cer to  ponto 
é q u e .  a poderemos considerar coino procedente visto 
qúe ela não atende ao interesse que o ' pr6prio 
estado protector pode ter na conservacáo ciest* forma 
politica, o que é indubitavelrnente um importante fa- 
ctor. Haja em vista oque tem sucedido com os ingleses 
b e ~  como com outros estados protectores: Ibnge de 
anexarem o territorio d o  Estado protegido chegam a 
desa iexar territorios para os  sujeitarem ao regime11 
do protectorado. E isto porque o govêrno de uma 
regiáo pode oferecer. sob o regimen da incorporncáo, 
dificuldades que não se encontram sob o kegiinert 
do protectorado. 

Notaremos agora, para confirníAr' a nossa exposil 
cáo: que nos exemplos cladss em nota para confirma- 
qáo do texto se trata de protectoradus internacionais; 
qiie rios coloniais a teiidêiicia ti para a sua conversão 
ein colónia e não para a sua independencia; que toda& 
via ein muitos casos o protectorado colonial (coodus á 
independencia ou á anexaqzo dadas as hipótesrs exposb 
tas acima) constitlie uma institui~áo de carácter perma- 

(I)  Assim as provincias tlanuhi:inns, pnrci:ilrncnle eriiiincipncl;is 
(Ia Turquia pelo tr,iiad« tle Aridritiopla ile 1829 estivcr,iiii sob pro- 
tectoi~iido tlii Russiii atP, ao lratatfo de Paris de 1856, fic ii.iiiIi tlrpoi~ 
sob a g:r:ir;iritia d d s  pot&iic.iiis signatariii.: dO~te triitadn r fiiinlmeiitc 
forain quasi totl;is rCcorili&id~s como iridel)crideiitea ou aulunomas 
pelo lratatlo de Berlim de 18i8. 

5 



nente; (i) que sáo principalinente os  protectorados in- 
gleses-indianos que se afirinarn com o carácter de per- 
manentes, dadas as  especialissimas circunstancias que já 
~elatarnos e que são os  encargos e as dificuldades com 
que os  ingletes teriiiin que lutar caso assumissem o 
governo directq de toda a India; e que semelhante- 
mente aos ingleses tainbem 09 fi.anseses no,Senegal  
desanexaram territórios para nêles restaurarem prote 
cturados. 

Terminando; os tratados muitas yesês reconhecen> 
o protectorado por uma forma quasi insensivel. É o 
que acontece na Convenqáo frqnco-inglêsa de 8 dc abril 
de  rg04. endg ha uma declqraqáo relativa a Marrocos, 
forinulada dêbte moda: O govêrnr, da Repiiblica fran- 
cêsa declara que náo tem a intenqão de alterar a situa- 
qáo polftica de Miirracos. Po r  seu lado, o govêrno de 
Sua Magestade Britanica reccnhece que pertence íi 
Franca, especialmente, corno potencia limítrofe de 
Marrocos numa vasta extensáo, vigiar pela tranquili- 
dade dêste país e prestar-lhe a sua assistência para 
todas as rpformas administrafiv as, economicas, finan. 
ceirss e militares, de que houver necessidade. ( a )  

E para melhor e mais precisamente se poder ver o 
rezonhecimei~ra antecipadq de um protectorado pode-se 
analisar a Conveiiqão entre a Allemanha e a Franca 
relCltiva a Marrocos, de 4 de novembro de i91 i que 

( I )  O protectorido fianctls de Mgdagascar transformau-se em 
colónia; o &i Tunisia dura ha mais de (5 anos e p de Tonkim Ila 
iiiais de 13 sem que se observem tendenciilp para q sua anexaçáo. 

(2) Vid. Ernost Nya - Le droit ~afernnlzonal (CPJ ptincipes, fcs 
thenrirs, les fails); F O I .  ir. pig. 80 e seg.: e O qecu~il int. des Iraitk 
du xxe siecle, do ano di* NO&, pag. 56 e seg -ait ri. 
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precisa e completa o acordo franco-alemáo de  g dc 
fevereiro de icjbg e aindd a Cnnvcncão entre a Franca 
e a Espanha de 17 de notterrlbro de  i912. 

Para compiemento deste ndrctro falta-noa ainda 
tratar da esfera de iifltrdttcid, i'iltlrna forma de expan 
são colonial SpbntadB. Esfh fobmuld tle coibnisacáo 
'désenvolvéu-Se após a canft!r&ncia de  Berliín (188~-i885) 
e pode ifdfinit. sk, coin Mo!*riaini, e ler-rifór-io qire i' 
restr-mdd h urna patkircin, qiret. purd e exei-cicio ~&rral 
'113 pt-opria actividade economica oik colortis~dor-a, quer 
pat-a i ~ m h  eveiztuai octrpapío ftrlarat 

A esfera de ihfluência 1x50 iinporta, consequente- 
niente, ã aquisiqád de direitos de soberania ou ~ i e  pro- 
tectorado Sobre os territórios a que respeita. Sóinente 
da ao estado, em favor db qual foi estabelecida, a fa- 
cul-lade de vir d aiquirir, de futuro, esses direitos; 
Isto não impedk que outros tistiidos (os que não se 
considerem binculados ao tratado porque se estabeleceu 
a esfera de influ6iicia) penetrem na area d3  esfera de 
infliiência e de a i  expanclirein a sua accào. Sendo assim 
a esfera de influência não é rigorosamente uma colóilia 
mas apenas uitla especiê de reser\ia para o desenvolvi- 
mento co loni~ l  futuro. 

Para melhor ccmpreensáo desta formn fazerlios já 
a di\bisáo da esfera de influência, polido de parte outras 
considetaqóes q ~ k  nos levarisin muito longe. 

A esfera de influencia pode scindif-se em dois 
tipos: esfer4a d2 iirjzr&ncía crbsultrta o ~ i  Je itttet-esse e 
@s$ei:a de irflirkizcia t-rlatii~a ou propi-iarnetrte dría; 

Esfera de influ'ênciã absnluld é a C O ? ~ C ~ S S Ú ~  d~ ir& 

coirjttnlo de pr-ivilegius sobre arn teri-itdt-lo, frrlu pêlo 
Estado qtre Sobre esse tei-i~ítói'io kxet-te direito iie M e -  
t-attia, sendo, por-tarito, vali~ia para todos os estiicios. 
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Esfera de influência 1-elativa fern o seu ftfirndameirfo ittrm 
t r -a t~Jo  enf i-e dois Eslados, nnllirrnt dos quaes podei-id, 
u r.igdr-, dispor- do feri-ifório de que se fr-ara e, por- 
talito, só para esses esfados fem valor.. 

A primeira forinuia encontra-se principalinente no 
Extsemo-Oriente; a segunda é vulgar na Africa e na 
Oceania. A divisáo das esfera$ ein esferas de iizleresse 
e pr-opr-iantenle dilas é feita por alguns autores quando 
esta se faz com o fundamento no fiin que se tern em 
vista coin a creaqão destas forinulas. E assim n esfera 
de inferess~ visa urn fim econoiniiu-social ao  passo que 
a esfera pr-opr-ianteitfe c l l f c t  visa u n fi n político. No 
entanto de notar é que entre as duas diviaóes existe 
uina clara corsespoiidê~cia. Asiiin a esfera de interesse, 
cuja area continún sujeita á soberania do Estado a que 
pertence, cabendo apenas ao  colonisador o exerz ic i~  de 
certos direitos e privilegias (coino a explosaçáo de mi- 
nas e a construccão de caininhos cle ferro), corresponde 
á esfera de i~!fluêircta absolrlta. Por seu turno a esfe1.a 
de ittjlrrêrrcia polifica coi-responde á esfer-a de iiijluêtt- 
cia I-elativa, observa o snr. Dr. Ulrich. E como esta 
classificacio é o mais geralinente empregada ser8 se- 
gundo ela que fareinos o nosso estudo. 

Esferas de iizfet-esse ou de ii~jluêizcia absoluta; c3m- 
siste este tipo, como vimos, na atribuição a um estado, 
numd certa região e coin exclusão de  todos os  outros, 
de certas concessões económicas, taes como n explora, 
cão de minas, a ionstrucqáo de  caminhos de ferro, etc. 
Consequentemente estas esferas apresentam uin carri- 
cter predominantemente econópico; o que se compre- 
ende visto que o E ~ t a d o  ein favor do qual se estabele- 
ceu a esfera de interesse não adquire os  terrenos que 
ela coinprecndc, quaisquer direitos de sob~rania, mas 



apenas a faculdade de exercer, adentro dos limites mar- 
cados, certos direitos e privilegios de ordem econó- 
mica. (1) 

O sistema das esferas de influência absoluta ou de 
interesse é perfeitamettfe legffimo sob o poizto de  vista 
iitfer-ttacional, pois se não se pode negar a uin Estado 
o direito de  alienar uma parte do  seu territór~o, assim 
tambem não se lhe pode negar o direito de  declarar 
uma parte d&le campo próprio para o desinvolvimento 
da actividade económico política de uma nacão com 
exclusão de outras, nota o snr. Dr. Marnoco. Todavia 
já não se pode dizer. outl.0 taitto sob o ponfo de vista 
ecoliómico. E com efeito; é grande o debate sobre se  
na polftica oriental se deve preferir o sistema da esfera 
da influência ou o sistema; da porta aberta - opert 
door-. - 

Isto trocado em meúdos equivale a saber se o co- 
mércio, a indústria e o capital dos maiores Estados 
civilisados se devem exercer em todo o Extremo Orien- 
te ou, contráriamente, se devem ser excluidos em pro- 
veito de um so Estado, dos territórios que constituem 
a esfera de influência dêste. 

E m  matéria de política internacional ha duas cor- 
rentes: uma é favorsvel á polftica da esfera de influên- 
cia e tem a sustentá-la a Franqa e a Russia; a outra é 
faroravel á politica da porta aberta e é defendida pelos 
Estados Unidos, pela Inglaterra e pelo Imperio Ni- 
pónico. 

(I) O primeiro exemplo de esfei.~ de iriteresse encontra-se no 
tratado secreto ciirio-russo de outubro de 4895, em que a China 
concedeu 6 Hussia o diicito de atravessar a Mandechuria coiu a 
litilia ferrea transiberiaiia. 
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O r a  até i4 guerra sino-japonesa prevaleceu a política 
da porta aberta; mas, uina vez que foi demonstrada a 
fraqueza da China e a possibilidade concoi~itante de 
um deamernbrarnento dos seus territbrios, a politica 
da poria aberta cedeu perante a das esferas de influên- 
cia, Ei é por meio destas que as potências se propõem 
obter o monopólio das concessóes em determinadas 
regi6eg, como o passo primeiro para a sua occupaqáo. 
Convem ainda frisar para melhor posiqáo do grave 
p:*oblema-a questão do Extremo-Oriente-que a pe- 
liticn de potqta aberta envolve o respeito pela integri. 
dade territorial da China; e que a política das esfei-as 
de in$uência respeita aparentemente essa integridade. 
No fundo esta prepara o seu desmembramento por 
meio da futura ocupaqão efectiva das zonas, apenas 
exploradas actualmente debaixo do ponto de vista eco- 
nemico. A primeira das soluqóes convem B Inglaterra que 
tendo a preeminência fabril lucra com a livre concorrêo- 
cia; a segunda convem á Russia que, sendo iim pais pobre 
de indústrias e de sapitaes, tem de lancar máo dos mono- 
polios para assegurar a sua expansáo económica. 

Esfei-as de ir~jlrrêrzcia ou esfei-as de i~tJlaéitcia p1.ó- 
pi-iamettte dita i consiste êste tipo, como já riot;irnos, 
no compromisso reciproco tomado por dois ou mais 
estados em virtude do qual certos e determinados 
territolios reservados h acçfio de cada um dêles, ficam 
defesos á iaterrenqáo dos outros (I). 

(1) O sistema das esferas de iriíiuc?iicia na sua forma pcii- 
Zice, 6 geralmente chamado hinterland, pois consiste erii tisar uma 
linha topogrbfica, para cada liido da qual pertence a um (10s 
Estados contratantes a uquigi$áo da soberaiiia o a institui* de 
protectorados. 



As esfel-as ' i e  ittfluência divergem fundamental- 
mente das colónias própriamente ditas : náo exigem ZI 

posse efectiva (I), como esta, sendo portanto uma forma 
de ocupac,áo ideal. Sendo assim as esferas de influênd 
cia não carecem do estabelecimento de um maquinisino 
goveriiativo e o estado em favor do qual  foram esta- 
belecidas não exerce sobre rlas um direito de soberania 
com carácter positivo. Esse estado apenas trata de 
preparar terreno para uma futura oeupacáo. Por  iiltimo; 
as  esferas de infiuência são estabelecidas por meio de 
convenqóes internacionais, assumindo dêste modo um 
carácter internacional, visto se referirem a relações 
entre Estados. 

O fim do hintel-!a~íd (generalisado pelo uso e juri- 
dicamente consagrado após a conferência de Berlim) é 

+ 

Assirii a eufera de intlu4ncia 6 para, cada Estado, O hiWr.&n&, 
isto é, o territorio situado para traz da linlia convpncionrl. (Vitl. 
sr. dr.  Ulricli, pbr. cil pag. 36). Ha, porem, iiota O sr. di.. Mar- 
naco, uina diferbiiça entre o /tinterlaol4 e a espra de infiuência, 
visto estu 1120 iriiplicar necessariamente uma posse da costii de 
que o hinter.lan:l venha a ser o prolongamento até ao limite dos 
territórios do outro Estado ou i40 hinteriand que lhe foi reconhe- 
cido no tratiitio Para evitar conflitos, a diplomacia contemporanea 
imaginou dois processos : o de declarar neutros certos te~ri/oi.iqs, 
isto 4 pao ocupayeig e o de fixar a area de earpwsáo de cada 
Eslado. Este filtiino processo 6 o do hinterland ou daq esferap: de 
inflwência, que envolve para cada Estado o direito de ecupai. ierri- 
torios ~iallius, ou de rstabeleeer protectorado, dentro de aertos 
limites, som que para isso se torne nccrssario qualquer acto de 
posse efrcli va. 

( I )  Corno prrc:edente hislóiico das esferas de influencia cite- 
rqog a ileinarcaçáo feito por Alexandre VI entre portugu6ses e es- 
panboes. Vid pagg. 95 e 26 d4stes Apontainentos. 
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evitar conflitos entve Estados na sua expansão colonial 
pois permite eliidir o principio consagrado da  efecliifi: 
vida da !posse como 'base d e  oclipaç60, assente n s  
coiiferência. , 

E na verdade ; os Estados não precisam de provai; 
nas suas m a u a s  relaqóes a posse efectiva na esfera 
reservada A influência do  outro. E' certo que, resul- 
tando as esferas da influência de um comproinisso entre 
dois ou mais estados, não podem ficar interditos para 
os outros estados os  territórios que a s  constituem. 
Mas não é menos certo que nenhum estado se atrevia 
a preterir a doutrina estabelecida, porquanto todas as 
nacóes com as  esferas de influência têem interesses a 
defender. E caso esta hipótese se  verificasse a confe- 
rência de Berlim oferece um meio de neutralisar as 
pretenqóes dos estados não signatnrios : bastaria trans- 
formar uma esfera de influencia num protectorado co- 
lonial para o qnal é apenas suficiente a notificacão As 
potencias. 

O sistêma das esferas de influência encontra o seu 
fundamento histórico nas condiqóes actuais da coloni- 
saqáo. Assim; só a Afric3 oferece, desde a Última me- 
tade do  sec. XIX, uin campo para o exercicio de acção 
dos estados coloiiisadores, visto que a America se  
governa por si e a Oceania, bem como uma boa parte 
d a  Asia se encontram j B  ocupadas. Todavia a Africa, 
gelas condiqóes especiais em que se encontrava (insa- 
lubridade do clima, crueldade dos seus habitantes e 
difiuldade de penetraqgo interior) riáo permitia uma 
ocupacáo efectiva e rdpida e concominai-iteine~te uma 
verdadeira colonisaqáo. 

Só com o tempo é que a ocupaq'50 gradual se foi 
efectuando; no entanto havia o perigo de uns estados 
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serem precedidos por outros e como o capital pode 
explorar territórios enormes sem haver a ocupacão 
efectiva, como na Africa era possivel um desmembra- 
menro (em virtude do grau atrasado da civilisacáo e da 
inumeravel divisão dos povos que a habitavam) nada 
mais natliral que proceder a um desinembrarnento 
ideal por parte dos Estados poderosos. Foi o que su- 
cedeu. E assim a naturesa do  continente negro, as 
necessidades de expansão colonial e o estado politico 
e social da Europa (ultimo quartel do sec. xix) é que 
concorreram para o desenvolvimeiito do sistema das 
esferas de influência. 

Quanto aos tratados pelos quais Portiigal constituiri 
as suas esferas de influência daremos dêlcs, para fechar- 
mos è3te nuinero, urna ideia geral. 

i) Tratado de 12 de maio de 1886 com a Franca 
(Carta Regia de 25 de agosto de 1887); nêste tratiido 
a Franca reconhece a Portugal o direito de  exercer a 
sua influência soberana e civilisadora nos territórios que 
separam as possessóes  portuguesa^ de Angola e de 
Moqalnbique, sob a reserva dos direitos anteriormente 
adquiridos por outras potências, e obriga-se por sua 
parte a abster-se de qualquer ocupaqáo nesses territo- 
rios. Por seu turno Portugal reconhece o protectorado 
da Franqa sobre os territórios de Futa-Ujallon, tal 
como foi estabelecido pelos tratados feitos em 1891 
entre o govêrno francês e os alinanys do  Futa-Dlallon. 
Ainda o govêriio francês se obriga a náo procurar 
exercer a sua influência adentro dos limites da Guiné 
portliguêsa e compromete-se a não modificar o trata- 
mento concedido desde tempos antigos aos subditos 
portuguêses pelos alinanys do  Futa-Djallon. 

2) Tratado de Portugal com a Alemanha de 30 de 

6 
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dezembro de 1886 (Carta Regia de 14 de julho de 
1887); nêste tratado a Alemanha reconhece a Portugal 
o.direito de exercer a sua intluência soberana e civili- 
sadora 120s territórios que separam as possessões por- 
tuguêsas de Angola e Moçambique, sem prejuizo dos 
direitos aí adquiridos por outras potências e obriga se 
a não adquirir territórios, nein aceitar protectorados e 
a não levantar obstaculos d influência portuguêsa den- 
tro da respectiva zanu de influência. Por seu turno 
Portugal reconheceu a esfera de influência alerná no 
sudoeste d n  Africa, comprometendo-se a identicas obri- 
gaqóes estipuladas pela Alemanha. 

3) Tratado com a Inglaterra de 1 1  de junho de 
i851 (Carta Regia de 27 de junho de 1891); nêste tra- 
tado limita-se a esferia de influência portuguêsa ao sul 
do Zambeze, ao sul de Lourenço Marques e na Africa 
central, e. reconhece-se a esfera de influência inglesa. 
As ,drias potência3 corittatantes obrigam-se a não fazer 
nqukiqhs, a- ngo celtbrar tratados e a não aceitar di- 
reitos soberanos ou protectorados na esfera da outra. 
Nem companhias nem particulares dependentes das 
duas potbncias, poderão exercer direitos soberanos na 
esfera do outro sem consentimento dêste. 

7. Ool6nias. Cfol6nf as no sentido e tnol6gieQ 
e no sentido politioo. -Não deixa de ser dificultoso 
o dar uma noção sciêntifica de colónia, atenta a sua 
multiplicidade de tipos, cada um dos quais apresenta 
mais ou menos definidos os seus caractéres intrínsecos. 
Daqui o ter-se apresentado noções as  mais variadas e 
divergentes. (1) Assim os  escritores antigos considera- 

(') A palavra coldnia, derivada do termo ialino coloriia, signi- 



vam coino elemeritas essenciais e bastantes a integrar 
no conceito de coldrtia: a) a distancia; b) o facto de ser 
povoada por individuos de outros países. 

Era assim que J. B. Say (no seu Ti.aitt! d'kconomie 
politiqrre de 1803) definia colottias como: serrcic, estabe- 
lecimetitos foi-mados em países longinqzios por uma 
nacão mais antiga que se chama metr.ópole; por seu 
turno James Mil1 considerava (nos seus Essays de 1823) 
a coló~tia coino: a por-cão de iim povo drsIacado da 
mãe-p~zt ria para habitar algtrma região d i s t a ~ t e .  E 
Clark definia-as como: as possessões 1ottgi)rqrras de  rrm 
rerilo, ocupadas com 11rn.fir.v de cdlur-a ou de corndt-cio. 

O r a  a verdade é que qualquer destes criterios náo 
sho procedentes. Senão vejamos; a distancia não pode, 
evidentemente, considerar se um elemento essencial para 
existir uma colónia, como pretendiam algnns escrito* 
I es, influenciados talvez pela ideia de colónia ultrama- 
rina, vista esta estar realmente separada da metrópole 
pelo mar. Mas isto não imp.oi.ta pois que tem havido e 
ainda modernamcnte se  constata a existência de coló- 
nias que não são separadas da inetrópole, como n Sibé- 
ria, colónia russa que r á o  é inais do  que o prolonga- 
mento natural do grande impcrio iiioscovitii (1). Quanto 

jico um logar de plantação, urn giupo de pessoas que plantam ; 
consequeriteinente, ateiiciciido á sua etiiiiologia, potler-sc-ia deliiiir 
colónia corno: uma fracçiio &! um povo que abnndonnndo o seu pais 
natal se fosse estabelecer numa noca regi50 com o fim de cnl6ivar o 
seu solo. 

Todiivia este conceito 6 inadmissivel porquanto Clc apcnas 
abrange urna dada categoria de coloiiias excluirido as que nao sáo 
prt!dniiiinanteriiente iigricolaà. 

( I )  Vid Dr. Dlrich, obr. cit. a pag. 3 - 4 .  
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ao elemento - a ocrrpacão por parte de iadividrros de 
oufi-os paises - tambem êle i insuficiente de per si. 
Pois, e como já notamos, (1) para haver colonisasáo 
não basta que haja a ocupaqão de um território pela 
populaqáo do outro, mas ainda é indispensavel que se  
produsa uma acção civilisadora sobre . a  terra e seus 
habitantes. 

Finalmente e em terceiro logar, tambem é inaceitavel 
o critério de  Clark porquanto êle exclue da sua defe- 
niqáo as colónias de povoasão e funda-se num terino 
de  significaqão duvidosa - possessão - que se presta 
a qualquer confusão, 

Clark liga ainda importancia ao fim de culfua ou de 
comércio. O r a  de notar é, porêm, que nem todas as 
colónias sáo predominantemente comerciaes. E ha até 
muitas colonias em que a propriedade agricola e indus- 
trial é notavel, sem que isso se tradusa num incremento 
comercial. 

Modernamente (3) faz-se d i s t in~áo  entre a d<finigáo 
eltiológica r a defei~igão polifiga de colónia. No pri- 
meiro caso a colónia é todo o pais atrasado trnnsfor- 
mado progressivamente pela acqão de um povo civili- 
sado, que com este mantem identidades de linguagem 
ou de outras caracteristicas sociaes, ainda que entre 
êles não haja subord ina~áo  politica. Nêste sentido os 
Estados Unidos da America do Norte podem ainda ser 
considerados como uma colónia inglesa e o Brazil como 
uma col6nia nossa. 

Entre a colónia e a metrópole pode apenas haver 

( I )  Vid. iexto e n6ta da pag. 6 destes Apontamentos. 
(2) Vid,  Rcinsch - Colonial governemerit. pog 13. 



depertdêttcia ecoitdmica (como entre a America do Sul 
e a Alemanha), ou de I-eligião ou de li~lglra (como en- 
tre a Grecia e as suas antigas col6nias); em todos êstes 
casos ha, adentro desta orientaqão, colónias alemãs e 
gregas. 

No segundo caso (1) a noláo de colónia envolve a 
ideia de subordinacão política: as colónias são as re- 
giões separadas de um Estado a cujo dominio estão 
ligadas e de ordindrio sujeitas a um regimen particular. 

Ora o vinculo político não é condição essencial e 
e suficiente da colonisaqáo pois que aquêle pode existir 
sem qne haja colonisaqáo. 

Dêste modo é indefensavel o segundo conceito, pois 
que êle atende unicamente a subordinaqáo política, 
despresando o requesito da accáo civilisadora inetropo- 
litana sobre a colónia. (2) 

De egual defeito enfermam várias definiqóes de co- 
lónias (e que se encontram nalgumas leís inglesas) da- 
das por alguns escritôres americanos e, entre êles, 
Re;nscl-i que define a colónia como uma possessáo afas 
tada de um estado, tendo uma administraqáo distinta, 
mas subordinada ao governo do território nacional. 

E na verdade pode bem suceder, e tem sucedido, 
que um povo maís civilisado vcnha a ser subjugado por 
um povo menos civilisado e que permaneça indefinida- 

( I )  Precis de l6gislation et d'bconomie coloniale -por Rougier 
pag. I. 

(2) Vid. pagg. 6 e 7 1t8stes Aponiarnentos ; a acfüo etnologica a 
que nos t.efe9-imos nesta Última pag. eorrrsponde & defeniyão de colo- 
ntsação dada por Fallot. A acçh goiitica enrolve a ideiu d~ sliboi.- 
dtnaçdo politica exigida por alguns tscrilôres, como cu~~açteristica 
sssencial de colontsação. 



mente sob o seu dominio. Nêste caso não tem aqui' 
cabimento a colonisaqáo mas sim a conquista (colno ito 
èxeniylo apontado a p ~ g .  6). Pode todavia acontecer 
que uma colónia chegue a nltrapassar a civilisncáo da 
metr opole, embora continue sob o seu dominio politi- 
co. É evidente que nêste caso a obra colonisadorn tocou 
a seu terminus. E daqui em deante ilnpossivel é fazer 
se entrar no conceito do fenoincno da colonis?qáo o 
conjunto das relaqões que porventura continuem entre 
um e outro dos povos considerados. 

Portanto, e corno observa o sr. Dr. Ulrich a defi- 
niqáo politica deve implicar fundamentalmente a ideia 
da  acqáo de um povo civilisado sobre outro de civili- 
saqão inferior. 

Alas como ideia acessória podemos incluir na noqáo de 
coloi.iia, para mais cl,ireza, a sobordinaqão pol tiz,i pois se 
ela não constitue um requesito iinpres;inclivel das coló- 
nias, é certo que :c ehcontra em q ~ a s i  todas elas. E na sua 
falta ha sempre, pelo menos a subordinaqão económica. 
O r a  sob êste aipecto podemos defenir colóriia: n região 
sríbo~-diasda econónzi~a ou politicsmento a lrtn esfado 
de civilisagão szlpci.io~-, a qirsl exet-ce tlels e 110s seus 
habifal~fes  uma acgfio citfilisadora, pela v a l o ~ - i s ~ ~ i ? o  dos 
r-ectrt-sos tzalirt-ais da pl-lmeii-a e pelo ntelhoi-anteizto 
das  condigóes mater-inis e moi-ais dos seg~rndos. 

Dois são os elementos que entram nesta dcfinicáo: 
o elemento polífico (formado pelo vinculo de subordi- 
riaqáo da co lh i a  i tnrtrópole) e o rlemenro sociolóm'co 

.i=* * 
(formado pela transforinaqão progressiva das coi idi~ors  
materiais e morais das regiões colonisadas (I), 

( 1 )  No sucessivo desrnuolvirriento dos problernaa $e adm: col, 
que aboi~ituimos tohai.i~iiios sempre colouia tio seu seritido e- 

3 '  tico. 



COLONIAL, 47 

8. Ool6nias possessões e depend6ncias.- 
Alguns escritores fazerri distincáo entre possessóes e 
coldnlas significando pelo primeiro termo os paises ou 
regiões em que ha uma maioria de habitantes indigenas 
e uma minoria de europeus; e pelo segundo, 08 terri- 
tórios em que ha, sobre a populaçáo indígena, o predo- 
minio dos europeus: 

Convem notar que esta distinção não está de har- 
monia com o uso vulgar das expressões citadas, nem 
tam pouco se verifica sempre a doutrina atrás exposta: 
emprega se indiferentemente a palavra colónia e pos- 
sessáo. E quantas veses dizemos (ao falar dos nossos 
dominios coloniaes) as colónias portuguêsas, as posses- 
sões portuguêsas.. . 

Mais; em face da distincáo sobredita deviamos con- 
siderar como possessões a India, a Indo-China, as Fili- 
pinas, etc. ; na linguagem vulgar são Bstes territórios 
designados por colónias. 

Acresce ainda que dada a admissibilidade da distin- 
ção o terrno-possessões-ficaria restrito a um peque 
no niimero das regióes do globo. 

Outros escritôres, principalmente ingleses, fazem 
identica distinqáo entre colónias (territórios onde as 
raqas indígenas foram deslocadas ou destruidas, substi- 
tuindo-se-lhe os emigrantes europeus) e depetldérrcias 
(regióes em que não se verificou nenhum dêstes factos). 

Frisaremos, no entanto, que tanto esta distinqão 
como a anterior n io  adquiriram foros de cidade, sendo 
usualmente empregado o termo - colóttias - que abran- 
ge a todas a s  outras expressões. , 

O. Func\aq&~ de colbnia8,- Quanto a resolução . . 



desta importante tese temos que considerar dois aspe- 
ctos : a 1 ecortdmico, b )  político. 

a) Sob  o aspecto eco~zónrico é evidente que o estado 
não pode deixar de intervir na fundaqáo de colónias, já 
realisando (de modo a obter u m  inelhor aproveita- 
mento de todas as forcas produtivas) trabalhos prepa- 
ratórios, (1) j A  empregando na colónia os  cnpitaes ne- 
cesssirios ao seu progresso e desènvolvimento. A im 
portancia destes cspitaes pode variar muito conforme 
o tipo de colónia de que se trata. Assim as fazendas 
requerem muito mais capital do  que as colónias de 
povoaqáo. 

A a c ~ á o  do Estado é de uma ainpla latitude; e aden- 
t ro da sua intervenqáo, maior ou menor, o s  Estados ri- 
cos devem ir até á construqáo de casas de h:tbitaqáo, 
de escolas e até ao  desb;istamento de terrenos, etc. 

Ao mesmo tcmpo não deve o estado por forma nl- 
guma compensar-se destas despesas mediante o lanqa- 
mento de impostos pois dêste modo iria comprometer 
a vida e a prosperidade da colónia. De resto :, com- 
pensaqão existe jsi na influencia que as colón as exer- 
cem no desenvolvimento da produqáo e consumo, bem 
como na vida política da metrópole. 

Mas mais; o estado que pretende colonisar deve ado- 
ptar o tipo de colónias que mais convenha Bs suas con- 

( I )  Adeante e em seu rcspecti\.o logar ventilaremos mais lata- 
merite esta questao E aí  veremos o quc s3o os tru'alhos prepnra- 
tbrios da mlonisação. Todavia dii,emos j B  que trab;ilhos pri~parato- 
rios sáo, por exernplo, os serviços de saiieainento, ;i roristru@o 
de estradas, ou tiba!)allios de ~iorlos, etc. Vid. siir Ui.. Marnoco, 
ubr. cit., pag. 499-941; Lcroy-Ueaulieu- De Ia col. chez les peu- 
ples riiodcrnes, 5 a e d i ~  toui. 11. Paris, 1901. 



dic&es econóinico-sociaes, ao5 recursos e costumes do 
pais colonisador. Isto é evidente porquanto não con- 
vem do  mesmo modo a qualquer estado, qualquer tipo 
de. colónias. 

Assim; a um estado pobre, mas capaz de sustentar 
uma longa corrente ernigratória coiivein. inais a funda. 
~ á o  ae  colónias de povoaqáo do que a de fazendas; por 
seu turno estas convtem mais aos paises capitalistas e 
que não possam alimentar uina suficiênte corrente emi- 
grat6ria. 

b )  Sob o aspecto político é evidente que é de toda 
a convenibncia que o estado atenda, ao fundar se a co- 
l h i a .  íi forma como se realisou a expansão colonial. 

A s i m  se se tratar da miexagáo é indispensavel 
(coinu ficou asscnte na conferbncia de Berlim) a 
posse efectiva e a notificaqáo ás potências; na hipó- 
tese de ser uin pl-otector.ado, basta a notificaqáo ás  
potências; no caso de se tratar de esfei-as de itfluên- 
cia i necessario um tratado entre o s  estados que as  
estabel&erem. 

E assim será esse tratado celebrado entre dois eHa- 
dos, quando da esfera de interesse e entre dois ou mais, 
quando da esfera de influhiicia propriamente dita. 

10. Feitorias, fasendas, col6nias de povoa- 
gão e col6nias mixtas. - H a  uina grande multiplici- 
dade de tipos de c~ lón ia s  proveniênte das difei.t!ttcas de 
motivos determinantes da sua fundaqão; do fint a que 
a s  colónias são destinadas ; tia rzilttii-êss das  regiões cin 
que forain instituidas, e finalinentc, da s  iizstilrrrcóes 
que as regem. 

Consequentemente, para se diferenqar e caracteri- 
sar os  diferentes tipos, necessario se torna atender a 

7 
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diversos pontos de vista, originando-se assim entra 
tantas classificaqóes. 

E com efeito; escritores como Robert hrnrnorio, 
Hubbe Schleidcn, Chailley-Bert, Schaílie e outros apre 
sentam classificaqóes variadas que obedecem a critérios 
mais ou menos inaceitaveis. 

Pondo-os, por consequêi?cia, de parte, diremos que 
o maior nQmero de escritores classificam as colónias 
em feitor-ias, f ~ s e l d a s  e coló~tias de povoagão. No en- 
tanto esta classificaqáo, observa o snr. Dr. Mai-noco, (1) 
unicamente tein importancia sob o po~l[o  de pista eco- 
nómico e ri50 é completa, visto haver colónias partici- 
pando de todos ou de alguns dos tres tipos e que por 
isso se devem denominar inixtas. E adentro dêste modo 
de ver o snr. Dr. Mariloco apresenta, como a classiíi- 
caqáo mais das colónias, o seguinte quadro: 

Feitorias ou colónias de comércio 

de vista Colónias de povoaqáo 
económico Colónias mixtas. 

' Colónias própriamente ditas 
Sob o ponto Protectorados 

de vista Esferas de influência 
politics ( Sertlements. 

1 

de vista Colónias militares 

(1) Viil Dr. Yarnoco, obi'. cit., pag 33.37, 



No entanto. o qiiadro ficari,? mais compl8to se  o es- 
quernatisasseinos da  forma seguinte: , 

I ,  . . 
i-Feitorias ou  colónias de comérciq 
a--Fasendas, col6nias de exp lo ra~áo  

ou colónias de  plpntaqáo, 
S o b  o aspecto 3 - Colónias d e  pov~acáo, colónias pró- 

econOinico priamente ditas ou agri- 
c d a s  

4 -ColÓi~ías mixtas. 

S o b  o aspecto 
poli tico 

r -Colónias pvjpriamente ditas ou de 
admidiscraçáo directa 

2 - Protectorados (com as  rres formas 
que podem revestir) (1) 

3-Esferas d e  ipfluêocia (com o! dois 
tipos em que se podem sciiidir) 13) 

4- Cessóes por  arrendamento 
5-Cessões ile administragáo 
6-Settlements. 

r -loldnias civis S6b o aspecto 2-Coló~~ias militares e , a  

administrativo / 3 -Colóiiias penaes. 

- 
ri) Vitl. pag. 27 destes Aponlarnentos. 
(2) Vid p@. Br ilt?.jte8 Apr-Itrioienioi..Tanto os protect!riadss 

kom6 as esferas de iiiflu(~ni.ia e ainda as colorii~~ pi-bpriameiite 
ditas ou de atlmiiii~triiçáo directa foiarn estuciadas nus famas de 
&pausão colonial (papg. 34 e ri 6 dos nossos ApontarrieiitOSj. Se. 
guiu-se assini A ot~Ieril do 1)rograina; veremos iitlrsnte a iSax8o 
borque 86 destacamos deste uttimo qnadio as coldnia conlprcca- 
didan no aspccb, ecoiióinico. 



Desta forma harmonisa-se a ciassificáçáo do snr. 
Dr. Marnoco com a de outros iratadistas, e nbste, qua- 
dro fica incluida a apresentada pelo snr. Dr. Rui 
Ulrich. (1) 

Abrimos no entanto logar para uma classificaqão 
das colónias que apresenta uin caracter especial--o da 
sitnplificacáo e o da redução das variddas classificaqões 
a dois tipos essenciais. - Queremo-nos, referir á classi. 
ficaqáo feita no RelatOrio apresentado ao Congi-esso da 
República na sessáo legislativa de 1912-1913 pelo mi- 
nistro Cerveira e Albuquerque (4). 

Diz o Relatório : como todos sabem, as colónias 
são classificadas hoje em dois tipos principais: colónias 
antdnomas e colónias de administt.a~80 directa (9. 

As coloni~is autónomas governam-se por instituições 
representativas; tem uma vida politica quasi indepen- 
dêtite do govêrno central, desempenhando o represen- 
tante dêste o papel que nos paises constitucionais pcr- 
tence aos chefes do estado, com a simples diferênqa do 
direito do veto. Só nas colónias inglesás encontramos 
este tipo de adininistraqáo, tendo sido adoptado primeiro 
no Canadd e seguidamente nas colónias Australianw, 
Nova Zelândia, Tasingnis, Newfoundland e Áfric'a do 
Sul. 

(1) Dr. Rui Ulricli, abr. cit. pagg. 9 ti 54. Quanto óis várias de- 
nominaçdas (que podern ter os diverso8 tipos incluidos no aspecto 
econfimico), serao justificadas quando estudarmos de per si cada 
forma de col6nia. 

(2) Primeira Parte, Lisboa - Imprensa Necional - 19i2; 
pagg. 1648. 

(a) Esta classificasão, no fundo, 6 uina classificaçáo sob o as. 
pecto politico. 



Ora de todas estas classificaçóes importa-nos só- 
mente a económica. 

E com efeito; é de capital importancia a classifica- 
cão ecoir6vrica porquanto a éla se prendem, mais ou 
menos, todos os problemas de administração colonial (I). 

Vamos, pois, procurar caracterisar cada um dos tipos 
que se alinham adentro do aspecto económico. I )  Fei- 
torias; são entrepostos comerciais estabelecidos ordiná- 
riarnente numa região rica (mas atrasada sob certos 
aspectos, principalmente sob o aspecto mercantil), com 
o fiin de desenvolver o consumo dos produtos da me- 
trópole. 

Sáo, por isso, designadas lambem pelo nome de 
colóili~ts de ~~~~~~~cio. A sua superfície é muito restrita, 
não ultrapassando frequentemente os limites da cidade 
em que elas se encontram estabelecidas. 

As feitorias encontram-se tanto na antiguidade como 
nos tempos modernos. E assim foi este tipo que prin- 
cipalmente caracterisou a colonisacáo dos fenicios e dos 
gregos ein torno do Mediterraneo. A colonisaqão dos 
portugueses na Africa, na Asia e na America do Sul; 

( i )  Sobre este ponto nota o si.. Dr. Ulrich: esta divislo tem 
uma grande irnportancia pois todo o pais qiie prrlende colonisar 
deve procurar cuidadosainentc. dentre os 4 tipos de col6nias - 
(feitorias ou coldnias de comércio, fasmdns ou colónias de explora- 
pio,  colónias de povonção e colónias mixtas) -o que fbr mais conve- 
niente e rnaia acomodado aos recursos e aos costume8 do pais. A 
história niostra para cada uma destas formas de coloriieaçilo se 
exigem aptidóis muito especiais 

A distincáo 15 ainda capital para a soluçáo de vario8 proble- 
mas coloniais como o do regimen legislativo; isto porque a pró- 
pria legislaçáo beiri coiiio o rcgimen legidíitivo n8o podem ser 
uniformes para todos os tipos de colóiiias. 



a dos holandeses no mar das Ihdias e a. dds ingleses 
no Oriente constituem exemplos de feitdtias, pois qGe 
foi toda d e  carbcter comerkihl. Venesti rahbem nunca 
fuhddú setiati 'cpl6nids 'dè ~orílércid. 

Mas actlialment'e ainda ha muitas feitorias. Assim 
710 Ori&hte: os estabelecimentos portugueçes na li-idia 
i na China; os estabelecinientiis ingleses, franceses e 
dl;erháes na China: os  estabelecimentos ingleses dè 
Singapura e do Ebtreito e alguns dos holancleses no 
Mar dhs Indias. Nh w-iccl: as feitorias francesas na 
Costa do Marfirn, as feitorias portuguesas na Af~ ica  
oriental e ocidental. 

O t ipopol.  excelê~lcia da feifor-ia é a colófiia inglesa 
de Hong-Rong que, sendo antes de 1842 um roch&b 
árido, comprado pela Inglaterra á China, tem hoje Iiiti 
inovimento comercial que excede 600 milhões de 
fraiicos, 

Não é, como frisamos, necessária uma grande ex- 
te i~sáo para o estabeleciniento de feitorias ; e nCío c6nS- 
tituem verdadeiras colonias, porquanto é múito fraca,a 
intldência que elas exercení sobre o pais. 

Prestam-se dificilmente a receber uma direcqão 
poliiica e social da rneti.ópolc e muitas vêscs sáo sim- 
plesmente toleiadas pelds habitantes do pais onde se  
encontram estabel'ecida;. Não carecem as feitorias de 
urna grande emigraqão, porque o pessoal que einpre- 
gain é restrito, visto procurarem apenas o trafico com 
os indigenas e náo a flindaqáo de sociedades de colonos. 

Alguns escritôres (como Leroy-Beaulieci ( I ) ,  Arthur 

( i )  Eis romo Paul I.ci.oy-B~~ail\icu s r  expriinc: Ilii peujrle 
qui ii'u qu'une fiiible inai-iric se conlurbei-iit 8n viiris ctToi-ts pohr 



Çiraiilt e Rougiçr ) pretendem que só as na~ões ricas, 
ii~dustriosas e com uma gyaqde qiarirrha é que podem 
reelisar q fundagiio de fei.torias. Esta opjnipo não pa- 
receu fundaventada as sr. Dr. Frederico Larapjo, (1) 

porquanto a ?tão são sdntetllc os çqpr'iaes que originam 
e tor-tram prosper'as as coldrtias dq coyh-cio, 440 tatq- 
bey as colótti;zs de comét-cio que ovigitxaa os qapif.7:~ ; 
nüp é jatnbenr sd a n~arinha ql? a3 stcste~~ta, s40 e145 
tqrpbena e pt-irtcip.;lntertte que sysleiitnm 4 rnaritlhar. 

De reito isto confirma-se com o facto de não esfar 
adèantada a capitslisaçáo em Portugal quando come- 
$Amos a ter .feitorias; não d certamepfe p o ~  possuir 
uma marinha consideravel que a Inglaferra te@ ~ u i t a s  
çolónias, 4 pr-incipaln~epte por ter muitas colónias e 
muito coinércio que e\a possuc uma marirlha forte, 
observa ainda o Dr. Laranjo. 

Esta doutrina é um ranto ou quanto qyqgepda; 
todavia parece fora de dúvida que deve ser mgis difi- 

se crEer diins les meias loiiitaines (les colonies de cominerce, 11 
foiidatioii et 1' erilreticii tie pliiseils poste8 semient poiir lu i  une 
cliiirge plus qu'uii pi.otit.. Vitl. obi*. cit., pag. 567 e seg. 

( I )  O L)r. Fredeiko Laranjo ria sua - Teoria geral da mbig1.a- 
ção e sua apltcação a Portujal, - ( toni I, pag 2%-204 - Coiinl)rii, 
1878) d i z :  u Lcroy-Beaulieu e Roschcr censuram a Prussia por 
ter tido a ideia de forniar uriia coloiiia p e r 4  de Natal. seiido a saa 
niiiririba sgcuiid;lria. Mas pode sei. que fqsse ex;igtameiite para 
ter urna rnaririlia de prirncira or<leiii que ela Quizesse ter colo- 
riins u. 

Na 5: ediçáo Paul Leroy-Beaulicu refere-se ainda 3, Aleinaiiha 
e diz (pag. 567) : le grarid Blecteur cie P ~ u s s e  qu/ voulai4 avoir 
des 6tablissenierils cii Guinée, et qui depensait Ia valeur Qc tlcux 
rnarç8 d'or, faisait uriiB e i n u r  de gerire 8 .  ( Refere-se a doutriiia 
exposla na nota antc~ccdcrite ) 
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cultoso a uma nação, com um pequeno comércio e uma 
marinha fraca, manter feitorias muito embora estas 
contribuam beneficamente para o desenvolvimento eco- 
nómico da metrópole. E isto porque as feitorias cons- 
tituem monopólios que só podem ser conservados pela 
forca naval uu pelo poder comercial da  metrópole. 

E, se sáo precisamente os  povos pequenos aquêles 
a quem mais se deve as feitorias, é certo que foram 
eles os  que tiveram maior actividade maritimo-comer- 
cial. 

O essencial para o sucesso da i  feitoria3 é a sua si- 
tuaqão geográfica, pois deve a feitoria estar ein con- 
tacto com as grandes vias de navegaqáo ; consequente- 
mente pouco importa, como jd frisamos, que possuam 
terras pois basta que nelas se possa construir um porto 
com os seus caes e armazens (I). 

A feitoria é a forma mais sirnples da coloiiisaqão ; 
basta para as fundar que alguns negociantes criem es- 
tabelecimentos e entrem em relacóes co,n os naturaes 
do  território onde se estabelecerem ; isto explica o se- 
rem elas, adentro dos v á r i ~ s  tipos de colónias, as que 
mais rapidamente progridem ou decaem. 

Roscher assina ás feitorias tres destinoi: I )  OU O 

- - 
( I )  Apesar aa diversidade do seu fim coslurna incluir-sa nas 

feitorias as poszçáes mar-ltimo-estratégicas que daquelas sc: oproxi- 
inam pela exiguidade do seu territorio e por iiáo consiituirem do 
mesmo modo verdadeiras col6iii;is. Silo pai-tos fortificados, em 
que os navios de uma poiCncia podem procuraia ~ h r i g o  para o que 
necessitarem. A iniportancia destas posic;8es marittmo cstratdgicus 
deriva, como nas feitorias, da sua situa~Bo; é o que se dá wni 
(;ibr:ílt;ir e Aderi. As feitorias podclrn, pois, revestir uni caríicler 
militar. 
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povo, juiito do qual estão estaSelecid;is, retrograda em 
forca e unidade, coino suceclcu a Iiidia no fi n do  se- 
culo xvrIr, e então estas colónias tornatn-se fortalesas, 
forinando a pouco e pouco o nucleo de uin grande 
iinperio colonial; 2) O U  O POVO aborigene progride e,  
não podendo sofrer esta pequena possessão encravada 
no seu território? desenvolve o seu comércio, abre-o a 
todas as nsqóes, rodeia-o das necessarias garantias, e 
eiitáo as fcitorias pcrdein toda a suii razáo de ser e 
desaparecein; 3) ou, firiallnente, o povo ein cujo seio 
se encontra a feitoria se conserva estacionario e estas  
náo sofrein slteraciío alguma. (Lei-oy-'Beairlieu, obr.. 
cit. tom. 11, pag. 564-565). Ro:;clier, porêin. coloca-se 
iium ponto de vista deinasiado unilaterai, porquanto o ;  
t i . C S  destinos que &<te  ecoiiomists assiina A:< fcitorias 
n.ío dependem unicamente dos povos em que elas se 
e icontrain estabelecida4: inns ta!nt>ein cios povos que 
a i  estabelecerain. D;: resto é da coor;ieiiaqãr> doi  esta- 
dos econó nicos dos dois povos (d9 que possue-a feito. 
ri,i e do que a suporta) que depenJe o destino das 
feitor ias. 

Terininando; da  natureza da i  feitorias deriva a de- 
minuta iinportancia parâ ela\ da apropriacio do sólo e 
da legislaqáo e, de utn mocTo geral, a preemiii&ncia da 
sua irriportanzia e c o n h i c a  sobre a política. E einbora' 
possam contribuir para a riqueza e influencia da  res- 
pectiva metrópole, não auinentain o seu poderio nem 
tam pouco dilatam a sua raqa. 

2 )  FL7seltd~s, C O ~ ~ I ~ ~ L Z S  de e.pio~-deão 011 coióliias 
dep la i r / a~&;  são colónias que t6eiii fiicilidades espe. 
ciaes para a producáo dos gineros de exportacão e que 
desde o principio se entregam, senáo e ~ ~ l ~ s i ~ a i n e n t e ,  
pelo menos de um modo particular, á cuitu!.a dos pro- 

8 
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ii:ito\ j c s t i i i a d o s  a o  c o m b r c i o  ex te r io r .  (i) E l t e  t i p o  2 
cai~acter isnc lo p e l a  d i f c r e n c a  d e  c l i i n a  e n t r e  a m e t r o p o l e '  
e a.s culónia.; b e i n  c o r n o  p e l o  fiqn a que ;é d e i i i n a d a  a 

4 .  

prociucáo. A\\iin: a) as pr ihc ipaks f;isendas sGo coló- 
i i i r is d a i  r c g i ó e i  in ter - t rop icaes,  p o r q i i a n t o  so  nestas 

se podeir: cu l t :var  o s  gcneros exó t i cos  - o s  cha , i i sdos '  

géneros  c o l o n i i e s  - taes c o m o  a c : l i ~ a  de assucar, o 

café, o cacau, o chd,  o tabaco. etc.; 6)  a prodc icáo  eco- 
n ó m i c a  d a <  f,iseii i ias visa pr inc iba l rnen te  a és li^^ t c i~a 'o  
dr g i n ç r o s  eqóticos', v i s to  q i i e  as c u l t ~ i r a s  aIin,entares 
(destinadas a sati4f' izer as necessl'id:ici~\ da colónia)  têem 
nas  fasen,das uma i i n p o r t a n c i a  secund i i r i a  e a c e s ~ ó r i a .  
s$? t;p9? de fiiçeadas: ris  tilh lhas (as per tencen tes  

c - 1 .  
cí I n g l e t e r r j i )  e o Ce~lão p a r a  a Irrglaiet.1.a; a Gu iana ,  .. 

. :' .  ' 
h (1 ) AIputis c*dct~iibiro, coino A i  i l iu r  G i r i i~ l t ,d i \ i dcm i1s Fasen- 

d i i ~  ura çolonrrls rte expio( ut;ão e colorrras de pkrnfu~ão, coiieidt.i.aii- 
do coitlo pci Ii.iiçeiiclo ao pi  i r i~ tb i ro  l ipo aqueliis cin que o li.al,altiÒ 
I. (01 iiccitlo pelos i i i t l i ~ i~ i i , i s  no scquntlo i i t l ~ c l a $  ci i i  que o ii.abit- 
Iliu se ol)lc~ru por iiickio (Ia c s c r ~ v i t l ~ i o  ou iI,i iriiigrnsào. 

Assiiii, eqcrcvt. (;ii';iiiIt iiii sua 0bi3ii- Pj iticipes ria colonlsaCim 
~t de I@g~dnfton r .otun~ri l~ ,  Paris, t895, piig 20 do l6ni 1 O :  oi i  koii- 
Soiid q ~ i t ~ l c ~ u i ~ í i , ~ ~ ~  t i \ isc Iea  coloiiies tl 'c~~[iloil; it ic)n les c« lo i i i e~  de 
~) lu i i l~ i l io i is  qui, çi~[rcudaii[, s'eii t l id i i iguci i t  piii' ce1'1iiiiis traits. 
I,cj Aii l i l lcs soiil tlc:: coloiiies de plci 11;iliuii 1) 1 1  t.scc~1rric.e I,Q, 10 
rartl iiiilfgi.iic~ ;i c!i?iparu hient61 a l i i h i  I'Gii.ri\cíc rles Euiopí.cnu. 
CibUu-ri oiit &L' pni, iiriiãl tlnns Ia rii.c~c~a.iitt~ d'irnportc,i. h Ia lois les 
c:ipit;iux e€ ln i~iiil~i tl'euvre, iiiais co.rimc. Q rdisoii ( l u  cliiiiiit, i l s  
~ ~ o i i ~ ~ i r i i t  diflic:iiciiiciiL he Iiviaer eu- ine i i ies ii Ia cultuit., 11s oot 
t l t i  i.rcoui,ii. i (Icy rnoyciiN ai.tificiels, tt*l?i que I'c~eçluviigt. ou I'im- 
i,,igi;ition, l)ouin SI' prorurer dcbs t r C i r a i l l ~ ~ u ~ ' ~  exotiqucs Sur CI'S 

tcrribs fei*tilcs tlri ti~opiquc~s, 1e.i pl;i:iirurs qcn .ont rxr lus i \~ement  
l i v i .6~  $ Iii cultui-C citas denrt'es coloiiíal~.s, et cn p;i i.tículi~r Ia 
piotl i ictioii (tu suei-r Ora e&, pelo c*goli~ii ieiito do solo, pela aho- 
1.1qáo tl;i esci-itviitiirii e p l , i  coricorrc.!ic.i;i i lo ;i.;-iiciir dr I)etei.rava, 
decaiu i i i u i l ~ ,  Jcpuis de uiii pcrioclo de grdiidc Uoresci.i~cia. 
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J a v a  e B o r n é o  p a r a  a H o l ~ t i d ~ z ;  o C o n g o  p a r a  a Bel- 
@C?; as i l has  C a n á r i a s  p a r a  a Esparihcz; ( 1 )  a I n d o -  
C h i n a ,  e t o d a s  as possesi'óes f rancesi iq  d a  A f r i c a  cen- 
t r a l  e o r i e n t a l  p a r a  a F~-ancu;  (2) S. T o m é  e P r i n c i p e  
(consideradas estas i l has  c o m o  uin d o s  t i p o s  mais c a r a -  
f t e r i s t i c o s  no mur ido) ,  A n g o l a ,  M o ~ a i n b i q u e ,  a G u i n é  e 
C a b o  V e r d e  p a r a  Pai-iugai. 
' 

A s  fasendas são funciad:is por c u i . o p ~ u s ,  q u e  p a r a  
e las  i e v a i n  os capitaes, a sciênci;~, n i n d u s t r i a  e a c ív i l i -  
sayáo, i i i n i t a n d o  a í  a sua ac t i v idade  a v ig i lanc ia  e d i r e -  
c't iío d o s  tru1;allios ogr iso las.  O r a  i s t o  c o i n p r c e n d e - s e  

6 t ~ i l : n e n t e  . . se n ã o  c s q u c c c i ~ n i o s  q u e  as f a s e l i d a i  sóo 

A R  ~*olónins dr nlnnlnráo, r ~ n ~ i t l ~ i . i i t l i i ~  outi-'ora corno iis niais 
pi.ospc~i.as de toJiis iis coló~ias, i3eni :tclu;ilintlnlc uniit i i ~ i l ~ o t t a n c i ~ i  
ac.cBund6i*ia ibt n'offi-vnt pli iq qu'uri i ~ ~ ~ c i i t i .  i.estrriiil As i1li;is Mas-  
cqi.t.iihas r. as A!itilli;~+ siio o i ipo ~ 1 ~ 1 s  ~~oIoii i, is (I(. ~jliiiit;lçiio. ' 

Coiifoi.nie csc.i.c\c o si. Di. 1'1~1(.1i ii;id,i l(uiiios ;I o j ~ o r  ;i tlsta 
clivisáo. [nas, i120 oti i~.cciido u ~ i l i ~ l s i ~ l c  c i I ~ ~ i i i i : i  c seiido iniiis gtB- 
iiit.nt6 tiesigu;iriiis smhas ar fo~.mnn rlr cotonirru prlo nomr ro~it~crn rle 
faSwJns, pi*rferireinos estuda-I i i~ roiijuriiaiiieirte sob c.sse nonie 
gcpérico. 

É Iaritlieni d t~s l i i  opiniso O S I I ~  Di. ?il;ii.n~co. quil i1 p;ig. L$ di: 
cuiis tAiyõcs tic 1903 ;i 1W6 esci-c>vr. as p l ~ n t n ! : k ~  são pr.rnr@n!- 
m d t r  c.olónrac d~ p?odupd,i de trssurnr. 'Ger.alment~. pot.èm, rienomi- 
wnrt-.w as fnsrnduu roldnras de exp'01~@0 OU colón~as de plant :@o 
indjfet-qt~mtv#e. - 

( 1 )  C u b ~  c as Fil ipii iaa 1:~rnbi;ln eriim hqqidas quando co16- 
1 1 i i l ~  tfspaiiligl;ls 

t2) Pode111o~ ~ili!r tiin111(~[11 i1.4 ~o lbn ios  frnfircs:is do Gund;iliipc 
e Martínic;~. A 1iidi;i Inplc$ii. as colbiiiiis fi-;ittet~%1:4 d;t Rcuriiáo, da 
No'vii I:alc~d6iiiii, d,i3 Ar i t i l l i~s,  dii Iiit10:f:hiii~ c de b1:iciagasc;ir 
I,iniheni lot'iiiii a 1ji.iiiciliio fnsrnrlr~s, iiiiis i i r l i ia lmi8nt i~ tl<tven~ ;irrtcs 
corisitlci.ar-se coiiio rolonrcls mixtii\.. E ~ S l i t  4 oltiiii20 do Ui. UI- - .- 
r ic l i .  obi. cit piig. 7.5. (r 



fundadas nos climas int:rtropicaeç, onde os  europeus 
dificilmente se aclimatam e onde nunca se  podem dedi- 
car a trabalhos manuais. (Arthur Girault, obr. cit., pag. 
24 e 25 do torno r). 

A colónia holande3a de Java é o tipo das colónias 
de exploracáo. 

As fasendas são, por veses, muito importantes em 
exteiisáo e em populaqáo. 

' 0 . a  para fundar uma frisenda, não é preciso p o ç  
suir urna numerosa popila$ão, nem um vasto território. 

. . 

Tlilnbem nóo são necessárias u na fone  tnarinha. nem 
uma grande producrío manutactureira, porquanto em 
nada são cercesdos o s  I i i c ro~  da fasenda pelo facro de  
nela pe consumirem proJutos estrai-igeiros, corno suce- 
deu no Brasil e hoje em S. Toiné;  as  colónias impor- 
tain d o  estrangeiro, mas exportam os seus productos 
para a Meti.ópole, observa o 3nr. L)?. Ulrich. 

Tambem as fasendas não necessitam de uma grande 
emigraqáo europeia. Os emigrantes europeus consti- 
tuem adentro delas uma pequena minoria, em relacáo 
ti grande massa de populaqáo indigena; essa minoria, 
porêin, domina e dirige todas as outras classes. De 
resto coiistata-se ainda nas faseildas o seguinte facto i 
os europeus estabelecem-se apenas temporariamente 
nêstes territbrios. Saem deles logo que conseguem 
fasrr fortuna; outros vêem depois, mas nunca deixam 
descendencia fixada na colónia. 

O que é indispensavel para todas as fasendas é o 
capital, necessario para secar oi pantanos, navegar o s  
rios, abrir estradas, construir arinazens e obter os bra- 
10s precisos (I). 

(i) O sr. Dr Mirnoco siiiteliaa toda esln inatcrin da forma se-- 



COLONIAL 61 

Na verdade o capital é a alma da exploracão das 
fasendas, mas o seu emprego exige, pelo menos na 
infancia destas colónias, uma mão de obra pouco cara 
e pouco exigente, aparecendo-nos For isso frequente- 
mente nas fasendas uma organis~?cXo artificial do tra- 
balho. Actualmente ha :  1 . O  a imigraqáo de trabalha- 
dores contratados; 2.' a imigração de coclies (isto é 
dos trabalhadores provenientes da Índia ou China) que 
se contentain com salarios infimos; 3.0 a deportaqao 
de criminosos o11 o regimen especial que Wakefield e 
os  seus discipulos defendem. ( Leroy-Beaulieu, obr: 
cit. e tomo ir, pag. 566). 

São várias as caracteristicas das fasendas: a) as  
fasendas convêem ás naqóes ricas ; 6) seu regimen eco- 
iiómico tem mais importancia que o seu sistema poli- 
tico-administrativo, porquanto nas fas'endas a organisa- 
qáo da agricultura e da  indújtria têem unicamente, em 
vista a exportaqão; c) as fasendas alcanqarn mais rapi- 
damente que as outras colónias um alto grau de pros- 
peridade, sendo o zinprego do capital bem reinurierado, 
mas estão expostas, mais que as outras tainbein, as 
crises económico-climatéricas ; d )  desenvolvem-se nelas 
a riquesa em grandes proporqóes e em pouco tempo, 
mas em çoiripensaqáo a sua popu la~ão  s6 tem uin de- 
seiivolvirnento lento; e) entre os  colonos e os traballia- 
dores que aquêles empregam subsiste sempre nas 
fasendas uma grande desegualdade de condiqóes ; f) pela 

guinie: a coridiç90 principal da propriedade das fasendas 6 o ca- 
pital, não sendo iiecessarias para a sua eficaz exploraçáo, nem a 
vastitião do territorio na Europa, iiern a densidade da populaç%o 
da mctropole, ririn mcaiiio a preeniiiiericia fabril, porquanto as 
tasendas riáo drixiiin de  se desenvolver pelo facto dos objcclos 
do consumo iioloriial sererIi estrangeiros 
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acentuada diferenciacão d e  classes, a s  diversidades d e  
origem mantêem-se  por muito t empo  e dificiliiiente 
desapa recem por  comple to ;  g )  as  fasendas rarainente 
chegam 9 es tar  aptas  para  se  emanciparem e pouca 
i n f l u e  icia e)rerçe nelas, e m  regra,  o espírito democrit- 
tjco. 

3)  Colditias de povoaga'o, coldnias pt-opriamerlte 
+fitas ou col~riias agr.icolas; sáo  sociedades regulares, 
compostas  d e  elementos análogos aos  da nine-patria, 
e s t a b e l e ~ i d a s  e v  regiões d e  clima egiial ou  poü iü  di- 
verso d o  da Europa,  e pedindo 4 p r o d u ~ á o  apenas  o s  
g i n e r o s  necessários a o  seu próprio coiisuino. (1) 

A s  co49.nias de p o y o a ~ á o  tainbein se deiioininarn 
cold~tias pr-opi-iametrte difas ou colórlias agi-ícolas ('). 

(0  O snr: Dr. Ulrich define col6iiias de povoaçáo como sc!ndo 
aquelas, cmja populaçáo oi-iginiiria foi drulocaila, ein praitdc p;irte 
oy por cprnpleto, por emigrarites da nicti~opole, que se c.sial)elect:- 
iTarii na uova regiáo, dedicando-$e ai i íigi~irultui'a ou il iiitliisli.ia 
Nestas colonias fundadas eni países lorigii~quos ab.iridoii;itlos ou 
pouco habitados, afirn de ai se cultiv:irerii geiieros qiir rii;iis cori- 
veem ao solo, ao clima e á cx.portaçáo, formam-se, pois, g).wpos so- 
ciaes rompostos de elementos irnalogos aos da mãe-páti.in P qise rona 
40 apresentam grnndes afinidades (ol>r. cit I iapg 16 a 17). 

O snr. Dr. ~ a r n o c o  +etiiit! colóriias dv p o ~  oii~áo coiiio srlrido 
sociedades regulares produzirido a iiiitioria tios produrtos que' I h ~ s  
sao necessAi.ias e trocando o superfluo por oiltios qiir Ilic*s fiilinin. 
aliando depois de certo tempo it iiidiistriu c o c:oiiiéi~cio ;i ;igricul- 
tura (obr cit. pag. 63). 

Paulo Leroy-Beaulicu caraclei.isa-:is d;i forma seguititi. : lcs 
colonies agl.icoles ou de pcupleiiielit iie pcliibeet s'0tiil)lir. d'ordi- 
~ ~ v j r e .  qpe dans dcs payq vaciinis ou peu 11;ibites; cllrs rloivent 
Oti'c tlans des conditions de rliriiat P pru prks ;iii;il~gurs à cellcs 
de j,a niaion rolonisatrice. 

(2, Sobrc esle poiilo sciá boiii ter prtssrnte O quch rscI:eve 
Leroy-B~auliru: quelles que soiciit les classiticalio,tis variCes qui 
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Diferenc~rn-se elas radicklinrn:e da i  fasendis, con-a 
quanto a nbau scjain de carácter p r e d o r n i h ~ i ~ ~ e m k i ~ t ~  
agrícola, pelo destino d d o  aos respectivos produtos. 

I Açsiin ao paiso quf:  a producão das fasendds 6 princi- 
palinci~te destinada A exportação, a das còlbnias pió'  
priainente ditas il: principalinente destinada ao ~Onsumo 
local. 

Para a funcidcáo, ou pelo menos para a prosperidade 
das colóni;is de povoac;io considera Paalo Leroy-Beau- 
iíeu nkcess.li.i,is '1s seguintes coi~clicões: a )  ndo se pode:n 
estabclecci oi~din.iriainentz senão em paises vagos o ú  
pouco htibit,iJos; 6 )  devem encontrar-se em coiidiqóes 
cle cliinLr qudsi an:ilog 1s A i  d,i naqão coloiiisddora ; c )  a 
metropole deve ser grande e povoacia ilc maneira a 
fornecer u -na  abundante emigracão sem o que as coló- 
nias apenas creacfns lhe escspain e caem nas mãos de 
olitros povos que fo:.necarn uina corrente de einigraqão 
maib C O C ~ ~ C ~ C ~ ; I V C ~ ;  L i  ) não é necessbr~o que a rneti.ópole 
seja rica e envie inuitos cipitaes. 

Ora  iiecessdrio se t c r i ~ ' ~  fCizer algurrias considera 
cães a proposito de  cada i i  na destas condicõcs. a )  
Qua:ito a esta coiidiqãu ciiteinos que o povo ~blonisador  
se  apropria de cerras e sé fixa nelas; tláo se sobre$óe, 

oiil df6 prés~nt6rç par lps Iiistoi-iens od lea Cconortiidtes,, les tolo- 
iiics se i.;iriiCrit~ril scloii rious, 4 trois t)p?s iri~ductlbliis et critrt! 
IesqucIs i i  nr pcut y avoir aucuiic coiifusiôii. Ce soiit 'e4 coioiiit:e 
ou coinptoits de voiriirit.rce, Ies rolonies ngr.roies or.dlhaii.es ou de 
peuplrmpnt, et  cc que I'on ir al)peld les colonie8 de bldiithtions od 
tl'c.xploitiitioiis (obr ri!.. torii. TI, pligg U6k e se%.) Corivkrn, no 
eiitiiiit~, iiáo coiifiiiitlir c*stiis coloiiias própriardeiit'e ditas cora a9 

de cgu~l  dc.iioiiiiiiagáo, iiias pcrtei!çe~lles ao aspecto poltlico. 
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portanto, apenas 30 povo iridígena, repele-o ou con- 
funde-se com Cle. 

Na colónia nascem e continuam a viver os filhos e 
o s  netos dos seus fundadores, formando-se assim, ao 
cabo de algumas geraqóes, um povo novo susceptivel 
de  adquirir uma mentalidade distinta. (1) b )  Sendo estas 
colónias fundadas por eiiropeus, que nelas empregam 
o s  seus capitaes e o seu trabalho, é claro que só se  
podem estabelecer na zona temperada, por ser essa a 
unica em que os  emigrantes se  aclimatam facilmente. 
Sob  o sol violento dos trópico:., podem fundar-se fei- 
torias, mas nunca eolónias de povoáqáo; estas aparecem 
todas ou quasi todas ao sul do t r ó p i c ~ ,  onde os euro- 
peus se  fixam sem custo e onde obteem produtos agrí- 
colas. andlogos aos que consomem habitualmente i?a 
metrópole. (2) c )  S e  a máe-pátria não fornecer uma 
emigracáo abundante a estas colónias passarão, apenas 
para o poder dos outros Estados, aptos a fõrnecerem- 
Ihes uma corrente emi5ratória mais densa, (a) conse- 
quentemente as nalóes pouco nunierosas, não possuindo 
um excesso de populaqáo, nunca devem empreender a 
fundação d e  colónias agricolas. (4) 

Oliveira Martins (5) observa sobre Cste ponto o se- 

(1) Vid. Dr. Marnoco, Liçbs de i905 a 1906. pag. 42. 
(2) Vid Dr Ulrich, obr cit., piig. i8. 
(3)  Vid. pag. 49 destes Âpont;imentos. 
(4)  Vid Leroy-Beaulieu, De 1a colonlsation chez les peuples mo- 

derncs, li a ediçáo, Paris, 1902; pagã li65 c 566 do tom. I1 
( 5 )  Vid. Oliveira Martiris, O Brasil e as colóui u purluguesus, 

3." edisáo, Lisboa; paga 206 a 209. Diz ainda este escrilbr : a& 

a rons~qkincra de una faclo nrllut-al, e nùo uma cl.~açGo eçonómtco- 
social, como as feitorias e as fnsendas. Dependem por isso de coii- 
djsõcs fdtdcs quc 1130 é datio ao hoiriem credi. o11 c!estruii., e pro- 
ccdoiii espontancanicnte lariçando as raiscs de naçóes viridouras. 



guinte : As colónias p i -opr ia~nl~nte  ditas náo demandam 
nem capital, nein m a n u f a i t ~ i r a s  : pi-ovccm dpetias de 
nm f i d o  - a  exlrbcf-altcia 'f3 p i p 1 1 / ~ ~ & 0  115 m?f1'Ó;~olt?, 
a emigr.a~.ão coltsiqrre~ttc, e a 'tdapt~zcZo do clima ir1fl.a- 
marino .ao tampzr.anrrato diz r-ag~z emigi-ti i~fe. B 

D-iiiiiis, podem até  existir verdadeiras colóiiias d e  
povoacáo e m  territórios exti-nngeiros; nssi:n ha a s  co- 
lonias alemás dd  Brazil e cios Esta lo;-Uliidos, a i  co ló  
nias italianas dos  Estniios I J 1 ~ i ~ i o s .  as colónias fi-ancesas 
d o  Canadil e a s  colónins h~~laiidcs:is  cio C:ibo, ac tual -  
mente  sob  o imperio b:-itiinico ('). E' clizt-o que 1150 
113 tirsses casos vri;f~,ieir-as colditias, Y I I C I S  ha estabcle- 
cimentos que, pelas suas causas e efeitos e pelas leis 
econo nicas, que  09  regem, quá:i se i;lentifica:n coin 
a s  iolbiiias pr0pria.nente ditas, nota o sr. Di.. C'lrich. 
( 1 )  Fiitalmente a esta Úitiin:~ coiid~qiio objectaremos 
q u e  o s  srs.  Drs. 1,;ii-anjo e Mariiôco 1150 concordam 
cu n esta opinião de  Lri-oy-H=tiulieu; e entendem que 
a coionisaqáo sem capit:iis niío d i  resuit,idos eficases e 
segut-os ($). Todavia  Oliveira Martins defende a dou-  

( ' )  Vid. 1br. Ulricli ol)r. cit. 1):lg. 18; Oliveirii Marliiis, ohr. cit 
pag. 206. 

Vid. Dr. Marrib~o, 01)r cit piig. 43; escreve este prof: 
a ~ ~ ~ C C ~ - I I O S  que O Sr. Iii'. I.:tr;tiijo ttbi i i  ra%ão, pxq~l: ir i t~ a colonisa- 
r io  sc!m capitais riáo dá i-esullailos t~licazes e seguros. 

A lerilid8o das c~lóriiiis de povoaçao ri50 i! uinit carnctei~i~tic;i 
desta espccie de ùoloiiiiia mis siin uinil coiiscqu6iicia dos poucos 
capitais que nela sc einpi.egiirn O Si- Dr. Lararijo (iii. Teoi4;t 
geral tln ernigisnçáo a Poi*tiignl; loin. I; Coirnl)r;i, (878; PilRg 203 
a 406) esi:reveu a &te pi-olió.iito: iit>sla apreciacao de Lri80y-Bcilu- 
lieu iiao concordiiiiios tlc todo coin a decl;irii~Bo que hiz dc quc iiáo 
6 iiecc*ssario que a riicti~ópolo sejii ricii e ciivie iiiuilos c;iI)itiiis; 
num co!icoi~d;iiiioa tuiiibciri rin se assiii iliir co.11~ cilriictt!risiica 
erlct~icial dcslas colóiiiii~ a leiilidáo tios seus progressos. r 
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trina de Leroy Beaulieu, porquanto, como já ~ i i r o i  in- 
tende que estas colónias 1120 d~,)l~aizcl~rn trem capital 
venz mai~rrfa~lrri-as e dcpenLiein ui~i:ainente de um 
f ~ c t o :  ua ezzrbet-anciu 'ia populagão na mrtt-ópole, a 
imigi-acáo consequenfe e a a d u p [ a ~ á o  do clima ultí-à- 
nrai.itio '10 fenlyel-ameiiio íI.a raca ~~r71igl-ilwte (O. hlartins, 
obr. cit. pag. 206). 

Para o Sr.- Dr. tili-icll, .I doutrina de Leroy-I3e,iulieu 
náo significa a desn:cessidacle absoluta, nem desvan- 
tagein. do  einprego de capitais nejtas colónias. Expri- 
me uoica:nente a ideia de que para estas colónias são 
necesrarios muito menos capitais do que para quaes- 
quer outras, bastando talvês apenas os que os  iinigran- 
tes naturalmente levai áo consigo. Depois o seu trabalho 
os fará frutificar, srigin,indo-se assim riquêsas proprias 
da colónia, qbe nunca terA, portanto de exigir grandes 
saci-ificios i ineti @pele. Nêstes terinos é evidente que 
uma metrópole pobre pode fundar urna destas colónias, 
o que niio quer dizer que a c o l ó i ~ i ~ ~  não seja mais prós- 
pera c náo lute coin inenos dificuldades, quando-a res- 
pectiva metrópole for rica. 

Esclarecida desta forina, parece, ao Sr .  Dr. Ulrich, 
pieriamente aceitavel a cioutrii-ia de Leroy-Benulieu e .  

' de Oliveira hiartins. 
As primeiras colónias proprramente ditas são devi- 

das aos pc>rt~iguêses que, nos Acores, na Madeira e no 
Brazil austral deram os exemplos mais antigos desta 
forma de colonisacáo; pertenceram tambem a esta cate- 
goria, quando colónias, os  Estados Unidos da America 
do  Norte. 

Actualmente, ccvno principaes exeinplos, podemos 
citar o Canadi,  a Austrália, Nova Zelandia c o Cabo 
(O. Martins, obr. cit .  pag. 2 )7 J 



Sob o poiito de i~is ln i ~ t L i ú s l r ~ i ~ l  ( i )  têein estas coló- 
nias urna iinportancia econó.nica consi~1er:ivel f <as0 elas 
pertcncain a uma inetrópole ind1ii;trial) servindo de iner- 
cado aos produtos da m5e-pátria. Para os paizes não 
fabris iipeiias trazem uin aumento dc populaqão, o que 
iiein sciiipre G uina riquesd. 

E' o que sucede coin os boers d~ Africa ailstral que 
1-150 acrcscerain ern na~icr a riquesa da initró;wlc h ~ l a n -  
desn, observa o Sr .  Dr. Uliich. 

Sob o ponto d e  ~ ~ i s l i ~  econó~?iico as colónias de povoa- 
c50 ofcrecein uina desvantiigein rclntivaineiite As outras 
col<i!iins; e assiin :io passo que destas regress:~rn h ine- 
t!.ópcrle os coirierciantes e os fazeiideiroi enrique:idos 
(a~innciitando a riclueca nacional 1. das colónias de po- 
voacr?o iiáo regressa nenhum colóiio. 

Sob o poilto de vista hrirnanitiír-io oferecc:n, no en- 
tn+itD, ciiila manifesta su!>erioridade sobre i1.i outras for- 
m.is de colói-iiiis. E' q u e  conitit~ie n fozos dispersivos 
da raqa branca? é ;n  tod!, o i n u n d ~  prc-p:ira!i.io assiiii a 
s":t coiiquista total pela ~ivi l isacáo~ europeia. 

As colónias agricolas teein u:n desenvolviine~ito rniii- 

, to Ieiito; são necessarios muitos anos para qlie ilelas 
se  dcsesvulvam as diveisag industrias. 

S i o  obras de inuitas geracóis c por longo teinpo 
carccein do auxilio da inetrópole. Esta deve foriiecer- 
Ihes uin pessoal agi.icola e outro, co:nposto de silbios, 

( 1 )  Vid. O M i i i . t i i i ~ ,  ~ b r .  cit. 1)agg. $07-208: qiiiiii<io u!iia colo- 
riia ilcpeiitle tlc uiiiii iiicti~ti[~ jIe fabril, O  si!^ ~ieseiivol~iiiiziito iiilquiise 

uiiia iiiiooi.taiici;i ccoiici:nicii I32i'ii in4e-piiti'iu, l)oi'~lii" u i i i  iner- 
cado tle çorisurno ii;itnr;il dos seus produtos Nus 11:iIscs iiáo fabris 
poi.tJiii, as coloiii;is riao ti,aseiii sciiáo uiii auiiiuiilo ~~opulaçáo, o 
que iiriii sc:iiipre 6 uii i i l  i.iclucsa. Assiiii os 11i)cr.: tl;i Arrica ceiiti.iil, 
agi'içulta~iclo e iii;riitc~iido-se, riao acreaçeiilai,aiil uiii ccilil i s  polbn. 

' cias da Bollai~da. 
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artsfices, comerciantes e agentes de trailsporte (1). Mas 
uma vês atingido um certo grau de desenvolvimeilto o 
seu progresso, pode-se dizer ,que fica assegurado. 

Ora desde que a densidade da populaqáo e o desed- 
volvimento da riquesa atingem um certo grau, einan- 
íiparn-se, afirmando políticamente o facto da indepen- 
dência economica, nota 0. Martins. Foi o que de resto 
sucedeu, nas duas Américas, Bs colori ias contincntaes 
da Espanha, aos Estados-Unidos e ao Bvazil. 

Com rasáo disia Turgot  (frisa o Sr. Dr. Ulrich) trinta 
anos antes da revolta da América itiglêsa: c as colónias 
são como frutos que só pendem da arvore até amadure- 
cerem; bastando-se a si mesmos, fazem o que fès 
outr'ora Cartago e o que a Arncrica ainda i;rn dia ha-de 
fazer. a 

As colónias de povoaq8o tendo em si o principio do  
seu dcsenvolvimcnto, tendem a :ornar-se num dia ou 
noutro independentes da máe-pát~ia  e a formar Estados 
livres e poderosos, afirina Leroy Beaulieu. 

Ora  esta tendência ernancipadora resulta tambem 
do  cariicter acentuadainente democrgtico, que domina 
nestaq colooias. F: na verdade; todos 03  seus hxbitan- 
tes foram primitivamente emigrantes; todos êles foram 
cultivadores hereditariamente, e m  fim, encoritram-se 
nêies, sobretudo diirante a prim-ira epoca da siia história, 
Lima grande egiialdade dc condiqóis. A conseq~iência 
natural é a de todos se sentirem eguais; por isso uma 
vês emancipados, é a forma republicana a forma poli- 
t ica, que mais convein A sua s i t u a ~ á o  económica e aos 
seus costumes. 

(1) Vid. Ln  coloiiiantion et Itbs colonies por Piri're Aubry, Paris; 
1909; pagg. 45 a 45. 
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O Úiii~o meio, de que a m3e-piitria pode lancai máo, 
para impedir OLI pelo inenos d-inorar a e.nan:ip;iqio 
fatal dcstns colónias nonsiste i10 seguinte. Sujeitcii as  
colóiiias, alem de um certo pei.io.10, a uiiia ligncáo com 
a metrópole, apenas noininal e voluntiiria, dor'111J0 a s  
com urn reqiineii poiitiço basenclo nas mais a i n ~ l a s  libsr- 
dades, pois absurdo seria pretenLier manter iniirf~iiida- 
mente estas colónias num regiinaii de sujeicáo. 

4 )  Colóilins mixtas são aquelas regiões em que se 
encontram reunidos tojos  ou alguns dos tres tipos de  
colónias inencionados. 

A existê icia de coló lias ~nixtas  deriva: I ) de cir- 
cunstancias cliiiiatéricas ( Nona (hledoiiia ); 2 ) de dife- 
reiiqas de altitude (Maciagnscai-, í'oukiin ); 3 )  ou ainda 
da situaqáo geográfica ( Tui-iisia j; 4 ) todavia o ciirácter 
inixto das colóiiias deriva tninbi: n, fi.rqucnteinciite, da 
transforinaqiio de uln tipo noutro, visto a constituiqão 
econó nica de uma iolóiiiii LISO sc poder consideriii- iinu- 
tavtl. 

E coin efeito, .4 casos p o d c i n ~ s  co isiderar; r r n i ~  fci- 
tor ia  pode m,litas zteqc,s sei-~i t -  de  b ~ s e  3 I I ) ~  es1,:b~'leci- 
niento co orlial, qtrs, am;lliai~.io-sc. srrzt~ssivi7i)~e~r!r, se 
coiivei.la rni fdienda. 

E a explicaqfío dèste facto reduz-se a isto: priincirn- 
mente os  europeu? liinita~ii-se a troficar coin os incli- 
genas para obter dèles os géneros exóticos; depois para 
~ c t i v a r  a produccio destes generos, toriiain-se C1t.s ines- 
rnos chefes de culturii. Este caso é bastante vulgar; 
deu-se, por exeinplo, na colónia francesa do Senegai, 
em que S. Luiz era a principio uma feitoria. 

Já notamos que cie urna simples Seitoria pode deri- 
var um iinpério coloni:il extenso. b:' o que de resto 
pode suceder q~iaiido os estabele~iinentos co6nci.ci;iis si: 
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fcinclnm entre populacóis que não constitue:n n~icóis 
hornogeneas, qiie não teem, para se defenderein lia 
inva'isáo dos estranhos, nem sentimeiíto nacional forte- 
rneilte riciicado iiern uin govêrno regular. E na verdade 
esta tranforrn4cZo verifi:ou-se coin os i,ngltzes. lia India 
e com os fra'nceses na Cochinchina. IJ!tia feit ~ r í a .  nota 
o Sr .  Dr. ,M)irnoco, po.ir con~)~~t.tei .-se ~ U I W Z L Z  fa;e~ida,  
coritz',iirrs~t~io a sei- unls feitor.ís. Tal é o cnristei. inixto 
das possessóis cui-opeins 11~1  ia peninsiii:ii., ÍiiL1ia e 
Ii~do-China: a popiiln~áo ta ,n  coinpactn d ê  ites países 
abre largos inei.c:i ios noi produtos ina:i~ifactui.a~ios 
europeiis. (1) :i) Po'ir haver. tanibem cu1úiii;is mi.rtas 
d~ p01~0ilr8o e de fa i t r i~ ia .  

O r a  a Cste proposito escreve o Si-. Dr. Ijli.ich: ein 
certas regióe4. coin efeito, a iinport:inciii dn poyiilacáo 
nGo exige o movim-nto iriiigratoi.io que cnr;ictei,isa as 
colónias de porcra<Go. h l n i  por o~ i t ro  lado c,sn popu- 
.I:icáo nGo é b:istante.iiuiiierosa, activa e docil, para que 
a inetropolc se possa Iiin!tai a dirigi-ln nii s~i:i  iiidústri,~ 
.e no seu coinériio. Asiiin, pcr  exemplo, a f\rgili:i 1150 
é uma f i i z lnda ,  p!,i-qiic o europeu a~liinii-se i ~ c l n  c ciil- 
tiva lhe o solo co:n os seus braqos; riias, telicio urna 
populacán de q:inti,o iiiillióis de ii idig~nas, ta I-h(-in nóo 
pode ser cciiiiiilei-aiia coino colónia de povotic50. Esta 
forma de coloiiia mixt~i foi , outr'oi-a a cio I'crii e cio 
hlexico e 6 hoje, alem dn Argelia, a ila Tuiii;ia e de 
h~ad;ig;iscar, a das ilhas M,iuricias, da Rcuniáo e cles 
Ai1 tilhas. 4) TLinrbe!n I Z L ~ I )  t! I .JI-U ver i r i n ~  , fa7cnda 
rr.~rzsfoi.rn~r-se 1lirin.i colóriia d e  poryosccZo. l;ai o qiie 
sii:cde~i no N o i ~ e  do Brasil, no Rio iia Pi-at:~, iin Cnlí- 
fornin e na Auçtr4lia, que passaram de fazendiis iniueiras 

i') Vitl Dia. \larrioco obi- cil pag. Q5. 



~ ~ o l ó n i n s  de povoticáo; é o que estd sucedendo em Cabo- 
Verde. que, seiido ainda ein parte fazenda de asqiicai-, 
já é tainbein habitada de uma populac50 europei~i f i u < i .  

Nas colónias rnixtas, em que a ciuiIisa:áo peiietroi. 
m ~ i s  profundamente, a populaqáo é gei almcnte ri?enos 
ddcil e menos inalertvel. E' mais dificil sernpre to:nai.- 
se senhor deitas colónias e conseguir dcseiivolve-Ias 
convcoie:~ternente, nota o Sr. Dr. Clrich. 

a I .  . t e  llmataçso da raça branca nas ire. 
giiiis tropiça-ls. 

Como actualincnte a actividiiile coloiiisadoi.a se 
exerce, coin maior inci.e!nento nas regióis intcr.tropicais, 
o problema da aclimsrncilo ti'z I -JCLZ ~ I - L Z I I C ~  nessas re- 
gióis foi posto ein destaque apaixonando muitos cscri- 
tores qiie, por enquanto, náo aliai1cara.n 3inda uina 
soluc,5o ~inaniineinente aceita. 

Mas antes de proscguirinos no dcseiivdlvirne~~to da 
tese que èste nú ncro envolvc, fixeinos o conceito de  
aclintalacão. 

A acli:nataciío dc iimn raca Rum certo ineiil sacri- 
fica-se sempre que ela Ijossa reproduzir-se inclcfciiida- 
mente nesse meio, conservando e transinitindo degei,acão 
ern geracão (sem mistura de sangue indigena) os  cai.!- 
cteres distintivos dos seus ascendentes ('). 

Não quer ioito dizer qiie se náo devarn prodcizir ter- 

tas rnodificacóis, conseq~iê.~cia necessaria e i ievitavel 
das condicóis inetológicas. Taes  modificacõis. pc1i.ê.n. 
devein assumir Lima iinportancia secundária, scin cle 

(1) Vid in  Bil)liotli&r~iie roloniiile iiitern;iliorinl - coriii?le 
Reililu de Ia seseioii Iciiiitb A Bi~uiiswic~k It3 ?O, 24 et 22 i\! ri1 491 1; 
toni I, ~discussioris ct  i.ill)l)oi.tS - 1011; pag. 348 srg. 
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forina alguma envolveiein a degeneracão ou  a perda  
d o s  caracteres tipicos da  rnca. 

Náo  s e  deve confundir a aclimatacáo d e  u m a  raca 
c o m  a aclimatacáo d e  um individuo Assim esta consiste 
na  possibilidade, para  um indivicluo determinado, d e  s e  
adoptar  fisiológicainente As coiidicóes d o  novo meio d e  
modo  a poder  viver ai  diii.ante Liin tempo deterlninado 
OLI até durante toda a diiracáo da  sua  exist6,iiia. , D e  
notar i, porem,  qiie a ac l i~n~ i t acao  individual iiiío trds 
nenhuma luz a o  objecto ela tese que  estainos tratando; 
t5o ~ O L I L O  da  aclimatacáo individ~izil não podemos legi- 
tiinainente concluir a acliinacaqáo da rasa  a qiic esse 
iiidividiio pertence (1). 

Acresce ainclii que  escritbl-es (3' ha qiie abcrtairientc 
afirmari. a impossibilidade da  acliniatac50 da  raqa branca 
nas iegióis tropicais, f~ indai i~lo-se  no insucesso das teiita- 
t iv~is  feitas nesse sentido, e nas estatlsticas, que  lipre- 
sentain uin excesso d e  inorLos sobre  o n6 n e r o  ele nas- 
cimentos da  gente branca  que habita o meio tropical. 

0 u t i . o ~  eiitáo, pronunciando-se pela possibili,lacir da  
a:li!natncão, iinpugnain a procedê.icia dnqiiêles argu- 
mentos,  sustentando que  o insucesso das  tentativas 
feitas nté hoje é siinplesinciite devido As pessiinas con- 
d i ~ ó e s  e m  qiie se  fez s colonisaqáo c a s  guerras  e q u e  
as estatistisas nc50 podem inspirar confiancn. 

A questáo foi debatida n o  Instituto Coloiiial Inter-  
nacional que  proceclendo a um longo inquerito reco- 
nhece a s  seguintes conclusóes : (3) 

( I )  1l)iil. i b i t l  ~ : i &  318. 
( 2 )  I l ~ i t l .  pi~gg. 93 rcgp. 
(3)  Esl;i quesifio F)i  sustcntird~ eni s ~ s s r ó s  tia 1f;ii:i cni 1901) 

( coiiipie rciiilue tlii  Iliiiii, 19W3 pag. 138) e ilc Bi~uiiswic:lc (cornyte 
reiitlii tlc Ili~unswicl; 1)iiFg. 93 c s~g.; 351 e seg ). 



I ) E' impossivel a aclimatacáo da raqa branca no  
meio tropical, excepto nas regiões cuja altitude atinja 
mil a mil e quinhentos metros; 

2 )  A raca branca sofre nas regiões tropicaes 
profundas modifitaqóes cuja causa se ignora; 

3 )  As modificaqóes constatadas parecem ser 
fisiológicas ou funccionaes, quer dizer, passagei- 
ras e não morfológicas, e por conseguinte defe- 
nitivas. 

Vrir~as consi,leracões podein, no entanto, serem 
feitas a respeito destas ~onclusóes. 

Assiin quanto ií pr-irneit-a: até hoje, nenhuma colo- 
~tisacáo branca tem tido bom exitu nuina região de 
clima equatorial p!.opriainente dito, salvo em pais de 
altitude elevada, quer dizer não tendo já uin clima 
equatorial ainda que situado na zona equatorial. 

Conhecem-se actualmente todas as regióes desta 
zona que foram objecto de tentativas de coloni 
saciío bem como os  resultados negativos dessas ten- 
tativas. 

Quanto d segtiitdil conclusão tres opiniões procuram 
deterininar a causa das modificacóes da  raca branca 
lias regiões inter-tropicaes : a) uiis dizem que essas rno- 
dificacóes são devidas ri co.istituicáo fisica e quiinica 
da  at11iostei.a ; 6 )  outros atribuem nas á accáo dos raios 
solares (raios violetas e ultra-violetas) a que os indi- 
genas se furtam em virtude da pigmentacáo da pele; 
c) outros finalmente, vão filiii-Ias nas doenças próprias 
dos climas inter-tropicaes. 

Deve notar-se que dentre êstes três critCrios é sem 
duvida o seguiido o mais interessante, mas parece que 
não deve adm.itir se porqiianto, pela doutrina a que se 
chegou, a adimatacáo é possivel i-ias regiões de consi- 

10 
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deravel 'al t i tude (onde precisamei.ite a acqáo dbs raios 
solares deve ser  muito mais intensa) (I). 

Q u a n t o  á tci-crira conclus,?o d i r e q o s  q u e  ela en-.  
volve uma  questão difcit, porqitanto n á o L  s e  podem 
precisar clai-ainente onde acabam as modificacóes.rnor. 
fológicas e principiam a s  funcionaes. Note-se, n o  
entanto,  que  a doutrina que esta conclusão encerra ,  
parece se r  vcrdacieira. É assirn q u =  estA averiguaclo. 
q u e  o s  filhos d e  europeus,  nascidos n o  meio tropical, 
m a s  trazidos logo para a E ~ i r o p a ,  náo  aprese i~tarn  
nenhuma daquelas ~no~lif icaqóes.  Por tanto  parece ti-a-, 
tar-se d e  moditicacóes funcionaes e não  inoi.folópicns. 

Seja  como fòr, o q u e  s e  pode afirinar d e  p o ~ i t i v o  é. 
que  o estado actual da  sciência não  nos revelou ainda 
a s  verdadeiras causas destas 1no.Ii6caqões e a o s  revesey 
das  tentativas da  colonisaç,?~ branca n o s  paises inter-. 
t ropicaes terniinando direinos ainda q u e  quando fa'la- 
m o s  da  aclimatacão nos que remos  referir á dc uin+ 
raca e não i individual. 

( 4 )  Contrni~ínnlen(@ a est:t conclusâo albgam.nl~urig ~dci.ilAre~ 
o fiicío de iilpuiiias raças terr!iii itti.avesuiido as mais tlivci,siie 1.e- 
gi6es scrn drgrrlei.aI', cori10 por exemplo, u k'ilçii iiiiio-euiopeiil 
que v e i o  do equador a16 ás regióes abaixo de zero. E riu vtki.d;ide; 
uma rasii pode percorrer regifrs de difereiit. çliriia scrn dt~gc~rtrrar; 
mas o que para isao 6 r~cc(:ss;i~'io 6 que a ~'n1igruçUo se ( I &  gl-adual- 
merite e por etapes. Foi o que siicerlc?u corn ti raya indo-euiopci., 
cujii rriudiiri~a levou s < ~ ~ ~ l u s  íi re~lizai, 
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i2. C o l o n i . s a ~ ã o  antiga (fenfcioa cartagine- 
ses, gregos, romanoe e republicas italianas).- 
Vamos agora iniciar. nas suas linhas geraes a historia 
da colonisacão; e faremos êste estudo dividindo-a em 
dois .perío~i,os: a co\onisacáo antiga e a moderna. 

A histdria da colonisacáo coordene-se intiinamente 
com a história da civilisacáo. Tcin-se dito até que o 
pk-imeiro hoinein foi um colo~m, visto ter de vaguear 
pèto iniindo para satisf:~zer as ncscsii~i~icles eleinenca- 
ires impostas pela natui.esa. 

Esta afirmacão é, no entanto, inexacta. pois a colo- 
nisacão náo se pode coinpreender sein o desenvolvi- 
mento da civilisaqão. 

O s  povos desenvolvem-se descgualinente sob o 
pbilto de vista da densidade da populrtcáo e do grau 
da cultura, actuando a emigracáo coino meio da ex- 
paii\50 da huinaiiiducle e da difuiáo cia civilisacão. Mas 
a pr~ncipio os povos que emigi.avam de um logai- para 
oiitro perdiam, pelas dificuldacies das comuriicaqóes, 
todas as relacões com a metrópole, forinandu assiin 
Rstados i.nceirtiinenre indepeiidcntes. 

Os .pnicios foram os  priineii.os povos que conse- 
guiram vencer estas ;lifi:iildades, diindo assiizi origein 
ii colóiiias perfeitaincnte caracter i~a~las .  E com efeito; 
êste povo, apertado .iluina estreita faxa de territhrio, 
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sentiu-se naturalinentc atraído pelo mnr que dentro ern 
breve os seus navios sulcnv;iin crn todas as diresqóes. 
Nas suas viagens e derrotas descobriram novos terri- 
torios, e fiindaram colónias nas mais remotas costas d o  
Meditcrrarieo, chegando rnesrno a ultrapassar as colu- 
nas de Hércules. 

As colónias ~firtícias er-arn ~fecl-'fadcit-as feitot.fas 
desrinadas a asscJgul-ar- o morropólio do comércio. 

Povo esaencialmcnte pacifico e coinerciante, 09 feni 
cios procuravam mais, com a colonisacáo, desenvolver 
as relacóes mercantis, do que alargar a sua domi11acZo 
política. CA nqirisicão dos pr.odufos em b1.11to dospaises 
descobertos, a e.rpor.tacão dos prdpi-ios e sob?-ettrdo o 
ir-áfico dos escr-arpos, eram o pr!ncipal estimulo e obje- 
ctivo dos fenícios nas suas colonisaqóes. 

A o  espírito mercantil corno causa determinante da  
colonisaqáo fenícia, devemos acre(rcentar a necessidade 
que a Fenícia experimentou em certos perjodos da sua 
vida histúrica de se desembaracar de elementos irre- 
quietos e turbulentos da sua populacáo. 

e s t e s  elementos abandonnvam a máe-pdtria e fun- 
davam novos cenrros onde ficavam dominando. É assim 
qtie Cartago parece ter sido frindada por um partido 
de descontentes que perturbaqóes polizicas obrigaram 
a abandonar Tiro e Sidon. 

Quanto As inctituicóes das colbnias fenlcias não sáo 
bem conhecidas. mas afigura-se-nos que dominava na 
maioria dela3 a forma de govê!-no aristocrática vasada 
nos molcies da organisacão polftica da mãe-plitria. A 
acqcío mett.opolitaila subr-r as colónias era pouco illterl- 
53, reduzindo-se rncii~as vezes a dependência das coló- 
nias relativamente á m5e-pritria, a urna comunidade (I< 

origem, de clilfo e rle inlet-esses. 
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A3 colbnias fenicias tiveram u n ?criodo de grande 
prosperid;icie, encliiantn os feiiicios monopolisaram o 
comércio entrc os  pnises mais afastados. 

r 3 s  car-fagiribrs laiicaram-se tambein nas empresas 
coloniacs com iLiei.i.i innis acomodadas ao grau de civi- 
lisacão da bpoca. Como a iniie píiti.ia, Cartàgo gunr.. 
neceu o IVIrditcrraneo com urna cadeia de feitorias e 
fez penetrar o coriiércio cni todo o Mando Antigo. 
Mas, ninis jovein c por isw mais aud~ciosa.  ctpoiorc o 
scir trafico com as a i . ~ t ~ s ,  c. esperando tudo da guerra 
ouso11 disputar n Roma a Sicilia, n Espatiha e a té  a 
própria 1t:ili;i. O gosto pelo coinéi-cio cinicamente se 
desenvolveu ein CartAgo ii-iuito depois da sua fundiicão 
e em segiii.i,i a vilida cie i i o v o ~  einigi-ados fenicios que 
lhe trouxeríirn as traliicócs da máe-patria. E' entáo 
que Cartago prociii~oli obter o seu cngraildeciineiito ii 
custa cio trifico e da guerra, scrvin~io-se d:i conquista 
como ineio de  deuenvolver as su;is relações mercantis. 
hãcr yt-ocrrr-oir, toLinvia. <issimilar- os serrs coloizcx coir- 
sc.r.varrdo-os rtirnrct dura srrj~'igci<~ cowz 1e11i01- de qrre êles 
se forrlassc.rn i r~~ i l . y c~~de t~ t r s .  A s  producões das colónias 
concorriain para nu:neiitar a riquesa da ináe-pátria, 
exigiiido se nos coloiios iiin ti-ib~ito que engrossava as  
receitas cio tcsoui-o público e auxiliava a sustentar as  
guerras e a estender os estabelesirnentos coinerciaes. 
A gi-alide iiescorrfi~t~<a que C a i . l ~ g o  nzar~iteslon para 
com os coloiros, coris~ittriiido ale' rrnt lal  faclo a cara- 
CI~I - i s l ica  pi.itlcipd da poiílica coloiziiil diste povo, e a 
sujergão a qrre é1 s se eircor~ii.avatrl szrbnietidos, imp+ 
,?ir-artt qrre '1s coló/rias cal-~~girrésas atingissem uni elr- 
vado gr-ali do pi-ospei.idczdr. ?';i1 sisteino de colonisa- 
c50 niio deu iucsino result~idos fairorave~s B máe-patria. 
Efectivamente no dia ein que Cartago, tendo atingido 



o apogeii da sua gi-andesa. encontrou pela frente a 
veneedot a Roina, C i i  tago viu-\e coiiiplet,imente abtin- 
donad:~ d ~ s  colón~ias. 

A03 gregos cabe um papel prirnacial na historia d a  
colonisaqSo. N o  entanto apesar de Ihes riáo faltar quii- 
lidades colonisadoras nein ini l i t~:  es nunca chcg~r , im a 
coiisrituii- uiri inipéi io coloiiial. As color~ias circorili-a- 
zjiim-se virrcuiadas á meti-6polc pelos lagos de silirgice, 
ptlos cosfrrmes, pelas rradigócs (rirtrito fii.les tio poz~o 
gr-efio ) e p e l u  ionzrrnitiade tias ci.ei~cas ~.cligiosiir. 

Despresanclo os outros poros.  qiie ~ h ~ i m a v a i n  bar- 
baivos, niaritiiiham ctrti c S I  f i - eq i t~ ' i~ /~s  i-elac.óe.~ comei-- 
C I C I C S ,  mLts rtúo havia I I C ~ I ~ ! I ) I I  1~irrc1110 político que os 
pt.endesse. 

As coloniaq gregas eram de duas e s p é i i ~ s :  a i  q o i -  
qilias e ai, c/ei.trqzrins. Aquelds erain a s  i0101i1<1$ fuh-  
dncids ein paises clcscrtoc ou bdrbni-os com o fiin de 
os povoar ; constituiain Est;ici»s zoiiipleta~nente ii.i~ie- 
peiiclentes e não fitavam siijcitos a neilli~irna incbti opole. 
Tinhain u ~ n a  constitiiíc50 pi-gr ia ,  governavain-se por 
si ini$rno;, prornrilg,iva li 3s leis qlie qiierin 11, enfim 
procecliiiin como uiii eutn,lo ab-oluta ilente Iivr:. IVÚO 
se ver-ificavn ~ - e l n p i o  polilicn alqtrtnd com a m í r  p h t r i ~ ,  
sa1110 O caso de haver r k v t  fi'.1Ia.i« qrre) u sariclorlssse 

As clc)-rrqttias, por seu tcilno, eram co16>icis fii13dd. 
d idas  num terriiorio pertei-icente ri in5e-pcíti-ia. F ~ c n l ~ s n z  
fencfo os mesmos ciltreilos polílicos r clvis Lia rrzZe-p'íti-ia. 
Havia ern tais coil61ias guarn icó~s  pcrin:ii-iei>tes, m in 

tidas d custa da colónia, a fi n de  I n ied i r  que os ha- 
bitantes se  ernanail>nsseiri oii cic i~reveriir iiivasóes. A s  
der.rrqrrías f ~ r i n ~ i i n  u n ~ i  t~ 'ii~sicdo d,is coló 3i:is indz- 
.pen icntes e co nerei:ies doi  tempos antigos p a r a  as or- 
g i111 ,acõ:s coloiiiaes dos roinanos. 



EscusaLip sor i  referir os benefi~ios que reiultarain, 
da colonisacáo grega para n h~i;naiiidade, desde o .  ino- 
mcnto ein qlie se co-iheca o elevado grau de civilisa- 
b,5o que os helenos atíi~giram. 

O s  I - O I ? ~ ~ I I O S  propcizera~n-<c çonz a . co l~rr i sac~o con, 
seglrii. 1180 twilo a pr'ospet.iLiaLfr das yopulacócs cdma 
a sua sujei<n'», para as tornar inofeiroivas. 

As suas colónias crarn como que baluartes da cidade 
rqinana, coloccidos de loiige a loiige, io:n . o  6.11 de 
assegurar a obedihncia dos povoi veiici,ios. 

0 s  rollianos inaiiifestura!~~ a tendênci~i piiri~ ala:,gar 
a iiitluèi~cin do Estndo pel:ic arinas, e!nbor:i :-r50 se 
possaia considerar Uin povo eucluiiv.iinei-ite conqlii \ tn- 
dor, coino por niuito teinpo sc jiilgou. iV&o.foi o es+ 
l-ilo conter.cia1 qtre fL.7 enzigi.ai* os ~.omorros, nrcts s 
gosto das coi~qrrislas. 

A principio, ein Roinn, a propriedade teri.itoria1 
encoiiti.ava-se coiiiciitrnda lia5 iii;o\ cic uin peqiieqo 
niirnero e grande parte dos inistcrrs era deie:ntxnhnda 
por escravos. 

A innioria da  popwlacfio livre, cnrecciidn, por isso, 
de ineios de vida, aipii.avn d guerra OLI  a revolta, e ~ i i -  
tada pela nrnl~icáo dos tiibunos. 

Ora  o sena.10 procurou i.csolver a quest30, di5tv-i- 
buiodo as terias conquistadas aos vcteranolj e ionse- 
guindo assirn descrnbarnçar sc  por interinédio das colo, 
nias dos eleinentos irrequietos e pci.igo~oi do corpo 
social. Este .ficio, coor-Aenacio conr a pl-trtica seglrida 
de  destt-zril* as c lda l l~ s  i~encidas e dc* tr~airspoi-/ai.  par^ 

' ~ O ~ ? I L Z  OS S L ~ ~ I S  l tab i t~~i l~es ,  deu ás pi-tn?eil.as enrpr.ésas 
coloiiinrs dos r-onl~~rros irm cai-ácíer niai politizo e nrtti- 
l ~ ~ t '  qrre ecoiidmlco (I). M315 tarde, Ko:.i~a, cin logar de 
---- 

( i )  Vid DI.. Ai.tur hlorileiirpro. O antigo di~edo  de  Roma, 
Coitnbra, 1898; tol I, 1j;igg 116 a 1i9. 
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destruir e saquear as cidades conquistadas, conser- 
vou-as, ajuntando lhes, poi êm, uma parte dos seus 
cidaciáos. E s t ~  orienta<50 não só tornou as conqiiistas 
dos :onlanos menos sanguiiiolentas e devastadoras, 
mas lambem pr-odir~iir trrna /ransfor-ntagáo pr*ofurr,ln 110 

seu r-eginteil colottial. Nas cidades conquistadas fica- 
ram vivendo, ao lado dos antigos habitantes ou junta- 
mente com êles, os romanos, a quem eram ciistribuídas 
as  terras adquiridas pelo direito de guerra, não poden- 
do deixar de se comunicar aos povos dominados a liti- 
gira, os cosltrmes e a rida polílico-civil da mãe-pátria. 

O ideal de Roma foi sempre o de ser o menns 
favoravel possivel A liberdade cins colóni:~~. (.Ao passo 
qtre os gr-egos assintilavant as r-rlacões das colórrias e 
du ??tetrqdpoie ás qtre existem enlr-c filhos e pais, os 1.0- 

~ ~ i a ~ r o s ,  aceitarl'io e.cfa zdeia, der-ant .lhe Irma J'or.ma em 
hnr-ntoizia com o seu gélizo sevéi-o (I), observa o srir. 
Dr. Marnoco. 

A mãe-pátria chama se a cidade eterna, mas unica- 
mente para i.eiordnr tios seiis filhos que êles não devern 
emancipar-se das suas leis, dependendo inteiramente 
da  metrópole e náo podendo ter liberdad:, espontanei- 
dade ou independência. E' por isso que podereinos 
dizer que os r-onianos conqrristít~-am mais i-igor-osrxmtlrrle 
~ f o  gire coloilisai.ant. Todas as instituições tias colónias 
errim organisadas no sentido de melhor siibmcter os 
povos vencidos e de Ihes fazer recear as  consequências 
de LI n a  revolta. 

A coristituicão dn pr-opi-iednde for uma das ntaiol-es 
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preocicpacó<s d a  colorrisa~úo i-ornaiz~,  chegando Fustel 
de Coulanges (1) a dizer que esta colonisa~áo tinha 
por objecto estabelecer o direito de pro;>riedade privada. 

Uma formula ou le.r coltiise regulava o estabeleci- 
mento de uina co1óni;i e a sua orgiinisacáo. 

Coin a queda do imperio romaiio, eiitra a Europa 
nuin período de isolaintnto, de que só:ncnte as crusa- 
das a vieram arrancar; as i.epúbliias italiari'zs aprovei- 
tam-se dêite movimento para conseguir o estabeleci- 
mento de col0nias. * 

E na verdade até esta ipoca as possessóes levanti- 
nas  coiihecidas pelo nome de Escalas, náo passavam 
de siinples estacóes para os navios e para o coinércio, 
obtid;ic por ineio da coii:essáo ou da  coiiq~iist ,~ t: ordi- 
oaria.ni.~ite comuns a várias iiaqócs. Os yr-ivilegios 
co riri.cisei. qilr sqrrelLzs repúblicLis corise,qui1*an2 cm [ ) -oca 
do arrxilio yne pr-csfaram Ús cr.iiss.ias e o colifacto 
n ~ a i s  íiztinro, que êsle f k f o  Líe'tei-ntirto~t, cotn o Or-iêrife, 
pu-tizitir-am o deseirvolvimen~o ' i r  v e ~ . ~ i s d e i i - a s  colónias, 
irlteii-anzei~fe difei.eit&cs dcis pcJqlieltss feifoi-ias, sintples- 
n z ~ ' i ~ t e  toler-adas pelos ~nusiiltu~trtos, qrre s i  Iirl?zat?z exis-  
t i d o .  

As cidades italianas tornaracn-se o ceiitro do movi- 
inento comercial europeu e ccnvertern o 0;-iêiite em 
r ~ ~ n t r o  da sua expansáo econoinica e coloiiial. E' assiin 
que Veneza chega a estender as siias possessóes atC ao 
Mar Negro, instalando se, coin o consentiineiito dos 
iinpeia~lores levantii-ios, nas inargcns do Ró,foro. M:iis 
tarde, porein, desavindo se coiií êstcs preparou a coil- 

(I) Vid. Fustel tle Coul;inges -1iist. dcs inst politiques cle 
l'aiicieriiie Fi~;ir~ce, I'inviisioii gerrnanique et la liii de l'eiiipiie, 
Paris, 1891; pag. 77. 

I I 



quista latina de Constan!inopla em 1204, que lhe valeu 
a confii-inacao da p o s x  do bairro de Perama, e a cessáo 
das pracas inarititnas esp;illindas desde o Helesponto 
ao mar Joneo, da Morea, d o  rnriior numero das ~ l h a s '  
do Arcluip;lago, de C,)rfii, de Candia, e Eiibea, e ainda. 
de muitas (:idades da-; costas cia Frigia, náo sujeitas aos 
Turcos. E:, enrso, Venezn doininou absolutnrnente o 
comércio de Constailtinopla, até 1624, escreve o snr. 
Adrinno Antero (1). 

G&nova, por seu turno, chega a apoderar-se dos 
principaes portos cja Crirneiii e d o  sul da fut~il ' i~ Rússia. 
Todas estas possessócs visavam o monopólio'do co- 
mércio maritiino. 

O Iinpério Romano do Oi-iêi~te encontrava-se numa 
aituaiáo anárquica, proveniente d;i coexistêi~sia das do: 
mii-inqóes cristãs e m~issulrnanas. Ora  as repíiblicas ita 
lianas souberam aproveitar-se destas condi~óes  para 
alargar as suas possessóes e para obter novos privilbgios. 

E assim se explica que o elemento italiano chegue 
a implantar-se táo profuiidamente no Oriênte e que 
n.50 houvcsse nenhuma cidade importante que n ã o ,  
tivesse um ou dois bairros italianos. Mas, no dia em 
que o pavilhso islarnita conseguiu dominar em Cons- 
tantinopla ( 1453 ), as poderosas repúblicas italianas ti- 
verhin de recuar. E apesar dos niirnerosos interesses 
econóinicos Ihes aconselhareiil a sustentarem-se no 
Oriênte, elas foram obrigadas ( em virtude da invas5o 
da Europa pelos otomanos i ,  a dar uma nova orienta- 
c50 á polftica coloilial, voltando as suas atei l~óes para 
o Ocidente. 

( I )  Vid. Adriano Aritrro, .4 histdrin  económica^ vol. I!, edade 
riiédia, Porto, I906, p;igg. 262 e 46;. 



No eiitanto a grande prosperidade das repúblicas 
italianas 11.50 ~ w u d e  resistir d descoberta da  A,nerica. 
visto ela dcs4o:rzr o centro do inoviinento comercial do 
Mundo. 

 iri ida assim Verieea conservou até ao fiin do çec. xcm 
uma parte do iinpcrio que citiba coiiqt,istatio. 

Ein logar de considei.drein as suas posiessões como 
paites integrantes do Estado e de as adrniiiiatrarein 
d e  inodo a torsa-Ias floi esccntes, dedicadas e aliadas, as  
republicns italianas ti atnrain os subciitos dds SIJCIS coló- 
nias coin dureza, como popul,~qões conquist,iLí:is. E foi 
por isso que nunca conccgiiii.ain obter a coi-f' i iclilqa e a 
%feicáo das suas cc,ldAias, pixparando assim, pcla pcs-  
sima adininístraqáo, a perda da priiicip'il fonte J'i s ~ i a  
riqueza. 

E' certo que nas coioni~s de Veneza se , i~it~ptararn 
pi.ot~idèncias no sen:id(i de  evitar os  abusos cios fcin- 
cionirios. A ciurac5o dds func6es dos goveriiadores 
dds col6nias era rnuito cui ta. para qtie êles ii'ío abusai- 
sem. XIas, tentando se evitar dêite ino.10 ~ i , n  inconve- 
niente, provocava-se nutro aiiiclCt i ~ i a i \  grave, e 11 virtude 
da iinpossibilid:ide clc os gorcrnadorei náo tere n teinpo 
sllficiênte, para se iiistruli.e,iJ 110s iiegozios dCl coló7ia. 

13. Colonisação podprna  ; colonishçã;~ espa- 
nhola - As descobei t'is iua itiinas dos 5ictilos xv e 
xvt abriram na historis da coloiiisacáo uin i;ovo peiíodo 
que ~c eiiconti q iri t i i i~nme~~te Iig,i~io p.11 t e ~ n ~ i i s  bri- 

Ihai~te  e gloriosa da  nos\a histoi-ia. 
' Rrservando para sapitiilo espcci.11 n h i s 1 Ó 1 . l ~  d n  

colotrlsl~g& po~.l~(g~lt>sil  (I)> V C ~ ~ I I I I O ~  O p ~ ~ > e l ,  t'uiabein . 
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notavel, dos espanhoes adentro dCsse esplendoroso 
perfodo. 

Tiveram eles a sorte de atender Colornbo. cujo 
sonho lograram ver realisado. Uma seiie de tentativas 
preparou o facto consumado de Colombo, mas nem 
por isso a sua glória se pode considerar menor. 

A Espanha, porêtn, lanqou-se na colonisaqáo sem 
uir! plano preconcebido e por ioso a sua obra colonisa- 
dors foi bastante prejudicada. 

Podemos destacar t r e s  elenteu/os na fundacáo das 
colónias espanholas : i ) avei-itureiros recrutados espe- 
cialmente na nobreza e no exercito, que o termo das 
guerras contra os mouros deixava sem emprego e sem 
recursos, sendo por i s o ,  que as colbnias espanholas 
.Ia América contêern um grande n6mero de nobres; 
2 )  o clero, que devia converter os  pagãos ri fé cristã, 
visto a exaltncáo do espírito religioso, determinada por 
uma longa crusada contra os mouros, ter levado a con- 
fundir num sentimento único o zelo pela fé e o amor 
pela pátria; 3 )  3 coroa, com o seu espírito de descon- 
fianca, de suspeita e de ingcrêl-icia superior. 

É certo que mais tarde se formou nas colónias 
es?anholas uma classe de comerciantes e uma de agri- 
cultores e até, em certos distritos, uma classe de indus- 
triaes. No entanto tornou-se necessário o decurso de 
muitos anos para que estas classes adqiiirissem im- 
portancia, náo diiriinuindo nunca a influência dos ele- 
mentos primitivos. 

Daquêles elementos, porêm, o predominante foi a 
coroa, manifestando ern todas as circunstancias uma 
grande desconfianqa e receio. 

A emigraqáo não se permitia livremente. Desde 
Carlos v que nenhum espanhol podia ir as Indias sem 



uma pe r~ i~ i s sáo  expressa da corha, não sendo esta per- 
missáo conceciida senáo por pouco tempo (por  dois anos 
geralmente). Uma Ici de r 518 exigia p;ira se obter esta 
autorisacáo, a justificacão de um motivo suficiente e a 
prova de não ter havido nas duas ultimas geracóes con- 
denaqáo alguma do Santo Oficio. Uma outra lei, de  
i 566, ainda veio agravar estas prescriqóes, estatuíndo 
que a perrnissciío devia ser para uma provincia determi- 
nada e que a viagem devia ser directa. A todas estas 
res t r i~óes  ainda acrescia a obrigaqáo de embarque e 
desembarque no porto de Sevilha, com as dificuldades 
que esta obrigacão devia naturalmente provocar. 

Os colotlos rzão nzel-eciam á rnãe-pátl-ia maior con- 
confianca, pois os pl-it~ilegios, honi-as e f~vo1 . e~  er-anz 
tiilicanietite p a r a  os riativos de Espanha -par-a os ve- 
lhos espanhoes, conio se dizia - visto êles serem a ga- 
rantia mais segura e eficds da dependencia da América. 
O s  ct-eoulos el-anz afastados de todos os empr-egos plí- 
blicos, e esta 01-ietifagão, seguida pela m ~ i o r  par-te dos 
goz~ê1-nos ~III 'OPCIIS, era tanto mais prejudicial para a s  
colónias espanholas, que aí se encontrava um corpo 
importante de nobres, condenados dêste modo á ocio- 
sidade. 

Impedia-se, com penas graves, qualquer contacto 
das colónias com o estrangeiro ; o comércio com es- 
trangeiros sem permissão expressl cra proíbido sob a 
pena de  morte ou de ,confisco. H a  quem queira filiar 
a origem destas restriqóes no sistema mercantilista, 
mas tal modo de vêr é improcedente, parecendo, mais 
exacto, em face da história daquêle sistema, que taes 
restriqóes foram estabelecidas por m o t i v s  poli!icos, 
muito embora depois sofressem a influência das teorias 
econótnicas dominantes. 
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Ngo foi para favorecer a s  innnufactaras metimpoii- 
tanas que  a Espanha i.:gulou cie u:ri modo tain opres .  
sivo a s  relacóes da  AinSrica com a Europa,  iiiai siin 
para afastar os  estrangeiros e aiiida para irnpc~iir  a 
introducão de ideias que  acoinpniiharii a introduqáo de 
mercadorias.  

A' indústria n,5o era imposta  na oi'jianisnqáo tarn 
rcstritiva corno a 6  coinércio, pois e ram pertnitic1:is rna- 
nufacturas e Itiíbricas para o coi~siiiiio local. 'Todavia 
a s  leis opi-essivas cio comércio i150 deixava111 ~it i l isar  
es ta  liberdade pi'eclii,i:i que  se concedia As rnaii~il;iitii- 
r e s .  De facto, nci)huina e:nb:iicacáo podia dirigir-se 
pa ra  a Arnirica sein ter  sido inspecciot-i:ida p c i o  em- 
pregados cia Casa  d e  confr-rictation de  Sevi I l i i i ,  que  
tomavam nota d o  ciirregninento e e i i t i~~gi ivain  o i-espe- 
ctivo salvo-condcito. 

Pa ra  facilitar a fiscalisacáo e a protcicrio LIOS :;:ivios,' 
o comércio com h Ainéricn foi rediisicio n cicias cara- 
vanas regulares ;  destas uina crn destinacia i N o v a  
Espanha;  out ra  á s  pi-ovincias d a  Ainéi-ica cciiti-cil c 

meridional. Quanto 30 trArico. esse encoiiti.av;i-se nos 
portos para onde se  dirigiam estas crii.nvaiiris, fi\;iiido se 
o preco por  q u e  se devinin vender a s  iiici-caliori:is. 

O mesmo regiinen e ra  nplic:i~io ao coiii6i~iio da  
America coin a Espanlia. 

O resultado desta organisac:?~ do comércio f(,i o di- 
minuir  a expoi.taqóo dos pi.odutos europeits para a -  
Ainéiica e dos p rod~ ic tos  americanos para a . ) l : i~r«pa.  

'4 o6i.a colollisador.a dos es,ualih,ies des l i~rgi~e-se  da 
dos !~or-lrrpl~erjcs pelo  ,FIII qirc os irossos visiiihos t i i l c~ -am 
cri1 ~v'sta. E na veidadt.; o s  coiicliiistridorrs esp:iiihoes 
encontrarain na Ainéri ia.  ein log.ii de  especi~iríns e seda,  
oir1.o - pi.iir.eii.o e m  poder dos  indígenas, ~l<pois  nas  ' 
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mina?. Estes jasigos, bem como outros descobertos. 
clepoiseern muitos distritos do  México. eram de uma 
ab~iiidancia e fcrtiiidade assombi~osas. E' um pei.iodo 
verd:ideirarnente fabuloso, escreve o sr. Dr. Mariioco. 
em qiie n ISspaiiha se deisou dcslurnbrar completa- 
mente pela aq~iisiqão dos rnetacs preciosos. Procurou 
cnt5o consegiiir o inonopolio conicrcial n5o dos géne- 
ros conicrciacs mas ciêstes metais. 

A prospcridacie do Imperio Colonial da hspanha 
náo pode resistir ao enfraqiieriinento da metrópole e 
ao vigor das novas potèiicias m:iritiinas. 

A politica restritiva náo se podia sustentar. apa- ,  
rccenLlo a partir do meado do seccilo XVIII diversas 
reforni;is no senticio cle coiicedei- uina maior liber- 
dacie coincrcial As colónias. Estas reformas, porêrii, 
não deram o resultado desejado, manifestando-se a 
partir de i778 uma agitnqiio permailente, alimcntadn 
pelas revoltas c10 fiin do sec. xvIri, que acentuaram as 
ideias de independência e que deviam produzir, como 
conseqiiêi-icia necessária, a emancipaqáo do irnpbi.io 
espano-americano. Ao mesmo tcinpo estabeleci:i-se 
uma forte corrente emigratória da tnetrdpole para as 
colónizis espanholas, onde se ia procurar o ouro cjue j,í 
iiáo atravessava tarn regulnrmeiite o Atlantico, ;I quat 
concorria, por S U ~  vês, mais para o dese~ivolvimento 
destas colóniss. 

A Espaiiha aiizJa pt-oczrl-oir reagir couf !-a êsic mo- 
r~ imen/o ,  I-rsIr-irrgirrdo a iristí.ircão. proibilzdo as ztia- 
ge1z.y e t-cyell ildo as fcoi~ius .fi loso~cas. Todavia êste 
procedimento náo fès senão tornar mais profundo o 
abismo que separava as colónias da metrópole. Demais 
a propagai~da das ideias republicanas importadas de 
Franca e as simpatins que inspirava a nova foimti de 



govêrno da América do Norte, vieram favorecer tainbem 
as tendências separatistas. A invasão da Espanlia pe- 
los exercitos napoleónicos e :is perturbacóes que acoin- 
panharam os primeiros alvores do regimen liberal, per- 
mitiram ás colónias americanas pensar seriaineiitc na 
sua in,dependência. A metrópole fez concessócs, mas 
de nada valeram, pois em 1824, depois de iiin periodo 
de luta, acabava o dominio esptinhol 110 continente 
americano. 

A Espanha concentrou então todas as suas atericóes 
sobre Cuba, submetendo-a a um regi!iirn opressivo 
inteiramente inconcialiavel com a evoli~cáo nstl i, i l  das 
sociedades americanas. 

Não tardaram a aparecer insurreinóes sucessivas, 
até que ern 1898, a intervencáo dus Estados-Uiiidos 
faz perder á Espanha os seus direitos sobre Cuba, 
Porto Rico, e sobre a ilha Guain do arquipélago das 
Marianas, e a obrigou a renunciar ao domínio sobre 
as  Filipinas, mediante uma indeinnisacáo de ioo inilhóes 
d e  francos. Assim foi eleminacia do qiiadro das potêii- 
cias coloniaes a Espaiiha, que ocupou o prinieii-o logar 
entre  elas, no tempo em que o sol náo se alinha no 
Império de Carlos V. 

O s  coloiiisadoi-es espanhocs opressores e explora- 
dores, coino todos os descobriciores de p;ii\es ricos 
ein mctaes preciosos, aplicando toiids a s  e\pesies de 
restriróes, consagradas pela tiadicáo dos povos até 
a o  nosso século, deixaram, amalgainando-se com os 
inciios e com os negros, ciina obra de civilisri<áo per- 
dciravel. O próprio Leroy-Benulieu (1) qiie niio é fa 
voravcl 6 inissáo histórica Aos povos peninsblares o 

( i )  Vitl. lAet3o!.-Beaulieu, obr. cit., tom. I. p;iyg. ! s rgg  



mostra, reconhecendo que a Espanha teve o grande 
merito de cobrir com sociedades juvenis (tendo a sua 
sua Ilngua, a sua fé e a rua civiltsaqáof, toda a América 
Central e dois tercos da America do Sul, prestando 
assim um serviqo notavel ao desenvolvimento da huma- 
nidade. 

14. Ddonisagão holsndeea. - O? holandeses 
tambem realisaram uma obra coloiiial muito importante, 
atingindo por meio dela, um alto grau de prospcri- 
dade. 

A Holanda foi sempre atraída por um instinto tra- 
dicional para as empresas rnaritiinas. 

Diirante muito tein?o os  navios holandeses monopo- 
lisaram o comércio de cabotagem na Europa, pro- 
ciirando ein seguida ás grandes descobertas aqainbarcar 
em seu beneficio o co*nircio do Extremo Oriente. 

Em i602 fundou-se a celebre compaiihia das Índias 
Oriert/ars, sendo esta a primeira coinpiinhia privelegiada 
que nos aparece lia história da colonisa~ão. E' esta 
companhia que szrviu de tipo a todas as outras com- 
panhias privelegiadas, que mais tarde se organisararn 
nas outras naqóes da Europa. 

A Holanda, einbora a u t ó ~ o m a  quanto á sua admi- 
nistraqáo interna, esteve sob o ponto de vista polftico 
subordinada á Espanha, que abrindo ao coinércio 
daquêle pais os  portos da Europa, lhe asegurou  um 
grande desenvolvimento econ~inico. O s  holandeses 
tornaram-se os interrnediarios da Europa, fazendo o 
comercio de cabotagem para o quai eram impelidos 
pela sua admiravel situaqão geografica, n~oi.iopoli.;ando, 
depois da descoberta das fndias, o comércio de  Lisboa. 
Dentro em breve porêm, os mercados europeus torna- 

i 3  
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ram-se apertados para a sua ectividade, e por isso,, 
voltaram as suas atencóes ,para as Inctias Orientaes, 
para onde di dirigiram o primeiro navio e m  1559. E s w  
tentativa foi coroada de bom exito, fundando-.e, por 
t a l  motivo. numerosas sociedades com o fim de explo- 
rar  o comércio coin as Indias Orientaes. Uina vez, 
descinbar:iqado$ da Espanha os holandeses com os  
eiior ines capitaes que p34suiain, desenvolveraii~ livre- 
inente toda a sua actlviciaclc. industrial e comercial, ser-. 
viíicio lhes de quxiliu os capitaes que tinharn levado 
consigo os judeus expuls.>s da Península. 

Awim se explica o poilrr a Holanaa, com a com- 
pajzh~a das Indins Or-le~ltacs, a l c a n ~ a r  um riotavel des- 
envolvimento: grande partc da Ásia, da Oceania e da 

- Africa entra na órbita dêste glorioso povo. 
O fim pr111cipa1 da con1p:inhia holandesa das Índias 

Orientaes era o monopolio do comércio das especiarias, 
considerando-se como acessórios todos os outros ramos 
iiíercantis. 

Para alimentar o valor destes produtos, proíbem-se 
a sua cultura niirn grande número de ilhas. E, corno 
a liberdade da naturesa creava espontaneamente os ge- 
neros monopolisados, os  govertiactores percori.iam a s  
ilhas em qiie a sua prodiicáo era  proibida, a fim de  ex- 
tirpar e destruir os arbustos proscritos. Mas os holan- 
deses não ficara!n por -aqui, porquanto o espírito do 
inonopolio e de desconfianqa comercial acabou por o s  
conduzir ao massacre dos indigenas, cujo número o s  
inqiiietava, e dos emígrantes estrangeiras. 

0 s  holmdeses, com todos estes processos bárbaros, 
procuravam não s6  elevar o preqo das especiarias, 
reduzindo a sua quantidade, mas tambem prevenir-se 
contra o contrabando e a concorrência estrangeira. 



A prosperidade da Companhi-, da< flidias Orientaes 
Icvou os holandêscs a fundar orna (:o~rtpczrihia das 
~ n d i a s  Qcidet~tars, que obteve em 1611 o privilegio 
do trafico com toda a America desdc a Tei.rii Nova 
até ao mar do  Sul, com o direito de f:indar colónias 
e de coiistriiir fortes nos territórios não habitados. 
A compadiia primeiramonte dedicou-se cie prefe- 
reneia ao contrabando com as coldiiias espanfiolss, 
comêrcio muito perigoso e dificil, que não podia durar  
muito Depois lancou-.c. iio caminho das conquistas e 
das  ocul)aqóes territoriaes, estabelecencio a fuica a sua 
soberania ein alguinas colónias espanholas e p o r t ~ i -  
gucsas. 

Náo decpresou tainbem a AmCrica do Norte. fuii- 
dando unia colónia agricola onde mais tdi cic i 1 L\ I ia , sur- 
gir Ncw-York. 

O desenvolvimeiito comercial e inaritiino da Ingla- 
,terra e da Franca feriu profunda nence a eupaiisiio colo- 
n i ~ l  do Holanda. Foi expropriada por êstes paizes, 
deixando o pr,vilhão militar e comercial h o i s n ~ l ~ s  de 
doniinar no Oceano Indico. 

No Atlanttce, a obra colonial do i  holniidescs fot 

rnediocre, eni virtude da resistência espanhola e de 
neste rnar se ter feito sentir rnais cêdo O despertar d a  
Franca e da  111glateri.a. Sii:iiiain é uina excepqio na 
obra atlantica da Holanda. 

A Holaiida concciitrou por últiina toda a sua acti- 
"idade no arquipélago malaio, onde rcalisou uma d a i  
mais notaveis obras coloniaes dos POVOS ~ L I I ' O ~ ~ U S .  

E m  ,878 a Compaiiltia d a s  Í?i.iias 0 1 - i  srlaes. cheia 
de dtvidas e cuja administracão era coinpietaineiite 
çorrupta, foi dissõlvida, e o govêi no metropolicaiio 
tomou a direcc$io das:axpluraçóes coineriaei 
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A colonisaga'o holildesa apt-eselita os segiliittes ca- 
r-acférrs: i ) o comércio e a agricultura ocupani o pri- 
meiro logar. desempenhando a indhstria um logar se- 
cucddrio; 2 )  o espirito de propaganda religiosa que 
tão profundamente domina a colonisaqáo espanhola e 
portuguesa foi-lhe completamente estranho ; 3) não se 
preocupou tambem com nenhuma ideia de dominio, de 
ambiqáo e de glória, donde não resultasse um aumento 
de riquesas matcriaes ; 4 )  os holandeses mostraram 
uma completa indiferença pela religião dos indigenas, 
o que era deveras vantajoso, por evitar as  persegui- 
cóes religiosas (*) que assinalaram a colonisacáo portu- 
guesa e hespanhola ; 5) a escravidão tambem náo teve 
grande irnportancia na colonisaqáo holandesa, em vir- 
tude dêste povo não se ter dedicado durante dois sécu- 
los da sua expansão colonial a nenhuma cultura intensiva 
que reclainasse uma grande mão de obra; 6 ,  limitam-se 
a recolher produtos que as condições d a  naturesa tor- 
navam abundaetes nas suas ilhas, não precísando por 
isso de recorrer ao regimen do trabalho forqado. 

.A iiiiica servidão creada entre o s  holandeses, era a 
doméstica, mas esta tinha um caracter suave e humano. 

Os holattdeses ttáo se orientaram pela pol i1 ica de 
ilssimilapío, que equipara os  indigenas aos cidadáos da 
metrbpole. 

Treferit-am a política de szrgeigbo, que rtáo aban- 
donaram ainda por completo. 

Esta política coordena-se intimamente com o prin- 

( I )  Só no Cabo 6 que os holandeses se afastaram desta norma, 
tornarndo-se inlolerarites, talveu com receio de que o elemento 
ht~trrodoxo, dominando na col6nia viesse a quebrar o laço que a 
unia B metrópole, obsclr~a o snr. Dr. Marnoco. 
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cipio da descrntralisaqáo administrativa que êles reali- 
sdram pela forma mais radical. ,O governador de uma 
colónia era uin chefe de Estado absoluto. Assim o go- 
vernador de Java, por exemplo, tinha poderes tain ain- 
plos que o ministro das colónias mais se podia consi- 
derar um correspondente do governador do que seu 
chefe. 

I 

a 15. Clolonlsag&o fkanoeaa. - A Franca ocupa 
um logar de destaque na história da colonisaqão. Rival 
da liiglaterra, lutou com esta nacáo durante dois F ~ C U -  

los, chegando a egualá-Ia senão mesmo a sobrepujá-la. 
Pode-se dizer que é com Francisco 1 que coinecii a 

verdadeira história da colonisação francesa, sendo ocu- 
pado o Canadá, cuja povoacão levou muito tempU As 
dissenqóes, porem, que se deram na vida metropolitana 
não permitiram á Corôa ligar a devida ateiicáo d cxpan- 
são colonial. S6 no reinado de Henrique IV é que 
comeqou de elaborar-se um plano colonial, fundado so- 
bre os interesses do pais. O s  franceses fixarain as 
suas vistas sobre o CanadA, as  ilhas da Sonda e as Mo- 
lucas, fundando-se companhias para a exploracáo dêstes 
países. E quando comeqou o seculo xvii os franceses 
excediam a Inglaterra pelas possessões que tinham. 
posto se proposessem mais o comercio, do que a cultura 
e a povoação das terras. 

Com a morte de Henrique IV as possessóes fran- 
cesas entram num periodo de decadência, de que só  
começaram de levantar-se com Richelieu e Colbert, 
kstes  dois grandes ministros preocuparam-se ein dotar 
a Franqa com poderosas col6nias nos dois hemisférios. 
O s  planos dêstes estadistas eram de uma execucáo di- 
ficil, em virtude da falta de emigração para aliirientar a 
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colonisa~áo, visto ningiiein se encontrar dísposto a es- 
tabelecer-se defci:itiraniente noutros paisvs. O s  des- 
contentes políticos e religosos eram os únicos cluc fasiani 
excepcáo a êste inodo cic ver, mas esses eram afasta. 
dos das empresas coloniaes. 

O processo emjol-epdo por Richelieu para z~.~!or.isar 
. . 

as  possessões rrlli-arnat-itins foi o das  cornpai ihi ,~~ prilpt- 
lcgiaiias, que gosiavain do inoi~opolio do  co:nlii.cio :om 
os paiscs lon,oinqluos e funciionaram, sob a siutotidade 
c ficcalisacáo dirkctiis cio soberano, qiie ilorneava os 
SCLIS administraddres. Deviam conqiiistar i-iovc.)s tei.!.i- 
rorios. fundar novas ccilonias? povoar as existclntc.i, per- 
mitindo-se-lhes pbra isso muitas vezes aproveitar os  
mendigos e vagabundos pela forca 

í:olbe>-t contitirrotr n politica coloríial Rc Michc~lieir, 
completsttdo-,I c dcsert~~oli~erldo-a. Procui-ou e:!>iiii~ipar 
a Franca d a  Holei-ida, impiils!onando o coii>Lrcio e a 
ri~arinhíi, etc, 

As coiilpnnhias privilegiadas recebcin nr)t7» deseq- 
\~olvii-i~ento, teiliio, porê:n, uma vida in~iito bi-~:ve r 
~ > O L I C O  gloriosa. C0117 excepçáo da Comnpnhiri tias 112- 
& a s  Orientaes, qiie pbSr salvar-se do na~ifiagil: .:eral, 
todas as outras sucumbiram nas r c g i ó ~ s  l l i i c  ileviam 
ser o teatro das suas gloriosas conqiiistas. 

Mas. se as.conip;inhias desnparccei~ain, 11ei i1  por 
isso se pode consicierar i n f - c~~nda  a sua vida .cfcin~rn, 
porquanto elas funclarain numerosas col6:iias; iabieaildo 
as bases cle um gigantesco iinperio coloniaf,,ql.ic ciei~ii- 
rnm em'heranca Ii Franca. As  colónias ,que passarn:n 
para a Corôa em virtiide da riiina diis. co~rip:iiihins, 
foram abertas a todos os franceses, mas íisai.~i:il siibine- 
tidas a rigorosas resti.i$óes comerciaes. Assiiri, dcviain 
importar rnercadorias.;exelusivai.ne~ite cln iirl;c pdtria, 



não podiain exportar os seus produtos sei-ião para os 
inercados desta; nos portos coloniaes só podiain entrar 
navios franceses, e era  proibida severamente toda i1 

relacáo mercaiitil das coloi~os com o estrangeiro. E' o 
s~sienta do pacto colonial em lodo o seu 1-igol-. 

As medidas económicas de Colbert derdm uin g~-;mde 
itnpulso ao deschvolvimcnto da França, coincidindo ato 
o apogeu d,i cxpnnsão coloiiial deste país com a polí- 
tick de tão ndtavel estadista. Deiitro em breve, porêrn, 
a decadência da agricultura, oiganisada nêhte sistema 
de opressáo e de abandono, veiu destruir toda esta 
prosperidade. 

Este estado de  decadência foi ainda agravado com 
o insucesso da Guerra com a Inglaterra, que obrlgou a 
Franqá a abrir os  seus portos a marinha estrangeira. 

I'erdeu em benefício da Inglaterra as iilelhorer 
colóiiias francesas e o império colonial quasi que desa- 
parece completamente, caindo a França no mais absoluto 
isolamento. 

Foi com Cizoiseul qiie se  realisou a reorganisaqáo 
geral de que a França carecia. Entendia aquêle, como 
Richelie~i e Colbert, qiie a politica colonial da Franca 
devia ser íomercial, mas, afastando se dos scus iluc- 
t res  predecessores, dispensava as companhias priveli- 
giadas, seguindo assi:n as ideias dos economistas do  
seculo XVIII  e principalmente de Montesquieu. 

Aqiielas companhias substituía a accáo directa do  
próprio estado, i~~azrgr~i.altdo o periodo da colo~ris~cáo 
oficlal. Mas, se renuncio~i ao sistema das companhias 
não pôs de parte os erros do  pacto colonial e da es-  
cola mercantil. 

No entanto apesar dêstes erros Choiseul contribuiu 
bastante para o resurgimento do império colonial fran* 
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cês, que foi novamente prejudicado com as guerras da 
República e do Império. E' assim que a Revoluc5o che- 
gou a estabelecer o ~r inc ip io  da assimilaqáo, aplicando 
tis colónias a constituicáo da metrópole nas suas dis- 
posicóes fiindamentais. Esta orintacáo foi abandonada 
por Bonaparte, que subrnrteu as colónias a urn regi- 
men autoritário, mercê do qual restabeleceu as coisas 
no  estado anterior á Revoliicáo. 

A polftica colonial de Bonaparte niío deu resultado. 
Entretanto, a indiistria francesa precisava de mercados 
que náo podia encontrar nos outros paises, ein virtude 
da tendência dominnnte para o proteccionisino e do es- 
tado de imperfeiqáo das manufacturas, ainda em via de 
desenvolvimento. Por  isso, a França procura recons- 
tituir, por meio de tratados e de conquistas violentas, 
lrnt 1101~0 império colonial ein substituiqáo do que 
tinha perdido. E é assim que a Inglaterra restituiu B 
Fraiiqa pelo tratado iic' Paris de 30 de maio de 1814 as 
colónias que esta potência possuia etn i de janeiro de 
1792 nos mares e contineç da África, i a  Amiriza e da 
Asia, exceptuando as ilhas de Tabago, Santa Súcia, e 
a ilha da Franca e suas depenclêiicias, nom:a!lainente 
Rodrigo e os Seychelles. A Sueciâ por seu turno en- 
tregava Guadalupe e Portugal a Guiana. Mas estas 
aquisiçóis não erani suficiêi-ites e por isso a FI-ança 
procurou obter novas colónias por meio da conquista, 
sendo a mais importante a da Algéria. 

Então a Franqa entra abertamente num rigoroso re- 
gimen aduaneiro, indispensavel ao comércio francss, que 
por outra forma seria esmagado nos seus próprios mer- 
cados coloniaes. 

O extraordinario desenvolviinento que ent6o atinge 
o proteccionisma .enbca a. breve trecho ein decaSêricia. 



A ;igit;icáo ern f:ivor do livre-cambio propaga-se da  
Ing1iitcri.a á ~ r a n c a  ; e o livre cainbio cin i8Go obteiil 
uina vitória rctuinb:ii~te. 

As condicóes da  adopcáo deste sistèinn iiáo se f i -  
zeraln esperar. A Fi.aiiqa viu se inuiida~ja de pr-oil~itos 
de outros paises e a concorr.&ncia estrangeira i i i~c i iqou~ 
ari.~iii-iai- poi. coinpieto as iti,iii%ti-i:!s francesas. Rczoiihe- 
ceu-se ciitáo que só as colóiiias é que podiciin salvcir a 
Friiiica d a  situacáo si-itisa ci que ~ i i i h ~ i  ch~g' ido.  E. 
coino as colonias possuidas piiicciiiiri insiiíici6ntcs para 
o desenvolviinento ci6;tc país, a Franca procuroil al;ir. 
gar o seu domiiiio coloi-iial, quer por iiicio de trataLios 
qcier por meio cla coi1,liiist:i violciitii A T~i~>isi:i, o 1'011- 

kiin, o Coligo fi.anc2.; e Wiidag;iscai- vi2ein dèste iiiodo ;i 
e:itrar no irnpério colonial francês. 

CiA c ~ l o ~ i i s a ~ ~ i o  fi-uncêsil é cari?c!c~.isaciLz pillo: I )  

o facto cie a Frariqa, levada pcliis ideias tla Revol~icio 
ter riplicailo ás suas coloiiias o regirnen da as~imilaciio, 
o que náo podia dcixni de coinpro.netcr a sua obra 
coloiiisadora; 2) pelo principio da  cciitratisacáo pdini- 
nistrativa, que procuixlii re;i!isar por uma for~iin drina- 
siadanientc radical; ('1 3) pelki falta de c!nigraiites o 

quc r:nba-racava e coiriproinetia a obra coloi~isarlijr;~. 
Perante estes factos 1150 tem fnltiido quein pretciicla 

que  a F i .an~a  n5o Eern geiiio coloiiisacior. A Franqa, 
diz GLiftarel, não te:ii genio c~lonisa~ior .  .Esta  opiniio, 
afigura se-nos iinpr.oced:nte, porqiiaiito iiáo é 110s d e  
feitos da  raqa, mas nas i n n i i i < ó e ~  eci tnó~n~cas do  piiis, 
que se deve ir procurar a causa-da  inoderna-crise da 
colonisaqáo francesa. 

(I) Os ~ovornndores n9o Iirilinrn coiiipi~~biici;i pnrn rc,solvcr 
quPsl6es as iiiais insigiiiRc~ritt-s, i.csolvi1ritlo-as o rniiiistro. - -  
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Haia ein vista o que acoiitece com o Canadd que 
tem i.esistido a toLlas ac tei,tativas de ab;sorcáo, e ainda 
para outras coloniau cujo progresso seria incxplicavei 
em face rtcsrn pretei.us:i iiscapaciitacie cotonisaciora. 
Ein todo o caso temos de confessar que a F r a ~ i ~ a  per- 
deu a sua forca de cxpaiis50, senLio baldacios os estor- 
cos que os g o v ê r ~ ~ o ~ ê e i n  empregado para a procurar 
excitar. Toi1;ivia o inoinento nSo é p:ira desitnirnai- 
porquanto a Fi-irnla te;n seguido seinpre uina insrcha 
progressiva. 

18. C'nlaiitsa@o iaglèsa. - A Inglntzrra npa- 
receu tarde na historia da colonisa<'io, apesar de ser  
kojc a primeira potênci:~ colonial do tnundo. 

AI colóni:is iiiglè.;ns ocupain perto da sexta parte 
da superficie terrestre. 

'rem-se afirmacio que êste grande desenvolvi i into 
colonial deve consi.lernr-se como uma consequ&iicia ne- 
cessaria da sua sitiiacáo ~eograf ica.  A G1.ã Bi-etantia 
é, dizem, uin bloco de ferro e de hulha no i i~eio d o  
oceano. 

A verdade é poi.Gin, que os iiigl&ses só gradual- 
mente, 5 rnedidti que :IS iiecessidadcs o exigiriiin, é que 
fornm desinvolvc:iLio as sua< aptiJões. O facto cio Grã- 
Bretnnha ser uma ilhn 1150 teve quasi neiihuiiia impor. 
tnniia na história iiiglesn antes do sec. xvr, eiii que os  
anglo-.saxões coinectirain, por causa das descobertas 
marítimas, a sua verLl,i;leira cducacáo de navegadorcs 
e comerciantes. I'or outro lado os efeitos da extraor- 
dinliria riquesa i-ilinernl do seu solo náo se fizeram sen- 
tir poderosamente sobre a iniiíistria nacional senáo no 
fim do sec. xvrri. 

A verhLieii .~i origeri: do rnovi:nento iol;,nial ingl6s 



estli, 113 profunda crise ezonoinlca por que  è i t e  povo 
p i~ssou  sob o reinado apareiite,iieiite prbspero dcs Isabel .  
Es ta  crise foi deteriniiiaii:? pelas ino~lificacócs qiie en- 
t a o  sc  deram n o  sistcii~:i da agricultura, ein vii.tuife dii 

substit:iicão da cerealicul:ura pcla pra t icul t~i ra  T a e s  
iriodificaq5es cieixarain uina i i i~il t idáo cie bi-aqos seiii 
t rabalho,  toriiando se  fiitai a cinigracáo, vits,. a inLiili- 
cria, que  ' en t5o  s e  encontrava na  iiifaniia, n3o tt-r o s  
i~eccir.scis que  hoje ii~aiiifesta. Mas estd crise e ra  aiiida 
agravada por dois factos: o encerrainerito d ~ s  cooveii- 
tos  e clesainortisacilo dos i.es»ectivos bcns, qul: shbita- 
ineiitc: privou de  iniiltiploi recursos os  inais nesejs i ta-  
d o s ;  c a descoberta cla Ainerica que  detci-iniiioti a de .  
preci ;~cáo dos  mc tacs  preciosos . 

Foi esta crise eioiiornisa qiie deu  a co!o!~isa<,?o in- 
gl&a, no dizer do sr .  Dr. i\,larnocct, dCsdt: o ío:neqo, 
tiina orientacáo prdtica e positiva. 

0 s  i i~glêses  iião sc iieixarain doiniiiar por tentativas 
quiii:éi.is:is ou concep<ói:q cltópicas lias suas  aveiitiii.as 
coioiiiaes. Pr.uciir-ar.ttni si~rtplesmeritr oblèr- Ic.r-t*~s p~zr-a 
a O C ~ J S ~ L ~ O  dos  br-~i<os q u ~ '  LZ t r . ~ i i ~ f i r - t ~ z ~ ~ g ~ i o ,  u ,q i - i~o 'a  
'10 serr píris dei-vou srttl 11-sbLzlho, bem como coirqrrislar. 
1101~0s ntei»s de t r - o c ~  e i i o ~ ~ o s  mel-cados. Nestas condi- 
qões a Inglaterra, via-se. com efeito, obi.igatia a dirigir 
a s  suas a t e n ~ ó e s  para o iillr. E, c , ;no es te  se  achava 
moi~opolisacio pela Eipanh.1.  teve ile en t ra r  cin guerra  
corri ela, asabalicio por  vciiiie Ia e por ficar duii~inancio 
r 0 Atlantico. 

M ~ l t i p l i c a r a ~ n - s e  e!iti:) as vi~i;en; de cieszobcrta 
viildo assiin a csta5:lei:r-;e a ;  priineirns coló:iias i i i -  

glèias na Aine.ic:i d,) N.>rte (1637). 

Estas  reveitia n t res t i p o i  i )  cololriss d e  p?-opi-;e- 
td,.ios, as  q u e  crain fLiiiclii.ias por p~irt iculares pe r t cn -  



centes ás classes elcvatl:is cia n;ic5o e que tinham obti, 
do 'ia Corbn o exercicio c18i soberania nos territórios 
tlcc elas ab:-;in<ia:n; 2 )  çolciriias de  c ~ i - t i l ,  as qiie crqm 
tievidas a c~ ii;7irii!1iau p:.ivilegi;i.inc cie co:nerci:tntes; 3) 
~~olóriias da Corada, as qiie e ram coiictituiJas pela ini- 
ciativa dos  eii~igritntec. se n o :ipoio di>s gr,indc.s senho- 
res ou d:is co npnnhicis privilc.gia.las. Estas coló!iins, 
que eram pri neirain :iitr u na cxccp<áo, fo:.a n p .ogres 
siva.nente au nei~tnndo, c n virtlidz do  esforzo perse- 
vei-ante da ineti.ópolt: p:it-:i reLii.izir 3s colóiiias do Co- 
ròti 11s vellias colói~ias de carta. 

A difcrê,ic:; de  oi-ige.n drii n ectas colónias regi- 
mens politicos diversos. A;s;!n as cio pri!neiro tipo 
apresentavam uni caracter ai-istocrlitico; os dos dois 
ultiinos apresentavam, no co~iti.dric), ten4ênciri.i ri~di- 
cacs e ciernocrAticas. 

Sob a itiiciativii in.iiviLlii,il e da.; companhias, as cos- 
t ; i ~  orientaes 'ia A,néi.icri do  Norte cobrira!n se de coló- 
nias inglGsas, v i n h  u m a  rnultilr?o de einigrnntc..i ;iri-ai)- 
c:ir estas regiões ,í sua priii~itiva barbara Pai-n isso 
contribiiii:ain podei.os:i~nente as perrurbacóes políticas 
e a cxal~acáo religiosa que s r  inaiiifestoii na in5c-piitria. 

D t  fiicto, a Atnéi-icn ei-:. taiito rnais atrneiiti: q~ i c ,  
sob o ponto de vista p~litico-relig~oso, ela fitciiltnva aos 
Ii,)n-iens iriieixn,iei;tes t o h  a li(>erda,ic, ao incsino tein 
ilo que, sob o ponto d: vista econó,nico, lhes oferecia 
to-ias as facilidades dc fazer fortuna. 

Ein breve, poi.6 n, a i.nigrcicáo expontai-iea tornou- 
se insuficiênte, sendo nccessario recorrer a oiitros ineios 
para obter a abun;fiincia da máo de obra. Adoptou-se 
en t áo  a deportacáo de ci-ilninosos; e os criininosos po- 
liticos chegaram a ser vendidos ás colónias 

Esta coloiii ia~áo pei-ial i-ia*) &LI,  p,>:.ê,n, g,.andes 



rcs~ilt?dos, iiáo só por causa do pequeno au~e!1:o da  
popuIii~3o que dai derivoti, irias ta nSe:n pai- ca i i c i  ~ i , i  
niCi iiifllit! icia qu:  eIi1 exerccau s o 5 : ~  os  costu~nec, acii- 
btiii.io a t i  o ;2iI,ii.ylanLi e a Virginia por se op6:.e!n 
d ~ ~ ~ i . t ; i < r í < )  cri:niiiosn. E.11 vista dt: i s t , ~  a I ig1,i;ei.i a 
perinitiii iii colu~iiiis reirutrii- ii1glè;es e e~ti-a!i~:ii.oi, 
a q u e n  sc  ,ili:i~it:ivíiii~ as despeias d a  e:nig;..is.io, ine- 
c{iii:>tc ~ i n , i  espscie cle sei-vi.iáo pessoal te.nporlí,-ia. 

A esprciiln<:o veio torai:ir inf.i,n:~, co n os scus abg- 
so.5, ê i t ~  in ),I ) o b y r  trab;illi:> coloni~l ,  fii,i.i.i 1.J J s 

iima iiitiiiiti,iu inb~iito ,lucrativa para o recriita iisiito 
tyansportc iios e,n:gi.ia:ites, c0 .n  o d:itiii? a A !i,:.i 

. - .  

, .{ 
'rnl é a cli:i n:i.l.i ~ ~ ~ ' t ' ~ l ~ . z t l l l . ~ ~  dos br'alz:~~, q i l ~  este 
e;n vigor na ~ o ~ ~ I : I I s . I < ~ , I  1,1;;1:<:i. .V:IS OS ,>i.otestos d.)s 
pi.opri&t:i!.i!, i iiigl6 ;e, e a i.ea:qiío coiitia os rib:isos d r  
se!nilliantr forin i ti: <:,nigr.tc3o, levaram o govcriio 21 

\>i.(,íbir .i 1:ieI;i ei:r:ivatur:i. E n cornpensncic.) n .iicttro- 
polr pei.,nititi tis coló,iiai rccriitar os braqos iie ~ ! I C  

precis:i-;serii i10 co:itineiite nf:-icano, ii?iciaii.lo s,: :issi,n 
i i n  Amérii;i ii~glêin a esct-atli:ião iiegr-a. 

As c»ló.~ins 't13is p r ó i p ~ f ' n i  fora n aquelas eln qlie 
se acioptoii o triib ilho scrvil, oferecendo L1.n ii~ii;.iili:o 
crnprcgo aos c~ipitais du ini.trói.>ole; era n as plaiitkr- 
cóes. 

A Inglaterra, pai-ê n,  não  pg.iia iirar tocio O pro-  
veito d o  co:nè!.cio ~ i , i s  plaiitaqó:~ visto êle eçtar qiia.;i 
todo nas máos c109 11rgo:i;iiit~~ e arinadorrs h:>lriiidèie.i- 

Tornava-se ncces$d:.io dnr outra orientaq11o n9 c : ) .  
mércio, acloptancto urna política restritiva qur fcchii5~: 
as poi-tas das coló.1ias aos iiegociantes e ar!na~lores e i -  
ti.an:eiro~. A,~a::::c eiitá ) e ;n  165r o ce1ebi.e /lc!o ci.! 
~~'avegagüo de Cromw:l, q8.ie reprr.;:nta a M J ~ I ~  i 

Carta  da politic:~ co nercial inglêia. Ejt: LI,i7ia i i ; i  c i -  
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tabelccia que  qualquer inercadoria produziiia »LI ina- 
n~ifa i tur t ida  na Asia, 1Zfi.ica 01.1 A,nérica náo podia ser  
impor tada  na Inglaterra,  na 1i.lancia e nas coló~i ias  b1.i- 
tanicns senrio e m  ernbarcacões f lbricadas na Iiiglaterra, 
possuidics por subditos lia G!-iT-IIrctrinhat c scndo o ca- 
pitiío c tres qua r tos  da populapão inglêses. 

E i t a ~  disposiqóes r.eiiovcidas ein 166, e ' d e p i s  ein 
1653 por Carlos i r ,  tori~;ira:n-se a s  leis fuiid;irnint;iis dii 
política coinercial e coloiii:il d o  1:npério Britanico e ti- 
vercirn urna vida cie ciois sí.culos. 

A Holanda 11Zo se  coi~forrnou coin estas rncdidas, 
que  feriarn ~nor t~ i lme i i t c  o scii co:nércio, e,  por isso, 
loncou-se n o  camiiihí) ci:i giicrra, que  teriniiiou por  
~iquêle pais aceitar o Acto d e  n;iveg:iqáo iiigIê.5 X I n .  
glaterra ent ra  nuin pc1.i )iio clc enorme prospei.idade, 
3dnLio a s  colónias Iiicros enoriiies aos  co;rierci,i:ites c 
armadores  ingleses. 

Ao mesmo teinpo a Inglatcrr:i, reconhecendo a uti- 
lidade das  colónias, dirigia a politica extcriia no senticio 
d e  alargar a s  suas  posscscóes; e lia ver-íade estas aii- 
incntcirarn coin um:i rapidds assoinbrosa. 

A s  indústrias ing!ê;:is, por6 n, iiáo t inh? ,n  atingido 
ainda o g rau  d e  perft:icáo e d e  deseiivolvimciito clue 

. < 

Ihes perinitisse realiçar a exportacSo para regiois 1011- 

ginquas,  sein urna elevacáo consideravel d e  precos. 
Convinha. por isso, á s  colóiiias traiisforinai a s  ina- 

terias primas por elas produzidas,  ern logai- d e  a i  ex- 
por tar  para a metrópole, a 6 . n  d e  depois as iinportar 
f;ibricad:is. P a r a  proteger a s  sua3 indústrias, entiío a 

Iiiglaterra adoptou i.iina política restritiva inuito serne- 
Ihante A d e  Colbert  Nêste senti {o fiizein-se i i l i ineras 
restriqóes e eievain-sr nas  suas  colónias barreiras a ~ i u a -  
ne i r a ;  a que  só conscguiarn escapar  o s   produto^ inglê- 



ses. Ein i765 publicou-se unia lei. obrigando o s  colo- 
nos a escrever o s  scus  con t r s i tos  edii  papel sclado,  
contra OJ priricipios slistcntiidos pelas c o l o n i a ~  qiie cori- 
sidei-avain esseiicial ií liberdade cle u m  povo q u c  ne-  
nhiiin imposto fosse votndo sem o seu consentiinento. 
Es ta  lei foi a causa pi.asi!iiri da guerra  civil ern qiie a s  
colonias da  Ainéricn se  la-iqararn, e d e  que  re.~ultoii  a 
sua indc-pendêi?cin ein r7i;G. 

A Iiiglaterra vciido o s  seus mercados  rediizidos 
tenta alarga 10s. A colonisacáo pacífica era iinpossivel ; 
ela r.ecorrc entáo ii conq~iistn como meio d e  alargar os 
scus  domiiiios. 17 ciosta sor te  a expansáo coloiii;il in-  - 
glesa d o  primeiro qu:,i.tel d o  seculo xix apresenta o 
cariícter d c  iiina expansiio exclusivamente d e  coiiq~iista.  
E, e i n q u m t o  2s nac6es continentaes se  entrcteern com 
tis lutas napoleonicai a Inglaterra, aprorc i ta i i~ io  Iinbil- 
mente  csta clisti.accán, entrega-se a faceis con,ltiist;is 
em paises longiiiqiios. 

C o m  n intciitc, de  t ransformar  a s  n o r a s  coi0iii:is em 
mercados favoi-:i\;eis. sligeit:~ a s  a s  pressricóes ii;cxora- 
veis dos  rlctos d e  Navegncáo cstabelccencio barreiras 
aduaneiras clifercnci:iis a favor da  meti~ópole.  no inesmo 
termpo qiic csta adrnitia para  compensar  a s  colonias 
direitos c1iferciici:iis a favor dos  produtos  coloiiinis. E 
dentro  em breve a 1iigl;iteri.a atinge uma notavel pi.ecnii- 
nencia fabril. Insi.ficicntes já o s  mercadvs  coloniais, 
tenta abr i r  o s  riiercedos eu[-opciis mcdipiitc ti-utcidos dc 
comercio.  

F o r a m ,  por desilecess;irios abolidos o s  direito> di f r -  
renciaes protectoi.es, ticaiido sssim rainbcin a s  colónias 
s o b  o regirticn d o  livre-cairl~io, que  deste rilodo ficou 
vigorando e m  todo o império britanico. 

Náo precisando de ter  a s  colónias subrncti~ias poli- 
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tican~eiite para k;izer vigorai iicl;is a politica ~ornei-cial 
propicia ás suas iiidú.;ti.i;i:;, :i Iii,gI:itcii.a concede ;I par- 
tir de 1850 As colcinias u pl~' t i~? n u l o n ~ m i a  tfe gol~et.110, 
:ibaiicionando-as aos seus cicstiiicis 

Sob  o doniiiiio dêste novo sistenin colonial c coiner- 
cial, :i indiistria rcalisa novos e siiipreriidei~tes pro- 
gressos. Alas, dentro ein breve, os inercados eui-opeiis 
cornecain a feshoi,-se aos i~rodiitos iiig!êscs, ein vii.tiicie 
de i-esurgir do proreccionisino a qiie 1150 escap;irii a s  
pi.ópi.ias colónias inglesas, corno n Nova Lcl:lntiia, (1878) 
ã colonia da V tor.ia (1878) e o Laiiadii (1879); ficaiido 
a Gi.5 Bretnnha coinercial:nei-ite isolada. 1'01. outro 
laclo, a Alemaiilia que até r870 era urn tlos iii:iic ficis 
clientes da Iriglntcrra, torna-se cin poucos ;inrJs o seli 
. .  . 
iniriiigo encarni~ado, não a porii>aiido iicin incsino nos 
mercados britanicos. 

A Inglaterra vendo-se isolaiin, sob o ponto de  vista 
~coiiÓ:nico, prociit.a u:i a maior expansáo colonial e 
ecoiiornica. 

Organisam-se quatro companhias sol>craiins qiie 
pacificamente anexam i7as:os territorios cio império [>i-i- 

tniiico e adquirem-se novos clierites iia Cliina, r.o Japáo 
e n o  Egíto, cheganclo nssirn Go o/, d:is iinpoi.t;i<6cs do 
C:eleste Impei.io a ser britanicas. Mas  isto 1150 basta, 
porqtie as  outras naqões industriaes invadcin o iiliindo 
cada vês i ~ ~ a i s  coin os seus produtos. -4 Ii-7glCircrrii n'in 
eiicontra outro rcmedio p i ra  esta situaqáo senso a 
coi:,liiistn, soi:liaiido uin iinpério cada vês maior, uma 
Crrafrt- 31-ilaiil. 

E: é assim qiic o Scidcin é anexacli, ao E g i i : ~  5s r,- 
públicas sul-africanas sc?o incorporadas no in~~)éi.io bri- 
tanico e novas çonccssóes são obtidas i:o I.:stremo- 
Oriente. 
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O poder comercial da ii~glaterra ainda iião fica dêste 
modo asseg~irado e defeiidido, visto a Aleinaiiha e o s  
Estados Unidos baterem a Inglaterra até nas proprias 
coloiiias. Isto porque os produtos estrangeiros pei-ic- 
train tias colónias britanicas, siihstituiiido até os  pro- 
dutos ingleses. E' o que de resto se infere da análise 
das  estatisricas co:iierciaes do  Canadá, do Egito, da 
Australia, das indias e da Colónia do  Cabo. 

Demais a s  prbprias col6nias inglesas, no direito de 
seguirein a politica coinercial que Ilies convier, podein 
afastar coin medidas aduaileiras proteccionistas a eii- 
trada dos produtos inetropolitanos. Ta l  é o caso da 
coloi-iia do  Canadã e da colonia da Vitoria. 

Dc modo que o novo sistt! iia colonial iiiglês, escreve 
o sr. dr. Marnoco, que pre\taila grandes servicos á 
metrbpole, num tempo ein que os  prod~itos britkinicos 
niio tiiltiam concorrentes nos inercados das colóilias, 
está produzii-tdo agora maus resultados. 

Assiin sc explica a aspiracão de Chamberlaiii cujo 
objectivo era o rr,tsbelecer uina federacão politica entre 
todas a v a r t e s  do irnpei-io biitanico e que fosse a base 
de  iiina federacão aduaneira. E:,;ta ideia, porêin. pa- 
rece i~-r-ral isa~~el ,  desde o nzonlen~o ent qrre t i s  coló~iias 
iiiglrscls (que gosam ha meio siculo de absoliita liber- 
dade) não reiiunciaráo fiicilinci~te aos direitos i i i  adqiii- 
ridos, regeitaiido qualquer proposta que p ~ ) r  algu:n 
modo as sujeite ao antigo jugo da ineti.ópol~. 

O próprio Chainberlai i reconlieceu isto e por isso 
redciziu bastante a s  suas aspiraqóes. 

Ein logar de uina verdadeira e própri:~ fecicrncão 
aduaneira, organisada segundo' o tipo cio Zollvet-airt 
aleináo, implicando a renuncia por parte das colónias a 
sua independenci~ Cnacnberlain jd se conten- 

14 



tava oin o seguinte: fidopeão do  livre-cambio dentro 
do i  limites do Irnptr o e coin a aplicaciio de uina ta- 
rifa coiniiin a todos os teri itórios britâiiicos nas suas 
relacóes com os pafses estrangeiroq. 

Nria aspirara, pois, aquele estadista senáo a estabe- 
lecer sobre a base da modeima aiitoilomia política e 
aduaneira da3 colónias, uin tratado de favores entre o s  
vdrios países que abrange o Itnpèrio Britai~ico. E assim 
a concorix?ncia esti.angeira seria atastada dos mercados 
coloniaes ii~glêses, consoli~iando-se a vacilante supre- 
inacia d;is in.lú;ti.i;is ii~glêsns ('). De notar é. porên ,  
que este projecto jB 1120 encontra tam gran~ies  dificul- 
dades na soa realisncáo, poiquanto as  colónias tambern 
tSein intercuie ein conservar o inercado tnetropolitano 
para os seite prodittos. Assim, o Canadá coloca na 
Ingliiterra, 65 "/o das suas exportaçóes, sendo por isso 
qiie ionceite aos prociutos iiiglêse.9 um abatimento de 
33 dos direitos aduaneiros, vailtagein de que náo 
gosa nenhuin outro p:iis. 

A ctilonisac~F» itrglcsn P c<ir.aclo-is~~fa pol-: I )  ter 
dcsde o seli inicio uina orientaqáo essencialinente pr6: 
tica e positiva, sein a ininirna preocupaqáo faiitasista 
(procurava terras ciesnbitaiins onde podeise crear nova9 
riqiiesas e nisto se  nfiistou da colonisaqão dos povos 
latinos que de preferência se  dirigiu a terras e popiila- 

otlos t?~ft*s ii~ovi~i~e~~los t&~bin oúorrído dhde que, em 1887, 
P,? i i~i(:iu~.uin as críI,,h~,e< c.onfer.ênciits coloniaen (poaleriorii~eiile de- 
nnii~iii;iiliici iinperia!'~) oiitl;i t8cm cirlratia os rc?prcseiilaiites diii, 

( I~VPI 'S ; IS  pârtes do i~ilpério t)ritui~ico. A vcrdadc?, porein, 6 que 
não foi ainda o b t ~ d ~ ~  UNB .wbção rasoave1 para cst;is qiit*sl0cs. Viti. 
p ~ g ~ .  4 A a 14 destes Apontá~iientus ; e o n.O 33 (priiilriros e~tutioa 
coloriiaes) onde eatB exposta i~ doutiiua dc Caurciiço ÇUIOIU a Bjle 
pi~q~0silu. 



cóes de fhcil exploracão); 2) por ser dominada pela 
ideia de qi4e a maior vantageiii da metrópole estA pre 
cisainence na prosperidade das colbi-iias (e por isso as 
organisou segundo uin regimen de ainpla liberdade, o 
que não determinou nenhuin inoviineiito separatista, 
muito embora o viilculo que as  prende i metrópole 
seja mais um vincuCo de lealdade do que de subordi- 
nacáo); 3) por não iiitenderem como os povos latinos, 
qiie considei~ai-ido todos eguaes procuraratn estabelea 
cer  uina perfeita egualcinde entre povos inuito distan- 
c i a~ io i  pelo grau de civilis3cão (contrariaiiiente os  in- 
glêses consrrvain e respeirani os  usos e costuines dos 
liidigmas); 4) pelo tacto de quaiado coinezido u:n erro 
(coino por exeinplo a adopcgo do sisterna ria opressão) 
uina vi?% reconliecido, em breve o procui-arein reine- 
diar, adoptando uma política erniiaeilteineiite liberal e 
tolerante ('). 

17. ColanlsaqBs aleiiaã. - Os aleináes náo 
s e  preocuparain durante n~ui to  teiiipo c0.n as empresas 
coloni:ies. O prSprio governo manifestava uina grande 
antipatia pela politica colonial. Q>iando, por ocasiáo 
d a  p;iz de E'runcfort, se aprescncou a ideia de exigir, da  
Franca, a Algéria, a Cocttind~iiia, Poiidictiérv, Bisiiiaik 
regeitou abertomente a i l isc~i~cão s0bi.e èstr assiinto. 

Mas coin a crise de 1873 ch-gou-se a orieiitar a 
actividade econóiiiica aleinã ilo senticio cia coluilisacáo. 
0 s  capitaes aiernáes ficara n repentinairieiite, coni e ~ t a  
crise, sem colocii~áo, visto screin raros os einpregos 

(1) Haja ern vista O ~ I I P  aconloccu com O TI';\IISV;~) onilk! Ilojt? 
coiitinuarn a disfruí~i. situ:içõcis prt!en;iocwtes iilguiis iirdivitluus 
que maid iiiipulsionaram a gucn.~. anylo boer 



remiinerndoi.es que podiam obter. Fundain-se então 
diferentes ernprcsas cotoniaes, acfyuirem se  terrenos e 
estiibelecem se fcitoi ias. 

Assim sc iniciou o movimento coloníaf alernáo, sendo 
falsa a opinião que atribue esse irroviinento ~i einulaqáo 
e ao exemplo das outras griindcs potências. A politicn 
colonial aleinii é u;na conseiluência do  desciivolvimento 
económico da Alemanha que se tornou Liina grande 
potêiicia coinerciii~ e in-dú.;ti.iai c:rrecei,do de largos 
mercados para a sua activiLlacfc. E taiito assim é que 
essa expans5o se innnifestou antes dos govêl.iios se te- 
rem preocupado coiii clii. 

A opiniio pública n6o foi a principio favor-ave1 a 
este moviincnto chegando até o IZriçlzs~ag a rccusar a 
Bisinai-ck ( i5  enta'o convertido h politica iinperinlisia) 
u na soma pedida por êjte estadista, para aiixiliar a s  
p:.iineiras toiitntiua3 colonisadorar~. 

No entanto em fiice da necessidade imprt.scincii.~el da  
expanGo colonial, a opiniáo pública acabou por ceder. 

E uma vês iiiiciada, a expansáo colonial aleiná rea- 
lisa-se rnpidaincritc íipesar de encontrar ja ocupada a 
mitioi. parte dos terrenos, chegando a constituir em 
poucos anos um iiiipério colonial que (embora menor 
que o inglês ou fi.nncês e ainda que o português) é to- 
d:ivia consitiei-avelriiente vasto. isto é tanto mais 
para admirar, qcinnto é certo que a Alernanha tem çon- 
tra si diias inferioridadei notaveis. Uma é a pouca 
resistência da sua rnca para habitar regiões tropicaes, 
outra é a siia facil desgerninnisação. Isto faz com que 
os nlemáes sejarn rapidamente absorvidos pelo meio, 
pel-dendo, em duas 01: tres geracões, todos os vestigios 
d;i z i i n  nacionalidade. E' o que sucede no Brasil e nos 
Estados Unidos d a  ilinérica do Norte. 



Entranclo tarde na história cla colonisaq,5o, a Ale- 
menha só r ô d e  obter  os restos dos territórios bárbat-os 
o11 selvagens que  ainda permaiicciam por ocupar. E, 
como a zona ternperadn se  encontrava inteiramente 
apropriad:~,  teve d e  se contentar coin a s  regiões tropi- 
caes e equatoriacs. 

E dêste moclo 3 Alcinnnha viu-se na necessidade d e  
fundar  feitorias e plniitiiqóes, quando a i  colónias qrie 
n.ais lhe cnnvinha~n ei.ain as coloiiias d e  povoaq- ao. e111 
virtude da  SLIR fo:.te corrente einigratoria que  s e  dirige 
para o Bixsil e pL1i.a os I<itado; Unidos. 

P a r a  gariintir a sua expansiio colonial, a Alemanha 
viu-';e lia necessid;idc d e  ci.eiii. u:na inariiilia, tornancto- 
se dentro  ein pouco ii:níi yot2;icia coloiiial d e  primeira 
ordein. Daqui a iiitei~venqiio violenta e irritante ein 
todas a s  questões iiiteriiacionnes, doininada pela a ip i -  
r a c I o  de  fundar, como ;i Inglaterra, iiin:a Gr.ealer* Ger-- 
nzmy ('1. 

Tein-se coiisi~ierado como caracteii-stica d a  coloni- 
saç" alem5 o seu carácter p.icífico. M:is a verciadc é 
que a Alemanli;i tein freqiientcmeiite recorrido :i forca 
e á conquista. O ,;iie cspccialinente a distingue é o 
fncto de  se r  de  plaiitaqóes e fazeiicias o tipo d e  cola .  
nias preferido. Q:ianto a o  rcgiiiien êle é fuiidamental- 
mente  autoi itário c c;ii.:iitci.isrdo pela disciplina ini- 
litar. 

f i  C.olonilsa~5o I~elgw. - A Belgica possue 
hoje uma importante coloiii;i no Coiigo. Foi Leopoldo I1 

( 4 )  DCVP-si! 1~ O I . ( ~ S ~ ~ I I ~ P  O qutl n i i i t l ; ~  Iiii pouco sur~ilcu corn 
R quctsIZo clt! $I;~is~~or:os o i i i l t :  :L l i l ~ c ~ i - i l : t l l c ?  cle ;IC!:;~O tia Praiiça roi 
obtida I custa iJc grniitlei, cuiici~ss6cs iio Corigo I'iaiicCs. 



i 1 0  COLONIAL 

que, após as descobertas de Stiinley e de outros explo- 
radores, coiicebeu a ideia de aprwcitar  as regiões ceil- 
triles da Africa, ligadas por uma vasta rede fluvial. 
Para  isso reuniu em i876 uina conferencia que t ive 
logai. ein Bruxellas, com a assistencia de  politicos, geo- 
-graphos e homeiis de  sciencia, para a qual foriiin coii- 
vocaclas as principaes potencins colonines. 

Poi.tugal não foi convidado para esta conferencia, 
-apesar de a obra qiie se  planeava se prender intima- 
mente com a sua historia colonial e constituiruina coii- 
;correncia á sua iiccáo colonial. 

Os trabalhos da conferencia tiveram uin caracter 
,vago. Tratava-se simplesmente de abrir á civilisaqão 
as  regióes da Africa interior. Para dar a effectividacie 
a esta humanitaria emprezn, a coiiferei.icia votou a crca- 
<Cio de urna Assaciacão Interiiacional Africana que ti- 
nha a sua séde em Bruxellas e que era representada 
por  uina co!niss'<o iiiternacionnl. Mas os  seus traba- 
lhos deram resultados pouco satisfatorios. 

A travessia de Staiiley, realisada por esta época 
(iY77), veio dar origern a projectos inais positivos, re- 
sol\lendo o rei apoderar-se das regiões do Congo que 
aqiielle explorador acaba de percorrer. Obtido o assen- 
timento de Stanley, creou-se uina sociedade, 11 Coinis- 
ii-iissáo de Es t~ idos  do  alto Congo, po';terior,neiite de- 
noininada Associacáo Internacional do Congo, cin ~ l u e  
entrava o rei e as principaes personalidades dc Gruxel- 
Ias e que reuniu os fundos necessarios para levar por 
deante esta empresa. 

Sob  a direccáo de Stanley. a exploracáo e a ocupacáo 
da bacia do Coiigo realisaram-se rapidninentc. A Iri. 
gloterra, Portugal e a Franca náo cstavain, ~?oi.ê n, dis- 

'postos a respeitar as ocupaqóes assi:il effcituiiilas. 
. I 



Tornoi.1-se por isso, iiecessario afirinar a posse do  Con- 
go, creancio uSn oi-gaiiislno capaz de se defender e de 
fazer reconhecer pela E~i ropa  a situaciio de facto que 
uma iiii~.intiva iii~iividiial tiiiha provocado na Africa. 

Bisinalk, que eiitáo impunha n sua vontade ,i Eu- 
ropa, veio ein acixilio das preteiicóes do rei Leopoldo, 
talvez porque previsse, cm face das dificuldades fiiian- 
ceiras e militares da  empresa, um desastre para a Bel- 
gica, o qual depois Ihc poderia aproveitar, herdando 
a Alemanha os tcrritorios adquiridos. 

Entretanto o explorador Bixzza tinha coiiscguido 
assegurar à Pranqa Liina parte da rica bacia do Zaire; 
e Portugal tinha obtido que a Inglaterra lhe reconhr- 
cesse, pelo trtitadu de 26 cie fevereiro de 1884, a sua 
sobei.ania sob1.e a foz d o  Congo e sobre a biici:~ iiife- 
rior do  rio, fisaii~io lisiini comprometidos os pi.c)jectos 
de Leopoldo 11, visto q ~ i e  ;I p o s e  dti bacia buperior do 
rio e de toda a bacia central de nada valiam sein ficar 
livre a saída para o inor. Mas Bisinark protestou e a 
Inglotcrra cedeu, 11iTo r:itilicaildo est: tratado. 

Ao mesino tcinpo Bi~i11lii.k coiivocou todos os  re- 
presentantes das potciicins para uina confei.encia ein 
Berlirn, a fim ~ i c  se cx:i!i-iinai.ein as conscq~icncias do  
novo estado ~ l c  co isas .  11iaiigiii.oii-se essa ce1ebi.c con- 
ferencia ern i3  de noveinbi-o de 1884 e procui.ou esta- 
belecer uin ac6i.cio interiiasioiial sobre a liberdade d o  
comercio na bacia cio Co:lgo, a aplizaqáo ao Congo e 
ao Xiger dos principias d:i liberdade de  navcgnqfio. e a 
def in i~5o  d:is torinn11d:i~ics a observar para que as ocu 
pacóe. novas nas costas da Africa se podessein consi- 
derar efectivas. 

Esta conl'ereiici;~ foi iiiteirarnente favoravel á Asso- 
ciscáo Iiiternaiional do Congo que foi convuiada coino 
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potencia soberana, reconhecida por todos os  estados. 
Assiin se fundou o estado iiidcpeiiciente do Cuiigo. 
Era preciso, porém, cf;ii.-lhe uiii soberano. O rei Lxo- 
poldc, não tinlia coinpeticior, tornaiido-se necessario rc- 
solver unicameiite a questRv d o  direito coiisiit~icion;il, 
s e  o rei aos bclgas podia ser, ao inesino tempo, sobe- 
rano do Congo. Coiisiilt:iiias 11s cainai-as. dcraiii o seu 
assentime::to, mas seln graiide eiitusiasmo. 

Entre a Bclgica e o Congo ficou assim estabelecida 
rrnta uiiiáo pessoal da qi.inl, nii opiniáo de I,copoldo 11, 
só poaiarn resultar vaiitngens para a i3:lgica. M:is os 
factos vieram denlonstrar o contrai io, porquanto o so- 
bzrano teria de recorrer frequeiitcs vezes ao pnrlaineii- 
to, a fiin de obter recursos iiidispeiisáveis A exploracio 
d o  Congo. 

Daqui resiiltou urna maior int i~nida~ie de relaqócs 
entre os  dois estacios. que  levou logicainente Ú arlexa- 
$60 no Collgo. 

O Congo é, sob o ponto de vista economico, uma 
fazenda; (1) não pode ser uina colr~nia de povoa-50, 
porqiie a perinanencia do branco ncio se pode prolan. 
g a r  nesta rcgiáo por largo teinpo. A explor;iq:io do 
Congo tem sido feita por t i~na  forina ein grande parte 
.devastadora: por bein  LI por ;na1 os comerciaiites pro- 
curavam apoderar-se do inarfiin e ciiulckorr rlLie encon- 
ti-avam. 

Este sistema mudou depois da  anexaqáo, sendo ado- 
ptada uma pl i t ica  que procura valorisar os  terreoos 
mediante a cultura de generos cxoticos. 

O s  belgas não deram mostras de grande huinani: 

( I )  Vid. pag. 59 tièstrs Apùntamentos. 



dade na forma como realisurain a ocilpacáo do Congo. 
Recorreu-se ao trabalho forcado, ao chicote e a mil 
oppi.essóes que, por vezes, ultrapassavam todos os  li- 
mites. Coin o fim de defender os n e g i ~ ~ s  contra o tra- 
fico da escrai7atura, chegou-se n coinetter, em nome do 
rei, verdadeiro5 crimes que quasi sempre ficavam im- 
punes e por vezes a té  eram premiados com honrarias. 

Leopoldo I1 teve a habilidade de substituir a liber- 
dade absoluta, potnposainente proclainada na conferen- 
cia de Berlim, por um rnonopolio commercial estabele- 
cido em favor do  estado e cle algumas altas personali- 
dades. Os rneios empregados para isso forain muito 
simples, inas duma rara habilidade. Em 1885 declara- 
va-se que todas as terras vagas ficavam pertenceiido 
ao estaclo.  podera ando-se assim de todo o territorio 
do  Congo, jiilgou-se depois no direito de I:i.ohibir o 
acesso a esses territorios a todos os coinei.ciantes que 
não tivessem liccnc:~ especi.il. 

Após a aniiexacno, o regiineii de oppressáo odo- 
ptzdo inucio~i, como disseinos, para uina politica mais 
liberal. O s  decretoi cle i g i o  vieraiii reorgiiiiisni sobre - 
bases mais justas a aclmiiii.;trac50 espccial do Coiigo. 
Forain integralmente garantidos os  direitos dos inciige- 
nas e a liberdade coiniiiercial. 

19. Co1onisaçã.o italiana - O s  italianos ayare- 
cernin tarde na historia da colonisaqiío. Quando sc 
tratava da partill~a da Africa, para que êles náo tinham 
sido convidado';, reclamariim o scu qiiinháo, sendo.lhes 
oferecidas as costas nfi.icaiias d o  .Mar Vernielko, qiie 
se  viraiii obrigacios a aceitar, sob pena dc ficarem pri- 
vados de posscssóes ultramarinas Os tei.ritorios pro- 
p,rios para a firndaçáo de culonias de pbvoaFiío já eraiii 
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raros nesta epoca, visto :I.; poteaicias inaritiinas sc terem 
apodera~io de todos nqciêlcs ein que podia viver a raca 
braiica. Havia, é verLj:idc, ,Cl;iri-cxos e a Ti.ipolitana, 
inas o gabinete de Ro níi saOi,i bcin as dificuldades in-  - 

ternacionnes que susci!ar.in a o c ~ i p i i ~ á o  da costa septen- 
trional da Africa. 

NEo obstaiite, a Itiilia tinha bons condicóes para a 
colonisacáo : a1imcnt:iv;i u:na fortc corrente de emigra- 
cão e não lhe faltava o espirito de aventura, de drsco- 
berta e de comercio qlik seinnr-e aisiiialou os seus ha- 
bitantes, para não falar 110s pio:cdentes hihtoricos das 
repiiblicas medievaes a respeito deste asuunto. 

As empresas itsliairis na 'Africti unicainente reves- 
tem urn cariictcr colonial e..? iM2, qu;indo foi reco- 
nhecida pelii Ii-iglnterra ;i sob:raiii;i da Itnlia sobre a 
bahia de Assab. E.11 1885 a colonisacáo toma novo 
desenvolviinento com a ocupacáo tle Mass i~a l~ ,  o porto 
inaih prosimo da Abysii*iia septenrrio;íal, e doutros 
territórios, apesar dos pi.otcstoi de Negiis Jonnnes. As 
razijes que a Italia dava da ocupnc5o Mnssuah consis- 
tiam ein que, en~ont r~ indo-se  nas costas do  mar Verinc- 
lho náo podia entregar o priineiro porto da Abyssinia, 
abandonado pelo Kheciiva e pelo Sultáo, á anarquia ou 
ao poder duma terceira potcncia, capaz de obter neste 
mar uina posiqio predominante. 

0 s  novos territórios ficai.ciin sob o regimen do  pro- 
tetora40, reunindo-se depois tod:is 3s possessóes do  mar 
Vermelho nume só colonia sob o nome de Erythiea. 

Depois de ter soffrido varios revezes na luta com os  
abyssinios, dois acontecirnentos se produziram que 
sobremodo vieram favorecer :1 Italia: a morte d o  Ni- 
gus Joannes I :  as p r c t cnsõ~s  de hlcnelik, rei'de Choa 
a soberano da  Abyssinia Coiii cfieito, pelo tratado de 



Ucciali de 20 de maio de 1889. a Italia conseguia a l i -  
vre Dosse dos teii-itoi.ios em litigio, em troca do reco- 
nhecimento de Mcnelik cohno imperador da Ethiopia. 
Neste tratado estabelecia-se disfarcpdamente um prote- 
torado sobre a Abyssinia, enquanto na versáo italiana 
se  dizia que Mcnelik consentia ein utilisar os bons ofi- 
cios do governo italiaiio para todas as relacóeç exteriores. 
hIenelik repeliu o protetoi.ado, pretendendo qiie, nos 
termos do tratailo, ele podi:~ utilisar os  boiis officios do  
governo italiano nas relacócs iiiternacioiiaes, inas que 
náo era obrigacio a i s ~ o .  D iihi uma ruptura de rela- 
cóes que teve com consequeiicin a dcrrota dos ita- 
lianos. 

Este facto desaniinou profundamente a opinião pu- 
blica, riso faltaijdo até qiiein no exxgero de momento 
aconselhasse o abiindono coinplcto da Africa. 

Mas o iiioviineiito colonizaclor revive coin a expedi- . 
ção italiana &,'Ti-ipolitnna, rca,lisada ainda rccenteinente? 
e que origiiinii a giicrrn italo-turca. 

Erain hein inaiiifcstos os  iiitiiitos da Italia, apesar 
de: haver dado como razio da gccr1.a a neccssidadedq 
defeiiiler os interesses italiailos na Tripolitana. 

A coloiiisacáo italiana reseiite-se do seu t:ii.dio desenr 
volviineiito. Convinlla-lhe, ein f<\ce d a  sua capcicidade 
cinigl.atoiia, Liina colonin dc povoric:?~ e a Eiythrêa E 
uma coloiiia inirta, para anil: ella n& poJe derivar ein 
grantle inassa. Por outi.o I,iLlo, tendo eiitr{ido tarde na 
politica colonial, 2 Italia precipitou se,, pois, em lagar, 
de proceder com priiclencia, insiiiuando-se pelo com- 
mercio e pela influencia iiioi.al, deixou-se levar por pro- 
j e t o ~  a~nbiciosos que lhe I.repar:ii.ri unia trizte dzsilusáo. 

Apesar disso, 1150 pnrecc ser razo;~vcl a opiiliiÍo dos 
que pretciideiii que a I t ~ l i a  se  devia en:i,.rg::!. de pre- 



ferencia :I colonisacáo iiitcrna, corn o f~inciamento de 
que podia deste rnodo dai. trabalho ao excesro de popu- 
lacáo qcie apreseiita. E' cfettivarnentc di.;curivel se as  
despczas com n colonisaiilo interna viriam ou náo a 
ultrapassar os r~:siilti~dos obtidos, e se esta colonisaqáo 
conseguiria tibsorver o excesso de popiilacáo 

20. Colonizagão Americana. - O s  americonos 
tainbern sc Inncaram no inovimento de colonizricáo; e 
este facto constituiu uma si~rpi-cza, oorquc a sua pio- 
pria coiistituic~ío não pi.evia a forina de organizar a adini- 
nistracáo nos teiritoi,ios a coloiiizar. 

Alem das ilhas dc Hiiwai c Saiidwich, os dominios 
espnnhoes na America coaistituein o campo da acqáo 
colonizadora do Aineiicano. b~ffestiviiineiite, após a 
guerra com Hespanlia, os  Estados-Unidos assenhorea- 
ram-se d e  Porto-Rico, das Filipinas e da ilha de Guam 
rio extremo sul do arqiiipclago das Marianas, ficando 
ainda com ingerênc!a no Gcvei,no de Cuba, onde teiii 
o direito de manter e s t a ~ õ c s  de carváo para abasteci- 
mento dos seus navios. 

Cuba ficou assim sob a forma de uin protectorado; 
mas a situacáo foi diversa para Porto-Rico e Filipinas 
que ficaram na condicáo de verdndei1.a~ colonias. 

S~irgiu a questáo de saber se a estes territorios se  
devia aplicar ou náo a coi~stituiqáo americaria. Sendo 
sujeita ao Tribunal Fccieral, decidiu esta colectividade 
que a const;tuicáo devia aplicar-se aos territorios ane- 
xados, ficando dependentes do arbitrio do  Senado os 
teri.itorios adquiridos por tratados. 

(-1s cariictercs que a colo11izac5o :irncricana apreseiita 
são: i ) a proximiiiade qi.ie faz ieinbrnr a colonizaqáo 
russa com rcl i i~áo ii Si!>cria, 2 ) o rs,ui~.i:o inlpet-i~lisra 
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que 09 ainerii;inos adoptaram de prefcreniia ti ocupaqão 
pasifiin. 

21. Cslaniseçfio nsiaticii -Não  podemos dei- 
xar de atender ainda. cri1 virtiii!e da iinportancia da 
arnarel;~? ao5 varios clerncntos que constitue n a colorii. 
sacfio asialica. 

O J;ip;lo iitiin:i f;ise de iiot:ivel p r ~ s p e r i d a ~ i e ,  procu- 
rou obrei. tuloniai, voltaiido 3s suas il teii~ões para :t 

Chinzi 
Mas os seus calciilos só numa pequena parte se rea-  

lisarain, por que após a guerra sino-Japonza, n i o  soii. 
seguiii obter, eln v i m  da 0~30iiqGo das potèiiiias, mais 
do  que as il1i;is Foi.inosa e do i  pescadores. 

Na Guerra cuin 3 1t:issin nGo foi mdis feliz, pois de 
novo as  potencini u obi-ignii~ a restiingir as SLI:IS preten- 
qóes. 

E= assirn, os incnlcul~iveis sncrifiiios a que essa guerrti 
o sujeitou tiveram apenas como compeilsacão a sha in- 
terferencizi nos iiegociss d:i Corrên clue hoje ocupa, re- 
lativamente ao Japdo uma situiiqúo analoga a da  Tu- 
nisia relativaiiieiite ii Fi.ii:~<a. 

0 s  Japoiiezes tainbein sofrei.ain uma desilus' ao coin 
a ocupacio, pelos :iincricaiios das ilhas, de  Sriridmich 
e dlis Filippiii:is qiie eles sonsideraviim destinadas 4 
sua expn:isáo, sendo até pi.ovavel que uin dia o domi- 
nio  aineric;ii-io naquclcs tci.ritoiios venha n ser contes- 
tado pelo Jap5o. 

No Estudo da coloiiisacáo cisiatica deveiuos tambem 
atender aos elementos ~ I - ~ z ~ L )  C ilzdico. 

A irn130rtanii:i do priineiro dcstcs elementos rcsiilta da  
acql?o clue os iirabes teeiii exei.cido nas costas da Afiica 
Orielltal oi-iclc lia nuiiiei,osos estabelecimcntos que, se 
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p o r  vezes t em dado  logar a o  odioso exercito d a  escra- 
vatura,  t em todavia contribuido inuito para o aperfei- 
coamento  agricoln. 

Os indios t ambem se encontrein espalhacios pelas 
costas da  Africn Oriental ,  coii tr ib~ii i i~lo bastalite para o 
descnvolviinento econciiiiico destas regiões. 

Fiiialinente, é pi.eciso contar, de  futuro,  com o genio 
indurtrioso e pacitico dos  cliiiiezes, tanto iniiis q u e  eles 
apparecem jil hoje ern todas a s  rcgiõcs onde a rnáo d e  
obra  é cara e exigente. 

22. As grandes correntes da colonisação no 
sbculo XIX. - No inoviinento d e  expansão iolonial d a  
Europa  deveinos ilistiligciir t res  corrent1:s diversas: 

I . a -  dirigida no s?nti.lb da povoacio  de  regiões 
temtwrndas da  Aineri in e da  Austr:ilia, o c i u l ~ a d a s  por '  
yovoacóes pouco iitiinerosas e inxl prepnradris para a 
luta com europeiis;  

2 . " -  dirigida no sentido dli e!:plorac;io das i.cgiões 
tropicaes da  Africn onilc o europeu difiiilrnciite se  pode 
adap ta r  ; 

3.a- dirigida 110 scntido da  c ~ n - l u i s t a  e ociipacáo das  
regiões temperadas d e  Asia, O C L I F ) ~ L ~ ; I S  pc)r it'na popi~la-  
çiío numerosa mas  nuiii a:entriado estado de  inferiori- 
dride re1:itivamente a o  europeii. 

A pr - in le i~~s  destas corrciitcs la!lca o excesso da  po- 
plilaç,?o da  E u r o p : ~  nos EqtaLios U~ii.los, n o  C:iii:idi, na 
Aiisri.ia, n:i Nova %:lnncli:i. l i a  R c  )ública Argentii-ia e 
110 Chili. Mas  dirnii~iie por dois motivos : I . O  porqcie 
a maior e rnelh,->r par te  dnqriêles tcrritóri«s se encon- 
trava ocupnda; 2." porqiic os goveriios loc:ies procuram 
coin incdidas rci-ii.essi\,as ohst:ir ri iinijir aqáo europeia 
que  vae pi.ejudiiar o ti;irel do  b ~ t i l  c8s'di. ~ : I S  S I I J S  popu- 
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locóes, alem dc  promover a desnacionalisacrlo dos  na- 
turaes  e de  occ~si«ilar  Liin coii.;idcraveI aciinciito ns 
percentaHein asusiida pelas estatísticas da  crimina- 
lidade. 

A s c g ~ ~ i ~ J a  corrente dirige.sc, como dissemos, tis re-  
giões' ti.opicncs do Afiica. JA no principio d o  século xix 
a' Franca  e a I i i g l u t ~ ~ r i i  se  tin1i;lin estabelecido nas tos- 

t a s  d o  noite e si11 d o  contiiieiite africano, pertciicentes 
á zona temperada;  iiáo 6 a esta que  110s qciereinos re- 
ferir, mas  a o  inovimento d e  intensa colonisaciio que ,  
nos  fins d o  século xix, se dirigiu e manteve na zona 
tropical. 

0 branco,  nestas regióis, torna .se  absoliitaincnte in- 
ca?az d e  todo o ti~:ib;iliio inaniinl, carecendo, por isso.  
d e  i.ecoi.rcr a o  iililigi.iia piii.21 o cultura e valoi . i sa~áo 
do solo. 

Esta circunstiincia, junta ao facto d c ' a  Aii-iérica e n 

Australia sc  fechoi.ein cada vez in,iis ii emigrnqáo e ~ i r o i  
~ e i a ,  detei.,n:nou, pciaiite a necessidade de  expansão 
proveniênte d e  ciin co1stiinte :iumento d e  populacáo, o' 
moviineiito que  c« ijtitue a iq.ccir-a correiitc. Esta 6' 
especi i i l~nintc  ~i i i .a : ter i~~i . l~r  p i l a  einigraqiio d a  russo i  
para a Sib-ri;i e parri a Asia C:ntrtil, e pela:; einpres. 
s a s  <ui.opeia:i na Lhiiia. 

23. Futuro da colonisaç&o - O futuro ? a  colo- 
niszciio depende iinic:iiiientc destas duas  ~il t i tnas cor, 
rentes :  I ) colonisacáo i i n c ;  regiões tropicais da  Africa; 
2 )  das  regióes tempci.adas da  Asia. 

i )  Qrianto iis rcgióes ti.opicnes cla Africa náo póde pen- 
sa r  se  e m  e5 tab~ lece r  :li colónia5 de  p o v o a ~ á o .  As con- 
dicóes cfcleteriiis 40 cliina, proveniriites dc  inultiplas 
causas, co.110 u iiiipci inc-abilicla~ie do solo, que  facilita 
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a foi.macáo d e  pantanos, a teinperatiira elevodissima, 
a s  altitudes gcraes  qiie raro  atingeni mil metros,  - 
tornar11 o nieio tropical africano absr)lut:iinente iinpropio 
para que  n@le se possa constituir uina classe d e  agri- 
c.ultores curopeus qiie ciii.ectarnente procedam a cultcira 
e valorisacio d o  solo. 

Nem se  argiimente como o Brazil, pois.êstc paiz possue 
mestno n o  equador  regiões litoraes ou  iiioiitanhosas onde  
a vida d o  europeu se  encontra milito mcnos  aineacada 
d o  que  na Africa, mercê  de  coi id icóe~ mais favor.veis,  
coino a propria iieturczu :io solo, a nusencia d e  lima 
populacáo densa,  a existencia de  vciitos a l i z ~ d o s ,  etc. ('1. 

De sorte que  a c o l o n i z a ~ á o  da zoiia tropical da  Africa 
náo  pocie ser seii io utna colonizaccío de  exploracSo 

2 ) A colonizacáo na Asia apresenta iiino pi-espectiva 
mais  lisonjeira. A '  priincira vista p;ii.ece que  a Russia 
é a iinica nacáo eiirpeia ernpeiihadd na conquista e ap ro  
priacáo d o  solo asiatico. Muitas out ras  nacóes, porem,  
t e m  traballiodo neste sentido. Pa ra  se  ver que  assitn 
é, basta atender aos  chainados - seitlcmriifs (2) que  
sc70 zonas d e  territorio cedidai  pelo governo chinês a 
alglins estados, para  qiie o's suhditos cstt.angeiros possarn 
ali viver. governa i~do-se  por leis proprias, nurna corn- 
p l c t :~  indcpndência da soberania local. 

' Ka expansão europeia para  a ~ s i . 1 ,  náo se deve 
considertir a Russia scnão como a nacáo que,  pela siia 
'situncão politica, era chamada a colocar-se na van- 
gua rda  do movimento.  I)? resto. a a:cáo da  Russia na 
Ásia não pode de modo a lg~ i in  da r  a incdida d o  e s f o r ~ o  

(i) Vitl dr .  ?d;ii.rior.o, ol, cil. pig. 16i 
. (?) Vi(l pi1.g. ,Si ~ICs lcs  a[)~ii lai i i~~rit~~s.  
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europeu, ja porque :e encontra muito ligada ao Oriente 
apresentando o povo riisso muitos cai.acteres do espi- 
rito asiático, já porque ainda não atingiu o estado de  
prodticáo e populacáo e?rcessivos, que exige ilovos mer- 
cados e novas terras de cultura. 

A Asia oferece um cainpo propicio ao estabeleci- 
mento de coloiiias de povoacão Não nas regiões onde 
ha ja  nucleos de popiilacáo densa, ciija ixsistencia eco- 
nómica seria iiiiitil tentar vencer; rnas nas regiões aban- 
donadiis que, a despeito de rnuitos considrtrarein deser 
tos, scío todavia suscetiveis de ser fertilisadas pela te- 
cnica europeia. 

24. Coloniaaqão da India. -Exposta de um 
modo sucinto a Iiistói.ia da colunisacáo de vários povos 
abramos agora e n capitlilo especial para a ti-acos Iar- 
gos aiiallsar.nos a nossa história colonial. 

Portugal nos fins do seculo xv realisái-a j5. urna das 
obras mais notaveis da  humanidade. 

Paiilo Leroy Beaillieu. apesar da sua ma vontade 
contra 3 accão colonisadora dos povos peninsiilares, 
chega a dizer que nenhuina nacão do inuiido fez tanto 
como Portugal, relativaii~ente Li sua extensáo e á sua 
populacái> 

Ora  a nossa expans5o colonial re 'i I .  ISOLI-se ein tres 
direccões: a primeira é dirigida iio sentids da  India, a 
segui:da no sentido da América' e a terceira no sentido 
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da Africa. E assi:ii dii Madeira e 4cfii.e~. os  portu- 
g ~ i h e s  visitam o arquipélago cic Cabo Verde, vão As 
ilhas do  golfo da Guint. explorava d costa ocidental 
:ifricnna, (') chcgiin-1 ao (:<ibo, c daqui, reconhecriido o 
coita oriental ;ifi,icai~ii, topain coiii a Iiidin. E para 
bril-hante fêsho dèstr glorioso npcis da  descoberta do  
Hrazil dA aos port~igti6ses o senhorio do Atlantico' 
A~istral  assim coino a Iiiclia Ihcs garantia o monopolio 
d o  Oceano Indico. 

iMas os portiig~iêscs, ver~ladeirliinente embriagados 
com a explorr~q~ío da Iiidia, poici.nin de parte a coloni- 
sacão própriaineiite dit:i O iinpiilso p r a  a India nZo 
era devido a Liin exceiso de popula~50,  que era até 
pequena na metrópole; i-nas ns caiisas variadissitnas 
t;les coino rcliginsris, guerreira?, comerciaes c o espii.ito 
de nventiira. 

So rntanto :i caus:i principal. era a de exptorar co- 
mercialinentc as reliiqóc~ de povos j(i ein coilt:ii!o com 
popiil:iqóes europeini. E' fiicil púis coinpreender o mo- 
tivo porque os itinerários percorridos sáo de uma grande 
extensáo, porque os territorios verdadeiramente exp 10 
rados são de uina diiniiiiita superficie e porque os povos 
stiiigidos pela civilisnqáo portuguêsa sáo ein pequeno 
número. 

Apenas as ilhas do i!tlantico 4 que foram colonisa- 
das com algnriioc c iniiihotos. ciaiicio assim a primeira 
prova da cnpacidadc coloi>isadora dos portuguêses, 

Quanto aos logr\res ocupados na Africa, êsses eram 
simples estaqóes- pequenos portos de escala para a 
India - destinadas ao abasteciineiito de navios. Êstes 



territórios foram perdendo de iinpnrtancia á medida 
que a navegacéo ía progredindo. Acresce que a iufer- 
tilidade dêsses territórios e o caidcter aguerrido dos 
indigenas não facilitavam o sua coloi~isacio ainda mesmo 
que o monopolio cumercinl do  Oriente não tivesse em- 
polgado todas as  atencóes dos portugi:êses. 

Atento ao espii,ito qiie nos levava á India as colo- 
nias a;ui fiindadas ilão pocteriani sei..de povoaqiío nem 
fazendas. 

1Srain siinples feitorias, colónias de comércio que 
tendo de se guardar contra os naturaes apresrnta\fum, 
pois, traços de colónias militares de coinércio (tipo de 
que já encontramos vestigios na antiguidade) o que se 
compreende tainbein pela necessidade de Portiigal ter 
de lutar coin a coiicori.ência dos outros povos. Assiin, 
para proteger o comercio fundavam-se foi.talezas e es- 
tabeleciain-se guariiicóes. 

0 1 . a  mirilo embora ~tigrrrls esci-ifòr-cs, como í ,er-op 
Beaulieu, ceiisirr.rm ésle cù~-Li~/c>r- tni11lar da c o l o r r i s ~ ~ á o  
por-lug-uêsa iln Irrdra (afirii~aiido qiie a exploracão co- 
inercial dispensa a ocupacão territorial, como mostram 
as  relacóes coinerciqes que Pc)rtugal manteve com o 
Japão e com a Chiiia, apesar de nlio doiiiiilar nêstes 
paisrs) a vci.dczdc e' qirc t~ sislema a ~1~iop1'11.  rio podia 
ser. orttr-o. E isto porque os ai.abes, entáo seiihoi.es do 
com6rcio cla India, pi.ocui-ain por todos os  meios inuti- 
lisar a accão dos portiig~iêscs, chegaiido até a destruir 
algumas feitorias como n dc Calecut e a de Coulam. 

De resto se olharinos para o pi.occdiinenro identico 
da  Holanda, d~ Franca e da 1nglaterl.a vereinos que o 
sistema adoptado pelos poi-ti~gciêses era de toda a con- 
veniéncia. até sem este bistê!na 6 até d i s ~ ~ ~ t i v e l  Se 
n6s chegariainos ao expleiiclni. que disfi,utainos. 



Identicameute a o  qiii: fez Vencza. I'ortiignl procurou 
coricenti.ar nas suas  máo.5 o coinbi.cio dos  povos orien- 
taes, tornando-se o intcrincdiiirio eiitre a Eciropa e a 
Asin e enriquecendo-sc ii custa c1o.i i i i c i .~s  que  dai  po- 
deriam advir. Conpri:endc-se,  pois, cltie Portiigal para  
rnanter uin inonopólio comercial tivesse d e  d a r  4s fei- 
torins, o carácter  de  foi.talczas r iiiilitnr. 

Foi grande o bi,iiho a qcie chegou a nossa colonisa- 
cZo indiana; n o  entanto conservoii no  fundo o seu ca- 
rácter  comercial (1). Apenas Afoiiso d e  Albuquerqi:e 
concebe~ i  a ideia d e  d a r  urna n,)v:i c>rientacáo a colo- 
nisacso por t~ iguêsa  na India, concebendo a gi ~ n d i o s a  
ideia d e  forinar u ! i~  vasto ilripério luso indiano, ideia 
que  os inglêses deviam efc:ti\,nr mais tarde e quasi 
adentro  doc mesmos mrlldes. N5o se  pense. no  entanto, 
q u e  andava absol~i ta inente  alheio a o  plano dc  Albu- 
querque,  a ideia coincrciiil, o espírito inercantil. N5o;  
m a s  Albuquerque iiitcndia qiie o único meio, para Por- 
tugal poder gosar d e  uin poderio comercial longo. e r a  
o da fundacáo de um vasto iinp&rio que a i~romasse  a 
concorrência dos  arabes.  E para isso o sabio gover- 
nador conquistou todas a s  ent radas  coii-ierciaes desde 
O r i n u s  a té  Malaca. 

( I )  O comércio da 1ridi;i ~ ~ t i i \ . i i  rias riiSos da Coida; c iiiiipuem 
ai! Ilic pvtlia dctliciiib sciii pi.tvi:i pc!riiiiss8o tl:i (:oi,ô;i qiir i.cbncsi.vava 
pilra si cei.los riiiiio3 ~)di.ticiilares tlc tr;ifit:o. Ekí:luiivii-se por iiieio 
d e  naus crioroirs, iirrriatlau ein guerra c c.arincgatla~ de iiuinerosa 
~quipagi~rn, que vasavarn eiri Lisboii i a  iiicrcritloriiis do  01-ii~iiic.. 
0s  portuguhses desprc~s;irain o pnpcl tlc rciiiiiasiii~ios cluc os Iiolaii- 
tlezes api,oveitai.ain taiii v;iiitiijo:iiinriili:, p;ii.;i ol)i.i~iii., scgiirido as 
ideias iiiei~caiililis1:ts tlo tciiiipo. os iii~vios t:sli~.;ii~i~ii~os a vir pagar 
o seu Lribuio uo por10 de Lisboa. 



\lbiiquerque não logrou ver realisado o seu plano, 
é certo, ltiiis a Iiiclili nliiica atiiigiu u:nexplen;lor inaior 
do que cluando sob o seu htibil govêrno. Pode até di- 
zer-se que é com Fraiicisio de Alrneidn e Albuqucrqiic. 
(i) primeiro por ser uin grande guerreiro, o segundo 
pela sua ii~dolc, viilentia e pelo seu plano) que se atinge 
o inuximo de explenclor na coloiii~aciio da Inclia. Depois 
entra a Indin ein decaclênsia sendo infrutifl:ras as tcn- 
tativas de algi;ns goveriiaciores (como I). Jose de (:astro 
e L u i ~  de Araide) no sentido de oporem um dique ao 
continiio resvalar. 

As causas dti decndêilcin eram de diversa ordem: 
a falt:, cle recui-sos, os eiiciiipos fin;inceiros que onera- 
vam a fiizenja, a corrucáo, as perseguicóes da Inqui- 
sicáo aos iiidcus e mrsino ii inuitos infiçis. as giierras 
com a Hol:inda (a  pi-irncirn potência marítima desse 
tempo) tudo isto conti.ibuiii pa;a a ruini do nosso so- 
nhado irnpério d:i Iiidia. 

Acresce airida que pelo tratado de i651 Bombaim 
c 'ranger passiirain piira a Inglaterra, como dote da  
princesa Cntarinn de  I3i.iigiinc:i que sasoi; com Carlos 11. 
O r a  èste tratado foi iiitci.pretado pelos ingl6sc.s por 
forriia tal clue 1-10s licaraii~ coin mais territ61.10~. 

25. Colon i sação  da America. - Preocupado9 
os  portliguêses coin :i i o i ~ i i i s a ~ i o  da Ii~dia coinpreen- 
de-se que só tal-de se olhnsse para Terras  da América. 
Efectivair?entc; a decaciênci:~ das Indias e a concorrên- 
cia das outras na~cíes C qiie fez voltar as atcnqóes pairi 
o Brazil. 

A cnlonisaciío do Brnzil tinhn-n iniciado D. Joáo 111; 
os jesuitas coIabor-:ii.:~~ii pi.ociirancio levar os indigcnas 
ao trabaiho O procs5so scgiiido na obra da colonisa- 



qáo foi o da divisão dcs territórios em capitanias doa- 
das  pelo Rei; transmitiam se por heranca. 

A colonisacáo brasilica efectuou se a principio muito 
vagarosairente; a India absorvia tudo e a todos. 

Tinha ela orimeiramente um carácter agricola; e 
era dirigida no sentido da monocultura, mas depois, 
alem da cana do  assiicar, cultivarain-se outros gtneroç 
tais como o tabaco, o aIg0d~50, etc. 

A necessidade da mão de obra deu logar ao trifico 
de escravo (tanto mais facil para os portugiiêses qlianto 
era certo que possuiam nas costas ocidentaes da Afi.ica. 
as regiões mais populosis). Convem notar quc iiáo foi 
só  Portugal, qiie praticou o excecioilal trahco de escra- 
vos; tambem outras nacóes lancaram máo deste ginero 
de comércio que para nós trouxe a ruina das colbnias 
africanas. Náo se tentava penetrar no interior procu- 
rando estabelecer relacões coinerciaes com os indige- 
tias, aproveitando-çe só:ncnte os poi.tos frequentados 
por negreiros. Ora  este estado de coisas altera se uin 
pouco com o movimento colonisadoi dos prii~iipios do 
sec. xviir. Assim a colonisaclío brasilica é intensificacin 
pela descoberta e exploi-acdo das minas de diamantes 
e nietaes preciosos. Compreende-se que êsie dcsen- 
volvirneiito náo se opei.asse antes do sec. xvilr; basta 
atender c? pouca p o p ~ i l a ~ á o  de Portugal par? iinediata- 
mente se tirar a ilaccão de que o nosso pais náo podia 
sustentar uma colhnia agricoln. 

Portug:il adoptou na exploracáo das minas o sis 
tema restritiro. e s t e  consistia no seguiiite : neiih~iiri 
particular podia (sob pena de morte) realisar o tráfico 
de diamantes, ningiieni podia entrar nos campos desti- 
nados á explorricáo, etc. 

0 i . a  lia verdade ê\tc sistêma iiáo era desari.asoado, 



não era iim erro econ0:nico; Poi.tupal procurava por 
meio dele obstar i desvalorisacáo de pcdriis e inetaeu 
preciosos que (:I n,70 por-se ein priíticã tal sistbma) 
setia inevitAvcl. (Lci.oy Bcaulieli, obr. cit. pag. 55,. 
Com a deicoberta das ininas o Brazil atinge, inci.cê 
da graride iinigragáu, ilin iiotavel periodo de prosperi. 
dade c tanto Portugiil somo o Brazil nadavnni. ern ou r~ ,  
que era err,pi.trg;i~i:) ein construir convzntos, ein adqoi- 
rir tiiilos de m;ige.tade firlelissima e em outras inutili 
d,ades. 

De onde res~t1t:iva que a abundancia do ouro n5o 
hbstava R que sc rcco:.resse ao emprht imo para as  
despesas ncicssli:ias a o  exercito e á marinha. 

M;is as miiiiis esgotain-se; e R creacáo de coinpa. 
nhins privclegia~iiis (MaranhGn, l'araiba e de Periiain- 
biico) veio vibriir rim golpe de inorte na prosperidade 
cln Biazil. E" ciiscutivel qual a- ~ n u s n  que levou Porn- 
bal a cpear coinp:iiiliias privelrgiadas nuin tempo em 
que essii idcie e.t;ivti id abandoiiada. E' possivcl qrie 
a C ~ L I S ~  fosse estir: a poc.;ivcl iiiiiiièniia resiiltante dos 
brilliantes i :e~~il t . i~lus  obtiLios pela Compaiihia Espa- 
rihola dc Guiposco;~ piirn o comércio de Caracas c aiiida 
as suas ideias ecoiióiiiic;is ateicc9adas ;io ruerc:intilismo. 
(Ccroy-Rcaulicii. obr.  <ir .  pngg. -53 a 54). 

Corn o csgota~iiciito <Ia.; minas ficaram n~iinero-os 
hracos sem trnballio c o B'.azil vê-se a bragos soin Llrnii 
crise econóinic:~. Volt:~i!:-se ciitáo novarneiitc as aten- 
cões para a :igrlciiltiirn. Ora  sob a influeiliia destas 
condicóes desenvolvcin-se no Hrazil os desejos de inde 
peiidêncin. 

E com efeito ; :i< tei~t:itivas separatistas e cie einan- 
cipacão vá<)-se nv~ l~ i r i~ ; i r i~ io  ;i partir clCste ponto, pois a 
Metrópole e1.a pequcii:~ c íiiavii inuito longe, sem di. 



i ~ h e i r o  e sem homens, para poder  contrariar esta aspi- 
racáo de  uin modo  positivo. De resto estados como o 
d e  S. Pau lo  ( o  mais avancado c o mais desenvolvido, 
devicio a maior afluência a í  d e  europeus) indicavam por 
meio das  suas  rebeliões o desenlace fatal-a indepen- 
dência. - Cir~cunstâncias particulares facilitaram a rea-  
lizacáo dês te  desejo, eni 1808; e quatorse anos  dcpois 
o Brasil declara s e  incicpendente. 

26. Obra dos portugueses no Brasil. -- A colo- 
nisaqiio cio Bi as11 foi n nirlhor. obra dos por-lugi~ds~s ('); 
< uma das  mais bi.ilhantes que  a hislória da  coloiiisriqáo 
itiundial regista E' assiin que  muitos escritores o asir-  
inam incluindo Leroy  Rca~il ieu que,  ( apesa r  da  s u a  má 
vontade pelo que  diz respeito á obra  colonisadora dos  
povospen insu la res )  é o primeiro a confessar que  a 
colonisaqáo d o  Ri asil é a obra  prima da ~ o l o n i s a ç ~ í o  
portuguêsa (9. , 

( I )  Assim o decln~i A de Alrnailn Nefreii~os (no seu Iibri.olr~~ 
coloiiieu poi.tugaist!s, Paris, ii piip 80) : oii n to~ijoiir 6th t i ' ; i i . o i ~ i t  

pour rircoriiietre Ia colonisiitioii poitusiisr c1.1 iivaritnpe. qiii.. li .  
uu elle ~'~1st irn(ilant@e, Iti  sol n L(t6 rrii* i prolit avec scittiice, cbt 
rneiliodt.. Le plus I~el rxt.rnple tle Ia véiitc de ce kiit r6sicle d;ins 
cc pleuroii tle ploirc. lusitnriieuiic qu'rst Ia gi'aiide et ílorisaiintt~ 
Republique du BrBsil 

(2)  Vid. Leroy-R(~aulicu, obr cit. ~ a g g .  58 C seg. Diz ncau- 
lieu: Le BrBsil rst li! cliel'-d'oruvia do Iii coloiiisation poiatuy:iiac.. 
et, bicri qu'il ne -lui ;ippiii.tiriine plus, v'e~t ni:iiii[ioiiis uiir glui1.1: 
poui le Portugal que tlu I'iivoir conduit ou i l  rsl arliicll(~iiic~iii. 
(I'iivoir pi'ol6gé sori ~nfii1ic.e s.iiis I'ol)pi.iriicr. ~t ti'iivoir su s i *  I C -  
piirer d v  lui saiis tiaiiie i i i  raricuiic. E a p a r  5i d i z  aiiiil;t I J ; i i i I ~ )  

I,eroy-Bcaulitlu: Ie BrP~.il s'rst tloric dCl;it.116 (lu Poi~tiig.il, i.o~iiiiii. 

uiii fiwil iiiuin se d6Laclib de I'urbi'e, sans c.lfort, iii ~)thiiic~, i i i  dir lo-  
cutioii. I 



O r a  n p r i i i c i p a l  ;asáo dê.;tc sucesso encontra-se in -  
d u h i t a v e l l n e n t e  n.1.; a d i n i i ~ v c : i s  i1unlid:iLlcs d;i r a c n  p o r -  
t.ugiiesa. S e  o s  p o r t ~ i g 1 1 6 s e s  1150 t i i i h a n i  o c s p i r i t o  d e  
o r d e i n  e d e  m é t o d o  ii idispens:ivel a o  e x e r i i c i o  d o  cor t i c r -  
cio, d i spu i iham,  tokiaviit. d e  i i rnci  g rn i i i i c  rch is tê i ic ia  p a r a  

v i v e r  110s c l i i t l : i ~  t r o p i ~ a e s  o i i ~ l e  as o u t r a s  raq35 n á o  se 
ac l i ! r i n tavnm fac i l i i iente.  

Por o u t r o  Ialio rinbctr-n foç.;cinoi p o r  vezes cruei';, 
n a s  nossa? colóni:~.;. fo :nbs  n o  ent; i i I to t l j l e r : i n te i  n o  
B r a z i l .  Contribuis p a r a  a po l í t i ca  to le ra i i te  e de  l i b e r -  
d a d e  ( ac iopt i idn p e l o s  p o r t ~ i g u ê s e s  no Ri.azi l  j o cará -  
cter- d o c i l  dos ind ios.  

I J o r  isso o Br. iz i1, einboi-a in.icpcm{l"ntc, c o i ~ t i i i r i o u  
s e n d o  p a r a  nós  i1in;i cc)lóiiin. po is  é clc Iki q i i c  110s v c c i i i  
g r a n d c s  quantidaLi2s d(: dinhei1.o. E o Ri.:izil c o i i t i i i ~ i o i i  
sendo  p a r z  n h s  o r n e l h o r  r n e r c i ~ d o  p:ti.a GS nossos p r o -  
d u t o s  c. a regiáo p r e f e r i d a  pet irs no.;sos e:nigrnntes. 

E' c e r t o  que o i iossu  p r c d o i r i i i l i o  al i  sofre a c t ~ i a l -  
cnentc c o n i  a co : i co i . ren~ ia  d e ' o i i r r n s  r i iqos i n a i s  prep;ir:i- 

d o s  q u e  a nossa. E' assiiri q ~ i i i  o s  aleináes, o s  i t ; i l i r inosy 
o s  ing leses e o u t r o s  p o v o s  ~ i l ca i t ca i -a in  j;i as rnc l l i o res  
terras, de ix i i i i i l o  aos p o r t u g i i e ~ e s  as regióes . d o  A i n a -  
z o n i i s  e d o  1,ai.G. dc pessi inci  c l i i n ;~ .  

Oca o f i i t u r o  da r a c a  po- i i i $uesa  n o  R i a z i i  depcndc, 
n ã o  da i.e\ti. icio da  ei i i igr; ic5o, c o i n o  se t e m  perrsado, 

mas de ulna co i i ven ie i i t c  p i -epc i rac i ío  d e  emigrantes, 
porque ,  na5  condiqócs c r i i  q u e  vão, hão fac i l i nen tc  b.tri- 
d o s  por o~i t i -os.  

27.  Colonisncão da Africa. - A t2 rce i rn  co r -  
r e n t e  de expansZo i o l o i i i a l  portuguesa, fdi, c o i n o  dei -  
x o i n o s  dito, ? o  sen t ido  d a  Afi.ica. 

E na verdadc; e i lc lua i i to  se o c u p a v a m  o s  p o r t u g l i e -  

IG 
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zes c0.n a fildi'l e O B4.azil, a Af~, isa  es tava  reduzida 
ripenas a uin inei'cailo de escravos. E' certo que se  
pensou em f(i11;lar nas c)slcls OI.I~~I/JL'S urn vasto em- 
pório co:nercial que rnonopolisesst: o co:nercio daquelas 
regiões c explora;ie a\ suas riquesai. Mas cita ideia 
r130 se tradriliii ein facto5 poi.qciaiito graves dificuldades 
se optinhani :i sua realis:ic5o: o ciirhcter aguerrido dos 
iiirfigcnas, a concorièiicia dos inglbes e holandeses, a 
pi.osperidade do B.'izil, ab%o,.ventc d e  toctas as  atenqócs 
do% po r tug i~e~es ,  C tc.  

Ja iião sucedeii o rnesrno em rel'ic5n d África oci- 
de t~ ta l ;  assim D. Jo5o iii  preoci.ipeiido-se com a tolo- 
nisac5o de Cabo-Verde contribtiiii para a sua prosperi- 
dade que foi devida a compíinhias privilegiadas. 

A s  ilhzis dc S. 'i'olné e Pi,iiicipe foram egualmente 
dignas de a:enciío por parte do Monarca. Assim a pri- 
meira foi povoada por jiideiis esci.avos e chego11 a atingir 
tim alto grau de prosperiliidc. Todavia depois de I 584 
as soas plíintacóes fora~n  destruidai por ulna horda de 
negros, fugida a uin navio negrei1.o que naufragiira 
junto B cost:~. 

Em 1585 foi a ilha muito danificada por um incen- 
dio, e em 1600 foi saqiieadn pelos holandeses. 

A escravatura e o comercio de iiegros era o que en- 
tretinha o ;  portugueses nos ró;tos da Africa ocidental, 
sobretudo em Angolii. S e  O conceito do tempo sobre 
aqueles territórios se cifrava nisto. . . A escravatura 
era a única forma de explorar essas regiGis! 

E cfectivaniente; Ang ) l t i  desenvolveu-se á sombra - 
do comércio de escravo+ que elevava coiisicleraveiinerite 
os seus rendimentos alfiindegd-ios. Pocnbal ainda ten- 
tou einoncipar Angola do  eu:l~isiv[~ c i i  mercancia de- 
gradante do5 :cc:.avoi, e nb ~ r a  t;\Ivez 115:) f ~ s s e  intento 



seu O contrariar esse odioso soinercio que ao ternpo se 
julgava absoltitamente iiecess;irio. Ainda, sob o go- 
vdrno de Sousa Coutinho, se fisei.a:n tentativas no seii- 
tido JE ti.ansforinar Angola riuma verdadeira colonia, 
furiciando-se escclas, e\t;ibeleciinent~s hospitalares, etc. 
bio entanto todas estas tentativas abortaram perante R 

necessiciade da mRo de obr:i na coloniiacáo do Brazil ; 
e por esta forinii o tráfico da csiravatui.a coiitinuoii a t6  
que no sec. xtx algumas iiacóes como a Inglaterra teil- 
taram pôi. cobix~ a êstc género de coinércio. Portugal 
colaborando iiesta campanha proibiu o ti.iifico e actual- 
mente esse regimcn de trabalho fiiidou, pelo inetios 
de direito senão de fiicto. 

Mas cotn a proibicáo do tráfico: a Africa é de novo 
abandonada e assiin se coiisrrvou até a LI l i a  f;ise i á  
adeantada do sec. xix. E mesmo após a einancipacáo 
do  Brazil, a Afiicii nada Iiicroii pois os portugueses es- 
tavam entretidos ein lutas incetisas c fiilhos de recursos 
indispenraveis a qualquer cinpreendiineiito de expaiisão 
colonial. 

Acrcsce ainda qiie a proclam~cáo,  pela doutrina 
vinda da r-evolucáo francesn, da egu;ildade de trdos os 
Estados veio contribuir para a decadencia das coiciniai. 
Assiin para estas (dentro daq~iêle  conceito) náo havia 
necessidade de leis especiais. Consequente:nente iiiida 
mais facil do que aplicar as leis dn Metr8pole as colo- 
nias; ora isto irn,portava, coi i~o iq?,iineii de adininistra- 
çáo coloilial, a :~ssiinilaciío. 1.: foi na  v e r d ~ d e  este re- 
gimen que contribuiti coi-10 fzictor poderoso para a de- 
cadencia tanto das po-,sessóes da  Afriia coino das o u -  
tras regiões. 

Foi no sec. xix quando Portiig;il viu que  n,?o podia 
adormecer sobre as suas glorini passadas que coineqou 



a ob ra  da  coloriisac5o d o  cotiiieiitc :~fi.icano. Leva-,a-o 
a isso a concor:.&!icia das riacijcs ti.;trnngeil.:is ; er,i ne- 
cessário efectivar o s  nos99-; direitos hiitó;.i:os 
tièste modo  se  cons igrarein os p!.iiiciproi d;i Confcrèn-  
i ia  d e  H-riirn. E i ÍI*,<I!T~ q u e  O inovi inent .~  d e  expan- 
sáo  e ocupaciio, qlic se  coincça :i ciesenvolver a part ir  
d e  i 870, se vai ii?tt-nsifis:ii~ 10. 

A's exploraccíes 'li. S$:rl':i I'into. C, ipelo  e Iveiis 
vêern-se juntar- iis gue r ras  iie sub*nissRo dos i.bguIos 
(onde o antigo v:ilur (tos porti-ig ic<::ç tc n d e  iiovc., en- 
sejo cle afii.m.ii--se e:n f e i t o ~  hcroicos ) ; prociir:i-se dc -  
senvolver :I a~i.rcirltiir.;i c. o co!nir.cio ; e\furcar-se por 
construir vias cic coiniii-iiiacl?o ; ini:i;i.n--c a s  grandes  
obras  d e  progl.esio matei i:il cníiin ; renlisa se  urna obra  
g rmdiosa  da.ios o i  n o s w s  ;ipoitc:i;io\ reciirsoq. 

Desta o b r ~  se tèein c.;qiieriilo ; l i  ii:icó<:s poderosas, 
qu:inLio procuri1.n iiitcresseç ciijn Icgitirnidade reside, 
por vezes, 90 riente n o  irnrv2i.io ,Ia f;,rc;i q ~ i c  dispõem 
coin maiiifc.jta pretenciio d o  Jireito. E'ui o cjue suce- 
deu coin o (=oiigo belg:~ p;i!.:i o q : id  ln!sinai-ck csig L I  

uinn coin~iiiic:ic:?o coiii o cnnr, cc.iln equcc i rnen to  dos 
nossos direitos hi.itoricoi. 0titrot:into se  deu com o 
ultimatuin d e  91 pelo qual a 1nglntcri.a nus veio e m p e -  
dir a 1,igaqáo cnt re  Aiig,)l;i t! , \ I~~c;i ir iSic~ue - a for!iia- 
$50 d e  um novo Brazil. - J l i s  .;( j .1 como fòr;  o que é 
positivo é que  a nossa obra  coloni;ii pode s e m  dúvida 
figurar honrosiineiite a o  !ado da  das  nacócs qi!e desde  
o último quartel  s sc i i l~ )  SIX tcem desenvolvido a 
sua activirlnde no co11tinentc of;,icaiio. E: d e  notar i 
que Portiigal náo dçvc deini:iinar na siia senda de 
estaLio colonisa~i~,~. .  l)e contrario j;i n5o possuiriainos, 
por  certo, o imperio coloninl qiie ai11d;i hoje clisperta 
a 3mbi~áo .!tis. p $te lcias euroi>ci:is, cciia cubiqa é de 
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t o d o s  conhecida. E n a  verdade  a cada  passo se falzt 
n a  i m p r e n s a  ex t ra r ige i ra  s( b r e  o des t ino  d o  nosso  
d o i n i t i i o  co lon ia l  q u a n d o  o n z o  f a z e m  varias escri tores. 

A s s i m  já em igoo L)arcy faz ia  m e n q á o  d e  u i n a  
convencia secreta e n t r e  a A l e m a n h a  e a I n g l i i t e r r a  ; 
p o r  esse a c o r d o  as n o i s a i  so ló i i i as  d e  M 3 ~ c a m b i q u r  e 
A n g o l a  ficaram c : n  gi.iivt. r isco. o r a  se i s t o  não foi ,  
levacio a cabo, cons t i tue  s e m  d u v i d a  uin av iso  p a r a  n o s  

p r e c a v e r i n o s  c o n t r a  p o s s i ~ c i s  usurpdcóes.  
I'iira isso necessar i> .  se t o r n a  o l h a r  c o m  t o d o  o 

c u i d a d o  pe las  col0nias, ( I )  sei ido ind ispensave l  por 
t e r i r i o  Q s i tuacáo  d e  desoi.ciein, d e  f a l t a  d e  método ,  
s e m  p r i i i c i p i o i  assci i tes c d c l i n i d o s  e m  q u e  se e n c o n t r a  
a o i . ientac io dii nossa adin in is t i .ac i io  co lon ia l .  Deve ver:se 
o r e l a t ó r i o  aprese i i tado  ao congresso dii r e p ú b l i c a  p o r  
(:er!reira de A lbc iq i ie r i l i i c  q u a n d o  m i n i s t r o  das  co lonias.  

28. Organi zaqão adminie trativa das col6iriae 
portuguesas. - O p r i m e i r o  p rocesso  d e  co lon isaçáo  
pr i i i - ie i ra ine i i te  ndopt; iLio pe los  p o r t u g u e s e s  f o i  o das  
ca,vita~iias p o r q u a ; i r o  er:i c i t e  o t i p o  d e  organisa(;áq 
c o l o n i a l  que n- ie lho i  se h a r i i i o n i s a v : ~  c o m  as ide ias d! 
r p o c a .  

A s  capi tan ias e r a m  verLi.ideiros senhorios, v i s to  q u e  
p e r t e n c i a i n  I i e r e ~ i i t á r ~ i a i i i c i i t e  aos d o n a t i r i o s  a m a i o r  

(I) S4o s(! tlign t l i i c l  I:iI :,fio I(lrnos ft~ito. 0 nosso csforyo Pein 
i110 ; i i C  iio j~o i i to  tlo i ir.oii i l~;ti it iaI~~iios :i* oiili.aa nUgõcbs iiii aplica- 
ç i o  cio i ~ t ~ ~ i i i i c ~ i i s  i i i i i ) ~ l ~ i o i ~ i i ! l ~ i ~ t ~ ~  (10 IJIYJ~I'I'SSO iiiis co'oiii;is. E 
i 1 1 i 1 1 ; 1 s  I I o ~ t i ~ i i i i i ~ ~ ~  I I Assiiii O dtkiai.cto t lt!  

23 IIO r11;lio 111; \:)()i i ~ e o i ~ g i ~ ~ i i s ~ ~ i i ~ l o  o: s ~ ~ ~ ~ v i p ~ s  a d i ~ ~ i ~ i i s t ~ ~ : ~ t i ~ ~ o s  ( 1 %  
-proviiii:i;i (li! Y o ~ ; ~ i i i l ~ i r ~ i i i ~ .  clil)loiii;i Pstc. coiii uma oi.iriil;iyác, ;iulo- 
IIOIIJ~(:LI, I? S~III du\.icla UIII L ~ ~ ? i l t : ~ i i u r i l ~ ~  110 qu(: ali1*1iia1no9. 



parte dos direitos de soberania política nas circunscri- 
cóes que abrangiam. 

E' realmente digno de nota que o sistema das ca. 
pitanias fosse posto em prática numa época ein que a 
Realesa tratava de concentrar cada vez mais a autori- 
dade, fazendo prevalecer o direito absoluto dos impe- 
rantes, com detrimento dos antigos senliores ou de ter- 

tas corporacões priveligiadas No entanto eonsidera- 
va-sr a concessáo de direitos soberanos aos cionatririos 
como o astfmulo mais forte .e o mais eficas para im- 
pulsionar a obra colonisadora. 

Esses direitos de  soberania eram cie ampla latitude: 
o s  donatários cobravam iinpoitos, conceciiam foraes, 
organisavam forcas militares, etc. A coroa conservava 
apenas sobre os territórios que formavain n capitania 
uma especie de direitos alfandegai.ios, tinha o monopo- 
lio das especiarias, o Clisimo de toclos os impostos co- 
brados e o q u ~ n t o  dos metaes ?recibsos; tinham tambein 
a seu cargo as  despesas com o culto. 

As capitanias f ~ r a m  se assim fortalecendo; e a exis- 
tência de um fiscal por parte da Corda tornou-se indis- 
pensdvel; e assim esses delegados da Corôa jiinto dos 
donatários tinham por missão fiscalisar a cobranqa r 

arrecadacão de impostos. 
O sistema das capitanias primeiramente posto em 

prática nas ilhas da Madeira (1) e dos Acores deu ex- 
celente resultado; foi depois amp1i:ido a outros domi- 
nios. E' assim que o B!*asii foi dividido em dose capita- 
nias, cujos donatarios receberam regalias magestaticas. 

(1) P;iulo I)ri.c~trrlo d a  Càrnnra. Rrrve iioilcia sobrc i1 Ilha (Ia 
M~dc~ii,a, Lisboa, 1881-p~pg.  Y> 51. 



Todavia o sistema das capitanias 1160 tardou a re- 
reproduzir, com os seus desmandos. discórdias e con- 
flitos, a anarquia do sistema feudal europeu. 

i-;' então que aparece a reaccáo contra este sistema 
no s ~ n t i d o  da centralisacáa, constituindo-se delegados 
imediatos do governo da Metrópole, com amplas fun- 
cóes executivas e jiidiciais, limitativa* c subordinadoras 
de algumas das atribuicóes yriinitivamente conferidas 
aoi  donatarioi. A chove desta nova organisaçáo era o - 
governador geral, em quem ficou residindo a autoridade 
sliprema, especialmente na parte executiva e pratica. 

A transfortnacúo das capitanias, que se  encontrava 
realisnda nos fitis do  seculo XVIII,  foi benéfica, mas 
enfrrrnou tambem de muitos vicios. E' assim que as 
governadores gei eis só por tres anos podem permanecer 
nêstes logares - periodo manifestamente insirficiente 
para se aperceberem das necessidades das colónia; por  
outro lado êstes governadores eram recrdtados ns mals 
d a s  vezes entre incompetentes, sendo pouco cultos e 
incapazes +e manter a disciplina. 

Depois com ;i teiiiêilcia da centralisacão, um gover- 
nador ainda que hcm iiitencionado náo podia produsir 
nada de iitil, pois via a sua acção embaracada pelo go- 
verno em Li3boa que 1150 podia conhecer tam prbfi? 
ciêntemente das necessidades da colónia. 

Acresct: ainda que a acutnulacáo, feita pelos gover 
nndorcs e seus s~ihordinados, de funqóes públicas com 
funcóes de cotnêrcio (a  c.ujo exercicio sacrificavam H 

autoridade de que se achavam investidos) contribuis 
tainbem podcmsainente para a corruqáo dos viirios go- 
vGrnoi coloniaes. li:' o que de  resto nos observamos, 
por exemplo na India; aqui a falta ae  fiscalisoqáo sobre 
o s  govrriiadores, a natural indisciplina de funcionários 



nobres,  a intervencão rios actos mais insignificantes d o  
govêrno metropolitano e o seli cri t ir io acanhado (cliic 

s ó  pelas receitas que  da India recebia avaliava da accllo 
administrativa dos governadores) tudo isto colaborou 
para  a d e c a d h c i a  da  Iildia. 

Eis e m  tracos gerais a nossa organisricão adminis-  
trativa colonial. Sobre  o caminho a seguir para reme- 
diarinos o mal d o  passado já o apontdrnos n o  ntimero 
anterior e adeante ventilaremos novamente e corn maior 

' lat i tude esta qiiestão. . 
Em todo 9 caso disemos como no R:lathrio de  Ccr -  

*eira d e  Albuquerque:  é da maior conveniência a pro- 
rnulgaqáo de car tas  orgânicas e m  que  se  estabelecam 
d e  vês a s  normas  porque ha dc  rcger-se a nossa admi- 
tlisrraqáo colonial. 

29. Decadencia da oolonisaç80 portugne~a. 
. . -E' evidente que  Por t~ ign l  sendo um país pequeno e 

fal to d e  recursos náo podia manter  um império colonial 
t am vasto; dominar a Ii-idin: ocupar  o Bi.szil e possuir 
a Africa e ra  na verdade empresa  grandiosa cle mais 
para a s  nossas deminutas forcus. 

Reaulieu afirma que  a causa da  nossa decadência 
coloiiial nãd foi a fraquesa e a falta de  reciirsos, mas 
a política de  restricáo adoptiida. 

No entanto  l3t.aulieu reconhece, e esta excepcáo é 
p o r  si s ó  suficiente para ~on t rad i t í i r  a sua tese geral, 
q u e  a admiiiistrac50 porti ig~iêsa no Brasil, apesar  dos  
e r r o s  e das  faltas cometid:is, n,?o foi inuito opressiva, 
sendo a té  aí a liberdade o berco da  colonisacáo. 

Demais,  quáse  todas as nncócs procecicram dê- te  
m o d o  até aos  fins d o  sec XVII I  e, 1150 obst;inte, os 
.holundêses, o s  inglêses, c os f anci!ses triunfaram coin 



. o  emprego de uma política siniiiar: a Inglaterra com i ~ . ;  

disposicóes rectritivás do seu Acfo de ~l;zi~eg~c.úo. :i 

a Franca coin a adopcão do Pacto Colo~itnl e a Ho- 
landa com a s  ~Jon~parrhias I',-rrvlegtndas, 

~ o n & ~ u c n t e r n e r i t e  a verdadeira causa da decadên- 
cia da colonisacão portugiiêsa, i ~ á o  pode ser a que 
Leroy-Beau4ieu coiici-etisa do srgiiinte modo: o qiie fez 
perder a 1'oitiig:il as  suas colónias não foi ;I çxiguidacle 
do seu territoi-!o e da sua populaçáo. visto que a Ho- 
landa tem conservado a s  suas, foi antes a dctestavel 
adininistrac? r u interna. 

O r a  a Ho'landa viu se como nós tarnbem despojãcia 
d e  uma grande parte do  seu império coíonial. 
; Acrescc ainda que talvez os  lidandesrs tivcssein tido 

melhores aptidóes que os portuguêscs. 
Scja como for; o que é incgavei é que Poi.tugal co- 

meteu mu'itos erros em ;natéi.iíi d.: pc,litica colonial. 
Mas tambem. náo é metros verdedeii.o quc sc oiitra ti- 
vesse sido a organisacão do nos50 primitivo império co-, 
bnial, êste náo teria certamente atingido o grau de pros. 
peridade a que chegou. 

30. Característica8 da colonisação portu- 
guesa - Dis se com rasáo, ewrcve Beaulicii. qiie ne-  
nhuma nacáo dri mcindo fès tarn grandiosa9 coisas como 
Portugal relativamente A sua cxtensáo e a sua popula- 
cão. ora nesta expansão iniiiterrupta que os levou á 
estremidacfe do mu~ido  o s  :~o i  tugueses obeiieceram a 
vdrias causas determinantes que caracterisaim a sua 
obra co!onisadora : 

t - A coionisacáo púrtuguesa foi ciominada pelo es- 
virito de  aventura, de  conquista e de glória que os  por - 
mgueses ainda conservavam do tern,w das guerras per -  

17 



l w t u : ~ ~  contra os mourou. N i o  se procitravn fecundar 
ri obra de conq~ii;ta co n uma obra de 1i.abalho. 

, Por isso, qiiando siir.gii.:irn as oiitrns nasóes, Portu- 
gal viu-se fraco e impotente pa1.a lutar com a sua con- 
coi.i.ência. 

2 - A coloni.;acãn portrigiidsa obcdeceu tambem RO 

proseli~tirno i.eligio.;o; niimo larga medida, a um espi, 
rito de propagandíi cri.;tã que se ei~contra em todas as 
crnpresas dos teinpos cio fiii,vor i-eligioso, nota Leroy- 
13eaiilieii. Converter á f i  de Crivo o maior número 
de iiifieiii era 0 propbsito qi1;isi excl~isivo de muitas ex- 
pedicões que, sobre & ; t e  aspecto, assumiam Lima feiqáo 
de cruzndas, chegando a conceder-se indulgências aos 

qiie i i d las  tornavamaiTi parte. O efpii.ito religioso que 
iissim, por uma forma directa, amou  na colonisacáo, 
revela-se tainbern na legendária le11ci:i do 'P~.esrus Jo- 
I~uni, prliicípe do Oriente, cujo? doiní iios $escorrheci- 
Jos atraiam os nossos levados pel:, espí í:o de aventura 

e fantasia. 
3 - A exploracáo comercial foi egiialmente um dos 

principais fins da coloiiisa~áo portuguesa que obedecia 
tambem a uma avidês tneix:intil que o es~~ectaculo da 

prosperidade de Venesa infl amdra. 

E com efeito; com os poi.tiigiiêsc9 niio se verificou 
nenhum dos niotivos que origino111 o movimento coloni- 
sndor, tais como a +upernbundnncia d e  populacão ou a 
necessidade de conseguir rneicados para os produtos. 
metropolitanos. E 6 por isso qiie a i1os.w colonisa~ão 
r,eveFte principalmente a fc)rrna de leitorias, e raro a 
de fazendas ou colónias de povoa~lio; linh:is de nave. 
gaciía, entrepostos corner~iais e feltorias - a isso se 

rediiziram ac bases do nosqo impvrio colonial. 

Ora foi e.;tc. o gpa~>,.le e:.:.o dl.)s yortiigiiçses que não 



compreenderam as  vantagens incalculaveis qiie resul- 
tariam da' transfoi-rnaciio das  colónias em mercado% 
para o s  nossos produtos. E' certo que a forrra da colo- 
nisacáo adoptada era inliito siinples e tntiito mais ren- 
dosa. mas evidentemente impiopria para a fcrmocáo e 
c6nsolidacóo de urn itnpCi.io colonial. Esta ori:ntacár~ 
explica a preerninênsia da India ielativamcnte 8 9  outras 
dolohias bossas. 

. L  q - A colonisacao porttiguesa foi tolerante para com 
os indigenas. E' certo que :ilgl;ns esci.itÓres, conio Leros-  
Bca~l ieu ,  nos acusam de termos coinetido crueldades. 
Ora  a verdade é que muito embora se tivessem sotnc- 
tidos d.t;terininados abusos ainda assirn ficamos muito 
aqortn dos espanl-iois. El tes  i>a coloitisacáo da Ainériia 
entregaram-se a verdadeiras atrocidade>; de resto, tiiiina 
época bem diversa e ein condicóes muito diferentes, a 
prbpria Inglaterra. a Frniica e outr:cs i in~óes  náo teem 
f~igido.de todo a &tes cxceisos. Istu é que é i iegavel.' 

R' devido priricipeinientc n este espii.ito de toler an- 
cia dos.por.ctigueses que disfr.~:tainos ainda uma influencia 
consi'derãvel no contiiier1te cie'gro. 

5 .- A nossa colonisa~áo tciri sido dominada p o r  
uma centralisaca'o cxcessiva 
: . Esta orieotacáo. está actualincnte abandonaiia -por 

todas ' as  nacóes coli,nisadoc.as. F com efeito; em' 
matéria de política colonial reconheceu-se que os go- 
v.êrnos locaes tFe:n tvi~icnteii~entc mais elementos para 
averiguar das necessidndcs das tolói?iss respectivas No 
entanto as estancias oficiaes persi.;tein ne.;sn cirfcittiosa 
orientacáo podendo, consequei~temcnte, afirmn1.-se que 
na verc~adc 3s nossas colbnias sr?o adininisrrsclas iio 
Terreiro de Piico. 

' I  E o, cp~e  6 [mais Iastimavel é que a este wi.0 vcio 



juntar se outro - o  da assiiiiilaciío. - Proveiliente ja 
dos teinpos de Afonso de Albuquerqiie acentuou-se 
rniiis com as ideias da Revolu<3o Frai~cesa. 

!:oncedernrn-ie ao3 indigena* 1s mesinas garantias 
e os rnesinos direitos que aos cidalláos da rnáe-patria, 
;~plicando, ]ror isro, as su;ts re);icóes os  nossos códigos 
e toda a legislacão inetropolitana. 

Ora  6 bein dt. ver qt i c  eige3 c0.iigoi têem ali uma 
vida de excepcão, consequencia nccesiaria de não se 
harinonisarern ioin o s  ~ i s c s  e costuiiirs locaes. 

'31. Import&ncla .actual d a s  coldnios portu- 
guesas sob o ponto d e  vistu politic~ e econb- 
mico. Movimento comercial entre a metrbpoie 
e a9 col6nia8, Exportaçao pata as  col6niari. 
Reexportação col6nial. -- Scg~iindo na orientacáo 
tr:iqacta desde o início do  nosso estudo - a de darmos 
sob1.e cada assunto as ideias gerais e iiidispensaveis- 
diremos que iig colónias port~igilêsns, muito embora 
niío constituain o vasto império coloiiial de oiitr'ora 
possuem ainda a vastidáo e a iinportaiisia necessária 
para oferecerem a Poriug~il valiosas e reais condiqóes 
de vida, de progresso, etc. 

Essa sobredita irnportaniia pode ser encarada zob 
tres aspectos': 

i )  sob o asprcfopolifico; afirinar-sc a importaiicia po- 
jíiica das colónias 6 afirmar um facto positivo. Portugal. 
não disfrutaria a iinportancia política que ainda actual- 
mente tem se nno possuisse coloiiias; estas são para. 
o nosso pais uma parte ii~tegrailtc c necessiíria do  seu 
poder, uma condicáo essencial d e  vida e de futuro. 
Limitado ao continente e ill-ina n,ljn~ente?;, I'ortugal, 
em rel:i~,5o aos outros cstados curoycus, ocuparia o 



décimo terceiro logar da  escala quanto rii sua cirea terri- 
torial, e o décimo primeiro quanto A populacáo. Mas 
com os seus dominios da Africa, da Asia e da Ocennia, 
Port~igal  só ter8 acima de si alguns dos gi-andes esta- 
dos europeus. I$to  bastava para s:: justificar a necesr 
sidacic da conservricio das suas colónias. Portugal, 20;s 

sein iniportiincia na Europa, 1150 teria mesino rasáo de  
existir senão pelti posse de um grande dom111.0 colo- 
nial, observa Jenii Llarcy. 

Depois nei~hiim dos nossos doinfnios colóniaes é i nw  
til; todos têern liin viilor ec~nóinico intiinseco e, quando: 
o n5o tivessern, seriain sempre cxceleiites poiltos estra- 
tégicos d e  31ie nos podeiiamos valer para obter e m  
boas condicóes acoi.dos o u  aliancas internacionaes. . 

2 )  sob o aspeclo nlol-ai; icevidente que tendo POP- 
tugal realisado uma grande 0bi.a colonisadora, conse- 
guiu com isso um notavel prestigio. Depois, a difusiio 
da s;ia língua e costumes pur regiões longinquas cons- 
titue um beneficio humanitario. 

E não pode, por isso, deixar de ser tomadas na de- 
vida conta as i~eclrim~icócs que O nosso paio, h t~ j e  n ã o  
tão glorioso, faca qiiando os interesses das grandes po-. 
tências se choquem com cs riossos. 

3) sob o nsyecfo ecoirórnico; basta, para comprovar 
a grande utilidade das colónias sob êste aspecto, lem- 
brar que o intuito diis grandes potencias em terem cod, 
Ihnias se cifra no grande iiiteresse que estas podem . 

trazer á Metrnpole. 
De resto, e entre nós, elas contribuem commanifestos 

elementos para o ~iesenvolviinento da economia nacional. 
E' assim que o nosso movimento comercial com as 
nossas coiónias excede uin sexto do  inovimento comer- 
cial geral. 



Quanto a reexpotaqáo colonial ela tnmbem é impor- 
Eante porquanto dela nos ad iem muito ouro. E ana- 
lisando as estatistices vê-se qiie a exportacão e a reex- 
portaqão colonial tendo sido de um terqo. tende a atin- 
gir metade da nossa exportação total. 

Mais; Ps colonias se deve ainda o sucesso e o desen- 
volvimento de algumas indúgtrias portugliezas que, sem 
0s seus mercados, dificilmente poderiam subsistir. Estão 
nêste caso as indústrias de tecidos de nlgodso, as de 
Conservas e de  substancias alimeoticias, as de mdqiii- 
nas, etc.. 

Flci l  4, pie, de ver a grande importancia das nos- 
i a s  colónias, sobretudo piira um pais que, como o nosso, 
tem um balanco de convivio tam desfavoravel. 

Poderiamos ainda considerar a iinportancia dos colo 
ntas sob um quarto aspecto - o f i t ra t i c~ i r .~ .  Mas êstc: 
re ta  incluido nêste ponto 40 programa: 

32. O6 deficits colcniais e a, sua rectifioagão. - Uma d a s  rasóes apresentadas contra a conservacão 
das  nossas colónias é a J o  pesado ericar-go qtrc p a r a  a 
me!idpole resirlta de se rlrr* obr-~gada a cobi-ir. coni 

somas cortsi iei.aveis os seiis deficits o i - ~ a n ~ e ~ l l i l l s .  
" E 6 assim que  alguns estadistas reem chegado a 
afirmar que as  nossas col6riias sáo o perinanente iirci- 

tivo do nosso desiquilibrio financeiro. 
Em 1908 o entár, ministro da fazenda ( conselheiro 

Espregueira) expondo a nossa sitiiacão financeira, atri- 
buia ás colónias a causa de toda a ruina. 

O r a  a vcrdnde è qiie se as nossas colónias têcin 

dado deficits, náo é menos certo q ~ i c  e5qes cleficits, 
alem de mal calculados, são ainda numa grande parte 
dcvidos aos erros da nossa adininistraqão colonial e 



financeira. E isto porque não temos toiriado na devida 
consideracão o principio geral : sob o porrfo tie vista 
fitiarrceii-o a trretrdpole rtão deve sryar-, de modo algtcm, 
o colóriia; as r-ecritas das  colóriins devem ser- eiiírr- 
gues Ss pl-dpiias colóriias. 

Entre nós tem-se seguido outro critério: o paio tendo 
que cobrir os deficits das colonias sofre um rombo n a s  
suas fiiian~as. L)aqi~i a pessirna orientacio administrativu 
que tem arrastado consigo, para a decadencia, o nobso 
dominio colonial. Senão vcjainos; nos deficits coloniais 
têem-se incliaido despesas que deviam ficnr unicamenre 
a cargo da metrópole. Estão nestc caso as despesas de 
soberania, as que representam inelhoramentos que por 
egiial interessam A miíe-patrin e as colónias, e aindpeo 
que podem ter sicio provacndas mais por considerações 
de iiiteresse ger'il, do que por interesse especial dos 
colónias, 

Ora  como j a  o afirmou o conselheiro Julio de V!- 
Ihenri, como ministro cl 1s colónias, ha de\pesas coloniais 
que não deveriam ser incluidas no orcainento ultrama 
rino, pois qne  lios outros países que possuem posses7 
sessões, e \as  despesas pertencem ás metrópoles, 
. Por outro lado a qiiest8o tem sido :iprrciada por 
wmn forina extremrtmerite exagerada. Assim o demons- 
trou O Conselheiro Aiitonio Teixeira de  Sousa i - iu r~~ 
relatório em que apresentava uina resenha da9 despesas 
e receitas do ulti.a:nar desde i852 a 1902 e cio qual se 
concluia q u e  o deficit médio anual não excedia çcnta e 
cincoenta contos. Mas êsse exagero, em questão, foi 
ainda posto em evid6iicia por rArios coloniais; entre 
eles citêrnos Toriitís de Alrrie;dn Garret e José de Ma- 
cedo. 

Seja como fòr; supondo mesmo que aquêles deficits 



atingem realmente a cifra que lhe atribuem, nem por 
isso deve Portugal 'furtar-se ao sacriricio das despezas 
porquanto nada nos autorisa a supor qiie as colónias, 
num fiituro mais ou menos proximo, 'nos não possam 
pagar generosamente, com os seus avultados saldos, 
codos os  auxilios recebidos. 

De resto é conveniente frisar que podem as colóni:is 
sob o ponto de vista financeiro, serem pesadas á 5letró- 
pole, mas ao mesmo tempo serem-lhe iitil sob o aspe- 
cto económico. E consequenteinente; desde que as 
vantagens econ6micas sejam grandes que importa que 
a Metrópole rectifique todos os anos os orcaineiitos das 
suas colónias? Ora  Portugal está precisamente nêjtes 
casos. 

Mas ha mais; a q~ies táo  da conservaqáo das nossa> 
colónias não deve ser :ipreciada s6 sob o ponto de vista 
financeiro, mas tambem sob o ponto de vista económico. 
- ,  E . s o b  êste aspecto. é desnecessArio insistir na 
afirmação, aliás conhecidissima, de que Port~igal  tem 
nas suas colónias elementos indispensaveis de vida e 
d e  progresso. Algumas delas dão já saldos positivos, 
como S.. 'Tomé; outi.as equilibram as despesas com a< 

receitas, como a Guiné, Timor e Macau E' de notar 
que esta última já deu saldos, e, se actualmente o s  não 
dA, é isso apenas devido ao pessiino sistema de cobrir 
o s  deficits de umas com os saldos de outras. 

O que seria lógico era empregar os  saldos integral- 
mente no progresso e desenvolvimento da colónia res- 
pectiva porquanto aquêle sistêina si, nos pode traser 
inconvenientes. 



Conccito do admlaaistraS6o colonial 

53. Pilmeiros estudos coloniais. - L b o c a d a ,  
130s do is  c i i ~ i t ~ I < ) ~  p r e i r c l t i i t c l ,  iizis suits l i i ~ l i a s  gera is  a 

b i s t o r i a  d a  co io i i isoc5o d o s  p i . inc ipa is  p o v o s  e i i r o p e u s  
I. f ixsda, d e  um imodo mais ou mcnq)s la to.  as caracte-  
r iwt icas c4essa coloi1i.;ac5o ve jamo,  cuiiio se co~is i i t r i i  n 
scrêrtcca coiorliaf. Toc l ' i v i ,~  a i l t r i  de cnti.ai i n o s  p r ó p r i a -  
i n e n t e  nes te  a s \ u i i t o  IIO~LI-se de'de ;;i que é :IC)S e c o t i o -  
tn i c t i i s  qite se clcvern o s  pri inei i -os cstucios s i i ç n t i f i c o s  

sobre o Cenornciio d a  co!trnisnc:ío. 
. E' i111e p o r  i i ~ t l i f ( >  t e m p o  h c  i i i l g o u  q ~ i c  a cotonisaqáo 

i ~ á o  t i nha  n a d a  d e  sc ic i i t i f i co  e j r t l ga ra in - t ia  uin te i ió i i ieno.  
p u r a m e n t e  casual s n rb i r r l i r j o :  Assi l i1 se exp l i ca  q t ie  o s  

es tados  p ra t i cassem a colani.ir!cáo einpi icainci1tc ; que.  
o acaso e a an-ibicáo p i ~ e s i ~ l i s s c ~ n  :i escol li;^ das c o l o n i ~ s ;  

c q i i c  a r o t i n a  inspirits.;e a ; idininist ia<Ho. A pa ix i ío  
fazi : i  o resto. 

M a s  a l i i s t6 r ia  1150 tarc jou a dtmonzt: .al-  a ex iz tcnc ia 

n e s t a  m a t é r i a  dc cer tas i i o r i n a s  regulii.Ioras, de q u e  o s  

l<sta\ los t iáo se p d d c : n  af i iz tar  sc :n  pi'cjiicticiii. o f u t i i r o .  
das empresas colonia is .  Djitc ino.io a i o i i t c i e u  com 

i 8 



Bste facto o qiir siiccde coin os  outros: a mediii;i que  êle 
se repete, nasce naturalinente+u erir'tto o dc.c>rjo e a 
necessidade de ii:rl)pitr 03 facms *gonJn as nfinidacle~ 
que e n t x  ê1t.ç existem, e r lc deteriniiiar os respectivos 
princípio.; rt:gulndore~. 

O r a  coin o feiio neno dii colonictcRo dru-se preci- 
samente o mesmo fucto; e foi na .%tr'rrc.ia Rsondrn~ca 
qiie ele pela primeira vez se revelou, E lia vcrdadr; 
aquela scicncin veriticanlfo no fcno.neno da coloiiisac:?o 
elemento3 econoniico~, tentoií est.ibrlecer a sua teoria 
determinando, segiindo :I naturczii das colónias, os  meios 
próprios para favorecer o de.;envolvimento desta4 socie- 
dades novas c as relacõ::; entre el;ig e a inetrópole na 
esfera dos interesse3 m:iterinis. 

A história vinha aiii~l;i n ;ijlrcsent:tr a esictenciti de 
determinados principio3 no feiicíineiio da colonisac80; 
evidenciava-os e d o ~ u i n ~ n t i i v a . ~ ~  coin a lógica iiiivita- 
vel dos factos. Asiim. deinoiisti:lv:i 4e qiie O skteina 
excessivaenente ~ent i 'a l isa~ior ,  ~iklt~ptalio pelos povos la- 
tinos, devia ceder perante o pi.iiicilxo 11;i descentralisa- 
cZo, posta ein prdtica pela 1ngiiitei.i.n e pela Hotanda, 
cuja obra colonial foi por isso coroiidii do  melhor exito. 

Por outro lado a geogrolia, ;i ;iiitix)pologia e a etno- 
logia vieram, coin os  seus e1:iii;irnentos enriquecer a 
colonisaçáo com novos principios. mostr:indo o que ha 
a esperar do cliina e das pop!il;icó:s iindigenas das co- 
lónias. 

Foi entáo que ficou c;~l;i..ecido n valor que podem 
ter para a meir0pole as sc~lbrii.is trupici:es. E assim o 
que parecia dependente do  arbiti.io e d:i forca dos Es- 
tados apresentou-se como te i i I u na iintiireza scièn- 
tifica. 

A teoria .i3 colr>nka~'5 náo tcrii, 6 ,  ; l~:.o,  a fei :io 



d e  u m a  s c i 8 n i i a  pura ,  ciiiti-; i c i s  o fe reca :n  iim c a r a c t c r  
pe i -mai ientc  e gera l .  C o i n o  n o t a  G i r a i i l t  é ev iden te  que 

h a  n e l a  r e g r a s  var iAveis  seg i indo  as cii.cclnstancias, c o i n  
o t e m p e r a m e n t o  f i s i c o - m o r a l  do p o v o  co lonisador .  c o i n  
o fiin p o r  e l e  p r o s e g i i i d o  c o i n  a > i t i i n c á o  geogra í i ca  
da coló i i ia ,  c o i i i  it.; p r o d i i c á o  do seu so lo  c cr>rn o g r a u  
d e  c i i l t i i i .a  do.; i r id igen:4~. 

M a s  const i t r ie  incon tes tnvc t rnen tc  t i rna sciència apl i -  
cada,  ou. se preferir, i i i n a  teo : in  d a  a r t e  assiis ana loga  
d pedagoc ia  por exemplo.  

b i s s e i n o s  an te r io r inen te  q u e  os escr i to res  que pri- 
i n e i r a i n c i i t e  co rnecara in  a ç s t ~ i d a r  sc iênt i f ica ine i i te  o 
f e n d i n e n o  da co lon isacáo  f o r a m  o s  e c o n o ~ n i ~ t a c .  

V i a  se na ca lon isoc io ,  eqcreve o S r .  Dr. iMarnocc., 
un ica ine i i te  O seri l a d o  i i i : i ie r ia l  cot . respondcntc n um 
n o v o  g l e i n e n t b  d e  r i q u e z a  e p r o s p e r i d a d e  da  m c t r o p o l e .  

Era,  p o r c m ,  este modo de v ç r  demasiad:irnente 
uni la tera l ,  con~ ide i . ; i i i do  a co lon is i i cáo  c o r n o  hendo ape- 

n a s  um e l e m e n t o  d e  prosper id i ic ic  d,i inct i-opole. e a p r e  
sentando-a por isso  coliro r t b j c s t o  dc tisi- c i i r i t ~ i i o  d a  
economia .  M : i s  dcnti-r, , e i n  b - c v e  reco i i kcccu-  -c  q i i c  'r 
c d o r i i s ~ c i o  L; IIVJ f e r t o t ~ ~ e i ~ ( ~  v r r t~ t l )  cowzpI*>x~.  p u ~ . / i c i -  
patl'lo rtcfu só i o , j ~ ~ r r Ó ~ ~ ~ t v ~ »  c c u i r ó ~ ~ l r ~ o  tttas dus OII/I-OS 
f'rndmerros s o c ~ ~ i e s .  0 s  p r o p r i o s  c i o n o r i i i s t a s  v c r i ( i c n r a m  
isto, Ass i in ,  (:auwb< i i o ta  q u e  é i ! n l > o s ~ i v c l  i i i ~ e r  abs- 

t r a c q ã o  d o s  in teresses p o l i t i c o s  e n.icic>iiacs co rnpro ine-  
t i d o s  na o b r a  co lon ia l ;  q~ . iás i  se inpre  e q ~ i i i s i  por t o d a  
a p a r t e  e la  é i i i d i v i \ i v c l  ii:is suas cauxas e p r i n c i p a l -  
mente n a  sua reaj isacáo. 

. , ' Cons ideremos ,  p o r  eneinplo,  o r c y i i n e n  c o i ~ n c r c i : ~ l  
e n t r e  as co lón i i is  e a met r6po le .  Co i i s t i t i i e  i>to, ev idente-  
mente, um p r o b l e m a  c c o n i ~ ~ i i i c c ~  cjrie s6 pode ser  r e m i -  

vido har ino i> ic? inen tc  c o i n  o i.c.giinen p o l í t i c o  adopt:ido. 



E sendo  assim, n o  siste:na p o l i t i ~ o  ~1:i s u j c l c i o ,  corrcs-  

p o i i d e  o r c g i i ~ i c n  do y.ic/o ~ o l o l l i i l l ;  ;I(> dii a ~ ~ t o ~ ~ o n t i t z  

cori.esponcie o r t rg i rncn <ILI L?II~~II»I?~~L~ ~I~~IJIILJ) !'LI, como 
s i icede c o m  ;i 1iigl;iterr.a (1). e ~II)  r cp in le r i  p o i i t i c o  da  
nssr r t t i l i l ~Zo .  t i o  q0:iI a s  t o l ~ i ~ i i i i  se cniisidc-rtcin c o i n o  um 
pi .o long; i inc i i to  11;) i n e t i . ó ~ t i l e ,  cor rc$p:)nLlc o sistêiina da 
~ t r l i c i o  L i í i i ~ n i ~ ~ ~ i i ~ ~ i .  A. lu i  1:stii soi i . ieqrici i reinente. uma 

(I) Vi11 p:igc. 10 1, l l  ~ I I~s I I -  ~ \ ~ o I I ~ : I ! I I I ~ ~ I ~ o ~ ;  l o c l i i ~ i ~  II(~YI; 
tpli,-scl ~irc1+c~~iI ib 0 sc~g:;iiilc~. l l : ~  f ~ i l i i  iiiis i i i g l~~s i i s  ~ I J C  (:lit~gic~il 
ii I;iiicili' ii11~iu~;iOi i i~i;?il l~l 'g~l' iOS ~ i l ~ i i ' i ~  03 ~ 1 1 ' 0 i ~ i i i o ~  t1ii iiii'li'i)ll~lc: e 
; i i 1 ' 2  :I l ~ ~ i l i u l : ~ ~ ~ ,  (-OIII ;I III+!SIII:I i ~ i ~ ~ ~ ~ i i ~ c ~ i : i l ~ ~ l ~ ~ ~ I t ~ ,  11s p i ~ n c l u l r ~ ~  110 e*slv;iii- 
gc.ii,o ta  (Ia ii i, it.-l)i i i i ' i i i . A i loul i~i i i i i  iliiiZ i a q ~ o z i b t i ~ o ~  :i piig. i 1 rrsii i i ie 
i i / i l ! l l ; ~ S  ilill l l < ' S < ' ~ l j  I I I I C  i l ~ l l l ~ L l  11~10 S<' ~ ~ ' ~ I ~ ~ ~ u z I L I  t!ill rilI210~ C O ! i C ~ l ' ~ O ~  

e ~)i i I~~: iveis. 
I< Il;ll'i! l : O i l ~ i i ~ i i i i l i ~ i i i n ~  l l S i i i  ; i~~. ' i ' ( ' i lO ~lii;iii?~t'iiiOs li ~ 1 ! ~ ~ ~ i i 1 i ~ i i ~ i O  

~ l t t  iilgiiiis ~:SCI~II(\I*~*S. 1.0 1 1  t1iivl) ~ ~ i i ~ i ~ l l i i  (SI.II~~III.~;I t i ( *  c v l o i i i s i ~ ~ ~ o ,  
I,isl~oii, I!) I:I; vol. 111 ctsci.e\ e s piip. 29'r c b  silg. ilii ~ u i i  rtcriitc! ol)i.a 
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qi.iestio d e  cariicter ccoi;ómico q u e  s e  encontra insepa- 
i.nvelmente ligiicfa rí oi~gaiiisacáo pulitiía das  colónias. 
O i n e ~ m o  ;icontece coin a oiganisacáo da  prdpriedade.  

N ~ o  devenios, portanto,  es tudar  o fcnó:neno d a  
colonisacRo sdrncnte a t r av i s  d e  um critério económico, 
visto qrie nele se :i:h:iin eiitrelnqndos elementos dè  
todo3 o s  fenómei~os  sociais. 

Efectivainente. esci.eve n S r .  Ur. XI;irnoco, a s  coI6- 
niar sáo  sociedades iiov;is qiie precisam d e  uiiia o r g a .  
nis;icáo econi) nica, f~iiniliar. intelrctunl, moral ,  jiiriJica 
e política, e por isso a colonisacáo não p0de deixar de. 
;ibraiiger todos estes aspectos d a  vida social. C o m o  2 
qiie urn povo civili.;a~lo podei.in exercer a sua. acciio .o- 
b re  ciin pais de civilisac50 inferior, n o  sentido d e  o 
tr;insforrnnr progrcss ivo~nei~te ,  desde o nioincnto ecn 
qiic náo cornpreciiilesse nessa nccáo todzs a s  c o n d i ~ ó e s  
d e  existencia e de  desini.olvirneiito social ? 

34. Cocstituição da sciencia colonial. - 
~ c i u a l r n e n t c  n3o s e  pode ( c n i  vista 3 0  e x p o s t o  n o  nú- 
m e r o  ailterioi.), dc  iiiodo :ilgtiiii fkizer da  coloiiisaq5o 
uin simples c:ipítiil~ da  c:onoinia. D;icliii a i d ~ i a  d e  
/ Ò I . I I I ~ I I .  da c , ~ O ~ Z I S . I ~ L F «  I I ~ I I D  sc1811cii2 dis/itlla. 

0 r : i  esta ideia foi a p x s e n t e d a  primeiramente por 
Jiiles L)i.iv:iI no  prefiicio d o  seri livro intitulado Les 
colonies e t  13 politiqtie coloniale d e  Ia  Fi.ance, u m  d o s  
melliores qii- se tcin escrito sobre  esta inntéria naquele 
p " ~ ,  no  dizer d o  si.. 9 r .  M:irnoco. Assim Duval de- 
pois de  ter de:nonstracio o e r ro  da  oricntacáo q u e  vê 
na colonisí~cáo iiin siinples' í:ipítiilo d'i scibncia e íono-  
iniie, aiuiitavii : t timw parte da  sciencia a refazer ou.. 
aiires a ~lc\ tac i i i  para .;c!. eiigiclu e m  sciencid especial, 
a scicn;i;i da coluiiis:islio, que  tcm O seu objecto y r r -  



&o, delimitado, bem distinto de qualquer outro. e qiie 
explora com instriimentos fornecidos por outras siiên. 
çias, mas formando nas suas máos um conjunto que 
náo pertence senão a ela. 

Esta ideia tende cada vez mais a concretisar-se em 
fectos positivos; é o que de resto nos demonstra cla- 
ramente o. desenvolvitnento qiie o ensino cc>lonial vai 
adquirindo nos diferentes esta.10~. 

No terceiro congresso do  ensino superior em i g m ,  
onde se debateu largamente o pi.oblenra du  iri/i.»dircáo 
das mater.ias coloi~iaes no erisirio d,?s ~,~riir~er~siíiutlrs, o 
prof Silvestre insistiu na nece9sidade de comprender 
a colonisacáo no numero das scièncias, embora por 
enquanto fosse umn sciêiicia em formncã0, e m  qiie 
somente o s  principias e a história paciem ser estabe!e- 
cidos e em que os métodos são ainda vagos. 

Nem a esta disciplina falta um alto corpo sciêntifico, 
iertdo p o r  ntissão o seu drscrivolt~intc~irt,, como o hrs- 
tt lut  Coloriia1 I~ller-riationul, com sede em Bruxelas, 
fundado em 1894, para o estudo e sisteinatisaqáo das 
questões coloniaes. 

Veiamos agora uma outra questão ; se, como vimos. 
o fenómeno da colonisacáo é urn mixto de vái.ic~s fenó- 
menos (ceda uin do i  quaes constitue o objecto de uma 
sciência distiiica). o mitocio iiaturalmente indicado. pai-a 
o seu estudo seria o desdobramento desse fenómeno 
nos seus elementos e estudar depois êstes separada- 
mente, na sciència de  que fisessem parte. 

E adentro desta orientacáo o eleintrnto económico 
da colonisacáo podia estudar-se na  ecoi~orni~i, o ele- 
inento politicci na sciêircia politicu, etc. 

Ora  nestas conJ i~óos  é bein de  ver que  seria dis- 
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pensivel a constituicão de uma sciência nova e que 
náo teria rasáo de ser.  

Todavia é neccssnrio atender a que as questões co- 
loniais i ~ ã o  pÓ,ietri S C ~ I .  ~ - t~~olv i~Ic ls  11uicanze11te com OY 
rr.ifer~ios gerais daqiielris sciencias. E' que as q u e ~ j ó e s  
economic:is, politicas, etc.. assumem em relacdo ds co- 
lonias uma feicão espccíal, sendo por isso indispensa. 
vcl, para soluciunií-Ias. um criterio d ~ v e r ? o  que sob.esse 
arrperto particiilnr iis encare tainbem. Ezeinplificando ; 
o rcgimen rnirieiro que se adopta para a máe-patria 
não < adaptavel iís colonias ijcm táo pouco tem ali 1.8, 

zão de se r ;  relativamente A organisacáo da  proprie- 
dade, ao rcgiineii bancnrio e ;i circulacdo fiduciaria, 
tambem é necesqario adoptar para as colonias princi- 
pios diversos dos que a ináe patria póe ern pratica. E 
asaim em tod:is a s  outras variadas questões. 

Ora  tiido isto é evidente q u e  forina um corpo de 
doutriiia. E como não se pode decompor o fenomeno 
da colonisacáo nos seus elementos ( a fim de estudar-se 
cada urn destes em separado), é claro que haverá nesse 
corpo de doutrina divcrsos capitulas que estudarão a 
vida colonial nos seus diversos aspectos. iMas este es- 
tudo teia de ser dominado por principias comurrs. E 
sendo este facto o que caracteriiia uma sciencia segue.sc 
que se irnpóe a coiistitiiicáo de u n a  sciencia nova que 
se propoiiha a expor concatenadamente esses princi- 
pios. 

Falta nos, para fccliar êste niimero, diser alguma 
coisa sobre a divisao da scrt!ilcia colonial. 

O fenorneno da colonisacáo pode estudar se sob 
quatro i~spectos : I )  do rneio fisico em que se verifica ; 
2) das  populacões n que se aplica; 3) da accáo do  
Estado a que dii iogar ; 4) e da evoiugáo por que tem 



passado. Dai o originarem se quatro disciplinas col9- 
niaes : 

I )  geogt-lifia coloilinl; 2 )  a clilologia colonral; 
3 )  a rldmririsli.a~ão colotrial; q ) e a histot-ia colo- 
nial. 
. i ) A g ~ w g i - ~ f i a  ~oloii iLll  s:ientificameritc inteiidiLi;i 
n5o é um fiistidioso rosario de nomes de rios, inonta 
nhas, cabos etc., mas o es/irrio das i.clayócs do Iionleni 

com o ter-ri/or-io das colrirtias. baseado na fisica, na geo- 
logia, na botanica c na zoologia, ob$ei.va o sr. 1)r. hliir- 
noco. E: assim &<te estudo, que é de capital importdn- 
cia ateiide As co~d icóes  cliinatéi icas, A cornposiç,?~ do  
do sólo, ao  relêvo Montlinlioso, ao regiineil das ctiuvas, 
densidade da populacão, e, enfiin, a tndíis as coildiiócs 
que permitem determinar o valor econ0inico e social 
das colónias que a inãe-pátria não pode deixar d e  
coinar em linha de conta. 

3 )  A e t ~ ~ o l o g í ~ i  coloi~ial estrrLia J S  y o p u l a ~ ó ~ s  iildi- 

gerias, as suas colldicót~s d e  v i d a ,  os serrs costnmc.s, 
os  sttas iristi/iri~óes, a sita cir~ilisng'io. Tcin tarnbein 
&?te estudo uma grande irnportanci:~, pois muitos insil- 
cessos coloniaes s5o devidos precisainerite I ignoraniia 
e despreso dos co.rtumcs, dos sentimentos, das crencas 
e das instituicóes indigenas. 

i Foram os alernáes os primeiros escritôrrs que se 
preocuparain com o estudo da etnologia colonial 

Esta não deve, poi.èin, nteiider iiiiitamente As ins- 
titiiicóes juridicas dos iiidigenas, mas deve abranger o 
conjunto dos costumes, crencas e civilisacáo das po.  
pulacões iiiiigenas, pois s ó  assim se poder8 obter 
urn co~~heciinento exacto e coinplcto d e s t q  popula- 
qóes., 



3) A ùJnririislr~ùcão c~lorr iúl  e s i u , f ~  LI ascão qrre o 
Esladu drseirr~olr~r ira co/oirrs~c-70. (1) 

4 )  A his/or ta c.olott~ul nloslia zotno a Itrrmnr~i~inde 
ienl r.esolt~iJo os yr-ob rttias qrre strscrts r r  coloriisnr.ão 
- Estu l la ,  pois, este f c n o t n c n o  at ravés d o s  tempos .  15 
c o i n o  ;i h u i n a i i i d i i ~ l e  já co4onisa h a  seculos segiic-se 
que a e x p e r i e i i i i a  t i o  passado podt d a r  indicncóes i i te i s  

r e i a t i v a i n r i i t +  :i exid( i i~ ; rcáo d o s  r e c u r s o s  i l a t u r n i s  <li-, 
solo. a o  t r n t a i n e n t o  d o s  i t id igenas e ;i orgaa isacáo  
:tdininisti.ati i~:i l ias coloni;is. E. coi isec l i ienternei i te .  d e  
g r a i i d e  iinpc,i t,iiicc:! e.t,i d l \ c i p l i n ~  p o r q u d i i t o  a s:ieii- 
cqa c o i o i i i n l  c\td a ~ n d ' i  i i o  seu Inicio, t e i i d o  por isso, 3c 
es tudar -se  m a i s  p e l a  histeria. 

35. Objento da administragão calontal. - 01.- 
se inos  i a  q u e  a a d m i i i i s t r a c á o  c o l o n i a l  é a acc i io  q u e  o 
E s t a d o  desi r ivo l  ve na colonis:ic;io 

O r a  o corrjlrillo nletd.ilcv dr  p~'tllcit~ros e t eo1 .1~1~  1.r- 
latirus u esla nccáu corrs'ilrrc a sctêrrcrcz d~ L Z ~ I ~ ~ I I I I I S  
ii'acSo colorrral. 

Dê,tc m o d o ,  esc reve  o %r 0r. h l a r n o t o ,  t o i n n i n o i  
a q u i  â expres \áo  a ~ i ~ r ~ r r r i s ~ r n ~ ~ f u  iiiiii~ se i i t i do  initlto 

amplo, dctet i i i i n a d o  p e l a  n u ~ á o  d a  a c t i v t d a ~ l t :  ' do .tis- 

i') 30 iiriiric~ro su l )sc.c~u~~r~l (~ v ;i prnliosiln t l r ~  oldrrln rln rrrii i i i-  

nisli~a~üo rolonial hii.crrios ; i l~\ i i i i ; is ~ ~ u i i ~ i d t ~ i ~ ; i ~ l ~ t ~ s  sol,i.r ;i ii i i l tnr- 
(uiiciu dtastt. tcrcc8ii.o ~spo::lo tlo I'c~itiiiiieiio d;i c'oloiiis;i<i%i O si.. 

Ih*. i i u i  Uli~ii.11 ( SI .~&I~~; I  e ,411iiii : i i s i ~ ; i q ~ ~ o  ro lu i i i~ i l  - 1iyGt.s [I-iliis 
&curso i10 "). UIIIO j t~r i t l ico de I!I!i7-I%N, \);I:'. 68 ) tli~:;i ht t r  111.0- 
1yJsito: ' i i i i i i l ~ i i e ~ ~ ~ t !  liii c u ~ ~ s i ( l t ~ i ~ ~ ~ r ~  i1 i~ t~ : i i o  IIO I~s1:tilu i10 11rt~s(~iile 

a (IoLei.iiiiiiai. a oi.i(~ii4;i<.iio qriv t i t . \c ((31. jio ri i i i i i~i~ O t:oi~jiiiiio 
pr i~l t : i l~j(w ~ . t~ r~ ly ! l~ l ( *s  ii (bsli~ : I I : ~ ~ Q  (:o~~stilut! i1 s~;it~ii(; i i~ 11;l i~~l i l~i- 

iiis{i,;ig.ao t.oloiiiiil, t~ i i iar i t fo  ;i j,;~l;l\~i.;i i i i ! i i i i i~ is I i~ ; i~ Io i iuii i s~~i i l ic i i r  
rnuito iiiuis iiiiil)lo i lo qiic iiqtii'lc. qiic Ilic 6 geraliiiciitc iili~il~,ui,lo. 

L 9 
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t:ido. Se a tomnaseinos n o  sentido rigr?roqo, teriamos 
de çliiniriar do qiiadro desta dis~iplinn inuitas matérias, 
c01110 todas a 1  relativa3 ao poder Izgislativo e ao poder 
jiidicial e as  qiie tradiiz!sseii~ dir~cccio superior gover- 
nativa do  roder execiiti!~~. Ora  isto seria evideiitemente 
deisnr incompleto o estudo da organisncáo das colhniar. 

rn 

b t e  parece ser, nota ainda o snr. Ur. Marnoco, o 
crpirito da reforma dos estii.tos da IlniversiCade de 
24 de dezembro de 1901, porquanto, creando uma s o  
cadeira para o estudo da srganisncio das colúnias, não 
pod-e deixar de cornprer~n~ler nessa cadeira todas a s  

' 0. susc te. questões que csrn organisac7 
Analisemos agora o rrlntoi.io (na parte tocarite 

ri reforma da i;iculdnde de direita) da reforma dos 
est~idos riniversitArios de r y i .  L)IZ êIc: s O presente 
decreto cria tainbem n cadeira de admi~iisli-acdo colo- 
aial.  O desenvoivimento cconomico das n a ~ ó e s  moder- 
nas fez ehtrnr na esfefa das suas prcocupacóes muitas 
qutstóes que ha cincoenta ano? unicamente interessa. 
vam vhrios especiali3tas. Es t io  neste caso as questdes 
coloniaes, em virtude do  aumento da populacáo, que 
exige iim aproveitamento mais eficaz dos territorios 
ocupados por uma nacão, da exparisáo da indústria, 
que reclama um mercado cada v@s mais extenso p:ir;i 
a colocacio do5 seus p~.odutos, e da concorrência .ioc 
Estados mnirr importantes, que procurem alargar o .;eu 

domínio terriiorial, empregando ao mesmo tempo t o i l i ~  
os meios de o valorisar o mais po~sivel.  

Durante muito tempo não se viu na colanisaiiíc~ 
serião o seu lado material, correspondente a um n 1 1  i, 

elemento da prosperidsde e dti riquesa dn m e t r ó ~ .  lc ,  
quando a colonisacáo é um fenOrneno muito cornplc ? ( i ,  

partici~anJo i ~ ã o  só cio fenornono económico mds ~ i t  



m u i t o s  ou t ros  fen6niei ios .sociaes, e q i i e  p o r  isso 11.50 
pode ser estirdado corrl~orii~ rrlernetlfc~ sc l r ic i t~  trtrnr~r cndeir.n 
espucid. D De m o d o  que, nota o sr. Dr. Marnoc.3, a 
administracáo colonia l  n i io  cornpi.eende somente as  

questões coloniaes da adini i i is t racão p ~ ó p r i a i n e i i t e  dita, 
mas todiis as qireslórs qrre n accúo do EstL7'io possa le- 
i)anfar- ria colonisclc.ão. Demais  êste rc la tor io  considera 
a cadeira de ac l rn in is t r~c i io  c i ) lonia l  na F;iculdade de 
d i re i t o  necesstiria ( I )  para  a preparacão dos funcionários 
encarregados da administraci lo das  nossas co lón as. 

O r a ,  hisa, ainda o sr. L)r h ln rncco,  intendida a adin in is-  
t ~ a c á o  co lo i i ia l  no seu sent ido i.igc.roso, o s  coi ihcci -  
rnentos qcie e;a pocieria m in i s t ra r  pai.;* a- p r e p ~ r a c á o  
dos f i inc ionár ios uit i .arnari i ios sei.iam evidentemente 

deficiêntrs c limitados. E &.;te roodo, a a d i n i n i s t r a ~ á o  
co lon ia l  fica tendo  u m a  lat i tude que i i e m  mesmo o p r ó -  
p r i o  Stein, apes;ir dos scris rxagcios, ntribuc a adini -  
ir istracáo ern geral, p o i s  èIc n á o  filz e i i t rg r  no concci tc 

&sta o actividade leegislaciva do Estado. 
D e  no ta r  é, porem, que ;i enpiessi io ndntirirslr~a~ão 

colonial náo é a ma is  gei.aiii?eiitc einpregada, para desi. 
g n a r  a IIOSSH o r d e ~ t i  cic-estiiJos. 1<tn s e u  lognr. escreve 
rr sr. D r .  Mtcimoco, iisani-se as expressóe'i polifica co- 
lon rol, t*co«omiri colori id l ,  socrologra calo ~rrct!, I L ~ I s I ' ~  
colorital, e dir-cito c-olor~~nl. 

E na  verdade; a políttct~ coloriict ocupa-se r i go ro -  
samente de determinar a interi 'cnqáo qut: o L<scado deve 
t e r  na co!or;i\acáo; é, poic. o es tc i~ lo  dos pr;ticipios 
or ieotadorcs da accáo cio estado. 

(I) Foi ci.1~;itla p ~ l o  d131.i.. ~i.' k iltn 4'c ( l i a  cl~~zrriibin tlc 1Wl 
(uit 100") qiir tlru ;to j ) i~e~c~i i ie i.ui;,o u titula </C SL~&(.IU e atimc- 
ntstr.ir!tio culontul. 



E s t a  dc.nomii iac50 f , ~ .  einpi-cg:icl;i a se inc l l i anca  d a  
de p o l i t i c a  ecorióni ica, q u e  e s t u ~ l i i  a inge iè i i c ia  q u e  1 )  

est i i i fo  d e v e  t e r  na oi.dein das i . i i l u e ~ i i s  pi.iviitl;is. 
A rco i ror ) l i i l  co lo i t ía l ,  c o i n p i c e i i ~ l e  iiin aspecto d a  

oi.g:inis:ic;ío das  colQnios. Lcv~i ,  i i l e i n  disso, a co i is ide-  
rni. o s  e s t ~ i ~ l o s  co lo i i i a i s  uin c a p i i i i l o  d a  econoin ia ,  e m  
h:ii.inonia c o i n  a o r ien tacá0  segti ic l ;~ a t é  a g o r a  p e l o s  

e c o i i o r n i s t : ~ ~ .  
11 soc.iolug:.ia co lo iz ia l  ocupa-se d o  t i n t a d o  e e d u c a -  

$30 dos indigerins, segu i ido  n i i i terpi .et i iq:?o que foi  d a d a  
;i- esta expi .cs iáo n o  co i ig rcsso  dr' soci'ologia ~0101iiiil 
d: i g o o .  i-: ef t ic t iva inenre;  pel:i nn:ilise d o  n rc lg ra ina  d o  

c o i ~ g .  i i l t .  d e  soc. c o l o n i a l  sc q u e  :I socio log ia c o l o -  
n i a l  visa s imp les inen te  iirn dos  c: irnyos e rn  qur sc t e i n  
de descn::olver n 3cc i i3  do k':'it;i\to n a  colonir i i r ,ão. 

.h le,g;slaciío c o l o i l i r i l  p a r e c e  dai. n i i i t e n d e r  q u e  o s  
r s t i i d o s  co lon ia is  d e v e i n  t c r  r i i n  carrictc:. p o s i t i v o  e 

c o i i c r e t o .  Or-a, cm n e n h u i n  r a m o  de d i r e i t o  se t o r n a  
necessi i r io  ins is t i r  m a i s  IICIS priiicí13ios, c i o  q u e  no di- 
r e i t o  cV lon io l .  A legislr1c5o co lon ia l  t e m  p e r m a n e c i d o  

:igr)i.n quas i  i i i t c i i a i n e n t e  esti.aiiha nos pr incíp ios.  
F: r i~o! i t ra-se,  , c o i n o  d i z  r l r t h u r  G i r n i i l t ,  n o  es tado  i n p r -  
#.nizo cin q u e  se encon t -ava  o Liii.eito c i v i l  n o  sec. v 

[\;,in?, qii;inclo C n .  F l a v i o  d i v u l g o i ~  os a r q u i v o s  pori- 
rifi;ios, ntb a i  cuidndos; imei i te  c o  i se rv i idos  c o c u l t o s  
no p ú S l i c o  e quai ic io C o r i i n c a n i c ! ~  ens inou  o d i r e i t o  

pri1ncir.a vez. 
A exp-ressáo-d i i -ez lo  colonictl n i i o  é acc i tavc l  p o r -  

ql ' : i~l to a activid:icle q u e  o es t i i do  desenvo lve  n a  co lo -  

nis:,cGo n á o  é s i m p l e s i n e i ~ t e  jurí,lica. 
(.Ira cada u m a  Liestas ex;7i.essóes te!n uin s ign i f i cado  

d iverso,  t k n i c o  e especial .  (:on,<c,~itcnt,:inente a f i g u r a -  
se.Iios q u e  i1 rspi.cssiío l~ rc fc i . i vc l  i1 q i i a lquc i .  das rnrn- 
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cionndas serri a de ildnlillislr.agái~ colotlinl desde que, 
todavia se entenda tal expi.essáo no sentido aniplq. 
qiie lhe foi dado pelo cit. relat. de 24 de dezembro 
d e i p o i .  . 

I 

36 Divisã,o da adminis traq&o colonihl. -corno 
devemos sistemàtisar a adininisti aqáo colonial ? Qual  
o critério? Ti11 6 o prtblcm;i qut: este ni~inero envolve, 

Nãr> 3e h;ii.inonisarn as divisóes que varios escri- 
tores nacioii:iis fiizern nas suas obras. Assirn o sr  Dr, 
Riri Enes Ulrich ciividiu a ;?drnii~istracáo coloi-iial, quando 
regeu esta cadeira, do  m o ~ i o  seguinte: após uma d i v i s á ~  
inti.odiitori:i segriiii-se o cstiido da Pol i~ica  Coloniul e 
depois o da f:'corromia Colonial, o da O r g ~ t l i s u ~ i o ,  
Adnliiiistr,a/i~)a, o dos Srrvigos I'icriicos, o do L)ir.rilo 
Coloiiinl e tiaalrnente o da  Sociologia Coloilial. Ainda 
em cnpitalo apeiidiculnr o sr. DI.. UIrick estudava a 
C o l o n i ~ i i ~ á o  peii;il. 

O ra  65te sistema ernbora práticaniente náo tenha 
gi.nndcs inconvenieiltes, visto ntlle eiicoiitrarem logar 
até a um certo ponto ordenado, os mais irnportaotes 
probleinas da ndrniiiisti.a<ao coioniiil, afigura-se-nos no  
entanto nSo resistir a iim i,igoroso exarne scièntifico. 

Corn efeito; n 5 o  se vê nele um critério s is teniat i~o 
e coerente que presida 5 ciestribiiicás das matérias pelas 
diversa4 partes. Assim, nBo vemos razão, dentro de 
tal sisterna, para e111 segriida á polilica co loni~l  apenas 
se cstu;l:tr o a s p c ~ t o  econónico das colónias, ficando 
para mais tarde o esti.i~io dos outros aspectos. Tambem 
a existêilcia de uinli parte, corn a desigi-iaqão de dit-eilo 
coloi~i;ll, em que se estiidain matérias civis, coinerciaes. 
penais c de processo, pode fazer siipor erroneamente 
que iião sáo (!ir.cito colunial iis norinas jurí,iicas reíe- 



1.58 COLONIAL 

rent,es A organisacáo e servicos administrativos que res- 
pectivamente se  estvdam na terceira e quarta partes. 

RepetTmos, pois, a destribuicáo feita pelo ilustre 
professor, podendo ter vantagens práticas, não é em 
t ~ d o  o caso de um completo rigor sciêntifico. 

O sr..Dr. Marnoco, por sun vês, intende que a divi. 
sdo da administração colonial é que nos deve fornecer 
Q piano do curso que temos de fazer. 

O r a  corno tia admiizisrt-ncão coloriial, no sentido 
trti que aqui a tornamos, entram a polifica cotor~inl, cz 
e'got:omin colort~ar, a adnzirristt.acáo coloriiai pt-cípria- 
mente, as  firtancas colattiais, a ovgnrtisagíio jadic;ár.ia 
crplortial, etc., parece por isso lógico d~vidir dêste modo 
Q estudo da administracão colonial. 

r N,a nossa legislacão porbrn, esta admitida outra 
dihisáo, Efectivamente, o programa dos concurso para 
primeiros e segiindos oficiais da Direccáo Geral do 
Ultramar pelo Llecreto de 1 3  de agosto de 1 ~ 0 2  divide 
a administracão colonial em admi~iistr-ncáo cirril e yo- 
lí/ica ; adntiais~r~ilgáo finariceira e ecor~ómic~;  adutinis- 
11-acão jirdii.ial; adnzinislr~~+ío eclesiástica; admittis- 
€1-acáo tnilitar- ; adniinist r.a.60 de nrai.iriha. 

Esta divisão da administracáo colonial, escreve ainda 
G .Sr. Dr. Marnoco. parece-nos mais aceitnvel, porque, 
alem de compreender todos os  aspectos dn acqão do 
Estado na colonisacáo, tem a v:intagcm de ser um des- 
dobramento da administracáa colonial em partes c nGo 
em disciplinas diversas, como dá a intender a primei-4 
divisão. Isto riáo falando na vaqragem pratica que Lirn 
curso orient.ido dêste modo pode ter. 

Ora  êste sistema de divis5o tem a vantagem de ter 

lima feicáo legal e ser sobre êle que foi elt\borado o 
programa dèste curso. 
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Adoptnndo-o frisareinos, no entanto, que estudate- 
mos soii-\ente as  duas primeiras divisões, (~Jmiwi s t i - s -  
$60 civil r política e admii ls lragãoj~tancei i .a  e ezonó- 
vtica ) porquanto rias restantes, urnas pertencein a ca- 
deires diversas, e outras, coino a administ~-apío nzilitar- 
e a admii~isti-aqáo d e  maritrha, constitaem cursos esse I -  

cialinente técnicos. 
Acresce ainda que as duas primeiras divisóes sobre- 

ditas correspondein respectivaniente 3 segunda e ter- 
ceira parte do  prograrn'l d o  (:urso de Adntiaisfr-L~gão 
C oloaial. 
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Administração civil pol it ica 

37. Colonisaqão livre e oficial. - T e n d o  de 
ocupar-nos  da  administiacáo civil e p o l i t i a  das  c o l o n i ; ~ ~ :  
devcinos  priri-~eiramente inanifestar-nos acerca dos  cri 
térios determinantes da  accáo do  est:ido na colonisacáu. 
Relativamente a esta questão doir, sistemas fi indarnri~- 
tais temos a considerar que  são  diametialmente opústos:  
a)  o da  coloriisa~áo livr-e (segundo o qual a colonisacáo 
é realisada pelos particulares, independentemente dc  
accáo de es tado) ;  b) o da  c o l o ~ i i s a ~ ã o  ofic.ial (segciiido 
o qun! a colonisacáo é directamente realisada pelo e..- 
tado). Facamos,  todavia, algumas observacóes a c e i t a  
dês tes  dois sistemas de  colonisacr?~.  Assim: i )  algiiii.; 
ecorioinistas, como Frédé1 . i~  Passy, sustentam y ~ i c  o 



Estado se não deve ocupar da colonisacáo e que a sua 
funcáo nesta matéria deve ser a da abstencáo. .Alegam 
ainda em favor da colonisaçlo livre que o comércio 
em peises longinquos náo tem necessidade de regula- 
mentos administrativos para se estabelecer e Jesenvolb 
ver, como o demonstram claramente as numerosas fei 
torias fundadas ha séculos na costa ocidental da Africa. 
pela única iniciativa dos comercia ires, e sem que ne-  
nhum governo tenha extrndido sobre elas a sua a q á o  
tutelar. 

A historia, porêin, contradita esta afirmacão, por- 
quanto atltigainente eram precisas expedições militares 
para proteger o coinircio, e ainda hoje se {orna ncces-. 
sária a ocupacáo adiniiiistrativa para que uma colonia 
se desenvolva c não vá cair nas mãos dos estrangeiros. 
A accáo particular carece dc se coordenar coin a do. 
governo para que possa dar resulr:~dos eficazes, por- 
quanto sem a intervencáo dèste não pode haver coló. 
nias florescentes e em estado de servir utilrnetite os 
progressos da civil~sacáo. % . ,  

, 2 ~  Outro  orguinento dos partititirios da  abstenciip 
sistemática do estado C o de quc se podein rcaliwr 
t.am bons negocios tias colhnias estrangeiras coino tias 
col0:iias nacionais, evitando-se assini os encargos que 
a s  colónias trazem ao orcainento da mãe-pátria. 

O r a  a verdade é qiie êste argumento é egiialrnente 
inaceitavel, porquaiito a intervengáo do E ~ t a d o  perinitc 
conservar vastos territorios na dependencia politica e 
econ0mica da inetrópole, com todas a s  vantagens qiie 
dai resultam. 

A aceitar se  Cste argiimento ter-se-ia qiie pbr de 
parte todas a s  colónias visto sereis coisas iiiuteis e a t i  
prrjudiciais. Todavia nós já . tivemos . ocasião de anql~sa i  . . 
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n alta iinportaiick que  edvem, p:ira a !nrrtropoIe, dasi  
suas colonias. I <  a histoi ia da coloiiisacáo dciiioifstra 
que 8s pop~ lacaes  ~ o l o n i ~ a ~ i r r r a i  tein sen-ipre sido absor- 
vidas pelo E ~ t ~ t d o  dorninaiite, iiriis vet qiie Se qaebrern 
os laqos econórnicos qiie :is tiaavam .d sua $triri; Foi 
o que ncoiitecen aos f:-andese$ no Caiiaiin e na Lut- 
ziana. 

3) Vem ainda em defrza 'Ia coloni.iacão livretos in+i 
divid:ialistas com o arguinchrn de ytie a intcrvenqáo do 
Estado na vida ccdiio nica .i0 serve para impedir o 

1 progresso. E' o que A:oiitece coiii Joseph Chailley, 
qiie chrgn a dizer que a accáo do Estaricii i i i i i r am~f i~e  
serve para arruinar o que declinii oti pars.cssi~tifis&r 
õ que era fertil. 'Tal &citi.inn i1nis:itnente se pode expli- 
car como conseqiièncin do i bcr;ilismo exaltada dkste 
eqsrítdr, porquanto sem a 'accdo'do KqtaJo a cobnisa'h 
c50 ou 6 impo4sivt.i ou 6 in\itil, prin'cipaln~ente nos 
tempos açtu:iis, em que', A falta dc~tirros, se explbram 
territori& oiit 'ora dc4pidesndo\. E nessds regiões em 
que os europeus difi;ilinrnte vivem oii onde se defronta 
com po~ulac<5es nurneroS:is r .i:irivdrhente 4vi l isdas,  
a coionisacio tem de se+ lent<~ tt di4pendiaca; conse- 
quentemente cai-ece-se, para i.enlisir esta; da coc+era- 
$50 do Estado. 

M,is mais; na colonisacií~ n.*o ha. actualmente, ape- 
nas o aspecto nac onal: 1 ~ : l . i  tnmbein iiin aspecto inter- 
n;icional. Isto porque os territoi 105 a coloriisar são em 
grande parte objecto c i r  coiiven ões internacionais em 
que os simples pcirricul~res não poctkm inrcrvir; u pro- 
prio direito internacional náo 'idinite clile iiin tcrrltório 
pertenca a particulai e i ,  sem qiic iiiii Esrndo eo~~s t i t u i~ io  
por ele se rcsponsabil:sasse 

4 )  F nallnente, do  pwprio conceito de  colonisaclo 



resu l ta  que não é só o desenvolv imento coinerci31 que 
deve ter-se e m  vista, i i ias tarnbem a accão civi l is7dora 
sobre as populacóes e terr i to i ios.  E esta acqáo j'lrnais 
gerip possivel sern a i n t e r ~ e n c G o  d o  Estado. 

&fas sc sc irúo paLit, passar- 14a colonisa~áo srnt o ' 

Esíado, tattibrrn tc iião (ic.ite fa;o- d~pcr i~ irr .  dèle rudo. 
de mocio a dar.-se rrnia absoryão ctbsolrrfa e conlplrta 
cont a ~ u a  irdt8r vrircáo 

).: iqto porque :  i )  a acc5o absorvente p o r  pa r te  d o  
Est r ido  i r i a  anular  inconvenisnteinentr  a i i i ic iat iva d o  

indiv iduo,  o que o Estado nui ica deve fazer, p ~ i s  antes 
\6 lhe  compete  an l inar  essa iniciativ:i. O Es tado  nãp 

.deve ~ u b s t i t u i r - % e  a o  i n ~ l i \ ~ i d u o .  usurpando a siia In ic ia-  
,uva e a sua ast iv id ide.  rnas d i v c  unica.nci i tc p i o j n o v e r  

- 9 s  benefisios gerais que èle náo pode consegii ir  ou náp 
pode realisai de r i t i l  inodo suficiênte. O tistado, pqr 
ISSO, dcye i i i te rv i r  [ ia colon~sacDio. r~;,gafri)qntetzle, r e m o  
vzndo o b ~ t a i u l o s ,  e yosiitr~amercfe. a i i i Jdndo os e5furcos 
indiciduais. 2 )  A i i i te ivencáo d o  ).:stacio deve ser n o  
entanto, a i ne i i o r  possi\lel e nunca de ms~do a lgum 
coercit iva, Mesrno q ~ i a i ~ d o  o Ebt' ido se esforqa p o r  
c o l o n i v t r  as tentativas falhain as vezes. E' assi n ql ie 

en t re  nós as tcntat ivns co lon sadords de varias reg iórs  
,de Ai igola não té r rn  d,ido o s  resuit<icio< esperados. 
Is to  da-se quai ida f i i l ta  a forca dg vontade ~ndispensa\.e l  
e cada colono pa ra  o efei to ser posit ivo. 
. 3) A in ic iot lva i i i d ~ v i d u a i  tern na colgnisacáo U I ~  

l a r g o  campo de accáo, cjiie ninguem l he  pode constestar, 
c o m o  é o d a s  empresas puramente  coinerciais, corn 

feitorias e entrepostos f~ indacios p a c i f i ~ ~ ~ m e n t e ,  e ten- 

4endo a dcsei~vci lver  r ~ l a c ó e s  de troca c o m  a p o p u l a ~ á o  
. indipei ia. 

, Ra ras  ueses,. potêin, esta iniciat iva pode fi.iunfar 
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irem o aiixilio do  Estado, visto ter de se realisar no 
meio de pi.ovas bárbaros c u  se-ni civilisados, vivendo 
em guerra o11 na mais profunda anarquia. 

Portanto ; assim conio e absrrp-'ia a dorrt~-iria que vê 
rra colotrisapío 1tv1-(3 to.ios os elenrel/tos necessários para 
SI 1-ealrsacáo da  obi-a cololt~al, tarnbeni i150 é menos 
falsa a dorr/r.ii~a, que o qriei. exclrriv rnl absoltrto. adnt- 
ttttdo sd ia colontsn~ão pelo E:'o/ado. Houve, na ver- 
dade, qiiem pretendesse I~viii. O E ~ t a d o  a fazer a colo- 
nisacão dil-ectil, valorisnndo só por i i  a colónia. E.rta 
concepcáo foi posta ern pr:iti:,i nó sistema de coloni- 
sacio do  Marechal Biigeauc1 e na deportacáo penal. 

O plano de Bugeaud f:ilhou natiiralinente, porque 
o s  elementos de que Cle se aproveitava, ccireciam &e 
espontaneidade e de iniciativas \~oluiitiii.ias, indispei-isa- 
veis para o exito de  qualquer empresa. 

Mais recentemente fez-se urna nova tentativa serne- 
Ihante II de Bugeaud; foi a de tentar coloilisar por 
meio de condei1;idos os  l o g ~ r e s  de deportyáo.  Tambern 
esta tentativa nfo  logrou inelhor exito porque aos cri-. 
iilinosos faltam as qudlidadcs ncceislirias para o sucesso 
da obra colonial ; bem ao contrliiio. por esta forma so 
se conseguiu afastar a colonisacã!) Itvre, privando-a das 
melhores terras e iinpoiido.lhe o contacto com uma 
populaçtio degenerada. 

Hn ainda qiiem pense que o grau da intervencáo 
do Estado na colonisaciio é simplesinente uina questão 
de rnca : os anglo-saxõei, diz Thozée, tendein para a 
colonisacáo livre com a intervcncio restrita do governo, 
ao passo que os povos da raca latina preferem a colo 
nisacáo oficial. Mas a Inglnterrn, apesar cie ser o pais 
claszico do in\lividualisrno é t i~nbern um dos paises 
onde se rem feito socinlis~no de E m d o .  A iritervei-~áo 



dêste na colonisaçáo tem sido das mais activas, sempre 
que se tem reconhecido a necessidade disso. 

Haja vista a expnnsão colonial inglesa realisada no 
principio do  seculo XIX que se caracterisa ate por ser 
uma expansão exciusivamente de conquista. 

A verdade é que náo se tem restringido a acção do 
Estado na Inglaterra, poi5 ele não tem deixado de in- 
tervir todas as vezes que as condicóes sociais o exigem, 
qiier rre trate de regulamentar a induitria e a a  higiene, 
quer se trate de organisar a educacáo e a instruqáo, 
como aconteceu recentemente. 

Concluindo ; podemos afirmar que a colonisacáo 
deve abranger simultane iinenta a actividade do  Estado 
e a dos perticularcn. 

Unia ou outra preponderd conforme a i  circunstan- 
,cins pratizis;  mas arnbau devem sempre coex:stir. 
Resta,  porêin, determinar o que pertence estritamente 
;to Estado. seja qual f6- o proceuso de coloiiisacáo e m -  
preg:iito, e a i  temos de considerar separadainente: I )  

ar  funcóes que incuinbem ao F - t  .. a d o, mesmo i ~ u m a  co- 
lonia jd desenvolviJa; 2)  e a execucáo do i  trabalhas 

,preparatorios da colo.iisaqáo. netessariaineiite feita no 
seu iriicio. 

88. Fungi3ea do Estado nas cd6nias  poli- 
tioa, eoon6mloa e eduaativa). - O s  principioj que 
acabamos de  estabelecer mostram nos que as fuiicócs 
do  Estado nas co!ó.iins devem ser iiltermedias entre 

. a  abqorcão completa e a abstencão total. Podemos 
reduzir a tres essas funcócs : firncáo yolifrca, J . i i t p í ~  

económ icil e f i~rrpío edrrcnt ivci . 
t )  F ~ r r ~ ~ ú o  po l í t~ca .  O Estado deve começar por 

c s t a l ~ l e i e r  a sua soberania sobre o país a coloiii>ar. 



B uma VBS firmada rt sua  autoridade,^^ Estado deve 
procurar manter a ordem pública, garantir R segurança 
,interna e externa, e atender ás diferenteq necessidades 
da  colónia, por meio de uma conveniente legislacáo. 
Esta  deve ser adaptada t lu õo~idicáey da colónia e náo 
insp i~ada  no pr.iiicipio da c6p1a servil do que existe na 
mettopole e que tam inaus resultados tern prodosido. 
Rrn suma ; a nrlministracéo deve anicnar e .Proteger 
todas a s  iniciativaii individuai~ tendente? a dar impulso 
-á tagriculzura, á indústria ou no coinércio ; cirmpt.6- hr 
conibafrt- a apatia dos coldiios c despcr.la~. ilêles itoiws 
riecessid~ides, que imptrlsionetrl a siia ticriki61ade. 
1 2 )  FurrcZo eco~iornicn. - A metropole deve tam- 
bem encarregar-se da execucáo dos trab:ilho& publicou 
necesparios pata que as coloniqs se possain deienvolver 
t +prog~edi r .  Pode aproveitar ptini isso a cooperacão 
*dos particulares ou,de sociedades privadas, concedendo 
Ihes coma- temuneracáo, o produto d.o certas rendi- 
mentos. E' assim que a maior parte dos Estados 
rCem procedido na cmstrucRo e exploracão de avias 

sferreils E em outras obras ciiiit gestão pelo governo se 
aoma dificil . O E-tado deve ainda a )ressar a obra da 
colonisncáo, náo substittiindo-se as iniciativa.s parrico- 
lareq, mas orientando-as, guiando as e auxiliando as no 
aproveitamento dos recursos qiie Ihes oferece a.colu- 
,nia. Aos cslonos deve o E ~ t a d n  permitir a faúil aqui- 
s i 6 0  de tsrr,as, garantir a necessarin ináo de  obra e, 

< d e  uin m d o  geral. fornecer todos 03 meio3 de preze- 
ccáo e auxilio, que Ihes posiam facilitar a marcha-dos 

.seus negocios e permitir lutar com vantagem com a 
concorrencia estrangeira. 
, 3 )  Ft t i~q~ío  eLlucaiiva. - O Estado deve tambem or-  
ganisaç nas cojonias ser;v&as de iiistitru~ão, de modo ,a  



fornecer aos colonos os meio3 de dai-ein a seus filhos 
A inst'rticiio. primaria e,, tanto, quanto possivel, a sccon- 
daria; Kelativarnente - ao ensino superior, prrsyxlecr 
geralmente a opiniáo ?e q u e  ele deve ser inonopolisacto 
pela cnetropole, com o iiin de evitar i>  desenvolvimento, 
das tendrncias separatistas c desiinyregnar das ide~as,  
c do espirito da mie-prttlcia .a juvenrwde,das calonicl.. . 

: A instrircáo deve estenitertbe tambem .aos indigenas. 
de fori19.a a eleva-los progi.casivamente . a  tn .grau S U F  

perior .de rií-ilrsncáo. M a s  o ensino ministrado. aos; 4, 
digrnas dev.e ter Lim cai.actei. pratico e tecnico visando 
iláo a .fazer subios, ma: a fori.nar trabalhadores iiabeis 
e ~iiisti.uiilos, Fai~~.estu~urn;i das i~e?iolucóes do I:ongres3c) 
Colonial d e  Marsellia d e  1-06, onde ?e acivogou .ainda 
a ,coii.veniehcia de enviar todos os. anos, ucir grupo dt 
iiiriividuos.d metropole, a fim de cursarem as aulas..su.c 
pertores. . Nesta fiincrío ediicativa, que: ao rstado iot 
ciimbe;.airiJ8 se iiicluein: a)  os irrqrrer-itos (a que dese  
procédcr-se acerca das colonias e das suas coiidi.cóco 
ecioiioinidas. de in.uiii> 1. habilitar: o s  colonos a saberain 
com o q u e  padcin contar; L>). t as ~~~~~~~~~~~óes sclea- 
I ~ / ~ L . J s ,  qoe são de Lima grande. citilidade, , . prat;iia paira 
os rpolui~os, mas qiic este% nãn pudern empreender por 
falta de~ternpo e de dinheiro. Aosirn o Estado nos seus 
jiirdins de e n ~ a i o  dr\re p r t g u r a r  a s  plaiitos, que inclhqr, 
se aclirna:n, e a siia alimeiitacáo ina!s conveiiiente. .:. 

Resuinindo; a Jirrr<ão polibica comorrencle a manci- 
tenqáo da o ~ d e r n  e a elabor.t~áo de urna legislaqãu e%- 
pdcitil para a coloiiia ; a frnl$Ão e c o ~ ~ ó m i c c ~  . consiste 
fuiid&rn~:nralinrnte e n realisar as obras publicas rieces- 
s i r ias  e em auxiliar 09 c ~ l ó ~ i o s  ; e a fitr16LfO ~~frrcali6x.a 

abrange o snsino. a aí3istè icid aos colónos., a s  iiives~i- 
g a ~ ó e s  sci6iitifi;as e a publicidade colon'al. 



39. Trabalhos preparat6ri6s da o~loniaaç&o. 
-Jd anteriormente dissemos que em teorla o Eqtado 
sú devia aiixiliar a colonisacáo, livre, quando fosse 
necesstírio ocupar territórios ou exercer actos de sobe- 
rania, maq que na prdtica mesmo antes disso se tornava 
geralmente 'neeessdria a sua intervencão. Tein ela por 
fim a execucão de  trabaltiou preparatórios de colonisacáo 
que o Estado tambem pode delegar em companhias, a% 
quais, porCm, teem sempre menos apridóes do  que êle 
para a realisacão da referida tarefa. Esta é de  capital 
importancia e é um dos papeis que deve merecer o 
mâximo interesse do  Estado no desempenho da funqão 
econ6mica. 
' Esta doutrina foi, porêm, desconhecida durante 

largo tempo, tendo dai resultado grandes inconvenientes. 
E' que não basta colocar massas de homens em face 
da natureza bruta e convida-10s a trabalhar; é neces- 
~ d r i o  que esta naturesa se tenha tornado docil e hospi- 
tuteira, em condicóes de receber uma imigracáo numc- 
rosa. As tentativas de colonisacáo da Gulana sob 
Choíseol e sob a restauracáo, da Vriginia nos ultimoç 
anos da sainha Isabel e a da ribeira do Cisne na Aus- 
fr,tlia atestam corn os sofrimentos e morte dos imi- 
grantes o s  inco~venientes de urna colonisacáo impi e- 
endida sem trabalhos preparatórios. 

a Mas que trabalhos devemos incluir na fbrmula - 
tr*aBalhos preparatorios ? 
I H a  grandes divergências na fixacão do  seu conteúLio. 
' , Diversos projectos, escreve 1,eroy-Beaulieu, foi.arn 

apresentados ou aplicados oferecendo todos inciita5 

ãnálugias, e não diferindo senáo nos proinenores. Uin 
desses proje;tos, apresentado na Inglaterraí escreve 



Dr. Laran jo ,  p ropunha  que, logo q i ie  se descobrisse 
um loga r  p r ó p r i o  para  urna colónia, se enviassem p a r a  
a i  condenados, qrie seriam empregados nos t rabalhos 
de ar-1-dznmeritu, vis$&, po~.los; depois i r i a m  os  co lo -  
nos, aos quaes se consignar iam os  condenados que t i-  

vessem dado provas de bom comportamci- i to, recondu- 
zindo-se o s  outros. 

O r a  @<te plano, no ts  1,eroy-Beatilieu. não di fére 
senão o o r  u m a  m a i o r  perfe icáo d o  qt ie foi seguido n a  
Aus t ra l i a  e que assegurou a prcjsperidade das colónias 
desta região. 

, Gladstooe, min is t ro  das coloniits n o  segundo gabi- 
nête de R o b e r t  Pcel, foi innis longe ainda. O Estado, 
dizia éste hab i l  i n i n i s t i . ~ .  deve A sua custa e sob a sua 
dii.eccão, abater  as fl >restas, fixar 09 logares de f i i i ida- 
c ã o  das cidades. constru i r  a i  igrejas, escolas c hospe- 
darias. Realisados estes pr in ie i ros tr.abalhos, o Es tado  
deve dirigir pa ra  a colo i i ia  c i i l igrantes e tn  tiúinet-o coci- 
sideravel. Estes. passados t res anos, p o d c r i a i i ~  ser r e -  

pa t r iados grati i i tarncntc, se o quizessem, e m  navios do 
E;>tado 

A f i gu ra  se-nos, n o  entanto, que Gladstone esagcrava 
um pouco a a i c ã o  d o  Estado nos t rabalhos pi.epnrato- 
r i o s  da colonisac5o. 
. A pouca d u r a c i o  d o  segundo gabinete P e c l  e as 

d i f iculdades que ê le  encont rou imped i ram-no de p o r  
cm prá t ica  este plano. N o  c i i ta i i to  c o n v r m  no ta r  que 

hav ia  neste pro jec to  um pouco de cx:igero. po rqua : j t o  
se e ra  conveniente o emprego da marinha, dos coi idc-  
i~ados e até dos soldados i i u m a  o b r a  ta in  c iv i l isadora 
c o m o  a colonisaqáo, desnecessário parece que o Es tado  

.;ci~saria de ~ i e s s e r  ntC ao por ine i ie r  da consti.ticáo de 
\iospedarias. Modernarnente a Ing la ter ra  $6 coiisidera 

e i  



tr.:ib:ilhos pt.eparot<jr io< i n c l i s p e i ~ ~ ; i v e i s  as o b r a s  dos. 
p ) r t o * ,  a i i b e r t u r a  d e  esti.ucio*, o ~ lc~b i . . . t va~nen to ,  a 

rnc l l i c io  e $1 ~ i e l i i n i t ~ i c á o  g c o m i t r i i a  d o s  ter renos.  RoF~.  
d i c i  ctpciias ;~cres{ t .n t i i  a ê.tc s i $ t e m ; ~  a oi-ganisacáo 
dos . ~ e i . v i c o ~  i n e d i c i i i a ~ s .  

L e r o y  - 13cntilieui moLiit i:oti a do i i t r i r i n  de G l n d s t o n e  
i ,edusindo os  t i .~ iba l l i o~ ;  pi-epnrí i t0:- ios ind i3pensaveis  a. 
t..res serv ico?  : a rriag~io, »tc>..irgZo e ilsli~?tifacáo ',ias 
~xlcr isórs  de' 1cri.eno qrre drljcvn ser  corrcrdid'ts orr veii- 
dki i l s ;  e f ina l rnentr  os  l r ~ ~ b ~ l h o s  'i j s  por-{os: Q i i a n t o  
a o  a r r o t e a i n e n t o  i n t e n d e  q i i e  .;e deve de ixd r  .ao c o l ' ó ~ o ,  
c o r n  excepcão  d e  um c e r t o  ter.i. itorio v i s i i i ho  d o  c e n t r o  
i n i i i a l  da colonisacHo. , . 

. . A  viacão é u rna  cond icão  esse i i i i a l  ci:i colonisacáo,  
p o i s  s c m  ela a cultui.;i e ;i povo;icáo 1150 ,se p o d e ~ n  d e -  

s e i i v o l v r r  p e l i i  fa l ta  d c  rneior de. t r a n s p o r t e  e cle re la -  
c6es  fkiceis. E.;perar piti 'n fazer .  ca in inhos,  escreve 
I3eaul ieu, c ju r  l i a j a  lima p o p i i l a c á o  e v i las-  ou aldeias é 
cornctei .  ciin e r r o  capi ta l .  S i o  p rkc isa  n c i i t e  0 . 5  c a m i n h o s  
que d e v e m  a t r a i r  a p o p u l a ~ 5 0  e or ig!nnr as povoacSes.  
A s  est radas rêern uin g r a i i d c  p o d e r  ?e n t raccáo  e 
q i i a n d o  s 3 o  nu ineros i i s  e c i n  boi11 c s t ~ d o . c r i ; i m  3 ciil- 
t u r e  e as cidades. . .  . , 

AS cid:iil:.; Eorinam-se d e  o r d i n n r i o  a b e i r a  d o s  r ios  

o u  das  e i t rad 'as pcrcoi.r idLis po t  g r i i ndcs '  c o r r e n t e s '  . O -  

merc ia is .  
A v iacão  n 3 o  ii1clu.r a >ei ias 3 cnnst i- t icáo. de cst :  ;i- 

d a s ;  a b r a n g e  e g u a l r n c n t t  a cznal isacáo d 3 s  ri.os I. :I 

i ns ta lacão  d o s  carn i i ihcs d e  fer.i.o. 
A rned i i t~c io  e derfi~nitacÜd . g e o m c t r i c n  d a s  porco 5 

d e  t e r r e n o  q u e  h 3 0  de  ser  vendid i is  o11 concedidas p 
tu i tan lc i i t o  t r i m b e m  co i i s t i t i i e  iin servi60 de priin:. 

o rde in ,  q:ie fo i  q u a s i  un iversr i l :nentc  d c s p r e s a d o  ! 



áolonins anteriores ao seculo XIX e que aiiida nos no,- 
sos dia\ se faz iinpcrfectirinente ein inuitos e s t ~ b e l e ~ i -  
mentos europeu.;. Na ~ ~ i s t i a l i a ,  este .;rrvico foi ()!fia- 
nisado niiina graiidc eicaia.  Mas é sobre tiido nii 

Anierica que ele esta ailmiravelrnente constituido e qiic 
dB os melhores restilt:icos. Uma das  rondicóes essen. 
ciais d:c prospci.id;ide da i  colr~iiias é, lia verdade, qiie 
a propriednde ai iej,i slarii~ncnti- delimitada t: náo ~14 
lugar a contestacáo alguinn. 

Os lt-abalhos de por-10s tatnhem sáo muito iinpor- 
tantes, visto se destii~iiiem a dar, coiii a abertura de 
bacias, o est,tbelecrinerito de flirues, a construcrlo de 
ches, r! edificaclío dc docas e UirnozcnF, todas 3.4 f<i i i - ,  

IidaLfes á n,avegacio. au ioiljtrcio c a cinigrlicáo. 
. Não .;e deve atribuir a doutrina de I,ei~o\l.Reaulieu, 

eacrcve o si. L)r. hlarnoco, uin caraiter absoluto, por- 
quanto a nntiire.;a clo Itcriitotio pccic: exigir qiie o Es- 
tado se encaircgiie doutio\ trjbalhos i)aiyd que a colo- 
rubsacác, possa dar bc)i~s resciliados. 

i *  t.: com efcitn; ernSar;i a ciouti-ina de Heaulieri scia 
a mais ger:ilmente segu:da a verdaLlt. é qiie iiáu se pode 
dizer que sci:irn sernpre e\tes os trab:tlliou prep;tratc?bl 
F ~ O S  que o tistado dc.cle cfecruar n o  Ç ~ ~ I C ~ I I I ~ ~ I ~ .  k:' evi- 
dthte, por euprnplo, qiie ue uii:a c1,ida colonia tiver iim 
1x10 poi to i~atural  jii náo é nrcessario a sua constru 
cão. I 

Dependem, oois, cs tr,ibnli~os prepai.atorios da l i a  

turem das colonins c a rcgra R segiilr nesta iii:iterra 
pode-se re~t imir  no ~eg\iii-ire. i ) o Lstn,io deve aiixi- 
liar o coloiio, sem embardcar a  ia acçao; 21 pcr tence 
a o  Estado a manutcncão d a  nrilrrn e ii:~ Ii,irrnoiiia t i i i  

gera!, a coi)fcccáo e í~xectic5o lei ; 3 )  ao colono 
dtrt-c ficar reservada in t t i i .~  liberdade de  nccZo, sendo- 



lhe apenas fa:ultado os ineios de iiistalaqáo e de traba- 
lho e garriitidos os seua direitos. 

6 claro que os  trabalhos prepariitbrios obrigam a 
E~itndo a grandes despeias; divergein, porem. o s  autores 
qunndo se trata de determinar a melhor forma do  sei1 
rreinboisa. I:ns propugnam ;I adopcáo do  sistema 
Wnkcfield, guardando o F:sta.lo o produto de venda 
d i i ~  terras; oiitros preferem qtie se fii~ii iiln empréstimo, 
a aniortisiir com as receitas fiituras da iolbnia, como 
se fès na Australia do Sul. hf is t i i~lo isio são utopias. 
N n  verda\ie a ineti~ipole deve fascr » sasrit'icio dessas 
despes:is iniciaes da colonisac50, se:n esperar nunca 
que a co!ónia lhas pitgiie; ein coiilpc )sacc50 obterá 
depressa vantagens indirecta.;, consistindo principal- 
iilente no deienvolvimento do scii comércio e da soa 
indú.stria, &Ias é claro que si) as despesas de prepa- 
ractío devem onerar n inetróp(~le ; por todas as mais 
deve responder a colónia. 

Algiins escritores propõem que os trabalhos prepa- 
rattrios sejarn feitos por condenados, como forain na 
~ u s t r a l i a ,  podendo dêste niodo fazer-se a experiência 
do  clima e dos recursos do  pai% 11ii pessoa dos conde- 
nados e niío na cios hoineiis livres. 'rerlniiiada a obra 

alguris conden idos de melhor comporta. 
mento ficari2rn ao servico dos iolonos, repatriando-se 
os demnis. 

6 na Inglate .ra que C ~ t e  sistema tem 

tido os seus defensores ; no entanto êle é inadmissi?el, 
porqUanto enferma $e todos  os  vicios, da colonisac;iv 
penal. 

40. Mbtodoa' de coloniszc&~: a penetrac; 1 

eo6~omica e a oonquista. - O E:~t i \  lo pode seg 
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dois métodos na colonisacáo: o d a  pelieti.agáo ecorró. 
n~icn  e o da co~rquisra. 

No primeiro caso, partem adiante e insta1a.n sc no 
pais coinerciarites, agiicultores e industriais, não esten- 
dendo o Estado o d~mi i i io  sobre ele senão depois da 
submissão d iiifluenciri pacifica dos nacionais. No se- 
~ u n d o  caso, o Estado envia expedicóes militares para 
sc apoder.nreni. do  pais a colonisar, vindo depois os 
colonos e o s  coinct.ciantes completar a abra assim 
comecsda. 

Qual dêste4 métodos é preferivel ? Evid-ntemente 
que o mais perf:ito é o da penetracão e :onómica, isto 

, porque o vinculo polioco de soberania ser8 mais forte 
e peidiiravel tencio por base uina real solidaiiednde de 
interesses econdinicos. 

Olhando porem para os  factos o que é que se 
~ b s e r v a  ? . . 

Seg~indo  Jeon L> Ircy (obr .  c i f .  pagg. I r o  e segg), 
os alemães, oi, inglezes e os  americanos isto 6 ,  todos 
0s anglo.snxóes, lêem-se inclincldo para o pi-imeit-o 
nlélod«; os francê.es. os italianos, os espaiihoes e o3 
porti.giièsrs têem o segrrrrdo. Os belgas ten- 
taram um pi-oc~sso iriéd~to,  concentrando nas mesma3 
p á o s  as duas forcai sociaes da colonisacáo, pois o rei 
Leopoldo, ao mesmo tempo que-governava tambern 
vendia os  reus pi.odiitos. 

Afigura-se-nos, tod:ivia, que Darcy náo tem muita 
iazá,, em considei.ar n escolha entre os dois métodos 
um pi*odtr/o é/rtico, porquanto nisqe facto iriJtrcm, maia 
do qlte a raça e a ittíiole dos hobitaiitcs da nieti-ópolr, 
as coirdigóes t.corro,riicas deia e d o  pais a colonisar. 

Os aleinães e os oniericanos. que comecaram a sua 
vida coluiiial nus iiosçus dias e com trm dcscrtvolvimenlo 



c o m e r c i ~ l  inzpor.!pnf issimo, é ttnltri-a1 qrre a i l o p ~ ~ ~ s s r i n  
o yr.z't?wit-o méloc7'o. Qiianto aos inglezes irnpozerain íi 

forca 3 sua  autoridade eiii n i~i i tos  pontos d o  seri doini. 
nio. No Cabo ,  poil ios nu nenhuns eram o s  seus  inte- 
resses, qiiõiido por  mriti:~)o es/t.af~;gicos o tomai.anl, á 
Molanda. Na proprin India. aind:, que t ivcsse in  for- 
m a d o  companhias par-a a ex,vlor-acho do conié1.ci.0, (T 

acciló desfas foi por. .tre;es tam rvili!íci., qrrr crrsta a 
rlass~ficá-lu rto yt.imet1.0 niéloiio P o r  scu turno os 
francezes e m  Madagascar lancaram mão  pt-Fnicir-o . d a  
it!flrdiicia puctfica, mas, i.eceai.ido q u e  dste pa í s ,  llies 
escapasse,  i-esol~~rr~um-se a r-ccor-1.~1. n' ac<,.ío ntrliidi-, 
aiites de bem i-adicadn a ar.cáo .pacfiic.n Ainda recen? 
tcmente  presenceainos a anex:icoo. da Cirenaica e ,da 
Tripoli tana,  realisada pela Itália e l:f2crtrad.u ?e tciir 

motfo:z~r'olei~to; mos a vri.datie é qrre já c.vis/iarli rrnias 
relncõrs comer-ciaes eri1r-e cslas r.egióes e a Ilalitr. E.0 
pretexto da anexacáo foi o cle querer  a Italia salvog~iai.- 
dar o s  interesses econórnicos dos  sc i~s  nacionaes. Conse- 
,que,nterrente d a  anftlise dos factos se  pode inferir que  
todos  os povos se  t@rm lancado ria coriqtri$la porquanie  
as, neressidacies assitn o cxigerm. E: l>ort.iinto parece  
que da  licáo dos  factos se  colhe ês te  eiisinamcnto r .(lixa 
povo que  qiieiia ser  coinercial e incliistrial tern eviden- 
teineiite que op ta r  pelo n t e l d o  iin c»iiqrrts!a, caso eile 
contre o s  mercados acarr,b;ircados For out ros  povos. 

Ma? a verdade .é qiie es te  método tem sido impii- 
$nado por  envolver a violacáo cio clii.,eito das  popiila- 
$9cs indigenas F:illat, poièin,  tenta dcfeiider &*;te sis. 
terna, notando qiie o sciitirnento naiioii;il c o pritl.ioti.;iiio 
iinicamente podem exirtir onde haja Liii3a civilis:icáa 
adearitnda. Por  pouco qiie s e  observem os fiii.to5, t o r .  
nii,se veidadeiraineiitc iinpussivel falar. d o  patriotis:ns 



de .iim n r g l o  d o  Dahomè ou de um hova d e  Mada. 
g a s c ~ ~ r .  ti' que  a sua  evoliicáo social íiiiida não se  e m  
contra suficientemente ade;intada. Não recon1:ecem 
critre si out ra  afinidade, dlêm da origem co!iruin, o u  
uma nlirirrgLr temporai  ia bcseada sob1.e a necessidade 
da  defesa. Os p~dpi . ios  miisulmiiiios não possuem .mais 
do que  iiin sentimento d e  solidiiriedade religiosa, que  
pode iliidir observodoi.es superhciaes,  inas que  nát? 
rrin nada- de coiiiiirn curn o vrrdiideiru sentimento 
iiiicioi~trl. ti', pois, iiiexacto falar da  violacao d o  direito 
das  poptilncóes iiiciígeiiiis H pyopbsixo da  conquista co.  
Idnial. f'clo conti.Ario ;iié. a ftind;ic:o d e  um govèrno 
~ ' ( ' g l l l ~ i  ntiniti regi50, a inriior parte das  veses devas .  
tada p o r  giierrtis incessaiites:.e .entregue á t i r ~ n i a  e ao 
arbiti,i» ~ l e  chefes qunsi sempre  crueis, desenvolvefidi~ 
a iii.;tica e a seguranca,  estiibelecc t.3 dornirio d o  direito 
inciividual onde êle era  antes desconhecido. T a l  é a 
ii$b I iir~tific.ac3n da  coriqrris/~~ coloriia1 feita por  Fellor. 

O r a  a vei.d:tde é qiie esta teoria assim intendida 
atigiira-se nos iniiitn exagerada, porqua~ i to  iju(;ticicà 
rodas a s  exist@iicias cometidas para  com o s  povos sel. 
vitgens. E como j:í virnos, ti s i ta .  falta de  civilis~cáci 
nao autorira a desliojá los, pela forca, dos direitos de 
soberaniá,  alem da inedida. necessária para neutrali iar  
o s  seus  ataques,  qunndo Sles . p r a t i q e i i i  actos hosti* 

, . e picjiicliciais. . . 

7'cm se d e  i.rspc~itar- n sobei-atiia bcir-bai-u,- dosc$'* o 
mo~arrrlo em que ela apt .esrn/e lima o i * p n i s a ) i o  ao 
nierros r.i~rjinlc.wtav. . 

.. A conquistii aparece i1n vida dos  povos coino um 
fiicto qiir a s  ci i~c~ii~st: tnii i is  impóem. m a s  que o direitci 
!>si> pode sancionar nf:ln legitiniar. E o mais triste é. 
que 3 conq~l is ta  anda aioinpaiihada na hiithria da colo- 
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nisacáo de crueldades e extorsões que envergonham 
os  povos civilisains. Ainda bem que os Estados mo* 
dernos vão substituindo ao sistema da colonisaqáo vio- 
lenta o sistema da colonisacão pacifica. 

41. Emigraç&o para as colbnias. - E' muito . 
discutida a intervenciio que o Estado deve ter na emi- 
gracáo para as colónias. A questão apresenta natural- 
mente doi3 aspectos: I j contorme se.trata da emigra- 
cão que tende 3 colonisacáo por meio da introdiicão 
de  elementos metropol i t~nos;  sj ou da emigracáo' que  
corresbonde mais especialmente ás  necessidades da 
mão de obra. Aqui referimo nos unicamente ao pri- 
meiro aspecto da questão. deixando o outro para o es- 
tudo do  regimei? do  trabalho d a s  colónias. 

Ora  adentro desta ordem de ideias existem duas 
correntes idrnticas e similares As que vimos tombem 
existirem a pi.oposito da colonisacáo livre e oficial. E' 
assim que os escr-itòres individiralisfns, e nomeadamente 
Alolinari. dufendem a con~plefa abstencão d o  Estado na 
e m i g r a ~ á o  para as colónias. c 0  melhor sistêina a .seguir 
nesta matéria, ou para melhor dizer o único bom, 
observa Molinanr, é o de deixar o s  cinigraiites ir para 
onde muito bem Ihes pareca, estabelecendo se. govcr- 
nando-se e defendendo-~e á sua vontade e principalmei~tc 
ii sua custa r .  Sendo coinpleta a sua liberdade e a sua 
responsabilidade, Bles dirigir-se-ão, de preferenciti psra 
as regiões onde a colonisacáo apreseiita mais vantagens 
e menos obstriculos, empregando ao mesmo teinpo os 
processos de exploracão e de govêrno qrie lhes pare- 
cerein mois eficases e menos custosos. 6 Toda  a pro- 
tecciio exterior, exonerando-os, em parte, da respon- 
sabilidade pelas faltas que possam cometer, determina 



a mB destribuiqáo e o mau emprego das suas forcas 
produtivas, do  mesmo modo qiie toda a restricáo qi ic 
os impeca de tirar o melboi. partido possivel cio capital 
e do trabalhg se apresenta como uin obstáculo ao de- 
senvolvimento da sua prosperidade. r 

De modo que. segui~do Molinari, o Estado náo deve 
proteger a ernigracão para a colónias. porque essa pro- 
teqáo oferidei.ia a liberdade doi  emigrantes. 

I% 110s par.ece, por-êni, qrre '0tolirtar.i trriha i-t~qZo, 
por.qiratrto essa pr.ofeccir;) cicve ser- ~cornparih~rcia d z  rrnt 
ser.vico cornplelo de infor-macó~s, dr modo qrte os ertii- 
gi.uritrs possam corihecer. as coridigóes dc vidù qrrz vão 
encorifr.ai. 1 t ~ 7 S  coló~rins A emigracáo protegida pelo 
Estado no sentido da colonisacáo, não pode de modt) 
alguin ofender a liberdade do einigraiitc ou diminuir a 
sua responsabilidade, desde o rnornento em que seia 
convenientemeiite es:larrcida e orientada pelos orgãoí 
oficiaes. Nêste caso se o einigruntr prefere as coloniai 
ds outras regiões é por causa das vantagens qiie encoil- 
tra nessa preferência. escreve o sr .  Dr. Marnoco. ' ' 

Outr-os esci-irdr-es, como TI< Tltozée, ieeni conibatido 
a pr-ofecfúo pelo b'slado da emigracão por-,i us coldr~r~~s,  
com o f~rti~iamerilo de qrre ela só sei.r9r pJ1.n acrrntrrlar- 
iiistes ter-r-ilói-ios iiidigeirles, sem recursos e sein meios. 
de prover As suas nececidades. As colo'riins itho podrtrr. 
ser valor-isadas sem cL?pittrl e esle f & i l f s  irrfrrr-amerife 
uqireles entigr-arifes qrre se apr.c~vcitatn 'lcl pr-olecgSo do  
Esrado. 

E ~ t a  dificuldade, escreve o sr  Dr Marnoco, foi. en- 
tudada no Congresso interriacional colonial dc 1900,; 
ortile se i-ecoiiheceir gire <I entigvarl~e pr-esisa t?fc-~t r r*<i - 
mertle de niis crr.los ~.eciri.sos pa1.a gire possd I r - i r r r r  far. 
rias colórii~~s, embor.a a qirarr~idade:~iesses r.ecrrr-sos de-: 
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y~~i i  ia do ter?tpei-nmeirln. hdl>rlos e corihecintot~tw d o  
~r id iv iduo,  dd ~ o f d l l l ~  qrtr kfr  escolher. r da ocupir~ão a 
que se drslinrri-. P,ir;r resolver esta dificultlade, foi 
p r o p o s t ~  qiie, quando o colono n'io tivesse os recursos 
nece.isario\, lhe deveriam ser fornecidos, e quando os 
tivcssç, se deveririin tolmir provid6ncias no sentido de 
rcdiis)r a,o mínimo as l-fcspc-as $e tri1114poi te  e instalacáo. 

Pdra fornecer rccuiws aos colónos, insistiu-se 11a 
orgai~isitgijo do cridito coioiiial que ainda se encontra 
p ~ i m  es,tajo rudirnentnr . 

Outros escritore4 in:!in?m-se, po . lm ,  A intervencáo 
Jo Estqdo. na emigt.nc.ío atendendo a qiie o Estado 
tendo por rnissóo i.ealisar os interesses geraes ( e  o da 
colonisacúo é sem duvida iim dsles) não pode çrusar 
03 bracos, mJs  aiitis deve ~i i ter \~!r  qiiando tais interes- 
a,es .náo fol-ein sat ;sfci tq  pqlo e \ fa ) rq~  expoiitaneo dos 
particulares. 
. , Ord a verdade é ,  qi~e .  Como observa Lourenço 

Cay~ILii, em face dos bons priiicipios o Esfa.io deve 
ab rei--se, por interesse da inetrópole, de  qualqriet. irti- 
crgl i t~a s 1-espr~ln dir rlnigi,.@.ã). Mas esse dever : 
esse interesse tein limites, 

Nos casos em que coqv,enha reorgnnisar o processo 
de, eaploragão do  s9lo,,ou intryhbsir reformas na legis- 
lacáa dos pobres e nos mqiep de assist6ncia pública 
podese  )uitiEcar uinn h 1bi4, ç prudente int?rvencãp do 
pJcr. central,. ou 4;)s i,$w:uiils municipnes. A!êm, 
disso, c. nesse caso periiianenteinente. o Estado tem 
ob r igpcã~  ~ i c  vigiar o, agctltes qiie certas regi$es sus- 
tentam tia Europa para piovo:,ir a enlig-acáo. 

, A vigil,incia do i-:.tndo Q e t c  ir até a o  ponto de ris- 
calisar os navio, clestinndoy a o s  mlgr;iiitcs e as C O ~ L ~ I -  

+es de p"sag,e,~i l!ie,s ~ ú o  yr c)í>ostas. 



Isto não altera, de resto, o piliicipio do  Esta&'. E; 
como nota ainda 1,oreilco Coyola, pode o. pririciPi;$ 
ab.tencionista ser posto de laLio no caqo em qoe o.gn2 
yêrno ofereca, -quando se estd fundahdo uma colonia, 
110s primeirok anos, aos que se dispóein a erriigrar; 
~ ~ a r r t a g e t ~ s  especinrls para  se canalisar urna corrente de' 
emigracão que poderia não se formar por si mesinn. 

S e j ~  como C6r o ideal $;ria que o P;st:ido pefahte o' 
problema da ernigi.ac50 livre e otiiial ficasse iiiteir~: 
mente estratrlzo e deixasse a eiiiigi.ácáo á iniciativa p'af; 
tisular. 

Convem ainda frisar que o E4t3do intervindo siibs- 
titue-sc ao esforco do pai ticular. Ora  n eniigracáo por 
iniciativa particular é mais útil do que a rcrilicada p ~ i - '  
iiiiciativa do Estado. Se  no primeiro iaqo o ernigrãiite 
conta c 6  consigo, Cle hii-de t r ab~ lhn r  de lirn modo m ~ %  
cuidado~o,  e portanto a emigr:ição seria util; no segiindo' 
caso teremos uin ernlgrdiltc: COXO precis:~nJo da mulPta 
ghvernamental. 

Mas o que nos mostrarn os factos? Nos paises em' 
que a coionisa~áo é obra de p,irticiilares ela atinge u m  
auto grnu de desenvolviincnto e pei fe1c5o; no pas\o 
que os factos mostram tainbcin que qiiando o Estado 
intervem nein semprè a emigracão dá resultados. Assim 
s'ucedeu na Argelia. 

I &Ias os factos mostram ainda qrie os Ectados qire 
teem persist.do na colonrs~(r5o oficial ihegairi a podcr 
tirar r e ~ u l t a ~ i o s  de ta! si\to na. A ~ s i m  sucedkti, t i ' h  i 

bem, com a Argélia. A $\te prop04to e~c'rcv; Paív;tJ 
Couceiro, a o sistema da (:olonisncio'ofi:int~'com res - '  
peito á sua aplicacão pelo govêino francês em Atgel, 
- ericontl-OU recentemente no inquir.ito sobre o a4i into 
apreseniado ao sr.  Jounart, Goveri-iador ' 4i.gel i906 j, 
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conclusóes em seu abono. E na verdade pela analise 
do cit. inquerito se depreende que a colonisocáo da Ar- 
gélia progrediu muito com o sistêma oficial 

Isto levou até Paiva Coii .elro a escrever: aa nós 
colonisadores desde séculos, abre nos a tradicão natu- 
ralmente esse caminho, tanto mais quanto a corrente 
espontanea da einigracáo nacional triibalhadora não 
tem ultimamente segiiida ii lu~to o ruino africano, o que 
aliás. desajudadil. e sem ~ii$po%iqó:s prep-iratorias, náo 
conviria que hoiivesse tentado. 

42. O problema d r emigraggo para o Br.izi1. 
- Entre nós a propósito da eiiiigracáo para as coló- 
n i a . ~  veiitila-se r i  pi-oblerna du et)~ig.l-ct+io pai-.z o B~.ozil. 

i? com efeito; Oliveira .Martinu (obr .  c;/ .  pagg. 
244 e segg.) abordou esta questáo, principalinente sob 
o aspecto da conveniencia emigrat6rin portuguê9a no 
sentido do Rrazil e da inconveniênciii da sua derivacão 
para a Africa. Eis os razóes qiie O. Martins adue em 
fiivor da sua tese : I )  teriainos destruido c;ma obra de 
~éciilos,  d melhor obra de que resa a nossa história; 
2)  terinmos desportuguesado o Riazil, d:sde que dei- 
xassrmos de alimentar o progresso da sua popiilaçáo 
com as infusões de saiigui vivo que anualmente lhe 
enviamos; 3) se jerivasseiiios a nova emigracão para 
a Africa, destrui~.iainos a mais proveitosa direcção do 
nosso comércio exteriio, e seiariainos a fonte dos ca- 
pitaes moveis que trasern consigo os bt.asrlri~-os; 4) 
acredita alguern q u e  a A f r i c ~  podesse dar  aos colónos 
agricultores, lucros comparaveis aos do comércio nacio 
na1 com o Rrazil, e aos do co:nércio de retalho dos re. 
sidentes no império? 3) n:?o se poJe tambem fazer de  
u:n clima inortifrru uin boin dcstiiro da ernigra~ão co- 
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lonisadora, porquanto potrco i~npol-ta que em cer-tos 
powfos eler .~~~ios,  t 'Lzi*~-lti~s de ai-, no i~ztrr-ior,, no S ~ h é  
orr ern HrrílL1, o c-linta seja i.elativame~tte bom. JAmais 
os  colbnos poderiam prescincix do litoral, da estrada 
mnrtriina para o trafego comerciul, consequência do 
cigricola. E' mais do  que uin erro, é um crime, alegar, 
contra tacios a s  dados da experiência, a belêsa do clima 
s f r ic~ i io  e indusir a emigraqáo, que é ignorante, a ca- 
minhar para um cerniterio. Seria necessário que a 
Africa trapical passasse por uma revolucáo geol6gica ; 
que a facha das costas inórpitas.se levantasse, as suas  
lagoas rnortiferas se secassem ao norte, e ao sul a. ve- 
getacáo baixasse a temperar os areaes secos do  litoral 
para que os colónus europeus podesscm fixar-se e pro- 
pagar-se. 

Para Anwlmo de Andrade é impossivel a derivacáo 
da nossa enligracão para as colónias pelo seguinte: r ) 
porque acontece que os emigrantes nem sempre con- 
cordam com as ideias dos seus governos, para o que, 
diga-se a verdade, têem ás vezes excelentes rasóes. 
Da Franqa emigro-se poiico, mas quando ali a forca de 
estimulos, se tem queriiio Jcrivar a emigriqáo para as 
colbnias fi.ance?as, pouco. ou quasi nada se tem conse- 
guido. 0 Estado protege a emigracão colonial, mas os  
emigrantes não, são subvtrncionados, nem para o SenegaL 
nem para Guiana, nem para a Ai.gélia, e vão para 
I3uenos Aires sein subvencáo alguma. 2 )  Entre POS, 

que náo temos dinheiro para pagar estirnulos e asse- 
gurar vantagens, o r.c.strltado dd fr.~ttillivs Iidvia de sol- 
a i n d ~  peor. verducle que temos nas iiossas colónias 
alguns rnilhórs de hect2res de terrenos incultos, que se 
poderiam destribuir por inilkares de col6nos, mas esses 
não possuein capitaes, e a prova de isso S ~ O  os con- 



tr8cfós de IocaqQo de serviqbs, que êies assiham para 
pagamtnto das suas passagens. Ha ,  porem, uma hi- 
póitise a considerar, que é a do govêimo pagar essas 
passagens. 

No 'entanto a sorte do emigrante não ser8 das mais 
felioes, porquanto êle terá terras, mas não terá capital 
para a, cultivar, e nêste caso terá de se re$a:riai-, se: 
náo qui i i r  fazer concurrência a o  tt-abalho dos incligenai. 
e em'cobdicóes peores. 3)  0 s  emigranres que vão ser 
caixeii'os, marcanos, rnocbs de fretes bii.cartegadores, 
~ 0 r n o ~ B c ~ n ' ~ e c e  aos nossos proletarios que váo para o 
Brazil, poderii seni grandes riscos; partir  sein capital, 
mas os'colC>n.os que v 6 0  expressameiSte para cultivar a s  
terras que Ihes são diqtribuidas, esses só # custa de c : t ~  

pitaes poderá0 servir a coloi~isaciío e a agrici:ltiira. 0 i . a  
conto o '?!o$so emigr-anf e e qlrtisi ser?tpi-e indigcrilr, sei-r LI 

pr-eciso qirr o Estado. ao desviá-lo do  Bi-apil para ii 

A f f  ica. -~riitiarnente com ,as tdrrTas qrre Ihr dá,  adiartlassa 
tantbentio-capital rtecasdrio pnt-a as etrllrz~ai.. Contudo, 
nem mesmo esse meto d s  fomento, sempre caro, havia 
de  ser'eficaz. . 
' Estct-se verzcio as iragóes mais rrcas e poder-osas de- 

sistrrum de riiviai- colditos para as stras*possessóes, eni 
fi4erile' d o  ctrsto enoi'me dessa fdi.ma de coioiiisagão. O 
preco por qae saiu ;i Franca cada iim dos 400 colónos 
qkte e d  tempo mandou para a Nova Caledónia foi de 

. > .  i7.800 fri-áncos. 
' A quest8o é, escreve ainda o sr. Anseldo de knd 

dfade, ,desde o seu principio, de c a p r t n l , ' ~  é por aí! 
SCie $&'cClii;ieca nas diversas nacóes, onde iiiari  ou me- 
rlos-.ssf? ckh t~at : tdo da coloi-iisacáo. 
' "Seja''cortio for; o que no enta ito convem flxar so- 
bre es& jirestáo é o seguinte. 



r N i o  dev,emos de .xar  d e  n l i m e n t a r  a c o r r e n t e  e m i g r a -  
t ó r i a  p a r a  Q h r a z i l ;  n o  e n t a n t o  i s t o  n á o  q u e r  diser que 
p o n h a m o s  d e  p r t e  a e m i g r a c ã o  p a r a  as  colónias. 

E i s t o  p o r q u e  n.ío d e v e m o s  deixar d t s p o r t u g y s a r  

o B r a z i l .  a inda  hoje a nossa m e l h o r  ço lón ja  s o b  o ponto 
de v is ta  c tnn logico.  E.:', assim, q u e  jB d issemas ante- 
i i o r i n e n t e  q u e  ei a d o  R i a z i l  q u e  v inha  o dinh,ejro que 

c ~ r r i g e ,  a nossa balanga e c o n o q i s a  E con*equente-  
m e n t e  6 bein, cle v e r  qUe iim pais, c o m o  o nosso, e n l  
q i i e  n á o  i i b u i i d a m  os capi taes deve  m a n t e r  a em;lgra- 

cáo p p r a  ;i t31.iizil m u i t o  e m b o r a  e l q  se ja por v.çsgs $4, 
çepcional .  . .  I I +  

. E :iiiid~i ine'smt-, q i i e  o v a l o r  d ~ s  nossos ~ i n i g r a n t e , ~  

seja s u p e r i o r  ;io d i i i h e i r o  e i ~ v i r i d o .  h l a s  p o r  0,uti.o l a d o  
n ó s  não i l eve inos  d ç  m o d o  a l g u m  d r i x n r  d e  e n v i a r  e m i -  

w a n t e s  par  ,i as i l o w a s  colónias, pocqLianto os , rap i taek 
to rnam-se  rniliq fac i l tne i i te  p r o d u t i v o s  e te r50  bqm como 
os ,emigrantes u m a  m e l h o r  c n l o c ~ i c á o  num teiiifQr;lo 
que faca parLe da p:i tr ia.  E iqto, c e r t a m e n t e .  se, r i á ~  

dd c o n i  os  paises est rangei ros que,gocle in  f cchar rse  e 
n i í o  p e i i n i t i r  n i in igrac i io .  I . < a  

,, 1.7' o qt ic  dr i .c$to se dá c o m  a A u s t r á l i a  q u e  f re-  
q j ieo tes  ve res  teir. p r o t e ~ t ~ i d o  c o n t r a  a i m i g r a ç ã o  e.ip 
d e t e r i n i i i a d o s  tercr i tor ios, d e i n < ~ i >  a ina is  de?poyo$4qr;, 

, A c r e s c e  a inda  q l i e  r e r r i g r n c á n   par^ as co)ói) ia3 6 
a ú n i c a  f o r i n a  de  :is valoi.is;ir enviand,o-lhes p o p u l q ç p o  
q u e  p a r a  li4 v l e  cuei  sei. a sua act iv idade,  D; , resto, 
qs nossas co lón ias  n a  sua rn:iic)ria. f a ~ e i i ; c i ~ s  !tu;> c,qL;tt-ccent 
de irtnd popj11agLfo C I I I * O ~ C J . I  1it11lto c l b l ~ ~ z J ~ a t ! e .  T e i y  ,s 
e i n  t o d o  sa$o i i ns  n o 2 s a ~  c o l t n i a s  reg ióes  o i i d q  corny 
va inos  ver  sr: p o ~ i c m  est;ib:lecei co lón ias de povoaç7q 
e p a r a  o i ide,  9ort ; into. 2 i!ecessário ça i ia l isar  UII~,~ -cor- 
r e l i t e  einigl ato:-ia abu;iciarite. 



43. Reg iBes  das nossas ool6niaa pr6priae 
para imigrantes europeus. - Maverd no nosso do- 
minio colonial territ6rios próprios para a fixacáo de  
imigrantes? Ha sem diivida. 

Cabo.Verde dá os iiltimos passos para a sua com- 
 leia assimilacáo tt metrópole e,  consequenternente, não 
é a esta colbnia que nos queremos referir. Por seu 
torno Macau é uma feitoria nunca podendo constituir, 
portanto, uma colónia de povoacão t.: pondo de parte, 
pequenas colónias onde sem dúvida não se poderá rea- 
lisar a ambiçiío tradicional de um Pot.~irpal Novo dire- 
inos que ha regiões, corno em Angola e Mocambique, 
que podem ser consideradas eminentemente adaptaveis 
a colonisacáo europeia. 

Como já disid O sr. Conselheiro António Eduardo 
Vilaca r. não falando em outras provincias, porque in- 
tendo que para as  primeiras colónias dêste género a es- 
tabelecer devem preferir-se, pe:a sua excepcional impor. 
tancia, Angola e Mocambique, temos na primeira as 
regiões de Caconda e Mossamedes, e na segunda as re. 
gióes de Manica e de Inhambane, que retinem condi- 
cóes exiepcioi~almente faloraveis de clima, de salubrib 
dade, de aptidão agricola e onde coin facilidade s e  
poderão encontrar sitios perfeitamente adequados para 
tal efeito, Nessas regiões as colonias eiiropeias terão 
todos o s  elementos de  vida e de prosperidade, porque 
s e  a par das condições geográficas, houver o cuidado 
de  atender a todas as demais que sáo requeridas para 
uma acertada e proveitosa calonisacão agricola. os  co- 
(ónos não s6 poderão manter-se ali e as  suas familiaq, 
mas dar-se-ão as  condicóes de reproducão que, s6 ex- 
cepciondmente, se encoiitram, para a rasa europeia, 
tios paises tropicais,. 



E efectivamente Mocainbique toca um pouco na 
região temperada do sul e tem altitudes coino nas ci- 
tadas regiões de Inharnbane e Manica próprias para a .  
fixacáo de eiiropeus. 

Mas n5o é, no entanto, Mocambiqu~ a possessão 
que inais se presta a essa fixac5o; é em Angola que eti- 
contramos territórios que pela sua altitude oferecem 
iim clina teinpertido. Queremo nos principalmente re- 
ferir aos distritos de Rengccla e de Mossâinedes onde 
se tein tentadn orgtiiiisar a fixacso europcia. 

A êste propósito escreve Paiva Couceiro : a todavia 
s6 no século passado se iiisistiu vcrdadeiraineiite no 

pensatnento (refere-se á ideia da colonisncáo portii. 
guêsa ein Angola), fazendcl-se experiènsias em divcr- 
sos pontos dos Distritos de Loanda, Renguela e Mos 
sâlnedes, experiências de que a cidade dêste iiltimo 
iioine represeiita uni ixito feliz. 

E ainda Paiva Cuuceiro nos ofcrece esta nota cu- 
riosa: sendo certo encontrar-se essa Provincia (Angola) 
geograficamente na zona tropical, acontece, contudo, 
cstenderern-se os seus territói ios do S-il apenas a uns 
graus a dentro do  t:opico de Cnpricórriio, elevando se 
alem disso, a alguin;is desci~as de quil0:netros do Iito- 
i-al, num planalto que atinge etn algiins lognres 2300 m. 

Mas baixando dessas getierolidades ( refere se a o  
facto anterior e ás  considei.aqóes dc Hurnboldt sobre 
a relaqáo entre a altitude e tcinperatura), aos dados 
concretos das observacões locaes, encoiitrareinos qiie 
êtes nos caracterisarn o cliina do planalto si11 cotno 
sêco e ~entper-ano, e com todbs os requt-sitos necessá- 
rios para a propagaqGo, e bom desei~volviniento da rnca ' 

branca, conforme o tèern deinonstrado as colbnias na- 
cionnl c boer ali existeiites vai ern 30 asos. No :uesii~c, 
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conceito podemos incluir o planrilto d e  Beiig~iela pa ra  
onde jA os boers se alastrara:n.  O r a  como ambos 
ê s t r s  planriltns ( o  de  .\lossii ne'iei e o de  Btnguela ) 
siío susceptiveis d e  determi,iiid:ii i i i l t~ i ras ,  e como a 
cada tiin correspoiide ji n o  intjinento actual a sua r e s -  
pectiva viri ferrca, 6 bem tle ver que  se deve favorecer 
qiinnto ~ o s s i v e l  :i cmigi,al:5u para r5t;is i.t'gi?es. 

L.; isto í: trinto inais iiidisyensavel qiianto é certo s e r  
o ciiii- inho ile ferim de  B::igiiela coiiiti-uido com cnpi- 
t:ies e5trl ing~ji i .o~; ser  a c x p l o r a ~ i o  cio por to  d o  Lobito 
feita tnmbein por estraiigeiros. 

Pe lo  que  respeita ao  planalto de hlossâmedes h n  
regióes como a coinpreei-idida entre a Serra  de  Chela  e 
c, Ciinenc pióprias para  ;i iixuciio da  raca branca. ).: 

nesse territbiio i5  existe n co biiias corno a s  d e  S i  da 
Mandcirii i 3ub:ingo i, S. 1'rdi.o da Chibíu, S. Januáriu 
( €-I~irnpatn ) e ~ L i i i b ~ .  Pelo  que  respci t ;~  no planalto d e  
hlossillnedes a c o l o i ~ i s n ~ d o  encerra e!n si própria pela 
riiitiiral iui~ltiplicaciío ~ i e  LI i i ; i  rnasyn i;i avultada de in- 
divíduos, c:iuias d e  utendivel deienvolviineiito. 

Concluindo, .r@-se que  pos-,iiiinos i,cgióes nas  nossas 
colónias 13rópr.i:is pura iin,gi.antes europeus .  

44. P o o e s ~ o  d e  colonisação a aplioar. - 
Mas se :issini 6 quais seráo ou pi~occssos d e  cotonisaqáo 
que devemos ;iplic;ii. ? 
: , Evidentemente que o probleina tení de  se r  resolvido, 

tendo cin consideracio ;I ç>lonisacáo livre ou oficial. 
E n t r e  nós pai.ccc f i j i , ~ ~  de dúvici~i q u e  o processo da  

colonisac50 livre 1150 se pode p O i  r in  prdtica ent re  nos; 
O nosso teinperarneiito e n p o i i c ~  tc!~acidade própria Jc 
I;itinos 1130 permite tirar de tal sistciiln resulíados satis- 
fkit6i.ios 1); !.:-,to a5 colb.i ; i~s i i i o  pu,lcin ser  valorisa- 



d a s  sem capital e nós n5o o temos faciienente á máo,  
como alguns pai.ses e ~ t i . a i ~ g r i i - o ~ .  Portiiiito é inciispen- 
savel a iiitervenqão d o  t;\trido. i)einais 6 esta a opinião 
d e  governn~lores  iiltra nariii )c, o s  rniiis iliisti-es 

Mas o s  factos fornezein nos ern i a \ fo r  dêste processo 
uin exemplo fi.isaiite. Querc ino-nos  referir a o  que se 
passou na Argélia (q i i e  deve a siia pro';peridade á co- 
lonisaqáo oficinl ) e que jii inericionnmos arras.  

Todavia  essa ii~terveiic;io d o  E<t;ido pode verifi- 
ca r  se  por rnuitrii fdrinas. O processo rnais sirnples f 
o d e  pagar os  traiispoi.tcs cio.; einigrantes pa ra  a s  ro -  
loiiias. fio eiitaiito este processo t e ~ r i  griiiiJes in;uii- 
venientes. O EstiiJo náu se  p r e o c ~ ~ p a i i ~ f o  coin a s  son- 
dicózs cliincitéi.isas- e da  salub:.iLiad,: da  regi50 pa r4  
onde  váo os emigrantes, pode concorrer para que  ê le i  
regressern cheios d e  cio-ncas, cfcsnniinados e serii di- 
nheiro. E isto 6 t i I i l t0  irtais pas.;i nt~:ntiir sobre tudo 
niim pais com,) o iiosso ein que o unaifabetisino C 
grcindc. 

Deste m o d o  riada admira qiie & emigrantes e spa -  
!hem o h«ii.or pelas colónias africanas. ,\Ias mais;  o sis- 
tema qiie se  limita ao  pagamento de  p:isiageii< náo oll-i:~ 
ás  c o n d i ~ ó e s  dos einigi-iintes. A5siiii pode ciin F:ht;i~io 
enviar para a s  c o l ó ~ i ~ a s  ci.iminosos o que  e inaLiinissivel. 
Ao Estado compete  o dever de fazer -uma selecqáo 
rigorosa d e  emigrantes. 

P o r  ou t ro  lado o Estado nr?o se  deve prestar  a foi.- 
necer aos emigi.aiites capitais para eles poderem fo- 
menta r  a r iquesa;  o seu a u ~ i l i o  dcvc ir att! a o  poiito 
de fornecer aos  emigrantes irateriais  terras,  habitacóes, 
utensílios, sementes  e ,  e m  suina,  trabalho.  O dinheiro 
concedido para o tran! porte é pouco, 

E aquelas  coi is idera~óes  t aa to  podem visar a s  culí,. 



iiias agrícolas e indiistrieis que se tencionem fcin- 
dai.. 

Por.tanto das consideracGes expostas resulta, mais 
ou inenos. qual o pimesso a a.!optar.se na orientacáo 
da einigrõcáo para as colónias : i ) o estado deve pensar 
no lociil onde rae fixar a colóniri, vriido se ela é uma 
regi50 í'ert'il, seliibre, cotn aplio, colocii-Ia sob a defesa 
iiiilitar, ein suinii ver se ela oferece recursos aos colo- 
no5 ; 2 )  o estado deve olhiir a1)s ernigrantes selecio- 
iiando os; 3) deve Ihes, cnficn foriiecer subsidios, uten- 
sílios. mdquiilns. %ementes, etc. 

Náo nos referimos aqui aos trabalhos preparatórios, 
, instei-ia j B  ventilada por 365. ToJavia sempre diremos 

yue eles devem preceder toda e qualquer colo~iisacáo. 
C) papel '10 Ifstti~lo n5o deve ficar ainda por aquí, 

deve ir mais loiige, perinitindo no emigrante o regresso 
;í ináe- plitrin após uin deterininado tempo. E para 
desenvolver o espirito de iniciativa do colono deve 
exigir c111 prestaqóes o siibsidio que concedeu aos emi- 
grantes quando ê ~ t e s  estejam jB eiil condicóes de 
poderem efectuar tal retlibuicio. O subsidio nêste 
caso náo revestirii a loi.ma cie uma siinples doaqáo 
graciosa. O Estado asii:n não se substitue em abso- 
luto no esforco individiial, porquanto o emigrante reem- 
bolsando o Estado, eqte cede-lhe o direito de proprie- 
tl~iclr. 

É: Sste sistemi mori11 e eLiu:ativo, porque o Es- 
tatio creanlo n propriedade do lote particular tem 
todas as probnbi1ida:ies de no ti n de urn determinado 
nilinero de anos tenha consegui Jo a nacion.alisaqáo dn 
culoiiia. 

'Tiido isto pode scr feito pelo Estado mas nada 
obsta a que seja r*gri;ilweotr feito por iirr:a compaiil~in. 
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E ate por um pai-ticular, conquanto ele realise esta obra 
segundo as condicóes exigidas pela lei. 

A t i  aqui teinos orientado o cleser,volvirnento deste 
número tendo ein v i s t ~  qiic a colonisaçao se efectua 
coni nacicnais 

Pode, porêrn. dar-se o caso de um pais, em virtude 
da sua pequena populacáo. uGo poder alimentar umtl 
corrente einigl.atói.ia ilacioiial e vêr-se na necessidade 
de recorrer a bi-asos estrangeiros E' evidente que este 
processo tc'iii graves inconvenientes, porquanto o Estado 
corre o iisco de desn:tcioi1alisar a colbnia. E isto por- 
que esses cinigrantrs subordiriar-se-háo aos países de 
onde sáo nacionais 

S e  estrangeiros ha cuia einigracáo pode ser prote- 
gida esses sáo. os senr páfi-ia, os  osm mo poli tas, os ju. 
deiis. E' qiie estes não ofei.ecem o inconveniente de  
sei-ein iirn clíinento positivo de ciesnacionalisacão. 

Coiilo veremos, delitro ein pouco, ha entre nós um 
.projecto receiite de alimentar a emigriçáo, para o pl?,, 
naltc, de Aiigola, coin emigrantes judeus. 

Diga-se ii;nLfa para teriniiiar que se dêste {nodo não 
dc~iiacion;ilissii~os uma coliji~ia tambern não a naciona.- 
lisainos. 0 i . a  êste iiisonveriiente pode-se atenuar desde 
o morncnto e t n  q,Je essa sur imte  cinigratória seja miç- 
tur i~du com alguiis portugiiêses. 

44. Tentativas feitas no sentido de promover 
a emigração p ;ra as aol6nlas - Entre 1 ~ 5 3  t em-se  
feito mi.iitas tentativas, para ~1ri.ivar a nossa einigr.acSo 
para as colónias, as  quaes clutain de tempos reinoto?. 
E: efectivainei~te. /(i e m  18.38, por. c ~ r - / a  oficial de rg 
de  serc.n~br.o, o mii~istr.o do4 negócios estrangeiros auto- 
risavii as autor,icl.ides consular.es do Brasil a concedercrln 



passagem para Angola aos  emigiVantes sem meios q u e  
s e  quisessem estabelecer nesta colónia. Sucederam-se 
apos  esta, . ou t ra s  providências. ; i t i  q u e  pela l<r de 2 8  

de mat.co de 1877. foi putorisddo o gov8rno ; i  d i spe i i  
d e r  as soinas necessai.ias, coin o transporte para a s  
províncias africanas dos indivíduos qiie para lá se qui- 
sessem dirigir, devei,cln-lhes ser  fornecidos os  meios 
riecessa.rios para :IS priineiras despesas  seu es tabe-  
I,ecimento, agrícola, conta11,to que  aí  residissem durante  
cinco anos  e oferecessem uma garantia d e  r.estituicáo 
d o s .  adjiiirxamentos feitos, rio cgsu de iiáo curnpr i r en~  
gs condicóes estabelecidas. 

Es ta  lei foi reguliiiiientacla em 1881. ( V I J .  A ~ i l o -  
11io José .de  A i - ~ u j o ,  colotiirs poi.1ugaise.s d ' A  fr.iqrrc, 
Lisboa, rgoo ; pag. 1 73 ). 
, A expierjencia, porêin rvostroii que  era  difiiil obter  
pronta.  r proveitosa colocacão nas provincias africanas 
aos  indiyi6,uos q u e  náo  tivessem a l j u m  dos oficios d e  
cnrpinteiro, pedreiro ou serralheiro, o11 quando r.50 
I io~ivessem sido previamente coiitratados na ii-ietrópclc 
para  exercerem qualquer  out ro  mistér n o  local d o  cies- 
tino. 6' então que aparece a portai-in de 31 de m.arFa 
d< 1892, que estabeleci2 a náo concessão de  passngeiii 
 gratuita.^, queln niio provasse ter  algum dos  oficios ~ i c  

carpinteiro, pedreiro e serralheiro, ter  n?enos de  trinta 
anos  e ter  bom comportsinento.  Podia-se, no  entantt,,  
cc?nced.er. aquela passagem a ~ndividuos  que provasscrn 
qchar-se . contratados phra qualquer  out ro  mister que  
Ihes assegu,rasse ocupac5o pat-a onde solicit31n a passa .  
gern. Todavia  estas disposiçóes náo de ram resultados 
inteiramerite. prdticos e p o r . i s s o  foram publicadas a 
porraria .e as i~istr.i~cóes t fr  13 de nrsiyo d r  1897, deter-  
mi,sando q ~ i g ,  para  se,r yor:-f.dida passagem por conta 



d o  K s t a i o  p i r a  a África, s e   torna^^ necessária a dec1.a 
i.acií6 d e  dois ine j t res  dos  ofícios que  exercerem os 
pre te i ide i i te~,  sobre  a aptidão pioticiocal dêstez, devendo 
n ' rnesinn declurnqáo sei- visada pelo regedor d e  pa ró -  
quia eM q ~ i c  os iiitoi 1nestre.r residirerii, podendo a 
riiencioiiaiia declaracio  se r  substituida por diploma, 
c a i m  o11 ou t ro  docu'mento que  legalmente fiica fé acerca 
da  aptijrío proiicional dos  pretendentes ou  ainda pelo 
seguinte doii i inento.  . . 

A decl:irac.Ro e t e rmo  de  fianca pela importancia 
d o  transpoi.te, segiindo as  ta!íf:is ordinárias das  com- 
panhiiis de navegaclío de  ida para  o por to  d e  destina 
erde  regresso d o  p:.etendiiite e tias pessoas d e  famili 
q u e  devtiin acornpanhA-10, assegiirai i~+o . t e r  s m e s m o  
detlararitc Ou algciin;is clcsins pessoas colocacão g a r a n L  
tidn lia pi.nvi;icia iiltrainarina a qiue se destinem e coin 
o s  proventoi  indispensaveis á susteiitacáo d o  dito de- 

clarante e sírui depeiidcrites. 
0;a isto i.odeoti a einigi.acáo de taes dificuldades 

que  cluasi que  fiioii in1itilis:ido o fiin primário que  a 
colonisaciio teve ern vista. 

A p a r e i e ~ i  fiiinliiiente o regulamento ~ f c  z i i  de ira- 
venibi.o Jr 1899 qu:iii;lo wini i t ro  e secretário d e  Es.  
tacio dos iiegocios d a  iii;iriiil~;i e ~ i l t i -amar  o sr. Conse-  
lheiro Ed~i i t rdo Vilaca . . 

Nèstc rcgulaii iei~to i necessário distinguir: r )  coló- 
110s ugi.i~.olils dest ina~ios  á constitiiicáo dos  centros de 
co1olonis;icáo; 3 )  co 'ór~os  irrdirs/r.it7es destinados ii cons-  
tituicão cios centros d e  coloiiisacáo; 3 ) e por ùltimn. 
co'dr~os in~firs/r-i~7es qtie náo se A destinam a constitu:cáo. 
cios centros '{e colonisncáo. Es te s  siio fixados e orga. 
i i i ~ a d o s  pelo govêi.no h:irr-i~oi~ic~iinei-ite c o m .  uin p lano 
pre\ti;i,ni.iite c l a b u r a ~ l o  e s~ i j a*  bases se ei1coiitra:n nu 



regulamento, es:reve o sr. Dr. Marnoco, cuja disposi. 
c50 de estudo dêste regulamento tarnbern seguiremos. 
E assim temos: 

i )  colórtos desliiiádos á conslitrricão dos ceiiir-os de 
coloittsagão. Var1tagrits que Ities sáo concedidas : L I )  

transporte, por conta do  estado, desde a terra da  sua 
residhncia até ao local da colonia; b) um subsidio, pago 
no acto do embarque, de 30.000 reis em dinheiro a o  
chefe da familia e mais 5 ooo rêis por cada pessoa, 
alem do  dito chefe, de que ela se coinposer; c) cinco 
hectares de terreno, demarcados por conta do e s t a d ~ ,  
sem nenhum encargo durante os  primeiros dez anos;  
d )  casa de habitacáo, instrumentos de defesa e de tra- 
balho agricola, objectos de uso pessoal, na conforini- 
dade das disposiqóes dêste regulamento; e )  a s  semen- 
tes  em quantidade necessária para :i cultura do terreno 
durante o primeiro ano;  f )  um subsidio diário durante 
o s  primeiros dois anos de 200 reis por cada  pessoa de 
familia, e de roo reis por ccda servical indígena, i ~ á o  
sendo o numero dêstes superior a cinco, etc. 

Con;ii~óes a que derem satisfazer: a )  não terem 
mais de quarenta anos; b )  terem, bem corno as pes- 
soas da sua familia, condicócs de  rohust2s que dêein 
probabilidades de se acliinarem facilmente; c )  terein 
bom comportamento; d )  terem satisfeito a s  leis do re- 
crutamento militar; e )  serein casados c obrigarem-se 
s levar-a  família para a colónia; f) terem prática de 
trabalhos agricolas. 

0br.igacóes a que fi :am sujeitos: ) permanecerem 
na colónia durante dez anos, pelo menos. tendo depois 
desse periodo direito A passagem de regresso para a 
nieti.ópole, para èles e suas fari~llias; b )  restituirein 
ao  Estado os subsidias que houvcrein recebido em pres- 
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tacóes que deverão distribuir se pelos Últiinos sete anos, 
de modo que no quqrto e quinto paguem apenas uin 
duodé:imo em cadli ano, e nos anos res:antes um sexto 
em cada um, podendo, se assim convier ao Estado, esta 
restituicáo, no todo ou em parte, ser feita por rneio de 
prestacão de trabalho etc. 

2 ) C O ~ ~ I I O S  i11~11lsIt-iais deslit~a~ios á coristíf~iicão dos 
cenlt-os de colorrisacáo I'~~ilagtirs que lhe$ 40 c011 .. 
ceddas:  a concessão do transporte gratuito; b )  subsi- 
dias no acto do  enibarque nas mesinas condicóes q u e  
aos c o l ~ n o s  agricalas; c )  casas de hnbitacáo, iiistrumen- 
tos de defesa e de tiabalho do seu oficio, objectos de 
USO pewoal; d )  subsidio de 200 reis JiBrios dura i~ te  
uin ano unicamente ao chefe de  família. 

i Cotidigóes a que devem satisf.izer: a) as condicóes 
exigidas par4 êstes colónos são as mesmas que para oc 
colónos agrícolas ( 4  excepc50 dd 6." do # i ." do art-go 
6,") com a difereoca de deverem ter z pratica do  oficio 
que se ;proposerem exercer, o que sera comprovada 
por exame a que se mandar4 proceder em um estabc, 
Iccirneqro do estado, ou pelo modo que for mais con- 
vqniênte. 

Obrigaqóes a que ficam sujeitos : serão obrigados a. 
permanecer na colónia durante dez annos, tendo depois 
direito tí passagem de regresso para a nietrópole para 
41,s e suas famílias, e a restituir ao estado os subsidias, 
em dinheiro que houverem recebido ein prestaçóes, 
qas mesmas. condicóes dos colónos agrícolas. 

3) (;o)e'tros ittdirstr.inis que tzáo se desritisrn á corrs- 
tittrição dos cenf t-os colorliais. 

'Uaitfngerrs que Ihes são concedidas : a) passagem 
nos navios do Estado ou nos paquetes pertencentes a 
companhias que, pelos seus cont rae t~s ,  tenham obriga. 

23 



cáo de dar transporte ~ ra t i i i t o  a determinado n ú n e r o  
de coionos; b )  for-neciiilento de instrumentos d e  tra- 
balho do  seu oficio, que só Iheu sere0 entregues no lo- 
cal h, destino. 

Cortdicóes a que devem satisfazer: o) terem as con- 
diçóes exigiijas aos colonos indust1.iai.i com destino aos 
centros de  colonisacáo; b )  haver reqiiesicáo prévia dos 
governudores d : ~  proviiiiia assegurando que tCem ali 
coloca.ao, devendo, para tal efcito, quaisquer indivi- 
duos, empresas ou companhias qiie pretendam utilisar 
os servicos d: determinados opcrArios, dirigir os  seus 
pedidos aos ditos governadores. 

Obr-rgacões a que fic;iin sujeitos : u )  sáo obrigados 
n assinar um contracto cin que se obrigam a restituir 
u importancia dos instruinrntos de trabalho que Ihes 
foram fornecidos ou a trabalhnr durante um certo pe. 
riodo em estabelecimentos do  estado. 

Ainda coritem este regulamei~to doutrinas varia3 
tais como o processo para a organisaqilo de um centro 
colonial, etc. 

Posfer.io~-mr~tie ao ~-eg~tlanieir~o de  16 de tiovernbr.~ 
de 1899 ~Iguntils ferilaiiv;ls fêetit havido para chamar 
a emigraqáo ds col6.1ias portugiiêsns. E a este propó- 
sito escreve Lo~irenco Caiold: , tem a Frqnqa adoptado 
com presistência e tenacidade :i chamada colonisacão 
oficial para a A i.géiia e rrós pr-rcisarnos rtrr~eredat. pelo 
vzrsnio carnrn/to ya1.a asse,g~ii.ar.tnos em .411gola a colo- 
nisa.50 portiigues:i em vA,.ias regióes e em especial no  
planalto de Caconda e nas terras Iiinitrofes da linha do  
I ~ b i t o .  como meio único e iiidispenuavel de contrariar- 
inoi :ilf a influência estixngeira .. E nesse sentido apre- 
sentoti Pdiv;~ (:oitceiro, ~1tii1:1~!0 goveriiador daquela 
coIi>riin, uina r.Ieiti i i o  p o  ler  cci~ti . .~\ qiie i:no chegoli n 



ter realização. Segundo aquêle ilustre colonial dever- 
se-ia constituir lima a zona de coloni~açãom que seriii 
formada por uma faixa de 60 quilóinetroi cle largura 
tendo por linha média o caminho de ferro, e por Iiini- 
fes  o s  meridianos 140, 30' e 17'0 (Bihé ) r. 

O govêrno encarregar-se-ia du transporte e dos pr,- 
meiros encargos dos colói-os. prestando-lhes aux4{ior 
gratuito4 e aiixilios a reeii:bo\sai no futuro, visto nãc, 
haver esperansas de se obterem colonos com capitais 
pi óprios. 

Nos auxilios gratiiitos coinprccndiarn-se o transporte, 
de  que jB faleinos. a agrimensura e o desbaste do  ter. 
reno, - a agua, lenha e uso de baldios de pastagem, 
-a  assistêiicia médica, e os  serviqos púbiicos da 1x11- 
ai50 o do ensino. Nos auxilios 3 reeinbolsar incluiciin- 
s e  a terra e as  construçbes, - a mobilia, os adianta- 
mentos de embarque, a aliinentacáo até á primeira 
colheita, ou segunda, se  iiccessdrio, e quaisquer outros 
empiestimos ou auxil~us. O projecto continha ainda . 
disposições sabre a c quantidade de  terra B a distribuir 
a cada colóno, Quanto ao recrutamento no pais de  
origem, - distritos do norte de  Portugal, ou Acores, 

, - procura a proposta de Paiva Couceiro rodea-lo com 
as possiveis garantias. 

Outra  tentativa a mencionar é a seguinte: nos pri- 
meiros r;iezes de 1912 apareceu trvza pt-oposta de ele- 
nrolto$ isrilelitas de imporlnric i~ em que se solrcitnva 
d o  govsrno um certo número de concessóes para grande 

de individuos daquela religifio, espalhados 
actualmente por diversos povos d3 Europa, e especial 
.mente .d.a Rússia, se irem estabelecer no interior do 
distrito .de Benguela e fundar ali importantes foco:, de  
colonisaçáo. Esta proposta foi bem aceite por uma 



ptirte numerosa do par!a nento, victo os futuros colónos~ 
pelas suas qualidades de r+a, oferecerem garar,tias dè 
trabalho, persistência e tenacicla.lr e nc?o deuerern cons- 
titiiir um perigo para a \oberaiiiri portuguê.sa, atento o 
.eu c2irácter por assim dizer c~smopoli ta .  A concreti- 
secáo defcnitiva desse pedido eztd dependente das con- 
clusões a que chegarem uns delegados dos que pedi- 
ram as coi~ccssóes, enviado? A provinei:~ de Angola para 
estudarem directamente a s  con.iicilès lotaes. 

JA após a apresent;icáu dè-te pedido unid casa por- 
tuguesa P E ~ I I I  tL~vnbrm 1 1 0  ~ O V ~ J ' I I O ,  tllltu C O ~ I C ~ S S & O  V J -  

Itosa tia yi-ovitrci~~ d r  ~lltlgold e 'ipt.esetiEoir irm projecto 
rie fir~tdacdo tlr Irrita exrrrlslt e ~ t r i r ~ r ~ s . ~  colótria agrícofo- 
comr~.cial ao ylniialro 'ir 'B<rtg~relci.. Este projecto foi 
~u ie i ro  ao *exame da cornissdo colonial, compoSta de 
senadores e r i ep r i t~d~q ,  qup o govêr.no, no interregno 
parlamentar, tem ouvido ácerc i das provid2ncias que 
tem jiilgado de ii:iIi iode pro nulgdr para os riosqos do- 
tninios últramarinos Ora  esta co nisráo introdusiii 
rnodificacGes, eril 2 7  de agosto de 1 9 1 2 ,  no projecto 
firimitivo, forrnulnndo uin o itro e:n que o govêrno fica 
niitorisado a conceder R sociecledes ou a associaqáe3 
portiigiiê-,as, const~tui~ías  para fi 1s colonisadores, áreas 
até 5oo.ooo hectares, de s t i i i~~ los  a serem siib-divididos 
eiu lotes niio superior.es a i .ooo hectlires, a portugiie- 
ses agricultores que rnostrein e?tar em condições -de 
c.ui>lorar os teri.eiios qiie Ihes forem vendidos, etc. 

Se as ideias J n  comissão vlerein a dar  resultados 
pl.áticos e servirem de modelo para outros tentativas 
de colonis:ic5o nas colonids portugue-as, conseguire- 
,nos de certo drenar para os ceiis teri itorioa uma grande 
parte da noss I einigraciio, qiie 17 ~ i c  ~1i18\1 por complèro 
se espalha p ~ i  oiititrs poiltos 4.)  g l o b ~ ,  . . 



C o n v e i q  no e n t a n t o  fi-rsat q u e  as condi@5es des te  
p r o j e c t o  g i r a m  e i n  v o l t a  d o  r e g i i l a i n e n t o  b a s i l a r  d e  i6 
de n o v e m b r o  de 1 8 ~ 0 .  O essencial  e r a  q u e  qu-alquei- 
d o s  r e g u l a m e n t o s  cizndos t i v c s i e i n  u m a  duracéo sufi; 

c iên te  para se p o d e r e m  t r a d u s i r . e m  factos concrems; 

40. Resultados demogrtiflcos da- flxag&o doe 
p3rtugu99es nas colõnins, - [h expos ição  fe f ta  saX- 

b r e  as ten tn t l vas  n o  se i l tWo d e  p r s m o v e r  a e m i g r e c ã o  
p a r a  as colónias, b e m  c o m o  d a  ap l i cac i io  d e  var io9  
i.egcilamentos, q l i e  c i ta inos  a i r t e r i o r m e n t e , ~  ( 4 )  pode-se 
d e p l ' r e n d e r  q u e  náo d c v e i n  t e r  sido g r a n d e s  o s  resu l -  
tados  d a  f ixação d ~ ~ s  p o r r i i g i i è ~ e i  n a s  nossas s o l ó i i i ~ $ .  
E: n a  verdade, se ai~:i l isai.rnos o i  r f e i t o s  dessa tixacáio 
em regióe.; q u e  n á o  sej'1r-n nas  de A n g o l a ,  p o d e  dizer-se 
q u e  é l a  é qt i i \s i  ilula. 

í:om e fe i to  após cenrenas de anos  d e  d o i n i i i i o ,  ape-  
%ar de n i i l h a r e u  d e  e in tg ran tes  q i i e  t e m o s  a A f r i c a ,  .a 

fix:ic'ío étnis:i n i i n c a  se m o s t r o u  n e m  n u n c a  se f&<. S o  
a a f i r m a r á  cl i ie in n 5 o  es tudar  o p r o b l e m a  a n t r o p o l ó g i c a  

cla fixacác de iirn:i r a c a  Lorn t o d o i  o s  d a d o s  qu:; a 
sc ienc ia acoi ise lka.  

T o d a v i a  n i o  q i i e r c m a s  d i8er  que t e n h a  s ido  ilrtei- 
1-arnettfe i tzrr / r l  o ti.~b;lllzo d o  gov&i.lio e LZ bcltéfica 131- 

~ I I ~ J I C ~ S  d r 7  rnty~' t '~ ls~ ,  p r o  : t i rando i i esv ia r  p a r a  as no,- 
sas c o I ó . ~ i a i  a s ) r  rent; e n ig i .a t6r ia  que quasi  cxc lus i -  
vamente ,  lia iilg[iii$ anos, 3.: e n c a m i n h a v a  p a r a  p,?ísq 
esrr.lttlhos. 
1 

( ' I  ViiI. o t i  61 rom qu A b9Ie at: rriaci0.ia - pag. f8í  i$ .;,:a. 
d 8 ~ ! ~ 3  ~ i ~ L l l i ~ i t i i i L ' i i ! ~ d .  
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. Mas não nos iludamos tambem, supondo que é grande 

o avanco. 
Hn certamente uma tal ou qual corrente emigrató- 

ria para esses dois centros de populaçáo que teem 
ganho um excepcional incremento nos últimos tempos 
fia noisa Africa oriental-Loui-enco Marques e a Beira- 
mas muitos poucos se têein fixado. Tainbem se têem 
cstorchido aquêles dois elementos para concatenar a 
emigracão para os planaltos de Angola. E deve dizer-se 
que no planalto de Mos~âmedes  a colonisacáo encontrá 
uma facilidade que na Africa oriental lhe falta: o colano 
pode ter familia e descendência. Em ~Mocambique não. 
E muito embora os  cliinas africanos se váo gradual- 
inente modificando, Moçambique ainda náo pode ser 
própriamcnte povoada, embora yossq ser habitada por 
europeus, e basta esta circunstância para excluir ori 
pelo menos prejudicar o s  processos de  colonisacáo, 
cujo éxito depende dafixação e da propagação no seu 
solo de  familias de agricultores brancos. 

No entanto tambem ein Angola varios itlslrcessus 
têern entravado algumas teiitativas de ~fisação. 

Tais  são os  casos da colónia livre <Julio de Vilhenaa 
(1882) em Pungo Andongo. o das colonias penais #E.- 
perancar (1883) em Malange, @Rebelo da Silvar (1885 J 

em Cacondli, e a de México (1893) no interior do dis 
trito de Benguela. O r a  cunvein frisar que em toda. 

.estas tentativas se encontra o mesmo vicio de origem: 
ausencia completa de todo e qualquer programa de ec-  
tudos preliininares. Instalada a cCo ló~ ia  Esperanca*, 
no planalto de Malange, reconhececi-se inaii tarde que 
lias suas imediacócs esistiain pantanos mortíferos qiic 
em pouco tempo dizimaram os colhnos. A cColói-iin 
Julio de V,lhcnar nem tempo teve para instalar-se de  



fcnitivamente nas terras de Mnhabala, concelho de 
I'ungo Andongo; r e i o r i h e ~ ~ ~ . ~ ~ ,  pouio depois da che- 
gada dos colonos, que os terrefios não eram próprios para 
i agricultura, por muito arenosos. e não havia egua cor- 
rente para as culturas. N.1 colo?isacáo do  planalto de  
Hiiila, ein que se dispenderain centenas de coiitos ein 
obras públicas e subildios, a instalacão de ntilhjres de 
colónos inadeiren.ies foi feita serii o mciior critirio 
sciC~~titico; ne n e.itiiLios privios, nem escolha de  loga- 
res, nem ti.aballios preparatorios para n instalaqáo do3 
colbnos. 

M'ts a par destes insucessos algumas tentativas de- 
fixac5o ha, que foram coroadar de bh>m éxito. E sã@ 
as expriêeicias feitas ein diversos pontos dos distritos 
de Loand.i, Briiguela r iMossâmedrs, expriêiicias de  
que a cid.ide dêste últiino nome representa u4n h i t o  
feliz A ostap devern acrescentar-se o das colóiiias pis- 
catbrias das baiai de Pl.)rto Alexandre, Tigres, etc , e 
tainbern, embora coiii reservas, o éxito ubtidu no planalto 
correspondente. 

Devernos ain.la citar co n o  tendo u n  resultado apre- 
ciavrl d;: fixação, :i$ colbnias de Si da Bandeira ( Lri- 
hango), S. I'cdro da Lhibia, S. Januario ( Hiimpatit) 
Huiln, eiifi:il todas as cblonias portuguesas, e a dos 
boerr.;, scxnando no coiijuiito uns 3.000 habitantes braq 
cos, n qcie deve juntiir-se a nossa papiilacáo i i idi~ena.  
Isto pelo que respeita ao plaiialto de Mussâ nzdes; 
qiiuiito ao de Bwguela, segunda o testeinuiiho ;ir) 
Relatório da Missáo de colonisaclío, existem dispersas 
n&te iei.ritorio cerca de t .o00 europeus. 

Concliii~ido direirios que apesar de riem todas . ~ t  

tentativas terrin sido coroaclas de born éxito e ainda 
apesur. Jd nossa proverbial apatia, o que é certo é .q9c 
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alguns resultados temos tirado na aclimataçáo dos nossos 
n a s  colónias. L.: sendo nosso dever o proseguir iiêstc 
~ a m i n h o ,  não devemos, esque :er de que o resultado de-, 
mogr4fico da fixacáo dos portoguêses nas colónias sei á 
nulo sem o prévio conhecimento da naturesa dos cliinas 
o das l~cal idades,  cujo estiido se deve fazer principal- 
mente .por meio do  exame das respectivas produgóes, 
rransportes e vanragens dos mercados. 
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47. Naturesa das companhias colonitiis pri- 
vilegiadas. - H a  q i i e i n  considere as cornpantiias 20. 

loniais, c o m o  sendo as qtre eser-cetrt o coniéi-cio rtcis ç.o. 

/dirias. P o r ê m  n e m  todas as co in~>anh ias  prosegirem 
fins económicos de na tu rè ia  cor i~erc ia l .  T a l  o q i ie  se 
dA cort i  as que  se p ropõem exploracõis agricolas, de- 
senvolv imento indust r ia l  etc O u t r a s  noqóis se tee in  
apresentado, mas c o m  o mesmo sucesso. 

Po r tan to  esta nocão não  satisfaz. 
E' que  a noção de compant i ias co!oiiiais é m u i t o  

Qif icici l  de  d a r  e p o r  isso nós apresentamos u m a  que 
sendo m u i t o  g c n i r i c a  é todavia ainda <i ma is  perfe i ta.  
Entendereinos p o r  companl i ias coloniais ~s qrre usei - 
cem a sua actividade itas colóitias. 

Estas companhias p o d e m  ser pi-ivilegindas (inves- 
t idas de di re i tos de soberania, ma is  ou menos exten- 
sos); e rido pi-itlllegiadas ( n ã o  investidas desses d i rc i -  
tos). A s  pr imei ras  tambèin  se deiiominarn sobeiizircls 
ou som catla.  

Es ta  ú l t i m a  d e s i g n a ~ á o  p r o v e m  de as bases da scin 

26 
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cons t i tu i cão  e func 'onamento  s e r e m  con fe r idas  p e l o  po- 
d e r  exec i i t i vo  n u i n  d i p l o i n a  c h a m a d o  cai-ta. 

F: q u a l  a nnt i i rêsa  j u i i d i c a  das  c o m p a n h i a s  co lon ia is  
pr iv i leg iac ias!  S e r á o  elas considerarias c o m o  Es tados?  

N;?o N e r n  as do passado  c u j o s  p o d e r e s  e r a i n  extenss i -  
3irnos c o r n o  sucedia 'co ln a c o i n p a i i h i a  ing lêsa das  Í n d i a *  
o r ien ta is  - d e  t o d a s  a in: i is poderosa  - p o d e m  ser  con-  
s ideradas c o i n o  tal .  E i s t o  p o r q i i e  a f ina l  elas e s t i v e r a m  
w r n p r e  n a  dependência d o  g o v ê r i i o  das  r n e t r 0 p o l e s  
q i i e  Ihes conced ia  os  poderes  soberanos.  E r a m  esses 
g o v ê r n o i  q u e  as r e p r e s e n t a v a i n  p e r a n t e  o s  g o v e r n o s  
es t range i ro< .  

A l g u n s  esc r i to res  a lemáes  c o i i s i d e r a r a m  essas c o m -  

panh ias  c o m o  p ro tec to rados ,  v e n d o  n:is cal-tas p o r  q u e  
e las se c o n s t i t i i i a m  v e r d : i d e i r o i  corlfr-atos de pl.o/e. 
ctor-ano. O r a  p a r a  isso e:-a p r e c i s a  q i ie  as c o m p a n h i a s  
at3te.s d e  Ihes s e r e m  concedidas as car-tas c o n s t i t ~ i i s s e m  
E s t a d o s  independentes,  o q u e  n ã o  sc dava, p o r q u a n t o  
i i m n  re lacno  d e  protector: i . lo só  p o d e  estabelecer-se 
e n t r e  do is  E s t a d o s  p o r  concc i ío  o u  vo lunar iamente .  

L a b a n d  v e m  a f i r m a r  q i i e  as c o m p a n h i a 3  privr legia. 
d a s  e r a m  Estados sec~~ii~fái- ios  s o b  a suzerania d a s  res-  
p e c t i v a s  m e t r 0 p o l c s  e n ~ ~ 7 1 - l a  serv ia  apenas p a r a  e n u -  

, 
i n e r a r  o s  d i r e i t o s  d e  soberan ia  q l i e  p e r t e n c i a m  a c o m -  
p a n h i a  e o s  que f i cnva in  e i n  p o d e r  d a  met ropq le .  

E s t a  teo r ia  é fa lsa p o r q u a n t o  se desconhece o Es- 
t a l o  sec i ind i i r io .  A ê l e  n i o  faz  m e n c a o  n e n h u m a s  das 

c l a w i f i c a c ó e s  d e  d i r e i t o  p u b l i c o  in ternacional .  
A p a r e c e  u i n a  o u t r a  teo r ia  q u e  cons idera  as c o m p a -  

n h i a s  p r c v l i e g i a d a s  c o m o  pi-oi~r~rcicis da m e t r b p o l e ,  re. 
v e s t i n d o  a naturè;a d e  apreg:idi>s ad in in is t ra t i vos  locais .  

Hn, i cer to.  11 n n  t a l  oii qii:iI : i r inlogia e n t r e  a4 cnm- 
p a n h i a s  privil~.g;:i, lss e n s  :ig ,-.g i Joc  l oca is  3 l a s  i. 



companhias são mais ou meiios sociedades que se piu- 
póoin fins comerciais, fins por assirn dizer só econoini- 
cos, e portanto a analogia 1150 é completa. 

O q11r nos parece mais razoavel é considerar as  
companhias coloniais priviltagi:icias, como sociedades in . 
dustriais com ctiraster piivado, exei.iendo alguns po- 
deres púbticos qiie Ilies sáo dados por delegaqão do  
Estado ineti.6pole. 

Este porêin resei-vã-se sempre o poder de fiscalisa- 
cão sobre a admin.straciio dessas coinpanhias. K>ta 
mostra que o Estado que concede a cal- /a  a cornpanhia 
abandona o exercício de certos direitos de soberania, 
sein de modo nenhum os iilienar, coiiti.ariaiiiente os  qiie 
defendem alguns cscritoies. 

48. Antgas e modernas companhias colo- 
niais privilegiadas. -- As coriip;ii~hias privilegiada'; 
surgem no século xvi. atingem o apogeu iio século xvii, 
entram depois ern cadência até dctsaparecerein no sé- 
CLIIO XIX. NO ,ultimo quartel deste século em 1881 a 
Inglaterra contere cur-ta de yt-ivrlégio ii coinpanhia de 
Buinco, o que deu logar ao reapareciinento destas coin- 
panhias. 

A Alemanha, animada pelos bons resultados obti- 
dos p:la Iiiglateria não teve dúvida em seguir-llie o 
exemplo. 

Portugal em 91 cria tambêin as companhia de 1\40. 
qambique a do  Niassa. 

E a Franqa onde Iiavia defensores aci.isolados deste 
processo de colonisaqiio, não o adotou talv6.r por o jul- 
gar  em desarmonia' com a organibaql?~ política das so- 
ciedades modernadas. 

Dai a destinqáo entre as ariligas e nroiici-rtiís corn- 
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panhias privilegiadas. As ai~tigas doininaram a t i  ao sé- 
c i~ lo  xix e as ino je r i~as  aparecerain no irltimo quartel 
Reste siciilo e ainda hoje existein. 

As coinpaiihias privilegicias poc;'em distingír-se sob 
tr6s pontos de vista : polílico, rr.onórnico e nroral. 

Sob o porr~o d e  r r i s l ~  polílico eram os direitos da9 
;tntigas muito mais exteiwo9 que as  das modernas 11- 

nliain tropas, levantavain fortalcsos, guerreavam os  
p:.uicipes indígenas, norneavnin os seus funcionhrios c 
a l i  tiveram o dire!to ile ciii~her inoedit. 

Ao, modernas teern ainds tropas, mas s6 para rnan- 
ter 3 ordem, n i o  podem estabeiecer relacóes com as  
tiacóes estrangeira5 e o E ~ t a d o  que fez a concess5o 
coii.pei vil-as sob uina fiscalisacáo muito apertada. 

Sob o ponto de  17isfil ecoirónrico, as companhias an- 
tio,as tinham o rnoaópolio geral do comercio p o ~  um 
período de I 3 ou 20 anos, sen .)o qcinse sempre proro- 
ando. A companhia holui~desa das  1n.lias orientais te. 
ve o monopolio duraiite quase dois sesulos. 

Pelo contidrio :i3 niodernai teein o monópalio de  
ccrtai exploraqóis económicas apenaq. 

Por outro Iacio a o  passo que as antigas companhias 
se propunham pi.incipalrnente o exercício d o  comércio, 
as  modernas teem e n visti i  a valoi.isa~ão e exploracáo 
dos territó-ioi. 

Sob o ponfo de vr'sfcz mor.,ll a i  cclr-tds das compa- 
nhias modernas impsein a obi.igaciio de não praticar a 
escravatura, respeitar 09 costuinei indigenas, não exer- 
cer abusivamente o coinircio de bebidss alcoólicas, etc. 
O contrário se dava nas cdrlas das antiga., pois entHn 
pouco importava aos govè!.nos a conservacão das raças 
indígenas. 



49. Ldgitimidade e utilidade das oompanhias 
coloniais privliegiadaa modernas. - H a  quern 
coiiteste a legitimidade destas companhias com v6rioç 
nrgumentos. 

F::n primeiro lognr a companhia serve-se dos seus 
direitos soberanos para renlisar os interesses dos acio- 
~ ~ i s t a p ,  esqiiecenrto cornpletainente os interesses gerais. 
Ora os direitos dc  sob:rani;i são mais deveres do que 
direitos c o Eirado n:To tm.ie delega-los sem falsear a 
sua ;ni%s,?o. O Estado deve sempre procurar servir-se 
da soberania para satisfazer os  serviqos de utilidade 
publica. 

131n segiindo logar as companhias privilegiada's 
veein a siibstituir-se :i iniciativa particular. O r a  se o 
Estado n;ío oodc siibstiti~ir-se á iniciativa particular. 
tambem isso iião dcvio ser permitido A s  compatih,as. 
Este argiirnentu é do i  individualistss que sáo sempre 
contrários a intervenc'5o do Estado na vida e;onótnica. 

Ilepois .ir 3s companhias previlegiadas se justicavam 
no passarlo, yunndo aind~i se harmonisavam com a or- 
~an i sacáo  polit~c:~ e social drsses tempos, hoje já náo 
fiucede o rneqmo. 

O s  Estados nesses tempos 1150 dispunham de meios 
para reiiIi5ar a coionisaqiio, mas hoje jA os teem e de 
sobejo. 

Alê;n disso a prhpria historia é unâilirne ern nos 
mostrar qrie as co.npanhias privilegiadas teem cometido 
muitos abusos e tiveram inau fiin devendo por issb, 
por-se de parte. 

Tais  os argu~nsntos qiie se teem aduzido contra a s  
companhias pi.ivilegiadas. Nõo nos parecem porCm de  
molde a deciitii. nos pc.l;~ coi?dcna~ão destas companhias. 



E contra êles tem-se alegado o seguinte : 
Contra o primeiro argumento pademos dizer qiie 

o Estado .não aliena os direitos de soberania; con- 
cede apenas o exercício desses direitos a companhias 
que ficam sob a vigilância dos governos que para isso 
noméam comissários especiais. O Eltado serve-se ali- 
na1 das coin?anhias para exercer o~ seus clireitos dc 
soberania nos territórios das col0nias. E isto faz se na 
própria metrópole em que o exercicio dos direitos sobe- 
ranos é conicrido aos particulares. 

Depois.%;,ftompanhias privilegiadas oferecem a van- 
tagein de entrarem com capitais que a Estado não po- 
deria'fiicilmente arranjar. E ha por v@es grandes obras 
q u e  só o interesse pessoal pode leva? a cabo como 
$meios de viaqão, etc. O r ?  o Estado náo tem tanto e s -  
t imulo. no interesse como as companhias. E de resto 
o ~ S t a d o  tambêm faz concessóis soberanas As cornpa. 
nhias de caminlios de ferro, porquanto estas podem 
prender em flagrante delito, exercendo assim icina 
funqão pública. 

O 2 . O  argumento ;ambêm não colhe, por quanto é 
preciso e,m primeiro logsr demonstrar que o intervencio. 
nismo na colonisacáo é inferior ao abstencionisino. k: 
de  resto as companhias siio um meio de . rialisar , servicos 
que  a .inici.ativa individual não conseguiria levara cabo. 

I ~ o ' i ' o u t r o  lado o Estado náo poderia colonisar coin 
emprêsas suas, porquanto nem sempre os  parlamentos 
veem bem a colonisaqáo oficial, não votan,io ci.éditos 
para ela. E pQr isso aparecem as coiiipanhias qúe 
conseguem reunir o s  capitais necessarios para a colo- 
nisaqão.. Isto não falando no facto de as companhias 
te,rein um interesse econó,nico diieto a estiinulá. Ias, o 

. que aáo se dá nas emprêsas do Estado. ,,;, L : 



Por oiliro lado as companhias coloniais realisam 
mais efi~azinente n colonisacáo. porquanto não estão 
dependentes da influencia das fórmas de governo e cir 
ciinqcrevem a siia actividnde a Lima determinada região, 
dispondo de pessoal mal3 coinpetentc e melhor fiscalr: 
qado. 

Aiem disqo as companhias coluniais, sendo nacio- 
nais váo renlisanda a ocup~cl io de territorios que não 
podeiinin f:iiiiinente ser ociipados oficialmq\lte. E essa 
bccupac5o n io  traz atritos de ordem intei . icnal pa r i  
o govêrno inetropolitano, pois no caso de haver recla- 
inacóis, este dec1ar:ii se i'i desconl~ecedor do c:iso. E 
por oiitro Iado as con~panhias niio sáo olhadas pelos 
Estados qiie teein coloi1i:is Iiinítrofes das siias conces- 
sóis, com a inesma atencjo cliie olhariam uma emprêsa 
oficial. 

E assim as companhias podem siibrepticiamentr 
ndqiurir novos protectorados para n bandeira nacional. 

E por isqo q,ie alguns escritores, diierido que as 
cornp;iiilii;i~ só serveiri par'\ 3lgtiiis periodos da coloni- 
sacio e para deteriiliii:iclas formas de$t,i, dec1arain:nas 
de  grande iitilidade coloiii,il : 

Depois de fixa-ios os limites da colocria e de ela ter 
lima popii1:ictío densa entiio t o d ~ s  9 s  fi~ncôis deverri 
ser desempenhadas pelo estado. 

Qiiantu a o  r n n i i  fiin qiie tivernm as  antigas comp;r- 
nhins coloiiiais, podereinos dizer que isso íoi'devido a& 
f icto de elas náo procurarem ndriptcii. se As consicóes 
ecoi-ióinicas da época. E por oiitro lado a s  moderna'$ 
companhins privilegi,idns tecin os direitos muito inais 
cerceados qiie ns antigas, náo podendo, por isso, pra- 
ticar tantos iibusos. 
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60. P r i n o i p a i s  o o m p a n h i a s  o o l o n i a i s  privile- 
g i a d a s  modernas . -Vimos  jd que as companhias 
coloniais privilegiadas modernas unicamente aparecem 
rio último quartel do século XIX com a a concessáo 
da carta dc privilégio a companhia ingleza de Bornéo. 

Comprehende-se a queda das antigas companliias, 
.se atendermos a que nos fins do  século XVIII as priii- 
cipais co lon i~s  existiam nos contiiientes. amaricano c 
asiático. Ora  essas colonias pela densidade da  sua 
populaqáo pelo seu desenvolvimento industrial, comer-  
c'ial e agricola, pela abertura de vias de comunicacão, 
encontravam-se num estiido de adiantamento tal, quc 
náo permitiam o processo de colonisaqao por compa- 
nhias privilegiadas. 

C o m  a emaricipacáo das colónias americanas, fica- 
ram os  Estados europeus sem a maior parte dos seus 
domínios coloniais. E então comeca a Europa a expaii- 
dir-se parz o continente africano, que foi retalhado 
gelas  nagões europêas. 

E uma vês ai o s  motivos que aconselharam a colo- 
oisacáo pelas companhias privilegiadas no passado, re 
petem se agora. H a  sociedzdes selvagens que é precicr) 
colonisar; teem de vencer-se inúmeras dificuldades de 
ucupacáo paia que é preciso um grande estimulo e 
forqa de vontade, e então aparece naturalmente a idêii 
d e  instituir compiinhias priviitgiadas i? quem da o 
exemplo t o pais de maior géi~io colonisador e mais 
amplas liberdades -a  Inglatci ra.  
. As principais companhias privilegiadas modernas 
são: inglèsas (Bornéo; Real Companhia do Niger, Com- 
panhia especial inglesa do Este Africano e Companhia 
da Afriea rio Sul,  cuja iiifl~iência nós dolorosaineiitc 



conhecemos no irlliniaturn de gr ) .  A Alemanha tein 
tamb61n duas  companhias - a  da  Africa Orienta l  c i1 

da  Guiné. 

61. Antigas e modernas oompanhlas 0210- 
niais portugudsae. - Logo  n o  coinê<o da  nossa co- 
lonisáqáo reconhecemos a necessidade d e  associar ca-  
pitais e aciividades pii:.ii uina coiiveiiit.i~te expioracáo 
dos  nossos doniinios ultramarinos. Assiin ern 14-14 o r -  
giinisou-se a parceria ou coinpanhia d e  laqos a qii i l  
enviou d Afiica urna verdadeira esquadra  d e  saravelas,  

-. distribuindo depor3 o s  inouros aprisionados pelos asso-  
c i a d o s ,  pci.tencendo '/, a o  Infante I). Henriqiic. 

Nu t empo  dos  Filipes procurou-se 1\38.. urna bar-  
reira i nossa decadznciri colonial e á concorrencia ho 
landesa e inglesa, criando companhias portiiguesas coin 
fortes meios d e  accáo. 

E ,lesse sentido se fundou a Conipanhia Portuguesa 
das  Iridias Orientais ( i  587) r a Coinpanliia d o  Comércio 
'ia India (t628) tendo ambas  tido lima duraqáo efémera.  

A1ais tarde, por  conselho d o  padre  Antonio Vieira 
fundou-se a Companhia  Gera l  d o  Brazil (1649)  para o 
comkrcio d o  Rixzil. A esta ou t ra s  se  seguiram como 
a d e  Cacheii e Rios da  Giiint! (1676),  a d e  Cabo  Verde  
e Cacheri (1690) e a Comp:itiliia da  India (1694).  

Por-êm d e  nenhuma destas coinpanhias obtivemos 
o s  mesmos resultados que  a Holanda obtivera da  sua  
Companhia  d a s  Indias Orientais.  

Subindo a o  poder o grande estadista q u e  foi o m a r -  
q u ê s  d e  P ~ i n b a l  aparecerain ent re  nó.; a s  duas  coinpa- 
nhias coloniais mais importantes d o  antigo regime11 - 
a d o  G r á o  ParA e Mararihão (1775)  e a de  Perndmbuco 
e Paraiba.  

2 5 



t4a escritores q u e  se admiram que Por tugal  fiin- 
d a w r  companhia3 privilegiadas qoando o s  oiitros paises 
;is abandonaram. Mas o que  levou o célebre ministro 
d e  L). José n ndotar es te  proieyso d e  colonisacio foi 
sern dúvidii ;i f undac io  p(:la 1;spanhii. da  C o  n p ~ n h i n  
de  Gtiiposcoa, píira o cornércio de  Caracas  que  dera 
inagnificos i-esultados. P o r  out ro  lado o m,crquês d e  
J'oinhal tinha gr-;tncleu siinpatias pelo sistema dos  mo- 
i~opOliris protectores,  coino o mellior modo  de  forneil. 
t:tr o progresao ecoi?R nico. 

Es tas  di-las icimp~iiihias erain poderosfssimas, ma5  
;i siia rnií adininistraqiio c out ras  causas  deterrniriararn 
a sua cxtincao. 

As iiossns rnoJernas co rnpanh ia~  nlío v50 filiar..se na 
trnclic50 das  antig:ir;; ob~clecein ,  colwo disqemor, 4 SLI- 

ges t io  que  nos c:iiisou o exemplo da Inglaterra e da 
Alcin;inIia. 

A s  nossos compaiiliias corn clireitoq ~ o b e r a n o s  são 
npcAn-.s diins: a de  Alocambique e a d o  Niassa. E' 
cer to  qiie alauiis es i r i tores  ainda consi~leram privile- 
giadas a s  c»inpaiitiias d e  Zanibéziü e d e  Moss t i~ne~ les .  
3 5 0  nos parece, p o r ê ~ n ,  qiie awim devam julgar-se, 
visto qiic os sciis privilégios n.50 revestem a naturcsn 
d e  direitos soberanos, m a s  sáo  principalinente econó- 
. l I ~ I ~ O ~ ,  

( , o ~ ~ t p ~ ~ ~ i l z t " z  Lie ~ i f o ~ a ) ~ ~ b l ' q t ~ e .  -- E s t a  companhia 
I bteve :i concesyáo da  re9pcctiva corta poi' decreto d e  
I I de  fevereiro cle 1891. Mas  esta carta j A  sofreu tre9 
rncdilicacócs devidas i103 decretos de  30 d e  julho d e  
1891, 23 de  dez-rnb1.o de  1893 e 1 7  de maio d e  1897, 
' icii~io por  este últiiiio a largadoi  eatri~ordinariainente os  
pi.ir.le'gios dn coinp~inhia.  O territtirio administrado e 
.rxploi udo pe1.i iuinl~:inliiLi 6 assiin dcliriiit3do : ao iiorte, 
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por uma linha q u e  a c ~ i n ~ i a n h a  a L iinbézia d c s ~ i c  a 
confluêiicis d o  Lueiiho at5 ii sua 11b;a mais ocideiital ; 
a nestt: pelo cerco d o  Luenho até A fronteira !liso-in- 
glêsa e por e \ t a  fronteira até LI confluQncia d o  I'afui~ 
com o Liinpopo, desde o Pufuri até ao  ponto de inter- 
seccfir~ d o  pai.tilclu 22."  si11 coin o rneridiiltio 33.", s 
pelo referido paralelo a té  a o  mar .  A concess5o :illr;iiigc, 
.por  assim dizer. o s  tei-ritói.ios dos  antigos districtos de  
Sofala e Manica. 

O prazo dos  privilegios do companhia foi primitiva- 
mente d e  vinte e ciiico ano., :nas fui depois ~>iorog;idi> 
por  mais viiite e cinco, o que dá  a estes privilegios a 
dui.acáo d e  ciilcocnta anos. 
. ,I1;ira se  coiiipi.eendei ;i (~i~g:inisaciio desta cornpa- 
nhin é necessario considera-la sob diversos poiitos dc 
vista : 

a )  Sob o p o ~ l ~ o  de ~tr'slit po l r ' i i~ .~ .  A companhia 
recebeu amplas  faculdacies 1-isi.a n expluracáo e adiii~-- 
nistracão d o  seti teri.itorio, cocii excrpq50 dos  actos cie 

c;ira:tcr politico com qualquer  estado estrangeiro, d o  
direito d e  transferir, perpetua ou temporariamente,  
.qt iaesquer dos  direitos politicos ou fiscaes, d o  regimen 
judiciario e servicos eclesiasticos, d o  direito exclusivo 
d e  defesa d o  respectivo te!-ritorio, d o  direito de  hastear 
e usar bandeira propria, senclo a companhia obrigacindii 
a hastear e usar e m  todos o s  territorios cia concessZi, 
e nos seiis edificios e ernbarc:icóes a bandeira tiaciona1 
portiigii&a á qual p o d e r i  ii.intnr iiin distintívo especial. 
Es ta s  restricíjes most ram bem a difeixnca ent re  a s  mo-  

,de rnas  .e antigas companhias.  
b ) .  Sob o polito d e  rjislit ecorlornico. - A conipa- 

nhia licava tendo o direito exclusivo d e  cotistruir e ex- 
pIor;\r, nos territorios da  coiicessáo, esti.ad:is, caminhos 



de fe r ro ,  canars.  p o r t o s  de  m a r  o i i  in ter iores,  caes, 
docas, pontes,  te leg ra fas  e o u t r a s  o b r a s  de u t i l i d a d e  
p i i b l i c a  ou p a r t i c u l a r ;  o d i r e i t o  e x c l u s i ~  o de  navcgacáo  
t ios r i o s  in te r io res  d a  concecisio, d a  i n d ú s t r i a  m ine i ra ,  
da pesca d o  c o r a l  e pSroldsl d a  caca dos  elefantes; o 
d n m i n i o  d o s  t e r r e n o ?  compreen~ i ido . i  n a  á rea  d a  c o n -  
ccss:ío, c o m  excepcão  ~ i o s  praqos da corôa, que, com- 
tii.io, p o d i a  aL11ninisti.ar e explora i .  n o s  t e r m o 3  d a  legis- 
iac.50 v igente;  o c i i re i to  cle c o b r a r  o mrlssoco bem c o m o  
taxas  d e  l icenca p a r a  en t rada ,  snfda ou t i  Anrtito de m e r -  
cndor ias  n o  t e r r i t ó r i o  da concessão, s rndo ,  porê rn ,  essas 
t;ixas eguais p a r a  t o d o s  ; o d i r e i t o  d e  p a g a r  c o n t r i b u i -  
cóes pec i in la r ias  o u  d e  t r a b a l h o  p a r a  o b r a s  d e  u t i l i d a d e  
p i i l i l i cn ,  f i cando  porê in ,  o I n n c a m e n t o  dessas i o n t r i b u i -  
cões e o3 sei is processos de rep;trticfio e a r recadacão  
d e p e i i d e n t e i  do c o i ~ s e i i s o  d o  goverr io ,  a facu ldade  de 
c o l o n i m r  t o d o s  os  te r renos  d a  ~ o n c e s i f i o  e d e  exercer  
t o d o s  03 r a m o s  de c o m i i . c i o  e d e  iiiclú.;tria p e r m i t i d o s  

pe ina  leiq, senclo, porêrn,  a t o d o s  l i c i t o  o exerc ic io  c u j o  
exc lus ivo  1150 sej:i reserv: ido p a r a  n companhia.  

C )  Sob o polito d e  iista adniiiiis~i.u/ivo. - A corn-  
p a n h i n  ser ia  consi. ler: ida p o r t i i g ~ i ê s n  p a r a  t o d o s  o s  efei-  
tos, e as maiorias. dos s e u +  c o r p o s  a ~ i r n i n i s i r a t i v o s  tam-  
'bem seri:im 'e inp re  co inpost . ls  de  c id i tdáos p o r t u g u 6  
scs d o n i i c i l i a d o s  cm P o r t u g a l ,  d e v e i i d o  se r  t a n i b e m  
p o r t i i g i i è s i ~  o g r r c i i t e  e o seu p r i i ~ c i p a l  rep resen tan te  

e i n  Afv icn,  c, p r i m e i r o  c o m  d o m i c i l i o  n-, con t inen te  e o 
segr indo n o s  t e r r i t o r i o s  da  co i~cessáo .  

O s  e m p i - c g  i d o s  d I c o m p  i n h i n  qi!e exerces'iem a t r i -  
b i i i cões  a d m i n  s t r a t i v a s  c u  fiscaes, bem c o i l l o  o s  chefes 
ctas f o r c  1s ,:e po l i c ia  tle ml r  e ter ra.  ser iam. em regra,  
ciLla-l.íos por t t igr ièses.  e, qii:inklc-, excepcionalmente 
fosse n e s t r a  igei:.os, 1i:ava:n e:n toLios os actos qcic 



COLONIAL - - 
213 

praticassem no exercicio das  sl.ias funccóes sujeitos as 
leis, auztoriclades e tribiinaes poi~tiigiiêses. Haveria 
jiinto da comp:inhia iim comissario regio noineado 
pelo  governo, qiie devia iissistir a todas a s  sessóes d o s  
corpos  administrativo e fiscal, rias quacs  teria voto  
consultivo, e tomando parte e m  todos o s  actos da  admi 
nis t rag:?~,  oii teiido deles conheciinento imediato. 

d)  Sob o porrlo tír ~ ~ i ' s l ~ z , J t r ~ n c e i t . o  - O estado tem 
Lima parte nos l u ~ - o s  da companhia. Recebe dez  por  
cento d o  niiinero total das  accóes que  a companhia 
emita, ?iendo por estas accócs o goveimo considerado 
como ncioni*ta, não s ó  para í7 partilha nos  dividendos 
m a s , p a r s  ent rar  n a  constitiiicio das  asseinbleia geraes.  

No fim dos  piiineiros vinte c ciiico anos  do periodo 
. .  de 51, anos  cin conce*síío o governo receber8  tambein 

2 I / -  por cento dos  I~icros  liqiiidos totaes da  coinpanhia; 
quando estes, yol.eni, iitinjein i o  por  cento, serri aquela . . 
perceiitagern elevada ;I 5 por cento. r o d a s  a s  despe-  
sas  neccs~ni.i:is para o t'uiiccionainento dos  servicos . j i i  

dicines e cclesiasticos ser50 pagas metade  pela campa-  
nhia e R oiitrii met: i~ie pelo estado. 

A iinport:iiici:i que  a c o n i p m i h i a e n t r e g a r a  30 go- 
ver110 serii son;ttintc diiraiitc o priineiro quinquenio fi- 
xada ern i o : . ~ i c ) ~ ~ ) o ,  qunlitia esta q u e  corresyonde 

, : I  n i r t ; ~ d e  d a  coiisignad:~ eiitiio para e*te servico. S- 
n o  fiin ~ l o  ~~~~~~~~~o qiiiiiquéiiio forem estas despêsas 
a i ~ i n c i i t ~ i d ~ i s  pela irin<iío de  iiovas cornarcas ou p a r o -  
quias, ;I compnnliin piigartí no govêrno metade d o  aji- 
ineiito da  cirupêia, proccticndo-se pela mesma  forma 
e:n iodos os  quinqui-ninli s~icessivos.  

A con~p,iiiliia de , Y I L ? S S ~ ~ .  l i e c e b e i ~  a concessão por 
d e i r .  de  26 c l ~  Setenibi~o d e  1891. As d i spos i~ó i s  da  
sua c;i~.ta siio iniiito seii icl l~antcs á s  da  d e  M o ~ a n i b i q u e ,  



.ienclo até em grande par te  c o p i a d ~ s  dela textualmei~te .  
P o r  isso nos abs temos cle a s  enumerar .  

82. Apreciação das nossas companhias colo- 
aiaia privilegiadas. - Estas  io ,npanhias  náo teein 
d a d o  ent re  nós as mesmos resultados que  nos o u t r o i  
paises.  E por  i s io  a maioria dos  nosios escrit0re.s p ro -  
nuncia-se contra clas. Es táo  neste caso Coiisrâncio 
Roque d a  Costa,  Antcinio Eilez, Mou\iiiho d e  Albu- 
qoe rque  e Teixeira d e  Sousa .  Eis os  iirgumentos cuiii 
ê lcs  condcnain a s  coinpnnhras p r iv i i eg iad~s  ent re  no;. 

%:ia primeiro lagar i o n ~ e ~ i e u - \ c  <I e.,\,i\ compnnhinz 
uma grande área,  como s e  a pro\pei.iciade deltis d e r  - 
vasse da grande área  dos  territorios e não da  sua  v ~ i l u -  
risgctío e aproveitamento.  

E m  2 Ingar n ó i  1180 podeinoa aqpirar a q u e  lima 
companhia soberana nossa se  apocsc de  novos tet.rcno.s, 
pois essa audAcia havia dc  trazer-nos apenas  dissaboies 
c prejuisos. O que  nós devemos i preocupar-nos ein 
conservar o s  territorios que  j l i  possuiinos. 1'ortan:o estLi 
vantagem das  companhias n i o  nos aproveita. 

Depois a s  nossas coinpanhias lidam com cap~:ais 
ext rangei ros  e por  isso sÃo tirn podei oso  eleineiito d c  
desnacionalis(i~áo.  E ao mesmo tempo podem o s  reprc-  
sentantes  desses capitais invocar e m  qualquer altura o 
' auxilio d o  Es tado  a que  pertencem e clai podem cicrivai- 
conflitos graves d e  q u e  nos náo sai1 iamus sein desciourr). 
O govêrno tem pois de proceder com essas compni i l l i~ i~  
coin o n ~ a x i m o  cuidado E elas teem deixado de  cuin- 
prir  a s  cl,?usulas das  suas  concessóis sem que o go.161 n o  
p o s a  iernediar esse e t a d o  d e  coisas. 



6q. Companhias - ~ eub-concession8rias - P o r  
vêges as companhias colcniais r r~cebem direitos sobera- 
no% d c  outras  :oiiipanlliiis. (:hamam.se entiio compa- 
iihi;is s r ~ b  coirct.ssiori~ii.iirs. 

O t.;st:ido ii:i cc1rt:i qiie confere a u m a  companhia 
privilegiada pode d:ii*-llie ou  retii.wr-lhe a faculdade dt: 
transmitir ;ilg..m oci algiins dos  direitos q u e  recebeu.  

bistas ccrnyiaiihias si ib-~oiicessioi~,ir ias SSO até cer to  
ponto vant"i"wspp<xque quase sempre  teem fins mais  
rspcciiilisaclos c por oiitro Indo a companhia que  Iheç 
ti-ansmitiii os direitos vela .pelos seus actos. 

l'ntre núq n Coinpanl~ii t  d e  Iiiliambane tem uina som. 
piinhia sub-cciiicessinn;ii.iii -- a cia I'eszu d ~ s  Pe'i.olds d a  
f i L 1 ; , l i ' l l / 0 ,  constitiiidn por contrato de I de Agosto de  
I 8! ,1 .  Foi-lhe ccdido o exclusivo da  pesca das  pérolas 
colar e a r i~ba r .  ~. 

H n  outi.ci da (;omp;inliin d e  Mocambique - C o n t p ~ -  
rrhia do ( ; L i i . c ~ i i p ; < x  c o n ~ t i t u i ~ l a .  por.contrato de  i8 de 
tnai co .de i 8-15. 

A s u b  coiizcssãn foi  atitorisada pela portaria de G de 
ab:.il cle 1895. 
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Regimen Político das Colónias 

$4. Conceito de cada um dos regimens: su- 
geigão, assimilação e autonomia. - Depois dos 
orocessos da colonisacáo segue-se natiirnlinente o e \ -  
'tudo das idêas que devem orirntar o s  K ~ t a d o s  quanto 
a o  regimen político a aciotar para as siias colónias. 

Entende-se I-egimeii polílico das coldiiias o conjunto 
'de  mctodos de politica colcnial. E .estes podein agrii- 
par-se em três sistemas : i )  sirgei~áo ; 2 )  assirnilagáo ; 
3) nirf otloniia. 

i .  E ~ t e  sistema é sintetisado nesta frase - as coló- 
nias sZo fei!as pela trlel1-ópole e pai-ct a nteli.ópole. A 
.colónia encontra se completainente sugeita á mct1.6- 
,pele que a explora em seci exclusivo interesse. Náo se 
prosegue pois um fim civilisador, educatiro dos .indigc- 
nas. E se algum desenvolvimento se faz em favor iia 
.colónia é para se tirar um lucro maior. O Estado é 
*leste caso como um simples proprietario que deseii- 
volve um prédio para auferir maiores rendimentos. 

O poder executivo da máe-pátria inandn soberana 
mente sem mesmo ouvir os  vivos interesses da colónia. 
E: os governadores que para lá iiianda vão revestidos 
de  amplfssirnos poderes. + 



K s t e  s is tema de  o o l i t i z a  c o l o n i a l  f o i  prci t i rddo..pur 
t o d o s  os  p o v n i  coloi i isaLioi .es a té  :)ou f ins Jo s é ~ u l o  sviir 
e principias do x i x .  i l o i n i n o i i  d u r a n t e  o !ongo  per io,lo 
q l i e  d e c o r r e  e n t r e  a descober ta  cio n o v o  i i ~ u i i d o  e :I 

R , c v o l u ~ á ~  fi.aniè.;a q u e  v:iu p i ~ o i l a m ~ i i .  a eg i ia ldade  dc 

t o j o s  o s  l i o ine i i s .  , 

N a  verdade  n R c v o l i i c i Í o  pe la  bh:;i d c  I ~ ~ ~ u i s s a i i  e 
c ie o i i t r o s  p r<~p : ig i l i l c i i ç t i~s  c x ; t l t ; i r ~  a ~ ~ i l i i i i ; T ~ >  cio1.1io- 
inens.  L.:. ei.s;is. doi.itr:n;is vlcr.;i in n í i t i i i ~ a l ~ n c l i t e  ii1ti.c.) 

d ~ i z i r  p ro f i i r tdus  m o d i f i ~ a q ó c s  n o  s is te i i ia  clc p o l i t i c a  
co lot l ia l .  

E se a té  a i  os  E s t a d o s  eui70peus disputav: irn o i n u n d o  
p a r a  enr ic lueccr  o seu t c s u ~ ~ i - O ,  a g o r a  to t ios  o s  13sta~ios 
cornecarn n ebnncloi-iar o s is te in :~  da- s i ige icho e a t ra t i i i .  
m a i s  b r ; i i ~ d n i n e i ~ t e  o s  ind ige i ias  das  colónias. Só a 
H o l i i n d a  se conservou  iio s is te in r  ant igo;  ei i iboi-n I h c  

i~. i t rodcizisse algi.ima.2 ii ioditic:icóes, i-: :I I i l g l a t e r r a  i i ~ i o -  
tou p a r a  algu17:6~ d t ~ s  SUIIS c0i01lias (;\S. cia c o i ò a )  iiiii 
r e g i i n c n  m u i t o  par,eci<lo c o i n  o d a  s ~ i g e i c á o .  . .  

Hii q i i w n  p r e t e n d a  a t r i b u i r  exs lc is ivamente aos po 
vos  Iz t inos  este s is tema de p o l i t i c a  co lon ia l ,  considc- 
ranjo o s is tema d,i a ~ i t o n o r i i i n  c o r n o  se11d0 próprio d o s  
p o v o s a n p l o - s a x ó e s .  T a l  p o r ê m  1-150 ti cunto, p o r q i i a i i t ~  
t a l i t o  a q i ~ è l e s  c o m o  estes p r a t i c a r a m  o r e g i i n e n  d a  su- 
geicáo: , 

e. P o s t o  (te p a r t e  o s is tema d a  sugeicáo, un.K 
p o v o s  .seg:iii.am o da nssj?iila>tfo c o u t r o s  o da airfo- 

rf(li1tia. 

E s t l l o  naqiiêle caso a I.'r:inca e, dtim modo gcr:11, 
o s  p o v o s  latinos e nes te  a I n g l a t e r r a  p i - inc ipa l ine i t tc .  

O si \ te :na da ass i in i lac i ío  apresenta-sc c o n o  iiin,t 

c o n s e q i i ê , ~ c i a  dri5 idèas  ela R e v o l u c á o .  
A m c t i o p n l e  t e i n  p o r  tirn na o b r a  c ig-co lon isacáp 
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:,largar as riuas i ' i i~titui~óes, o s  seiis USOS e costumes, 
ntiinn palavra, sua civilisíicáo. 

Coloca as colónias ein egualilade de contficúes com a 
metrópole As colónias sáo para a rnríe-pdtrin verda- 
deiras prmfnciris, regida:, pelas inesmas leis e em que 
todos teem eguais direito5 e deveres, coino cidadios 
que 350, do  mesmo pais, 

O sistema da asiiiinil;ic3n poJe condi.izir ao3 mcs- 
mos resultado3 que o da sujcicrio oii nutonomia. 

Assim se na inetr6pole doini )ar Liin reqirnzn centra- 
lisndor, absol~ito, a nssi:nilacáo equivale d sujeicáo. 
Se dominarem na mie-pntria a des;entraIisacáo e ins- 
tituicóer, de  ampla IiberdaJe, o sisteiníi da assitnilacão 
conduz ao.; mesinor. resultados qiie o sist0rna da auto- 
nomia. 

E' claro, iio rcgiinen da assiinilncáo, lia sempre isto 

de tipico: os  exforcocl da rn'ie-phrria sRo dirigidori i - ici  

. sentido de formar na colónia uina civilis~cáo vasada 
nos mesmos princípios que a da rnetiópolr, fazer vibrar 
naqiiela uma n l m ~  nacional ~ ~ m c l l ~ i i i i t e  á desta 

E' este n riisteina qinda hoje praticado pela Franca, 
Espanha e Port~igal,  apeyar de nó$ sermos hoje um 
pais essencialmente descentralisador. 

3. O sistema da aiitononiia tein por fiin desenvolver 
na colónia uma civilisacio original, tipica dela. Atende 
principalmente aos interesses das colónias fomentnn- 
do-as pelo de.senvolvimento dns suas próprias torcas. 
Nr?o !+e lhe iinpóe nada que n5o esteja de harinonin 
com ;is suas con~licóes, coin e si13 inaneira de ser. 

Poderemos mesmo afirmar que este sistern:~ se 
desenvolveu, uma vês que as idt3n; iitópicas da l<e- 
volucáo fracassaram. Ninqiiern pocierh pcií.sar ern 
egtlalar o s  h.,incn~. Em pr.iineii.o lagar era preciso 



desgastar as arestas que di ferencia in as racas, t o rna r  
homogénia3 as condicóes de existência dos  i n d i ~ i ~ i u o s ,  

imp lan ta r  na te r ra  uin só regi inen cl imatérico, etc 
C a d a  p o v o  te ih  o seu fundo piciprio e é esse fundo  q i ie  
deve serv i r  d e  al icerce ;i sua civilisacão. T u d o  que Fbr 
f o ra  disto, será contrar iar  as  tei1d6 isias r ia tur r is  d a  
hunianidade. kl para  isso só l ia  um sistema -o da auto-  
nomia que cont r ibu i  para a sol idariedade humana.  

A colónia n o  sisteiiia d a  autonomia apresenta-se-nos, 
p o r  assiln dizer, co ino  uin t is tado inaependrnte, tciicio 
as suas leis, os seus corpos dcliberantes, orgdos execu- 
t i vos  própr ios.  O s ' a c t o s  da ine t rópo le  são re la t iva-  
rnente á colónia d e  m e r a  fiscalisacáo. 

T c n i  se d i t o  que este sistei i ia condiir.  mais f'tsil- 
mente  as col6nias á emancipacão que i i c i i hum d o s  

outros.  O r a  o q i i z  se d á  é o contrArio, não havc i ldo  rno- 
dernamente um só exemplo  de e n i a n ~ i p a c á o  de colonias 
que  v ivessen n o  regi ir ien da autonomia.  E is to  exp l i -  
ca-se p e l o  facto d e  quase não haver  suboruit iacão a 
metrópole, não  nascendo por isso i d h s  e desejos de 
indepeniência.  
0 reg imen d a  al i tonomia é prat icado pela Ing la ter ra  

desde o século xix A pr inc ip io  s Ing la ter ra  pr:iticou 
este sistema m u i t o  a mêdn, mas  depois en t rou  nBlc 
abertamente para  as colónias J u i n  cer to  desenvolvi 

mento,  como Canadá, A f r i c a  d o  Sul e Aus t r i l i a .  

66. Consequ6ncias d e  cada um dos regimens 
de politioa colonial. - Estas consequências devem 
encarar-se debaixo de vários pontos  d e  vista. 

Ass im sob o ponto  de vista ienrislntir>o, no sistema 
da su je i -áo  a legislaqáo para  as colónias é feita pe lo  

m in i s t ro  das colónias; n o  regi inen da ass i rn i la~50 é 



feita pelo pni'larnento c1.a-l mcti-cipole onde a colónia 
rein represei-itaiites seus  ; no regiincii cia aiitonoinia 6 
a pi-0pria cc,lóiiia que  legi.;lii para ai e por. isso não 
precisa , ~ t ; e  ter  sept.esciitiii3t<'i rio p:ii.laniento da  m5e 
p;i.tri;i. [.jiiiti$ vi?aes..tcein p;irl:i.nentcis própi.ioc, ou t ra s  
vrjscs c ~ ~ i ~ s c l h n s  I(~gislii tivos corn :nei~ibi-os electivos e 
dc  noine:ic5o, inna é sc:npi.c a cr)lOi)io que  faz a sua  
legislac30. . 

S o b  o ponto d e  vista o L i n i i i ~ i s t i v / i ~ ~ o ,  no regimen Ja  
aujeiciio o -iniiiistro das  coltiiliiis tein n seti cai.go as 
funqóes resycitnntes. ;i colt~nin, em boi.;^ coi1ceiiti.e t o d i t ~  
a*; nti-ibriicdes no? g~vei .n i~doi .cs  qiie p a r a '  1B rnanda. 
O i<:tado pouco f;iz piiin cleseiivolvimeiito dn colonin 
c ~icsac  rnodo descurii d;i insti.ucáo local e não adrnite 
0s iii3igen:is nos cai.go9 pii-blicos. 

N o  si*rcm:i d;i osqiinilaciío segue-ac na ndininistiacáo 
dii coloiiia 111n i-cginic~i ~inriililr) no ~1;i inetrópoie. A S  
;iti~ibii:cõcs rclntiv;is :is cc,fhiiiiis nóo e s t i o  sujeit:is s ó  
i10 rninistér-io d;i.i co!6niiis 1n:i.; ;ias v31.ios riiinistirios. 
Isto 1150 iius deve ;idrnii.:ii-, porquanto a s  colói>ias siío 
rio regiiiicii tln nssirnilii<iío conri<ici.adas verdadeiras 
provinci;is d';i rnctriípole. * 

No rcgitneit cia ;i~itonornia a colO:~ia administra-se 
p o r  > i ;  cscull-ic-ndo o si\teiiia mais conforme com a s  suiis 
ioiiciicões. 

Sob 9 poriti) clc vista ~~~i ' r i a r r c r ' i *~  vigora n o  regimen 
i i n  \iiieicáo o p ~ c i o  colo~rrnl. A ivloiiia náo pode 
coinpi.ni- nein vender a estr ; i i~geiros,  os. produtos colv- 
niiiis s5o exliorta 109 cin nii\rios cxil~isivainenre nacio- 
ii:iis, pi.oibe-sc-lhcs q ~ i c  cxplorein cei.t:is indiísti.ias, que 
tci1h;iiii inan~ifncti iras,  ctc. 

O regime11 da  ;issiinilac<o I v v n  ;i riiii.io cl . iu,~r~ei~-a.  
0 s  ; i.o.!ii:o.; cii.iuln 11 eiit1.c ii culO.iiti c a in5e-pátri;i 



c o i n o  entFe p r o v í i i i i a s  d o  i n e s i n o  E s t a d o .  A s  t a r i f a s  
; i~ luanei i .as q i i e  - p o r  v e n t i i r a  e x i s t e m  s;í O COI~UII'S a r n e -  

t i  6 p o l e  c : i .  co lhn ia .  
No s!stcn?n d:i n i i t n i i o m i : ~  a . c o l ó n i a  a n o t a  o s is tema 

a;iiiai~.vi!.cj q ! i -c .~ ine l l ior  Ihtr parecer .  P o d e  adotac p a r a  
os - p i . o t l i ~ t o s  v i i i dos  d a  i i ic t i .ópole t a r i f i s  egua is  ás que 
se :ipli;;iin no- ~ ~ r o c l i i t c . ) ~  es t range i ros  e a té  ta r i fas  

tnn iores.  E i . i t i ~  i;i t c i i i  s u c e ~ l i d o  a Ing la te r ra .  
Job o 17 I I I~O de vi;t;i fiscal. p a r a  a5 co lón ias  no regi.-  

m:ii d a  s~i jc iciTo, u s  oi ,c: i inentos :sáo org i in i sados  p e l a  

m e t r o p o l c  cte i n o d o  cliie a inda  ve i i l i a  a a u f e r i r  r e n d i  
i n c i i t o s  ii;i culonia. Se  e i ta .1130:  d e r .  r c r i c l i i nen io  p a r a  
c o b r i r  as clespèsaf, a meti-0pe)lti p o d e  me-i ino v i r  a aban-  
doii: i In. 

Nu reg i rnen  da ns i im i lacso ,  R colónia, s e n j o  u m  ver-  
dadei1.o i l i ~ t r i t o  d n  in5e-p i i t r ia ,  orgnnisa,  c o i n o  aque les  

O f a z e m  nii ineti-Opole, o scu orca ine i i to .  
K c o i i f o r i n c  a i  s i i : i i  recei tas f o r c i n  s u p e r i o r e s  o u  

infei.ioi.es i is  ~lespi.\: is. :issirn 21 co!ói i ia da1.i o u  r e c e b e r &  
ii:n subsiL l io  d;i r i i i i e -p~ i t r i a .  

S o  reg i rncn  tia ; i i i t r , i io inia o i  p a r l a i n e n t o s  ou con-  
sOlhos 1 i rg i~ l i i t . vos  '1.1 col611i;i é q i j e  oi-g:iiiis:iin o s  seus  
o rca inc i i tos ,  i n i l e p c i i d e n t r n i r ~ i t e  d o s  i i i t e res ies ,  d:i m e -  
ti.ói>ole. A co lón ia  i i i í o  ilri i i c i n  r e c e b e  scibsidio a l g u m  , 

da ii iáe.p~ti. i: i. 
1'iii:iliriciite sob  o pont., de  v is ta nte1ifL7,-. i i o  r e g i m e 3  

d a  s i ige ic i ío  :i d c f i s a  J:I ~ o I ó . i . i i i  está a c a r g o  d a  rnct rb.  
p o l e  q u e  a d i n i t e  o n i iu i l i o  m e l i t a r  do< c o l o n u s  p a r a  1hc.s 
i150 foi.i iecer rne ios de se s u b l c v a ~ e r n .  E de r e s t o  se 

l io i ivesse u i n a  gi iei- i ' i  e a col0! i i ; i  vdlesse poi ico,  i i a t i l -  

t a l i n c n t c  a m c t r ó p o l r  pi ,cfei . i r in abandoná- la  a c o n t i n u a r  
a girerr;i. 

Nu i.egi;nsn da  a.isi;nilacáo l i a  apenas c1112 exérc i to  



c uma armada, comuns ds coldnias e 4 metrhpole. H a  
tropas nas colónias e na metrópole e tanto a metropo- 
litana pode ir defender as  colónias, como a colonial 
pode vir defender a metrópole. 

A s  col6nias neste regimen siío uma parte integrante 
d a  mãe-ptítria e por isso i 4  nRo se justifica o abaiidono 
da colónia em caso de guerra desastrosa. 

No regimen da autonomia a defesa da colónia fica 
geralmente a seu cargo. Ista não quere dizer que a 
colonia seja abandonada a si própria quando Ia rebente 
uma guerra. Ela ir8 em seu socarro. Mas aqui ntio 
ha confusdo de exército, o que l ia é um acixilio. 

Tamberr  n b  i licito B metrbpole abandonar qual- 
que r  colónia neste regimen. 

Tdis as consequências que resultou da adocáo de 
cada um do3 regimens políticos. 

E' preciso porêm atendcr a que nenhum destes sis-  
temas tem sido praticado na sua purêsa teórica. Eles 
temperam-se sempre uns aos outros. 

66. Apreciag8o doe regimens politioos das 
0016ni89 -Bastante se tem dito contra o regirnen da 
suieicão. Mas não ha dúvida que em ccrtos casos a 
adopcáo deste se impõe. 

Assim tratando-se de colónias atrazadas, como 115 

que  as naqóes da Europa organisoram em Afiicn no 

ultimo quartel tio século xix, o uiiico regirnen que poclc 
e deve adotar-se é o da sujeicáo. O s  indígenas slio a i  
em  grande nilirnero, mostram-se rebeldes, A civilisaciío 
europêa, e o único meio de os  manter no dominio da 
metropoie esta em os submeter a um regimen autnrit8rio. 

A' medida que os indígenas se forein fnrniliarisando 
com os europeus e com a sua ciuilisa<ão, e qiic a coltj- 



nia ae for descnvolveido deve a metrópole ir atenuando 
a sujeicáo a que esses povos estão submetidos. E iidnca 
n rnár-piltria detlerd pôr de parte o s  interesses da coló- 
nia parti só atender. os  seus. Em todos os  atos da me- 
trópole deve sempre doininar o fiin coloiiisador. 

o regimcn autoritdrio deve existir tendo os governa- 
dores funcfies administrativas, judiciririas, melitares. etc., 
porquanto so assim os funcionarios da  1net:ópole po- 
de r , ?~  gosnr. prestigio. 

IJina sociedade otrazlda não compreende a divisão 
dos podere3. Scicedeii isto com todos os  povqs no prin- 
cipio da civilisecáo e siicede ainda hoje com as socie- 
dades do  interior r África. Ao preto custa a compreen- 
der que qlierii soiiiiiiii uina pena iiáo possa aplicá-la. 
- I<in resuiilo: o sistema da sligeicáo, embora conde- 
nada, é ainda o ii .~ico que pode aplicar-se ein determi- 
nado3 caso3. E por isso ti Holaiida ainda hoje segue 
este siqteina. 

O regirneii da siijeicáo vigorou até d' Revoluqío 
francêw; com esta apareceu o regimen da assimi!a- 
c50. E é a F r a ~ ~ p  qiiein, por assim dizer iinpóe aos 
povos este sistema. Napolrão pretendeu apresentar- 
se  ao rniiii.lo, coino os libcrtacior dos povos e o exter- 
minador do% tiratios. 

A idda d:i política da  aisiinilacáo encerra em si prin- 
c i p i o ~  cheios de grnndi!sa e humaiiitsrismo. 

Qiierc-<e a formacio duma alina nacional, duma 
pntria nova n;i ~ ~ ~ l b i i i n ,  piign;iiido-se nssiin pelo aurnenro 
da  solidariedsde liiiiiiana. E os partidários deste regi- 
men iiáo qrierein que 1i:iia inctrópole e colónias, qucrern 
apenas qite hoia tim:i traqão composta da metrópole e 
das  col0-litis. I<' o i~fe;il, da # ' I - J I I . ~ ~  I I ~ ) Ú O  f i . c t l ~ ~ L ; S ~ ,  

defendido pela Kcvolu~áo.  



P o r ê m  n a  prlitica este sistema náo pode da r  bons  
res~i l tados .  Ele  i apenas  urna iitopia. 

Na verdade,  corno seria possivel aplicar a s  leis fr;in, 
c ê s a s  ao  Sei-iegal? Dai :lu.; povos a s  rnesinns leis qiian- 
d o  êles estiverem e m  plena paridade d e  condicóes. 0 
contrario será  arruinar todos o s  esforcos desses povos 
e levá .10~ ;i anarqciia e <issolucáo. 

Mas que es te  regime11 6 i inpi-aticavcl .eta algcirnas 
colónias, podernos rióç clcinorii.trur pela prática coloni:il 
d o  nosso país, chega i~do  muitas vCses a náo poder c fc -  

ctuitr-se. Assiiii localidades das  nosqas colóiiias ha, onde 
i possivel haver câmaras  inunic;ptiis, pois ndo h3 mein- 
bros  capazes  e m  núincio  sufi;ieiite para forinarcrn ii 

vcreiicão. 
E depois em cada povo corno ein cada individuo; 

ha qualquer coisa que  se  desenvolve natural e neses- 
sariamente,  sen-ilo a acc5o extei.na incapaz de  inorlificar 
esse fundo especial de ca,da indivíilcio ou  ovo. O edu-  
cador  para o ser, precisa o;rnt;ir-se po r  critérios q u e  
descnvolvain no. educnclo qiialclue! coi+;.a que  lhe é p ó,  
prio,  com as  moilif i~a~ó:. ;  precisas, poi 'qu~ntlo só assiiil 
consiguirá uina bela obra .  

O mesmo deve fazer o EstnLIo na colonisacc?i~. N.í'r 
deve quebrar  as tendEncias cios in~liqenas,  embora  dev;i 
introduzir lhe algumas moditiiacóes. 

I)e rnodo que conclliii~ilo: nuncki é possivel egual:ir 
perfsi tainente a colónia á metrópole; e o regiiiien d a  
assirnilaqáo s ó  p o d e r i  ãdotar  se para 3s col61ias ~ L I U  

fiquem perto da mctróyoll: c que  mais oii menos  tenham 
ali mesmas condicóes que  esta E' o que  siicecle ent re  
nós coin a s  ilhas adjacentes. 

No rcgiinen da  au tonon ia ,  n metrópole deve fo- 
mcntiir na colónia tudo quc l i  i ~ u u v e r  de  tipico. E' o 



sistema mais rnodcrno, mais ern harmonia coin os  piin- 
cfpios dn sciência. c qiie po le ch. ihnr  a colónia a i i i i i  

nivel siiperioi- de civilisac50, se bem que coii~ervaiido 
sempre uin fundo que C peculiar a sua raca. Adoto-O 
já ein alguinas das suas colònias (as mais aiieantadas), 
a Inglatei ra. 

67. Organisaqão politioa das co;6niae ingle- 
sas :  a )  Coldnias de g )vAruo responqrtvel; b )  
Col6nias de simples in.rtitu;çõ-s representa- 
tivas; c) Col6nias da aorba. - A Iiiglatcrra n io  
adota o rnesino i.egiiiien para todas as coloiiias, tnas 
siin uin para cada iiina, ein haimoiiiit co n as ~ U H S  ~ 0 1 1 -  

diqóes. E' tod~tvia possivel a clas~ific;1~5o <Ias coloiiiii;, 
inglesas nos tres tipos expustos nO suiii;irio, quanto ;i- 
sua oi.gnnisacáo. 

a )  Colonicis i ie go~)êi.rro r-c~sporrs.ir~c~l - Ectáo orga- 
nisadas segiiiido este sistema as praiides culonias de po- 
voacão como o Natal, o Cabo, a Austrdli;~, a Nova Ze- 
landia, etc. O poder legislativo pertence ao governador 
e ao parlamento. Este compõe-se de duas cainaras: a 
camara dos deputados, de eleiqáo popiilrlr, e a iainara 
alta, de nonieacáo da cordn ou de elrisáo de uln corpo 
eleitoral diverso du que elegeu a camara baixa. 

O processo exezutivo nas colonias é moldado pelo 
iiglês O governador tein os m:s.nos direitos que pei-- 
tencem ao chefe dc eitado, 11s medida ern qiie estzs 
poderes são reconhecidos ao rei de Iiiglaterra, pela pra .  . 

tica da constituicáo britanicii: nom2ia e dtinite os seu-, 
ministros, convoca, proroga e dissoive o p;irlarnento, 
sanc;oiia as leis opõe-lhes o lielo. Isto. p1.é n,  ein teo 
ria, pois na realidade todos estes poderes são exer:iLios 
em seu nome por ministros responsaveis perante a3 

29 
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c a m a r a s  co lo i~ iaqs ,  as q l l i e s  só c o n w r v : i i n  o p o d e r  p e l o  
t e m p o  ein q i i e  gQSa n d a  con f i  i n q l  d a  i n i i i o r i a  p a l i a -  
m e n t n r ,  d e  q u o  são a e inanqcáo.  

Ao m e s m o  t e m p o  q u e  o g o v e r i l r t ~ l o l  6 o cl iefe do 
g o v e r n o  ds colnnin,  é r a ~ n b e i n  u n dclrqiiL1o cio g o v e r n o  

d i m e t r o p o l e .  I)<iclui i .esultqi  q l i c  pode,  p o r  veLes, e n  
conti.nr.$e n a  neces.;id i í i f :  de co i i< i l i a r  b i i i as  c o i ~ d u t d s  
d v e r a s  q i i e  Il;e se; ilri i ~ n p o k t a s  p o r  J i i a s  r i ta ior i r is  p a r -  
I:i!nei-itares - a  do p a i ~ l a f n e i i t o  n i c t r o p o l i t a i i o  e a d o  

p : r l n i n e i ~ t o  Inc: i l  A s  dili;ul,i,i Ics p i ~ o ~ ~ r i i e n t e s  des ta  
diip1.i respnn.;al~:l id i d e  m.i!i ifesta 11 se p r i n c i p a l i n e n t e  a 

p r o p o s i t o  d o  exerc ic io  i l o  i i i~.<' ! to c i o  17c>fo e resuIver(7 se 
p c l , ~  d is t incso  segLiliitc: q t i ; indo i t '  t .ite d e  inecl idas d e  
ii itci.essc loca l  o ggver i i , i do r  d - v c  c o i ~ s e i i e i  o ~ i  recusar  
g st i ; !  snnc5o se2i i : i  ir] o s  coii.iclht).i c i o *  setis m i n i s t r q 3  
t.iispni~s;ivci.; ; qti;it i. lo se t r a t e  ~ i e  ineLJ l i ia i  i i e  in teresse 
g.ei-:~l, c, g o ~ ~ c r i i : i L l o i .  d - v e  ~ b c i l c c e i  : js  i i i s t rucões  d o  

. ,  . 
, n i i i i . ~ t r ~ ,  <i:is s o l o i i i ~ s .  si,? est;i.; . , co lh i i ias q u e  leva i l?  
m; r i s  longe  r? pi . ins ip io  cla <7'utonoiiia. 

li) Co1orria.s d e  simplr.~, irjstili~iifi~s I ( .  ~ . c p ~ . ~ ~ s e t r l a f i ~ ~ a s .  
, - k;.;t~ i lçs te c a i o  ;i J,i,n:iica. 13:i.liiiidc.;, G, iya i ia  in- 
gIC\a, etc. 

O gocern : ig io r  t e v  p o d e r e q  m a i s  a np lop .  O p a i  Ia -  
i n c n t o  t e i n  ine i ios  ntrihiiicG;s, e po.ic ser fu r rn i ido  de 
i t i i a s - o i i  d c  L ~ i n ~ i  40 CCI n;ii.a, se i~L lo  i ieste c,i,u metade 
Ae irorneac,ío r c g i ~ i  e inet:i,le c i e  e l c i cáo  jx)pci lar.  O 
p n i i c r  executivo per te i i cc  :io govern, idpr  e aos func io -  
n h r i o s  n o n l e a d o i  pe l»  r n i n k t r o  das  coloi i ias. A S  c a n a -  
r a s  v o t a m  as le is  e os i i npos tos .  vi~eqi i~: i i t t . rnei i te n á o  
se : idini te q u e  n.s co lo i i ia? vote n dii.eitc>s a d u a i i L i i . o i  

p ro tec to res .  
c )  Colóalas da Cor-da. - R:ve , t c v  i l i i ns  rnod i 1 1  

dades, conso\ in te o seu g r a u  $e Li:sciiv , l v i ,ncn to .  0 



p o d e r  e f e c u t i v o  p e r t e n c e s a o  g u v i r n a d o r  q t i e - s e  c e r c a  
d e  f i i i i c i ( i na r i os  no tncz idos  p e l o  g o v e r n o  da r i r e t r o p o l ~ ;  
f o r i n a i i l l o  o coi~ccllio , ~ O V ~ I . ~ I L ~ ~ ~ I ~ O  0 ~ o ~ l e r  leg is la t ivo :  
l i a s  c o l ó i i i a i  ,nilit;ii.es e n ~ i i  i n a i \  atra.;ad.is, p e r t e n c e  a o  

govc! i iadoi . ;  naq;iclas ~1i ieat ingi : , i in iiin c e r t o  i i r s e n v o l .  

v i r n e n t o  pe i . tence no  Cor~cc,llio 1cgisfLil~riw, q u e ,  e r i i  gcr i i l ;  
é c o h s t i t u i d o  p o r  f u i i c i on ; i r i os  i: i ~ ~ ~ l i v i ~ l c i o s  cnai; n d t h  
ve i s  d a  co lo i i i , ~ ,  no.nea.ios p :l;i c o t  i) i, c.nti.nn.ío-tambeiri 
n e l e  a l g u i n a s  veLes m e m b  os, e l c i t o i  p e l o \  r c p r e w n -  
tirites d o s  d i f e r e n t e  intci.e,ses soci;~:.;'. O ' c o l i i e l l i 6  
l e g i s l a t i v o  v o t ~  tu 10s o \  proj:cti: i  d e  lei, c o m  e x c c p q á o  
a p e n a s  d o s  ql.ic r e i p c i t z i i i  ;I i n a t e r i a  d e  f i na i i ca i .  I 

O g o v e r i i o  e o s  fu r i c i o i i a i  i o s  n o i i i c d d o s  ~ W i a  m e t r o -  
p o l e  n i o  \áo j respo i i>avc i ,  pe i . i i i i te  o c o n s c l l i o  legisl, i- 
t i vo ,  rnaq  p c r e n r c  o r n i i i i s t r o  d a 9  c o l o i i ~ ; ~ ~ .  E' e \ t e  o 

t i p o  s e g u i d o  pdr,i a i  coló ' i i ins i i l g l ê i a s  c u j a  p o p u l a c á o  
é i n a i s  atraza.la, c o i n u  tis d'i t \ f i . i ~ n ,  a ex:epc.io d u  
E g i t o  e A f r i c a  do Sul. 

A I n g l a t e r r a  p a i  a as co ló i i i i i c  d,i c o r o a  n d o t a  um 415- 

' t c i n a  i n u i t o  p r o x i i n o  d.1 s u j e i ç ã o  c a r a i t e r i s a d ~  p e l a  c o i i  
cent i .acáo d e  um g r a n d e  n u  i i e r o  ' d e  i t r i b u i < ó e \  n a i  
inão;, d o  g o v e r i i a d o r .  h4ns e \ r a  n:icEo, p r o c e d c n d o  

a w i n  !ein e m  v i s t a  t ran r fo r i n : i r  a c o l o i i i a  q u e  s i i j e i t a  a 

este  r e g i r n e n  n u i n a  c o l ó n i a  de s i i n p l e s  i i i s t i tc i i<áo r e -  
, p rcs in t : i t i vn .  N á o  v isa s ó  o i i i t c r e i s e  d a  r n e t r ó p o i e .  

E ai i ic ia a s s i m  as c o l 8 i i i a s  s:io a d l n i n i s t i - a c l a  n a  p r o p r i a  
c o l ó n i a  c ni?o d o  m i n i s t é r i o  d a s  c o l o i i i i s  d a  I n g l a t e r r a .  

, . 

58. Regimen político das  colónias portu- 
guesas  : sujeição do antigo regimen; assimila- 
cão do regirnen liberal. - N o  a n t i g o  ieg1:nei-i - o 
r e g i m e n  a b s o l u t o -  as  nossas  c o l o n i a s  e s t i v e r a m  s u b -  
r n c t i d a s  ao r e g i i n e n  da s u j e i ~ á o .  



E o q i i e  de ino l>s t ra in  c la ra inen te  o s  inonopo l ios ,  a?  
res t r i ccóes  industr iaes, 09 i m p o s t o s  exageiadoc,  emfi in, 
:? e x p l o r a c 5 o  b r i i t a l  dns r iquezas  i i1tr ; i inari i ias sem se 
n t t e n d e r  ao f t i t ~ i t . o  das  ç o l o i ~ i a s .  

Apesar ,  p o r e m ,  l l e  :I t ~ i j o  se a n t e p o r  o in teresse 
ego is ta  d a  m e t r o p o l e ,  h o u v e  algi.i inas t e ~ i ~ i e n c i ~ s  no 
sen t ido  d a  n is i rn i lacáo.  e i n  v i r t i i d e  do  p r o s e l i t i s m o  
r e l i g i o s o  e d o  tcrnpernii1:i ito nacional.  

A f f o n s o  d e  AI b u q i i e r q ~ i r  pr.ocii i.oii t o r n a r  e f e c t i v o  
este c n r a c t c r  da oossa p o l i t i t u  coltsii ial. p ro inovenc fo  o s  

casamentos  e n t r e  p31 t u g ~ i e s e 4  C i i id igenas, e q u e r e n d o  
i.ientifis:i-10s p e l a  e l r v a < á o  ,lestes ~ i l t i i n o s ,  g r a ç a s  a 
~.(: l ig i i io cr is tá .  

C o m  o r e g i m e n  l ibera l ,  o r ien t : i dn  pe las  ide ias  d a  
R e r o l u c á o  fi.ancezn. subs t i t i i i u .ç r  p o r  c n n p l e t o  n a  nossa 
ndrn in is t rac i io ,  o r e g i i n e n  d'i s u j e i c i o  p e l o  d a  assirni lacáo. 

A C a r t a  (:onstit i icional, n., a r t i g o  7 ", d e c l a r a  q u e  
o s  ind igenas  n a s s i i o s  no tzr i . i tor in  c o l o i ~ i i i l  tê n o s  rnes- 

m d s  d i re i tos  q i i e  o s  ci.fada'os por tug i iezes .  H a  q u e m  
cons idere  P o r t ~ i g ; i l  c o m o  o p;iiz qcie i n a  s l onge  l e v o u  
o s is tern;~ da s.;simil;tc;io. 

N:i verda.ie, as i ioss:is co lo : i i as  e l e g e m  d e p u t a d o s  

n o  parlamento m e t r o p o l i t a n ~ ,  e n sci;i l e g i s l a ~ á o  é t a d a  
fe i ta  n a  r n e t r c p o l e  K i t ~  s is tc ln<i  t e 4 n  s ido  c o o r d e n a d o  
c o m  tima ex:essivii centi.<il siic;?,), t i i j o s  resu l tados  p e r -  
n i c iosos  se t& n f i t o  'rentir. P,)i. seci I:ido as estações 
nf ic iaes t ê n  p a r e c i d o  iri;iis di*p..)stas a exagera r  a assi- 
m i lncáo ,  d o  q i i e  a a b ~ i n L l o . ~ r i - l i i  

H o u v e  a l g i i m a s  i n c L f i J C i ~  n o  se i i t i J  I d c  d a r  As nossas 

co lón ias  o ca rac te r  de a u t o n o i n i : ~ .  0 desr .  de  3 d e  de- 
z e m b r o  d e  189~)  o d e c r e t o  d e  2 3  cfc m i i r c o  d e  1907, 
q u e  r e m o d e l o i i  a pr.o:i l i i ia L12 11 ,<;i ~l!ii,liic?, é um P ~ W S < '  

d i g n o  d e  n o t a  n o  <'i i i i ! i l i . ,  J<t n ~ i r  i i i i > i ~ i * d ,  p o i s  q u e  c o i l -  



feria a o  governador d t s t a  provincia amplos  poderes, 
;ir2 rne i'llo de  ordein legislativa. 

Poré  11 o alcance deitti a;ertn,.ln medida nfio foi. 
infeliz nente,  corn?rcei-ict.do. e logo n o  ano seguinte, 
pelo d e ~ r e t o  d e  I i d e  3 c  novembro d e  r r p r l ,  q u e  apro-  
voii o oi.c:irncnto colonial, fora n profunciii~nentc cer-  
ceados  o s  po je res  que  no governddor e r a m  co i~fe r idos  
i i o  decre to  do  :iiio :intei,ior. 

0 regi neii i.c.~t!IiIic:irio deve inaligiirnr nas nossa? 
coloiiins o 3istem:i da  aiito,io nia.  .Mas ha difiziildades 
e m  adoptar t:il sistein.1, atei>.leii f o  aos  p: incipios c o w  
sign idos n,i (:onstit~iic5o. 

Ape5:ir de o iii.ti:o 57.'' e.;t:i!,:le:er q u e n a  adini- 
nisti.:ic;?o d:iu pi.oviiiii:i; iiIti.:iinnrinns predo;ninarii o 
regilnc d.i de4 :cil~i.:ilisa;So, co  n leis especiziis adeqiiadas 
i10 est:iio de civiviti;:ic.ín d e  c:i,la lima delas, não  si: 
pode su.;rentar que  ela obe.iecn ao  principio descentrs-  
lisador. I<' isto o que  se  infere do art igo 36.'), que  es- 
tabelece qrie n fiaculiiacie d e  legislar é privativa d o  Con- 
gresso  d;i l<epublicii, e niiidii d o  a r t i g o  87.", onde  s e  
dispõe qtie 2 no governo que,  q~ ian . Io  e i i ~ c r r a ~ i a s  as  
cri,niirni, co npete to nar  :is i n e d i c t ; ~ ~  que  j~l lgar  iieces- 
s i r ins  e iiigeiitei p:ira :is pi~oviiisiii; ultiarnariiias. 

P4i;le di;siitir sc: se  o s  govern;id(~i-cs,  qiie tiiiliaxi 
atritiuicõcrs lepisl;itivas, coiiservam essas atrihiiiióes dc- 
! v i s  que  a (:onstitriic5o eiitr;,!i ein vigor. I'circce, e e n  
face dela, que  n á ~  se  Ilies pode adriiitir tacs ;ttrib~'icÓes 
pois que,  no intervnln das  se.;sfies p~irlanieiitares, 50 
a o  governo 6 conferidn :i fcicul.ladc d e  to :nar  incdidrls 
i.clativainentc ds provincias iiltrain;iriiiar. 

59. Emancipaçáo das colbnias - T o d a s  a s  co- 
lcj,li;is logo que a t i i i g~ . i l  U I I I  i e r to  ~esenvo lv i ine i~ to ,  



coineqam a alimentar idêas separatistas. E' esta iir 
lei hi.itórica a que ainda náo escnpoii colonia 91;: 

corn um certo grau de desenvolvimento. 
E m  idêa separatista explica-se do seguinte modo: 

os  coloiios v50 qe esquecendo da inetropole a pouco e 
pouio ;  os que I6 nascein ineiios se lembram ainda dclla 
e náo teein duvidei nenhuma eiii piigilar pela aiitonomia 
P o r  outro la.10 vão para Iií entrangeiros, f~tl.iiido vária\ 
linguas e sein vinculos que os prenLiain á inetrópole. 
E: liiialmente pela criacáo de vhri;is raca4 ch:g I a coiis- 
tituir Lima miscelânia de racas que da uin tipo é t n ~ i o  
diferente do da metropoic. 

Daqui resulta que 4e comrc'i :i forinar iiiníi ions-  
ciência nacional propria que G o terino d a  evoluqãc, cla 
colónia. 

60. Legitimidode da emancipagã? das 0016- 
nias. - E devem os Estados resoiil-iecer coiiiu legi- 

#t ima esta aspiração cld colonia! 
,A este pioposito i.espondem o5 cor~ceizsrr~lrs l~s  qiie 

consideram legítimo unicdiiiente o I.;sta.io Lja,eado n'i 
vontade do povo, o segiiintc: '7 r tus i rc~p~gã l i  é 1sg1- 
lintil se a coloili(7 trvt.1. ninirr f b s ~ ~ z ~ i o  clai-attlr ritr gire rss" 
e' a  srra vonlailr. 

E: então a coniiinid~icle internacional deve receber no 
scu seio o novo Estado. 

Esta doutrina náo i aceitavel. 
Para que urn Estacio tenha e iti.ada na comuiiidacic 

internacioiial precisa de reunir um certo núiiero di: 
coiidicões O simples facto J a  vontLidc n::, b'ista. L' 
preciso verificar se ;a ,coloniii reune as  condições ncccs- 
sártas para con5:ltuir um E\tado. 

O mesmo se c l i  com uin menor no qual a lei cxige 





cidadãos, quaisquer que sejam as raqas. Isso fizeram 
os jr>tte)is ttrr-cos se bem que coin insucesso. 

Neste caso pode seguir-se outro caminho: dar aiito- 
noinia a cada uma das racas. Porèrn a formacio da 
alma nacional só se efectiva pela formação de aspira- 
qóes. tradicóes lingua, etc., coinuns. 

Ha ainda a doutrina riilciori~lis~a Segundo ela é 
Iegilinta n crnallcipdcíío de col6ri;ns yire ~-erriret~t os C J -  

r-acleres yrdpr.ios duma ~ i ~ ~ c i o i r a l i d ~ ~ i e  - coinciiiidadc 
de  lingua tradicóes, raca. civilisacáo, aspiracóes, et i .  
Para  se formar da colónia u8n  F:;tado, ba.ta qiie ela 
.adquira o sentimento de que tern uma in~ii\.iciualidade 
própria, não dependendo de ningtiem. 

E' verdade que o principio das nacionalidades esta 
hoje muito abalado. H a  povos que sendo verdadeirds 
nacóes nunca conseguirain ,organisar-se em Estados, e 
Estados que não teem por subsfr-ctcfum uma nacáo 

Mas tambêm náo deixarnos de afirmar que a teii- 
dência é n9 sentido de haver mais ou menos Lim 
Estado, logo que haja mais ou menos uma nacáo, 

Não sendo n e n h u m  das teorias anteriores verda- 
deira parece-nos dever aceitar-se a dos nacionalistiis. 
Desde que uma colóiiia constitua uinii na~ional ida~ie,  
a metrópole deve curvar-se e reconhecer.lbe a indc- 
pência. ' 

E contra isto não ha que i'nvocar ai.gu,n:iitos de or- 

d e n  sentimrntalista como fazem alguns escritores, (li- 
zcn jo  que ás  colónias incumbem deveres d: subinissáo 
e obediência á mãe-pátria que Ihes deu origein, semc- 
Ihantes aos que existem dos filhos para coiii os p.iis. 1.: 
não valetn estes argumentos porque os seves individuai\ 
ou  colectivos teem sempre tendência para uina vid,~ 
própria. 
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E os f i lhos a cer ta  a l tu ra  passam ta inbêrn  a v iver  
independentes d o  pais. 

P o r  isso a colonia, l ogo  que reuna o s  requesitos 
p a r a  se to rnar  independente, romper8  neccssariamentc 
o s  vínculos que a pi.endem B metropole.  

O u t r o s  escritores c r i t i cam a eiriancipacão e m  n o m e  
dos interesses da inet  opole. Es ta  dispendeii  co in  a 
colhnia rnui tos capitais dos qi ia is náo recebera ei ideni- 
sacáo. 

T a m b ê m  is to  :>áo t e m  razão de ser, porquanto  u m a  

co lo l i ia  quando chega a pon to  dc  se emancipar já t e m  
. . 

pago c o m  bons juros, os cdpltais q i ie a me t rópo le  d is -  
pendeu. E a c o l o i ~ i a  mes ino depois de emancipada 
cont inua e m  relacóes con i  a mãe pátr ia.  E' po r  isso qi ie 
se d iz  que o Bi.azil é a i i ida ho je  a ine lhor  das nossas 
colhnias. 

61. A intervenção na emancipagão das oo- 
16nias. - A i n t e r v e i i ~ á o  consiste e i n  urn Estado i r  
i n f l u i r  na  vida in terna de o u t r o  Estado. 

E' hc je  u i n  acto condenado O s  estados sáo egriais 

e independentes, caracteres este5 que não se compade- 
c e m  c o m  a intervencáo. Es ta  é legitima, urna vez que 

tenha e m  vista obr igar  um Estado a c u m p r i r  o d i re i to  
internacional. Neste caso realisa se o d i re i to  interna 

c ional  p o r  me io  da intervenqáo. 
Quando u ina  coló i l ia  t e m  e m  si os  elementos que  

const i tuem u m a  riacáo, t e m  inquest!onavelinente o di- 
re i t o  de  se emancipar.  I< qualquer Es tado que se 
opuze r  a que a colónia o faca, revela o d i re i to interna- 

cional. Pe lo  conti-ário a i i ~ te rvencão  para f;ivorecer a 
emancipocão é u m  acto leg i t imo a dent ro  d o  d i rc i to  in.- 
ternacional. E neste sentido 8 Franca in tervc iu  cont ra  . 

$9 



2 Inglaterra quan.lo da  giier1.a da  independência d o s  
Estados  L'zidos. O inesino fez este Estado,  intervindo 
contra a Espanha quando dii ein;incipa<50 dos Estados  
da América d o  Sul .  

(15 Estados UnidÓç chegarairi a té  a consagrar a in- 
tervenc50 na emancipac5o das  colonias americanas na 
célebre doiitrina d e  Monroe  nutnii mensagem q u e  en- 
vioii ao  parlainerito ein 1823. A doutrina d e  M O U ~ O ~  
encontra-se sintetisrida n o  aforismo - A América para  
o s  americanos. 

Es ta  doutrina aproveitou aos  E*tados Unidos  para 
impedir a intervencio da  Europa.  Mos nno se  manteve  
sermo a favor da grande republica ntlrte americana que  
ficou com prestígio sobre  toda'a Ainérica. E o s  Es ta -  
dos  C?nidos entrai.arn e m  contradicfio coin esta doutrina,  
ndq~i i r indo territórios, riso para o s  emancipar, mas  para 
os  colonisar. 

62. Ooldnias e m a n c i p d v e i s .  Regimen p o l i t i o o  
d a s  c o l 6 n i a a  e m a n c i p a d a e .  - T e e m  sido apresen-  
tados v i r ios  cri t ir ios para se  d t terminar  quais sáo  a3 
colónias emancipdveis. 

IJns seguem o sritGrio da disfilrtcia dizeiido que  a s  
colónias mais afastadas náo  participam dos  caracteres 
da  metrópole e por isso devem ser  emancipadas.  As 
mais próximas, participando des ies  caracteres p6dem 
s e r  incorporadas no território da  inetrópole. 

O u t r o s  segiiem o critério da  polilica nre~r.opoli!arict 
scgiindo o qual só tem r a z i o  de  ser  a emancipociio 
d:is colònicis antigas e náo  n das  modernas,  porqiianto 
aquelas  e ram inteirainente sacrificadas pelas metrópo-  
k s  e viveram n o  regirnen da  siijeic50. E destc moLll 

nasccii neles o ,!c.ejv dc se einaii i iparem para se  I I \ . I . : I  



rem da tirania. Foi o que sucedeu com as  colóriias 
americaiias. 

As modernas colóiiias vivendo assimiladas ou autó- 
nomas, póciein inuito bem coiitiiiciar a viver ao lado da 
metrcpole. E o que sucede com as colóiiias inglesas. 

Ha  finalinente escritores que seguem o critirio da 
rlaful.êsú. dn colotria E seguiido éle é iiatiiral q u ~  se 
emancipem as colónias de povoacáo, pois tecrn uina 
civilisaqáo semelhante á europêa. 

As colónias fazendas onde ha ~ o u c o s  europeus e 
onde náo se rialisam os  elementos da nacionalidade 
não terão naturalmente o desejo de se emanciparem. 

Nenhum dos critérios só por si nos habilitaria a 
determinar quais as colóiiias cmanciptiveis. Isso só se 
consegue por meio dos t iês  cumbinados. Assiin a dis 
tância entre a colónia e a metrópole afrouxa os laqos 
de dependência, fiivorecendo a einaiicipaçáo. O s  povoi 
mais o~ i i i n idos  são os que  mais desejain a liberdsdc.. 
E naturalmente as colóiiias de  povoaqáo são as  que 
rnrlhor se prestam a constituir I<stados: 

E qciil o regiincn politico das colóiiias emanci- 
p a d ~ s ?  Dizcin alguns qcie a federaqáo entrc a metro- 
pole e as colónias. T;iI não lios parece, porquanto ha 
oposiqáo entre os interesses dos clemcntos que viriani 
a constituir tal fedei.acão. E nõo haveria sequer cinan- 
cipasão mas siinplesinente a federaqáo da inetrópole 
com as suas aiitigas colónias. 
i Porêin não pode afirmar-se qve tal fecleracáo náo 
venha a rialisar-se, porcluaiitu é assim que a metrópolc 
pode vir a tirar mais vantagens das colonias, cio que se 
ela ficasie independente. foi-inando um Estado á parte. 

Em todo o caso essa federaciío dificilinente se i-iali- 
sara, pcla diversidade te estrutui.a e de oi.gaiiisaqáo que 



se nota de col01iia p.tr;i col01iia c de cada colónia para 
a meiiópole. 

Ficando as colónias iii,fependentes, fgrmando Estados 
;I parte, segoeni nat~iralinente o regimen republicano 
que C o que Se encontra niais em harinoi-iia com 35 idêas 
democráticas modern:ts. 

.63. Alienação das col6nias. Teoria e histd- 
ria.  - Visto que  as colói~i:is ftizcin parte integrante d o  
tcrritorio da mãe-piitria, G inciispensavel verificar s e  
entre os  poderes metropolitano? se. pode compreender 
o de alirilai- colóilias. 

A Icgetimidade da aliennciio das colónias é admitida 
pelos absolufis/as, seguncio os qiiaes o soberano ou o 
principe pode dispor livremente da terra submetida ao  
s e 3  dominio eminente e dos habitantes que, na sua 
qualidade de subditos, não podem deixar d i  acompa- 
nhar a terra. A soberania tendo uin caracter patrimo- 
nial e sendo o Rei seu propi,ietlirio podia &te, conse- 
quenteinente, alienar não só os doinii~ios do  Estado mas 
tambem os  direitos realengos que se traduzissem num 
rendimento pecuniário. E~ tava in  nê,te caso os direitos 
fiscaes, sob todas as  suas formas. 

E' evidente que esta doutrina é indefensavel por.  
quanto o território de um Estado pertence A nagC5o e s6 
a esta compete, ceder uma parte dele, que não afecte 
a existência do Estado. Quanto ao principio da patri- 
m~n ia l i da~ le  do  podcr político tambern é insustentavel 
pois o impct.iirm do Estado deve distinguir se do  seu 
dorninio. 

Contrariamente a esrn douti.inn aparece a dos srcln- 
I-ios do coirtl-aclo social qoe negaram ;I nacáo o direito 
de alienar qlial.jii:~ I u~-cela do tci.1 itoiio nacional. Isto 



porque o pacto social obrigando o cidadáo il obdiência 
R um certo e determinado govêrno e não a qualque'r 
outro n30 pode, conscquentemente a n'acáo, traiisferir 
para oiitra os  direito's que tein sobre um cidadáo. 

Pode o cidadáo abandonar a nacão mas estii é que 
não pode submete-lo a outra. 

A doutrina do  contrato social não é admissivel por- 
quanto os individuos podein indubitavelinente crear com 
os seus contraitos, relacóes de direito privado mas 
nunca rclacócs de direito público. 

I'or outro lado a sociedade náo assenta num acordo 
individrial, iiias é uma consequência forqada da natu- 
rêsa humana. A própria nocio do Estado supóe a 
existêl~cia de iirn poder super.ior, impondo-se a todos 
os individuos, i15o p o d e ~ d o  por isso os  tratados, sem 
exceptiiar os de cess50 de territórios, deixar de ser obri- 
gatórios para toda a naq30, desde o momento em que 
tenh~im sido reconhecidos pelas autorídades competen- 
tes, nota o Sr .  Dr. Marnôco. 

Hoje nenhurna destas doutrinas é admitida. 
A teoria dominante é aleiná e os  proprios escrirores 

de direito publico francê* como Duguit e Hauriou err- 
fileiram naquela doutrina. Esta escola moderno as- 
senta no conceito da pessoa jurfdica Estado em que o 
território é o elemento que limita a colectividade. 

Ora  em face desta doiitrina juridica é tambem difi- 
cil explicar a alienacáo das colónias. Assim como o ho- 
mem não pode alienar qualquer das parres do seu corpo 
assim tainbem o territorio sendo um elemento coi~sti-  
ttiinte do Ehtado, náo pode ser alienado. Admitir o 
contrário seria ad  nitir que o Estado, alienasse uma 
parte si prbprio. 

Mas isto srlo ,?final teorias juridiczs, que nem sempre 
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explicam o s  factos da  vida real, m a s  q u e  nem por  isso 
deixam d e  ser  verdadeiras.  F: sê  10-hão enquanto  ou t ra s  
não elucidarem melhor esses factos. Es tas  n o  entanto 
não  explicam a alienacáo d o  território nacional. 

E' porque na verdade é dificil explicar a alienacáu 
das  colónias a não se  admitir que  ela não faz parte io 
terr!torio qiie é um elemento da  personalidade Ao E s -  
tado.  Assim se  considerarmos a Pair.ia Pot-~rrgi12s.i 
formada por  Portugal e suas  colónias náo s e  explica a 
alienacáo d a s  colónias. M a i  se  nó.; virinos s ó  como 
clemento d a  personalidade d o  Estado .- o territorio d;i 
metrópole,  e a s  colónias - como objecto da  me- ina  
personalidade entáo  a colónia pode alienar se. E isto 
pode admitir-se a té  cer to  ponto pois có o s  habitantes 
d a  Metrópole < que  formam a Nacáo tendo as  mesmas 
aspiracóes,  a mesma historia e a s  mesmas tradições. 

E en táo  a alienacão das  colónias já não é contraria 
a o  direito. 

Alas isto é um artificio. As colónias dentro  e m  pouco 
en t ram nd comunidade nacáo, para lá vão habitantes 
d a  metropole, iustificando-se poucas vêses a aliennczo 
d a  colonia. E einborã a teoria da  personalidade jiiri- 
dica d o  Es tado  contrarie aber tamente  a aiienacáo d a s  
coloiiias o que é cer to  é que  a historia fornece vários 
exemplos  d e  alienaciio d e  colónias e de  arrendamentos.  

E C por isso que  o s  escritbres que  têem apreciado 
a questão sob  o ponto d e  vista politico intendem, como 
Despagnet,  que  a alienacáo d e  certas porções d e  terri .  
torio iiacional uriicantrttle se podent contpr.rertdr~- n o  
caso d e  uina necessidade urgenre ou  d e  uin grave in- 
teresse político. O sacrificio assirn efett i iado justifica- 
s e  como ineio de  salvaguardar a exis tè :~cia  d o  própr io  
Estado C)U d e  realisar um interesse inais consideravel, 
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do que ciq~iêle que lhe adviria da conservaqão da fra- 
c550 de território que cede. 

Sob  o aspecto economico motivos poderosos ha que 
podem levar a a l  enaqío das colónias. Assim quando 
lima c o l h i a  representa nin sacrificio para a metrópole; 
q i ~ n d o  o Estado não pode fazer chegar, a um nivel de  
civilisacBo mais elevada, lima dada col6nia; quando o 
Estado se vê em perigo de a perder, então o interesse 
cio Estado, embora contrariacio pela moral leva A alie- 
nac5o. 17' ;tssiin que todos os  Estados teern alienado, 
por venda ou doacão, determioadas colónias. 

Assiin a Espnnlia, ein 15'19, vendeu a Portugal as  
Mo!iicas e em i 8 1 0  vendeu ;i Florida aos Estados Uni- 
dos; a Russia veiideu em 1867 aos Estados Unidos a 
sua colónia da Alasca; e Portiigal fez pela primeira ves 
a alienac:ío de coló:iias, incluindo no dote de  D. Cata .  
rina. dada em casamento a Carlos 11 de Inglaterra, e m  
1681, Boinhai n e 'I'angcr. Ein 1777, foi cedida B Es 
panha a colóiiia do Sacramento, e em 1778 demos lhe 
egualmente Ano Boin e Fernando Pór por troca. Em 
i Xo i Napoleiio obi,igou-nos a ceder um território de 63 
milhas na Guiana. Pois um tratado de 1839 vende- 
rani-se á HolanJd Solor e algumas dependências d e  , 
Tiinor, etc. 

64. Venda da4 ool6nias portugudsaa. - Não 
tem faltado quem tenha sustentqdo senão a venda de  
todo o nosso património colonial, pelo menos de uma 
parte d d e ,  para com o produto dessa venda se proce- 
der  ao melhoramento da restante e ri nossa reconstitui- 
cá0 econÓin:co-financeira. I; para justificar esta orien- 
tacáo têrrn-se apresentado rnsócs de varia ordem. As. 
sim insiste-se em qiie as provincias ultramarinas não 
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têem deseinpeiihado o papel principal que de\ 'criam . '  

desempei:har na nossa vida naciondl, e fazem-se nvul- 
car as verbas consideraveis com que a bletrópole con- 
tribiie para fazer face as deficiências das receitas das 
nossas possessões. Diz-se ainda que Portugal não tendo 
meios, não possuindo se1150 poucos braqoi ( c  êsses 
mesmos refractarios ao destino africano) e sendo a s  suas 
colónias objecto das ambicóes das naqóes e'trangeiras 
seria melhor alienar os seus dominios ultramarinos. 

O r a  a verdade i que o nosso modo de vêr é intei- 
ramente oposto ao que até aqui temos exposto. E assiin 
não só esta sobredita orientaqáo não tein obtido boin 
acolhimento por parte da opinião pública, como tainbein 
Portugal tein necessidade de entreter o espirito cle irii. 
ciativa, de aventura e de conservar os territórios para 
onde possa expandir a sua actividade. E depois se al- 
guma coisa pode ainda avigorar a aima tracioiial sáo 
sem dúvida as trsdicões coloniaes. Dr: resto na verdade 
qualquer colónia envolveria a conSssão da nossa inca- 
pacidade colonial e isto justificaria a ambição das po- 
tências no sentido de nos espoliar dos nossos dominios 
coloniaes. E' verdade que a n o s a  regencracão iinica- 
mente pode derivar do desenvolviinento do  f~.abalho 
iraciortal. Todavia a record:icão do nosso glorioso pas- 
~ a d o  colonial, que as nossas colónias nos reinernorain, 
intensifica o desejo de nos elevar-nos, servindo isto de 
impulso ao  resurqimento nacional. O preco da alieiia- 
ção das nossas colónias sóinente serviria para viver a 
larga, á custa de capitaes estrangeiros sein pensar 
seriamente no futuro. Ficariainos, sem colónias e seir. 
o s  nielhorainentos e progressos a que êle se deveria 
destinar, escreve o sr. Ur. hlarnôco. 

Mas mais ;. os encargos financeiros das colónias não 



s ã o  tarn g randes  com se  pensa. De resto é injusto nho 
discriminar nas despssas  que  se fazcm com as  colonias 
qual a par te  que  iieles t6ein a s  despesas que  dtveii i  
considerar-se pr6priainente de  sòboraiiia a s  que  repre- 
senta n melhoramentos qiie por egual interessam a Mc- 
tropcle e á s  I:olónias, e ainda a s  que  podem ter  71~ io  
provocadas por  consideracões, valiosas cie certo, riias 
mais d: interesse gcriil qiie especial das  colónias. Do 
inesino modo o facto da  Metropole t e r  necessiadade d e  
acudir durante  iim cer to  pcriodo aos  <it!fic/s dos  o rca -  
rneiitos d a s  colonias. n,?o que r  dizer que  estas não p o s -  
sain pagar gci.ierosainente, ern epoza m,iis o11 inciios 
proxiina, todos o s  auxilios ieceb:dos. 

E: tanto  isto é raso;ivel quanto  é certo que  s ?  , o ~ F S I -  

i-ialados os  servicos 'que a s  col6iiias prestiirn Li ~io r io i i i i a  
nacional. O exame das  estatisticas das  colbnias 1nosti.a 
não  s o  o sucessivo aurnento da  i i i iportnci?~ dos prodci- 
t o s  colonines, mas  o importante auxilio que  tal fiicto 
veio trazer-nos durante  o p e r i ' d o  mais agudo da crisc 
finariceirn, atencinn~io conside-:ivtlinente a necessidade 
cie exportacão de  oi1.o para saldar os  nossos encargos 
nas \ v a c a s  extraiigeira, nota o S r .  L)r. Marlioco. N5o 
é menos digno de nota a crescente exliortacáo de  P o r  
tugal para a s  coloiiias donde tem resultado o ter  a in 
dustria mcti.o;~olitans adquirido nos iiltiinos anos uin 
riotavel progresso. 

66 Arr3ndamento das col6nias portugud~as. 
- A imprensa estrangeira, especialmente a inglê-a, tem 
lenibrado o arreii~larnci-ito das  nossas colónias, ou pelo 
menos  a dc  Mocainbique, q u e  está táo  ligida á Africa 
inglesa e cuia subordinacão ii potência doiniiiadora 
das  regiões visinlias tanto contribuiria ?ara o progresso 

3t 



africano. Esta ideia 1160 tein desagindado a alguns es- 
critOres portl ig~ièses,  como incio cie obter  o desenvol- 
vimento das  nossas colóni;is e cie inelhoi.ar a nossa vida 
econóniico-financeii-a. 0 r ; i  a verdade é que êytes a r -  
rendamentos traducein-se se inpie  nLiina alienacão deteni- 
tiva e conseqi,enteinente aqukle-; enferma n d3s  rnes- 
m o s  inconvenienrés qcie a al iei~:i~i?o.  

E' o q11e cie resto nos iiinstiain os  factos e o q u e  
se tem veriíicnclo nas cessiies cios chllls aos  europeus  e 
o qiie aconteceu aos  tcrr.iiórius :ir1 riiclados pelo sultão 
d e  Z:inzibnr á coinpniihi;~ aleina ~ i n  Africa Clriental. 

De resto o arren-ittincnto envolveria a rnesina con- 
fiscso d e  incapacidndc- c L> scu pi.otiiito inaterial s e r  nos- 
ia cplialinentc iniitil e nocivo. E os progresso;, q u e  
tios últiinos anos  se  iiot;iin nas  nossas colÓi:ias, justiti- 
cam sobejiimente a sua coiiscrvaqRo e a s  deficiências, 
que  nelas se  observain ainciii longe d e  nos ilesaniinar, 
5 0  de-rein estiinulnr nos n coitinciar a nossa obi-a coin 
redobrado vigor e confiriJa pertiiiácia. 



C6. Conservacão dos costumes e instituições 
indígenas. - A ,volític,z irrdigcirn constitue i i r i i  dos 
capitulos priiicipaes senrio o principal, d e  toci:~ a sciêi1- 
cia colonial Basta atciidei a que  ela estuda ;i acsáo d o  
Estado no tratamento dos  indigeiius, no mclhornineiito 
d a  .;ua coiidicáo. 

Esta expressáo i rnais rigorosa d o  q u c a  de socio- 
logra coloiri'al que ,  coino ji viinos, se o:upa clo ti.a:a- 
iiirnto e educac50 clos iiidigciias, scgiindo ii iiiterpret?qc50 
que  foi dada a esta cxpressáo no Congresso d c  Socio- 
logia Coloilial d e  P;ir.is d e  1900. I ' e ~ r ) ,  pois, a socio- 
logia colonial uin sigiii6:ado inuito inais amplo,  abran- 
gendo todos o s  probleinas qiie respeitain á estrutirra c 
vida das  socieciatfes indigenas. 

O pi.incipio sirpr.c~n~o An yo'iricn iridigrrrtz é o se- 
guinte:  a conservacfio das  i a sas  inferiores, o respeito 
pelas suas  ieis. sua oi.ganisnc:\o, costuines, p e l ; ~  indivi- 
dualidade polit'ca e social de  <.ida pais, onde se exerce 
a accão colonisadoia, e de ciidii uin dos povos, que  nèl r  
habitam. R coin efeito; assim coino se  deve respeitar 
a vicia e a liberdade clos indigenas, porque s5o homens 
como nós, assiin tainlic.rn se  deve conservar o s  seus  
cizstuines e a s  suas  i n s t i t ~ i i ~ ó e s  que  estrío dc  harinonia 



com o estado social, as necessidades econoinicas e as  
concepcóes moralo-religiosas dêstcs povcs. De resto a 
evolucáo rcalisa-se gra~liialinentc, por fazes siicr5sivas 
que temos de respeitar. Ijepois, nos povos coloniaes a s  
i~ i~ t i t s icóes  poliricas encontram-se intimamente vincu. 
Iada i1os principios religiosos, de surte que se a Met o- 
!wle tentar por qiialqiiei formil desti.uir os co;tuines e 
as iii>:ituicóes iiidigenau provocii resistêilcias qlie muitas 
vezes lhe G impossivel vencer. 

'Todnviii costumes h i que, pelo sei] caracter harbaro, 
devem ser eleminados. Conseqrientemente qual  o cri- 
terio por que se deve determinar quaes as instituicóer, 
indigenas que se torna i~ecessdrio aboiir ? O Congresso 
Ct~lonial Nacional, reunido em 1,isboa em iyi, einitiii 
i> parecer de que deviam ser tnantidas as  institriicóes 
iiidigei?as aituaes do ultrainar em tudo quanto n30 fosse 
conti.,?rio A inoral e á justica, procurando o seu desen- 
volvimento evolutivo em conf0rrnid:i~ie com as aspira- 
cócs da civilisacão e com os interesses coloniaes I)c 
inodo que, segundo êste ci.itirio, deve-se elernii-iar OLI  

modificar as institiiicórs indfgenas que contrariem u 
inoral e a justica. M a s  quaes devem ser essas ideias 
de inoral e de justica? 1)evem ser as metropoli!nnas? 
Nesta hipótese h3  muitas instii~iicóes q ~ i o  ofendem as  
nossas ideias de rnoi.nl e d e  justica, e náo ofendem as 
dos indigenas. Devcin, entáo ser as dêstes? Adinitido 
ê.;te critério, somos forcados a admitir todas as institui- 
cócs indigenas. Por co.iscguinte o critbrio 2dinitido pelo 
Congresso cit. é amplo, vago e ~ á o  pode considei.ar-sc 
preciso e rigor os^. 

Foi pc;r isso que o Congresso de Sociologia Coly 
nial de ,900, realisado em Paris, es:;ibelece~i a doutrhn 
de que os costuincs iiiiiigcnas sóinentc devein s~ibsistii 
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quando náo srjam incompativeis, com o respeito devido 
a vida e á liberdade de iim ser humano. 

C'ma nacáo civilisada náo pode permitir que sobre 
o território cin qlie ela tem soberania continuem a sei. 
praticados os s,icrifi~ios huinanos. Nán pode consen- 
tir tarnbem qiie um chefe de fatnilia exerca uni direito 
de vida e de morte sobre us seus. Não pode tolerar 
a e.~tríividiio, embora não faltem sofismas para justi- 
ficar R ap-opriaqio de uin hoinein sobre outro, frisa o 
Sr.  DI-. Mnri~bco. 

'I'ocfavia Lopo Vaz de Snrnpaio e Me10 impugnou a 
legitimidade do criterio estabelecido no Congresso de 
S. C. de 1900. Assim aquele ilustre escritfi  é de pare-  
cer qiie se apenas se 1150 devem respeitar as  instituiqCes 
que seja13 incoinpativeis com o respeito devido á vida e 
liberdade humana que 1130 ofendam a justiqa nem os 
intereses da colónia deve pet.miCir-se a a~ilr-opofap'il, 
quando ela vise iirLfit~iLitros ntoi-10s ila1zr1-a1 oir acide~rlal .  
n l ~ l i / e .  

E mais defeitos aponta ainda Lopo Vaz ao critério 
estabelecido pelo congresso. Assim deve permitir se. 

lambem as razias e priticas de pirataria, tão usadas por 
muitos povos selvagens, logo qne sejam respeitadas as 
vidas. pois essas prciticns i-c-yl-rserr/am apenas atetllndos 
coiiir-a a yr.-opt.iedadc. E na mesma ordem de ideias 
;I iMctr6pole n i o  pode tentar nada contra as.instituicóes 
iiidigenas que tenham fins host.is Ci sua soberania, ~ u s ! o  
4"" ".ris ~ i i i c ia  desias iirsiiilricórs se aclzL2 ao nbr.igo 
?o p~'rircipjo esfctbzlec.ido pelo Corrgresso. 

Finalmente Lopo V:IZ concliiia por apresentar, em 
siibstituicdo d o  criterio emitido pelo congresso a seguinte 
í m i l i .  « h s  instituicócs e costiimes dos indigenai. 
dc.\.rin 5er cotisei vados, quando não sejain incoinpati- 
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veis com o s  preceitos d o  Direito Natural  ou  com a se- 
guranca  política d a  colóiiia, e a i i~da  quando náo reyre-  
sentem prst icas d e  intoleravel selvageria. n (Pol .  id. 
jiagg. r4 a 22). 

Consequentemente  embora  a s  fopintilas d a s  citncios 
Congressos  sejam impei feitas no eiitanto a estabelecida 
pclo Cong. d e  Soc.  Colon.  d e  r y o  é a inais aceitavel. 
E' certo que  ela tem o defeito d e  ser  iiin pouco vaga 
e imprecisa, mas  isso sucede com todas a ?  fórmulas 
demasiadamente sintéticas, náo seiido, pois, defeito 
.exclusivo desta. 

67. Codiflcz($io dos ubos e costumes indige- 
nas. -- Devemos, coiiscquenterneiite, pôr de  parte por 
completo a ideia d e  aplicar Lis colbiiias n legislacáo 
metropolitana. Todavia  impõe-se a codif i iaqr?~ dos  
usos  e dos  costumes dos  iiidigeiiils. E isto porque ê i .  
trs nem sempre  s,?o corilieiidos d;i i\ 'Ieti~Ópol~'. 0 i . a  se  
e s t a  tem de  respeitar os  usos e cos tumes cios ;iiciigeiias 
i. preciso que os  paiçes metropolitíiiios os  conhc-cain. 
E evidentemente para isso i necessaria e indispcnsi~vel 
a codificacáo dos  usos e cos tumes d i , ~  ir.digeiias. Ern 
todo o caso teem-se apreseiitado ot~jeccóes  coi1ti.a ;i 

codificacáo. Assim iins 1150 se  i,iclinam a ela porque 
é impossível, dizem eles, á iiieti.bpole efectuar a cocii 
ficac". E argtirneiitain dizendo que iiln;i coin:ss50 
q u e  fosse nomeada para  exeii i tai  tal strvico.  :{e n lg~ im 
modo  se  deixaria influenciar pclas circonstaniins cio 
ineio 3 que pertencia. 

E' certo que  contra a codifiiac5o se poncicrri que  
ela pode desfigurar o direito ii-idigeiia, dando Ilie a f,,r- 
m a  d o  nosso direito. ,Mas, alem dêste :irgci:neiitc~ li50 
provar sen'5o contra a s  m á s  codifiiaqóes dos  ios tumcs  



indigenas. náo vemos outro  ineio d e  instruir o s  magis- 
t rados  no seu coiihcciinento. NGo é posslvel que  cada 
inagistrado prorecia a o  es tudo pessoal cios costlimes e 
I.ISOS i n d ' g e ~ i ~ ~ s ,  surpreendendo-os  n o  meio onde se  e l a -  

, boi-;irain, e por isso a falta d e  códigos d e  usos e cos- 
tumes  in~ligciias iini:aineiite pode contribuir para  a m á  
:iclininistracáo da justica. E' certo que  a s  colecqóes 
o rg ;~ i i~s ;~das  por pessoas çorn uma  moral diversa, vi- 
veii.10 ein socieciadcs e m  que  3s leis sáo  diferentes náo  
l7oilem apreciar s o m  j~istica o que  o s  usos e cos tumes 
iiidigenas t rad~ise in .  E isto podem no fazer involunta- 
ririiiiente, s em propósito, ficando a codificaçáo com u m  . . 

cardcter diverso d o  cliie deveria ter  o que  evidente- 
mente,  e ra  iiina clesle:ildaclc para  coirt o s  indigenas. 

Esta dificsilciade t real. I-Ia, na verdade bas tantes  
obct;lculos qiie se onócm ti cociificacáo. N o  en tan to  
como el:i 6 indispensavcl, visto a s  rasóes ji adusidas, 
deve-se e m p r t g a r  todos o s  esforqos para  vencer essas  
ciifi~iildadcs. 

f l a  aiiida quem objecte q u e  a fixidês d a  codificacáo 
6 um obstáculo á c v o l u ~ á o  dos  usos e costumes indi- 
gcll~ls. 

Mas  a verdade é que ê s t e  argumento  náo t em valor 
po rq~ imi to  apes  ir dos  costumes e usos estarem reunidos 
e m  cótiigos o direito indigena nem por isso cristalisa. 
D e  resto os  codigos podem s e  modificar conforiiie a s  
iiecessid:ides evolutivas. E depois ha  ramos de direito 
q u e  s;ío inenos vari iveis qi.ie outros. E nem se  diga 
ilue todas as regras jurídicas sã9  casuisticai ; an tes  
tecrn seinpre Lim caracter geral e abstracto.  De res to  
a s  normas  jiiii.liciis pessuein seinpre uma  certa elasti- 
cidade. 1>: inaneir;~ que  estas dificuldades e inconve- 
nientes pni.ecein r50 ter  O peso necessário para  obs tar  



ti codificacáo dos usos e costumes indigenas. O Estado 
i: que deve vencer todos os obstáculos para fazer utna 
compílacáo que scja o retrato fiel dos usos e institiii- 
cóes indigenas 

E aqueles aspectos da vida das colónias em que a 
accáo do povo colonisador inais se fizer sentir poderão 
sofrer algumas modificaqóes. 

68. Codigos anglo - indianos. - A Iiiglnterra 
tem organisado códigos especiais para as coibiiias. Eii- 
tre êles contam-se os codigos inglo-indiaiios orgnnisa- 
dos para a Iodia. Esses codigos podem aplicar-se ás 
relacóes dos indigenas e dos europeus que vivem na 
colonia embora tenham um nivel mais elevado de civi- 
Jisacão. ?!as geralmente nos cóLligos anglo-indiaiios 
refletem-se os u5os e costumes indigenas. 

Assim as disposicões penais que a í  estão inseridas 
aproxiinam-se muito das concepcfies religiosas e inorais 
de  cada uma das racas que habitam o Iiidostáo. E na 
verdade seria irnpossivel aplicar as rnesm3s penas a to- 
das  as raqas. E isto porque os crimes teem valor di- 
verso conforme o nivel moral de quem os pratica. Di 
zer  de um maometano que ele come carne de porco é 
uma injuria. Dizer o mesmo a uin indigena que iiáo 
siga Maoinet náo e calunia-lo. 'Tcimbem estes cóiiigos 
proíbem os desenhos obscei~os, exceto ein cei.tos casos, 
como quando se refiram a templos. 

Outros países têem procurado organisar legislacócs 
senáo tambem apropriadas i colónia coino os c6,ligos 
anglo-indianos, pelo menos difei.eiitcs da legislacáo 
metropolitana. Estáo nêstes casos a Holaodíi c~ijo'i 
códigos são um reflexo dos euiupeus c a Franca que 
organisou um código especial para a Cochin:h,na. 



Estes  códigos são uteis mas  deveria atribliir-\c-lhe* 
um valor merarneiite d~liiti.iiial. Deviam constituir con-  
selhos q u e  o juiz podia deixar d e  aplicar. 

69. Possibilidade d a  oivilisagf[o da raga ne- 
gra. A c  .ão do meio. -- Visto o s  cos1umes b8i.bai.o~ 
, Errem contiii~iado, ein gcrnl :I predoiuinar ent re  os 

n e g r o d a  Africa, a1giiii.i iiivestigadores tèein iicgado 
inteiranicntr a capaL~iLf~tlr do r iep .0  para pr.ogr-eLiir. 
rrn csca/a JJ cir~ilis<ígLio. í-1 a rasão fisiolhoiia ap re  - 
sen t i~da  para explicar c,ta incapacidade, é o facto cic 
q u e  a s  sutui.as d o  cranec, d o  negro s e  çonsolidarn mai.; 
çêdo. No  entanto iniiitos iiivestigadores hd qiic suç- 
tenti:in que  o iiegro coilt nua o seu  dcscnvolviinciito 
inent~i l  na vida adulta,  apesar  d o  f,icto fi:,iologico aciina 
apontado;  mas  a s  provas aprtasentadas eln favor du  seu 
m u d o  de  ver demoiistriiin iniiis o deseiivolviinento dti 
astiizia no comércio, d o  qlie o progixsso da  capacidade 
intrlcctiial geral, nota 11 snr.  L)r. hilarnbco. 

Seja  como f o r ;  o clue é ccrto qi-c aindd hoje nos 
Estados-1Jnidos ent re  as duas  racas (b ranca  e n e g r a )  
ha lima difei-enca, apesar  das  doiitrinas eguiilitarias c1,i 
Revoliicáo Fi.ancesa. E:' assim que  Lopo  Vaz nota a e s t e  
propósito o segiiintç. Nos  Estados-Unidos  onde,  coino 
é gei.alineiite conhecido, o odif> e o ciespreso pcla raca 
ncgva ulti.apasaa:n o s  próprios limites d o  inverosiinil, 
ela é inílcxivelinente escorracada,  como urn rebanho 
d e  pestiferos, ou  c o n o  uma leva d e  peiisioiiistas de 
gafaria.  E até  se  sustenta,  como Charles Car-roll, qiie 
pelo texto bíblico se  demonstra que  o s  negros são  ani-  
rnaes irracioiiaes, creados coin mãos  e linguagein a r t ' -  
culadii, para  poderern servir o s  brancos seus  donos ;  e 
corno argumento  coriuborativo chrga-se a ê i t e  iiiacre- 
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d i t n v e l  s i log is ino:  r o s  ho n e n s  f i x a m  c r e a l o s  á i m a g e m  
cle Deus, o r a  D e i l s  n ã o  i pi.eto i i i n g i i c i n  o ig i iora,  rna9  
e n t i i o  o n e g r o  n io  é a i r n s g c i n  ds Deus, tclgo não é 
I i o i n e m !  . . n E a 6 ~ t e  pi.oyó.iito Lopo V a z  escreve:  
o s  ;i i.gurnentos p s e u c l o - s i i ê l ~ t ~ f i o s  q u e  v ~ i l g a r r n e n t e  se 

e n c o n t r a m  a tes tando  a inferioi.i~i;icie n e g r a  s ã o  d e  m o l d e  
n tgc ia la r  n a  ba lanca  d e m  bnstrntiva, o p e s o  desse p i r a -  
*n i r ia I  a r g u t n e n t o  rel igioso. 

K c o i n  efe i to ;  q u a n t o  ii rns;ío f i , ioIógica intelectual 
d o i  negros, d a  precocidac ie d a  ;u i i i~ l i~ i ; ic ; ío  d a s  s u t u r a s  
cr;ineaiins ber i i  c o m o  da  cir i i . inst; incia du c Ie ienvo lv i i nen to  
~ i ~ e n t n l  d a  v i d a  nclui ta d i r e i n o s  qot: êstc f i l i t o  2 absol i i ta-  
i i ic::te i i i i on tes tave l ,  i n a s  n á o  c o n \ t i t u e  p r o v a ,  a nGo 
ser c o i l t r a  a in f luênc ia  de le té r ia  cio m e i o  te lu r i so ,  eco- 
n ó m i c o  e soc ia l  em q u e  a q ~ 1 0 l e s  v i v e m  c a q u e  se t i t i o  

p o ~ i c i n  ~ u b t r a i r .  De r e s t o  essa i i i f lu6ncia é t a m  i fe rc r -  
i n i n a n t e  p a r a  a in te lec t i i a l i dade  hu .nana ,  que, m e s i n o  
s o b  o r e s t r i t o  aspecto c l~ inaté i . ico,  bas ta  as reg ióes  i n -  
rei.-tropicries, p a r a  rec l i is i r  e ipan tosa i i i e i i t e  o r e n d i m e n t o  
i i i t e lec t i i a l  d o s  i n d i v i c i ~ i o s  b rancos  q ~ ~ c  l h e  e'ctáo si i je i tos. 
C o n s i d e r a n d o  os  g e r m e n s  civilis;rLlvres, as ta rns  d e  in- 
t c i e c t u a l i ~ l a d e  v incos  hered l td r ios  q u e  carac te r i snm o 

e s p i r i t o  d o  h o m e m  c iv i l isado,  forcou;irnen:e ass im t o m -  
b i idos  cie c h o f r e  :) utn n i v e l  i n f e r i o r  p e l a  rad iacáo  t e l u -  
r i ca .  acei ta  se b e m  m a i s  fac i lmente  o ca rac te r  i i res is t i -  
v e l  d n  hun  acci io s o b r e  o e i l c i fn lo  d n  raca  n e g r a  q u e  l h e  
o p 6 e  u m a  res is tênc ia quns i  nu la.  E i s t o  é t a n t o  m a i s  

piirti acei tar  q u a n t o  é c e r t o  que, n u m a  t i n i i a  geracáo,  

tim b r a n c o  inteianado i10 sertáo, longe  d o  c o n v i v i o  d:i 
si ia ~ o c i c d a d e ,  p e r d e  e m  p o u c o  t e m p o  t o d a  sua sr ipe- 

r ior ic lade, c a i n d o  n u m a  errpecie d e  m a r a s m o  m o r : i l  c. 

i r i te lectunl ,  q u e  n b s o l u t a m e n t e  o n ive la  aos in i t ig( . i i :~ . -  
\risii ihos. E s o i i ~ e q u c i i t e i n e i i t e  p o r q u e  rasáo  n ã o  a t f ' i i l -  



tir que a in\.erssa tambern é verdadeira e que os  pretos 
são susceptiveis de urn grau dc cultura identico ao 
nosso? 

O r a  estd provado: I ) que pela mudanca do meio 
resulta incr,ntcstavelincn!e n aiteracán dos caracteres 
fisicos e moraes da racti; 2 )  que o meio fisicn iritl~iindo 
sobre a constitriiciio da raca, e O contagio civilisador 
sobre a evolcic5o ~oc ia l ,  deverii iio liinite produsii., 
nÃo a uniformidade total dos tipos etnicos, inas uma 
completa cqiiivalên~iii cle valor inoral fisiológico, econó- 
inico e social entre os  difei.cntes nucleos humanos; 
3 )  que ùelo exame de rilquns dados relativcs ris raczis 
humanas, sob os  poi~tos de vista anatómica, fisiolugico: 
mural c tnental, se cclinprova a eqtiivalêiicia dos dife 
rentes agriiparneiitos; 4) que pelo exame dos priiici- 
paes argumentos dos defensores da inferioridade fisica 
(basea.ios na conformacáo da caixa craneaiia, icidice 
cefhlico, progiiatisino, natui esa do cabelo e côr 'Ia pele) 
se dernoiisti.a a siia completa vncuidirdc de signific:~~áo. 
Consequenteinente os factos rle:iionstrain que não pode 
haver grande segui.anca na doutrina que sustenta que 
raca negra niío pode ser civilisada. De resto se a ana- 
tomia acusa qualquer tara ju~iicial. o meio fisico e iial- 
guiis casos a própria complic;icáo da fisiologia cerebral 
resultante d a  educacáo, ocasionam a rnodificacáo antro- 
pologica porventura necessrir-ia ao progresso humano. E 
se a mcntrilidade e moralidade dos indigenas a civilisar 
forem inicialmente rudimentares obtem-se infalivelinente 
a evoluqão progi~essiva pela rnelhoi-ia do meio ecc,nóinico 
e pela accáo do contágio (;oci:il. Corno muito bem.obseva 
Pai11 Reinsch, qiiando investigamos as causas do atra. 
sado grau de civilisacrío dos negros da Africa, pode- 
mos afirinar com rigcr gue.kle  6 devido mais As condi- 
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cóes sociaes, politicas e slim;iterica~, do  que A fisiolb 
gica e pessoal inciip;iiid;ide do iicgro. A diferenca en-  
tre o valor méd o nc.gi.o e o vnlor midio europeu não 
rxplica a diferenca cntre as suas civilisacóes. A s  causas 
iint)editivas do negro acl~liiirir lima mais elevada orga- 
nisncáo sociiil ,estio iiitiiriainente ligadas com o facto 
da constante mobilidade das popiilíicóes africanas, de 
níío terem ainda lancíido raises, as vártas sociedades 
iifrican~s, num tcrritoi.io deter~ni i ia~lo e não terem histó- 
ria, que t iiin dos principaes iiiareciiS.ntes da civilisaqão, 

Lmbora esta doutrin;i de Reinsch seja um pouco 
determinada pelo determinisino tclúi.ico, que exagera 
a influência do clima e da configura~5o gec>gráfica sobre 
a evc~lucã-, social, parece-nos, diz o sr Dr hlarnoco, 
ser profundainente vei.d:iLlrira. Ein vista disto, con- 
cluindo. tiiremos que temos de nos fixar adentrí) cièste 
pii:icipio: ;i rasa negra G susceptivcl de ser civilisada. 

70. Negros dos Estados-Unidos. - Notamos 
que a accáo do meio se fazia sentir sobre a raca negra 
ou brarica. E na verdade qualquer povo atrasado saindo 
para i ~ m  meio social diferente adqiiire uin desenvolvi. 
rnciito d:verso dnqiiêlc que possiiia. 

Ora  i isto que sucedeu corn os  negros dos Estados- 
Ijnidos. E com cfeito; a rasa negra rem feitos largos 
progressos n2ste pais. apesar das dificuldades de toda 
a ordem que a1 teve de vencer. Assim sendo recente 
R educac5o do negro nos Estados-Uiiidos (pois ela foi 
proil,ida bem coino a instruqiío diirante miiito tempo) 
hnie o seu desenvolvimento assina-la se, com resiiltados 
hi.ilh:intes, nas sciências, nas letras, nas artes e pos- 
suem [lniversiiiades que são modclarcs no ensino. E 
isto i.ecilis;id:> eni 130 anos ! 



H a  muito menos tempo' era extinta a escravidão! 
Náo obstante isto os negros americanos são hoje mesmo 
muito cliferentes, sob o ponto de vista antropológico, 
dos negros africanos, o qiie mostra a a c ~ á o  poderosa 
que o meio exerce sobre n a  racas. 

A sitiiacão dos negros nos outros paizes civilisados 
tambem sufraga esta opinião. Com a mi~danca do 
meio varia o tipo fisico e moral da raca. Não se pode 
de mocio algtiin acreditar na persistência d o  tipo negro 
ntravez do deciirso dos séci~lo*. S e  foi o meio que 
formou o negro, é iinpossivel contestar a sua influencia 
modificadora. De resto o rnesmo se observa com os 
Pcles-Vermelhas que formam hoje sociedades agricolas 
deseiivolvidas e civilisadas E é naturaiissirno que es- 
tes povos venham a transformar-se sendo absorvidos 
no seio da rncn americana, 

Ainda se verifica o que vimos adusindo, em f a v o ~  
da nccáo do meio, com os indlgenas da Nova-Zelandia. 

Em concliisáo: r . O )  a teoria que condena a racn 
negra como uma r ~ c a  estavel, sem energia, e incivili- 
savei é inadmissivel; 2.") nem sempre é possivel modib 
ficar o meio mas podein se modificar as condiqóes hi- 
gieiiicas desenvolvendo-as por meio da i~islr-ircão e 
c~,frrcacão d o s  ilrdigrnas; 3 ." )  a população africana, 
deslocando-se constantemente, náo pode desenvolver-se 
debaixo do ponto de vista da civilisacão, pois para isso 
é necessario que ela se fixe; 4.") causas históricas de- 
terminaram a ii-iferioridade da raqa negra, como a escra- 
vidão, qiie devia dar logar a essa inferioridade no en- 
aanto mociificavel. I 

71. Eduaaç&o e instruçáo dos indigenas. - 
A ed~icasáo e a insti u ~ á o  sáo os pr meircs meios para 
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se  civilisar os indígenas. Pela educacáo forma se o seu 
carácter e pela instrucáo desenvolve-se o seu espiiito. 

Ultimamente a ediicacáo e orientada no sentidr, de 
fornecer ás creancas nocóes geraes e abstratas. E está  
mesma orientacão comecou a ser seguida na eclucaqao 
dos  indígenas. 

Isto foi lima conscquêniia da importancia desmesu. 
rada ligada A sciência e ao racionalismo desde o prin- 
cipio do  seculo xix. 

Descurou-se por completo a tormacáo da vontade e 
do caracter. Porem esta fase da concepc50 unitgria 
da  educaqk  est:í cedcndo terreno a um outro sistZira 
e m  que se atende ao meio em que o indiviauo habitn, 
a sua voca;áo e B sua tend0ncia. Pôe-se, pois, de parte 
o sist2rna antigo. 

Por  outro lado domina hoje na sciência a tendência 
para se substituir o sistema, do infiltramento de prin- 
c i p i o ~  abstractos no cérebro, por outro em que houvesse 
o avigor:iniento da vontade. 

Entre nós enferme-se ainda do vicio de gravar no 
espírito exemplos e mais exemplos, obrigando nos a obe.  
decer a principios gerais e abstractos 

Vive se numa atitude meramente passiva; o contrá. 
rio sucede entre as raqas nnglo-saxonicas ein qiie se 
preparam homens para vencer na luta prla vida E' 
um facto entre nós constatado que a maior alegria dos 
.pais consiste e m  ver o s  filhos d e s e n ~ o l ~ i c l o ~  iiitelccti~al- 
mente. 

Alas se ao coiltrário o filho mostrar ai7tes um sin- 
gular poder de vontade i 9  o %  pais se concideratn infe- 
lizes. E é talvez A isto que devemos atribuir, em parte, 
a inferioridade histórica clac racas latinas. 

O r a  se a educa<áo nri Mct:opole cieve seguir a teii- 



dencia da educacáo da vontade, ainda com &is inten- 
sidade deve ela ser seguicia nas colónias em que a con- 
coi.i.ência é feroz, em que a sociedade esta em foimacáo, 
senc?o por isso necessiíria muita soma de energia. E' 
a &.;te critério que a Iiiglaterra atende; e por isso é ela 
cim grande pais colonis:idor. Dc resto provada a com- 
pleto ineficdcia lia Metrópole do  sisi6ma do seculo xrx, 
j A  apontado, C claro que êle ainda é mais inaceitavel 
para a i  colónias. E isto porqlie os  indigenas iíáo podem 
ter rio seti cérebro pi incipios aprioristicos; e não deve 
rdiisar-se com a3 mesinas nocóes os selvagens da Africa 
e os homeiis civilisados. A iMcti dpole deve* dirigir a 
educaqáo dos indlkenas conforine os fins que tem em 
vista. 

como o firri principal d:i Metrópole é valorisar a 
colhiiia sob o ponto de vista econóiiiico é nesse sentido 
que deve orieiitai. se a eL-lrrcacúo dos indfgenas E assim 
n Metropóle deve ter em vista faser deles homens vigo- 
rosos e tiusteros ministrando.lhes só pr inci~ios de moral 
pritisa. 1.: nêste sentido as missóes religiosas podem 
deseiiipci~har ciin papel importante na educaqáo dos 
indígenas. Pelo que diz respeito a ilisfrrrfão deve se- 
guir-se o exeinplo do i  povos práticos co.no a Inglaterra 
e Estadoi-1!1iidos quo tèern ein vista fazer dos seus 
habit;iiites ticiiicos e profissionais. E como nas socie- 
.ladcs ein que a coinplexidade daç relacóes sociaes a*. 
meiita dia ií di i, é necessário que cada individuo se 
entregue a uina só func5o mas essa que seja bem de- 
sempenhada. E assim devemos orienzar nos pelo prin- 
cipio da solidariedade por divisio do trabalho. E se 
isto i: nescessririo nas sociedades modernas em que a 
concorrênciri é e.;sencialincnte econ6~nica o mesmo sis- 
tè,na deve seguir-ne nas col0;iias ainda c 0 3  maioria de 
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rasáo. Na verdade só assim podcráo tirar se algiimas 
vantagens das colónias, sendo efectivamente este o cri- 
tério que têem seguido os povos mais adiantados ein 
coloiiisacáo, A melhor colónia sera aquela em que ao 
lado de um território fertil haja muitos e bons bracos 
e um povo forte. 

Entre nós algumas Escolas Tkciricas, se têem creado 
mas infelizente muito poucas. E' por isso que se acon- 
selha as missões religiosas que não se liinitein a fazcr 
dos indigenas crentes, mas procurando sempre fazcr 
dêles homens activos e fortes: infiltrando Ihes o gosto 
pelo trabalho. E assim a sua obra será coroada de alguin 
exito. A prAtica tem-nos inostradot que para as mis- 
sões darem resultados é preciso que sejam orientadai 
por estes critérios. E se ner!? todas teciu dado boiis 
resultados, é porque existe já a origem do mal na edu-  
caçáo dos missionários, porquanto se Ihes ensina inuita 
filosofia e teologia mas não se Ilies ministra os coiil-ic- 
ciineirtos práticos indispeiisaveis ao born deseinpenl-io 
da sua missão. 

72. Luta contra o &lcool e o 6pio. - Relacio- 
nada coin a educacão e instrucão está a luta contra os 
excitantes como o alcool e o ópio. Contra aquêic l i a  

até sociedades pnrticulsres obstencionis!as existindo 
tambem medidas lagaes repressivas do seu consuino. 
., Efectivamente a meJecina tem demonstrado que a 

eleviivcáo de forcas'produzida pela ingerência de bebi- 
das alíoolicas, é seguida de iiin esgotamento prodcizindo 
ao  m e s m ~  tempo inii:iieras doencas e levando á depra- 
vacáo, a o  crime e ao suicidio. Ti ibus inteiras dri Aus- 
tralia teem sido disimadas pelo vicio iiiveterado dc) 
alcoolismo. 



E c o i n o o  uniso meio d e  valorisar a s  c o l h i a s  é o 
trabalho Incal e êste 6 exercido, em grande par te ,  pelos 
iiidigenas é i-iecesslirio evitar q u e  êies consiimam o al- 
cooi, que  tanto os  preiudica. Nêste sentido se  tcern 
maiiifestado o.; E ~ t ; ~ d o $ - c o I o n i s a d ~ r e s .  

T ê c i n  sido acusiidos o s  países europeus  d e  int 'rud~i; 
sirein o alcool nas coltjiiias. h las  a verdade é que  an- 
tes  d o  álcool ser Id introdiisido jti  nas colónias existiain 
várias bebidas fcrineiiiadas. O que  se  pode é acusar 
o s  Estados da  periiiissáo d o  estnbclecimento d e  indus-. 
tiias que  importassem uma  graiidr quantidade d e  alcool 
ou de  descrivolverein li o seu fabf ico .  

E: a cainponlia 1ev;intada contra o s  E6;tndos qiie 1150 
resti ingieiii o coiisbmo cio álcool nas coloiiias deu I:)giir 
a vái,il;s coi-iferèncias sobre ê s t ~  assunto.  A priincii-;I 
foi a de  Bcrlirn c m  18S7;  depois vierarn as  d e  i3ruxelas 
d e  iXgo, d e  1899 e de  1006. 

O processo iiidicado para a restr isso d o  ttlcool e ra  
o d o  levantameiito'clo.; impostos. E na Conterêns ia  d e  
Bi-iixelas d e  ,890 estabeleceu-se que  por cada Iicctolitro 
s e  p;igariain 73 francos. Na  confeu.ência de  18<,13 p.issori 
o imposto a ser  cie <)o francos por hectolitro e iici iI,ofi 
estabeleceu-se qiie hle seria de  100 francos. 

I'ortiigal tcin p r o c u r a ~ i o  proibir ou  restringir o con- 
sumo das  bebidas alsoolic:~s. Assim pelo decreto d e  
25  d e  abril de  1895 aiiicl;i nao se  proibia o consuiiio do 
nlcool, visto que  o ciecrcto tem a p e r a s  iim .fim yrrr-il- 
nzo?z/e f i ~ ~ r ~ l ,  embora  no 5 2." d o  a i  t." 3." se  diga que  é 
proíbida a iniportac5o pelas alfandega.; riltrainarinas, ;i 
q u e  se refere es te  ai.tigo, de  qunesqiiçi  p r o d ~ i t o s  estran- 
geiros ou ii:icio~i:ilisii~i~)s coin destino oii aplic:i<áo á 
~iist i lacáo cie agiiardçnte ou alcool dc  qunlqiicr gradiia- 
cão. Só iniiis tarde é que  se rest~.ingiu o consuinn d o  
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alcooi com uni . f ir i l  inoi-'71. I< assim temos quanto a 
Mocainbiyue o regiinen cstiibelecido foi o clii Coiifeiên- 
cia d e  Bruxelas de  gy, siincionudo pelo decre to  d e  7 de 
jiinlio d e  ic)oo. 

E para o si11 d o  rio S:ivc o decreto d: 7 cle maio  
clc i!;02 estdbeleceii n;i b ~ s e  5 " o seguinte: 0 Gov. 
Geral  d e  Mocsinbique ou o f~in:ionário que  êle :jesignai. 
pocic ;iutorisar, FOI'  meio (lc Iicenca, que  o s  náo indí- 
gcri;is ii-npoitern, ao  sul d o  Save,  ;igunrdentcs prepara- 
das,  cognnss, geiichriis t. licr)i.cs, inas sob soiidicão d e  
i i ão  sec~eii~'e11ti.egi!e~, sol) qii;iiqti~'r titulo, ao C O D S U ~ O  

d o s  iiidigei3as. Qilaiito a Ai1golíi a d o i ~ t r i n ?  estabelr- 
cicla pela iiltiina conferênci;~ de l'>-~ixcl;is custou a pôr- 
se  e m  prlitica porque se levniitiiva coztra o s  esforcos 
d o  goic'riio o s  direitos ali ~ t i i r :~ ios  d o s  proprietários. 

O, GovGri~o Provisói.io por decreto de 27 d e  inalo 
de i q i  i proibiu a coiistr~iqGo de  ;~p:ri~clhos destilatorios 
para o fabrico d o  i lcool.  

cluai~to aos jii existentes o ; i l i ~ o l  qiie fabricassem 
pagaria iHo reis a t e  50  g raus  e innis 3 reis por  cada 
griiti a rnais. 

O consumo das  aguardentes e do3 licores é t ambem 
restringicio. E para facilitar aos  proprietarios a siibsti- 
tuisáo das  cultu:*as por outras,  o gorBrrio da  provinci;~ 
pode emitir títiilos d a  dívida yrovin:ial até 3:000 con- 

. . 
tos com o fim d e  os  aiixiliar. E os funcionários devein 
prestar  aos  propriet:irios todas a i  i i ldici i~óes necessii- 
rins para n substitciiq50 dessa3 ciiltiir~as. 

O s  mesmos esfo:.cos s e  tcern empregado p a r a  evi- 
ta r  o uso cípio. L> I mesma maneira qiie cum o u . ; ~  

d o  LiIcool se  d i  u m a  e l e v a ~ , í o  iie fu*.cds a q u e  sucede 
u m  enfi .aqueciinei-i t~ o r g h i c o ,  podei~cio levar a s  tribuy 

sela degc;ic:c.;iciicia e ao dc.;ail;~:.e~iinento, assim 



r ambem com c, uso d o  ópio se  d a  um facto inteira- 
inente idêntico. I'or isso os Estados a quem compete  
a conserv;ic5o cios iiiitiir,iis das  colónias lutanl conti-;i 
O uso d o  6pio. 

En t re  nós aperias se exige proviciC!icias para Ma- 
cau ; e i por i s s o  qiie n 5 o  darnos çni I'ortugal grande 
i!nnortiincia a cstii q~iestiTo. 

Nas diias ses~c?c\  i.eiiliçacia~. e m  B . . u n s ~ i i k .  pelo 
Instituto Coloni~tl  1iiteiiiaciyi:il t ~ r a r n  apresentadas 
vári,is ineinbrias acerca desta ma:éria. E pelo seiihor 
Conde  iie P<iihii G;ii,iin foi apr.escntada uiiia eiii clcie 
d r f r n d i : ~  a doiitriiiii de  que a restricáo do  consuiiin cio 
opio apenas interccç;~ aos  Ertad(:s cliie têern colóiiins 
n o  Kstrerno Oriente.  N:i conferencia Int. d o  bpio, rca- 
lis:id:i na Haia e!n i3 cle jaiieiro d e  i912 eiitrnrarn a 
Alemanha,  a Holanda.  Port2gal,  a Fi-aiie;i, ;i Inglaterra,  
a Pbrsia, a Cliiii~i, ctc.  Aí  ;is p;!i-tcs coiitrataiiteschbii- 
g a r a m - ~ e  a n50 consentir n iinportac5o e a expoi.tacáo 
cio Gpio pi.eparnc1o. E no caso d e  sei- impossivel a 
proibicáo da  iinport;ic5o e exportricáo d o  ópio limita- 
ria111 o i , u<nero  dos  p o i ~ o s  c cidades por onde ess:i iin- 
180rtncáo e expoi.tiic5,) se poderia realiçar. Fariacii 
alein d:s.;o iiiciclir sobre o coinércio cio bi>io pi.cparddo 
pesados direitos alfaiii1eg:irios. Esta (:oi~fei.è:ici:~ abor -  
dou t a inbem a iiiovfinn c. a iocnina.  

130steriormente a esta ccnferência foi realisado um 
acôr.cio ent re  Poi.tiigiil e a iiigiaterra em i3 cie iunho 
d e  1 9 1 3 ,  saricionaclo pelo decreto de  1 5  d e  janeiro d e  
,914 tendo e m  vista aplicar ao  exclusivo d o  ópio e n 
Macau a s  c l i s ros iqó~s  que  r eg l~ lam o assunto ein Hong- 
Kung. E\te acordo é obrigatorio por io anos. 



73. Direito privado indígena - O Estado co- 
lonisacior ein frente dos indig.:nai deverá i~npbr . lhe  o 
scii direito ou respeitar o s  que  Ilies siío pi-hprios? 

T o d o  o direito privedo gira ein volta d e  cinco insti- 
t~ i icóes  : pr~.sotrillidnile, pr-op~.iodlitir, obt.igL~cóes, Jn-  
n ~ í i i u  e silccss6e.s. 

Kelntivameiitc á p e ~ - s o n u l i ~ i a ~ i e ,  deve-se conservar 
OS USOS e costuine: i i i~ l igc i i a~ ,  sendo, poi ein,  necessá- 
rio reprimir a esci.avidiío, não ;ibi.iiptíirnente. mas  por 
um processo gi-adiial, coiiiec:irido por  proibir o recrii 
t:iinento de  novos escr;ivos E na verdade o principio 
,i seguir deve ser  este porqiinnto :i persoiialidadct, con- 
jiinto de  c o n d i ~ ó e s  d e  c a d : ~  potro, ehtá intimarn:i~te l i -  
gada coin a scia inora!ida,le. Coiiscqiientemente seria 
i n á  polític;~ impbr aos  incíigen:is direitos que  são ine- 
rentes a o  i i io~lo de  ser  d e  out ros  povos e en1 condicíjes 
divcrs:is. Não quer  isto dizer que  o respeito pelos usos 
e costumes dos  indigeii:is vií ate a o  ponto d e  serein 
respeitados todos ;iilueles que  sej;iin contrários vida 
e liberdade d o  s e r  Iiunnaiio. Est4 neste criso a escrn- \ .'. 
vidáo que n i o  pode, hoje, admitir-se. Todavia  n3o 
pode o povo coloni~a.lor su~r i in i - Ia  repentinainente rio 

seio d e  uma socie.lridc indí,:e i i i  onde ela exista. (:o- 
rneca1.á pi.iinciro por dificulta. o recrutamento d e  cs- 
cravos e a o  depois irli ~ i s a n d o  dos  rneios necessiirios 
a té  chegar :i sii:i ~ u p r e s s á n .  
' A lut:i contra a escravidío  cinta d o  congresso d e  
Viena ein i815 onde el:i f 11 coiidenad;i. N o  mesmo s e  
assentoii na conferencia tie t3crliin de 1851, e na d e  
Briixelas de i8qo. i\ doutrin i e.;t;ibelecic-la, a êste pro-  
pósito, iiest:i Coiife:.fncia t be i1 c.xplicita. I inpôs se  
as p o t c n s i ~ s  íjuc nii:i!a ;c: ra i: vi i  dii bacia d o  Oceano- 



indico o tr9fico da  escravatura náo fosse permitido, 
inuito emboi.n se  tenha assentado e m  q u e  não se  deve 
abolir o trabalho obr-iqatório visto que  o s  selvagens, 
teiido pouc:is necessidades, tendem naturalmente pa ra  
a viicliagein, qiie dêste modo  se  evita. 

'1'ocl:tvia deve permitir-se q u e  o indígena escolha 
livremente o trabalho. Relativaniente à pr-oyr-ic~datfe, 
deve se r  e s t a  conservada aos  indigenas porquanto s e  o 
I<it:ido c o l o ~ i i ~ ~ c i o r  deve manter-lhes a vida deve para  
isio conceder-lhcs a propriedade. E isto iiáo sR ein nome 
ela jiistica, (po rquan to  o facto deles pertencerem a u m a  

. . 
civilisacáo inferior nGo o s  coloca fora d o  doininio d o  
direito ) mas tambem n o  proprio interesse da  Xletropole 
( porquanto os  indígeiiai, fcridos no seu direito de  pro- 
priedade, promoveria111 insurreiqóes que  creariam difi- 
culA:ide.; ri rn<e páti'ia). 

Contra  esta doutrina argumenta-se que  os  indígenas 
náo tèein :i noc5o de  propriedad: privada ; acrcscerita s e  
:iiiida clii(: é ciificil dclemitar o s  terrenos pertencentes n 
cada i i i j igen;~;  e ,  firialrnente, diz-se que  o s  iridigenas têeni 
processos cu l t~ i r aes  rnuito atrazados,  e por  isso a me- 
ti.ópole drvc  intervi!. n o  senrido d e  o s  despojar dos  
seus terrenos, visto que  e les  pouco ou  nada produzem,  
c, sendo ciiliivados ou explorados pelo estado-coloni- 
sailor oii por coiiipii~nhias ricas, podiam produzir muito. 

O i n  :i vei.ilade i que  ê.tes arguinelitos niio coll-iein. 
S e  os iiicligcii:is desconhccein a propriedade individual, 
inas sim n colc.ctiva, esta deve ser  conservada pois nisso 
hn milito a Iiicrar. 

L)r: resto nada i~istifica i i i n n  iniqiia e violenta expro- 
princ50, qiic iria causar ROS indigenas a miséria, a p a -  
gar lhes o estiini.ilo (10 trabalho e f;izer desaparecer as 
simpatias pc'o E:stado colonisador. 



E', na  verdade, dificil determinar o s  limites da pro- 
priedade m a s  isso não é motivo para que  1150 se  lhes 
conserve nq~ ie la s  que  os  indígenas exploi~arem. E: quanto 
aos  seus  processos cultiiraes. einbora êlcs sejam atra-  
sados,  o que  a Metrópole deve fazer é esfbrcar-se por 
t ra tar  de  o s  melhorar tanto quanto possivel. 

Relativamente ds obr.ig-a~órs, d e . ~ e r n  o s  indígenas 
se rem submetidos ao  direito europeu nas relacões con-  
trat i iaes ent re  eiiropeus e indigerias. 

E sobre êste ponto 1150 deve se r  admissivel out ra  
scluciío, porquanto dadas  aquelas relacóes, ou  ter1104 
d e  submeter  o s  indígenas ao  direito europeii, ou o s  eu-  
ropeus  a o  direito iridigena o clue é indubitavelmentc 
absurdo,  pois o direito indigena 6 obscuro e desconhc- 
cido dos  europeus ,  enquanto qiie e m  rclaciío a o  eu ro -  
peu já náo se  pode dai- o rncsino caso. L)c resto oc 
,europeus devem se r  protegidos contra a natciral inB fé 
dos  indígenas ou contra aquêles que  não quqrein cum- 
prir  o s  seus  compromissos. 

Relati7~aii lente A familia, devem tamhem sçrein 
conservados  o s  usos e costumcs icdígeiias. E isto 
porcliie derivando aquela da  ,org:inisac?io social, rele- 
giosa e inoral d e  cada povo, n?io se  pode atacar o s  prin- 
c i p i o ~  sociacs, religiosos e moraes ,  que  constituem o s  
usos  e costuines dos indigenas, sem ir d e  encontro á 

familia. 
N o  entanto deve-se procurar extingiiir certos abusos 

contr.arios a o  eiipirito rr,oderno e a consciência humana. 
Assiin o d i r e i t ~  de  vida e d e  [nor te  na'o devein ser 
permitidos. 

I telat ivamtnte á sircessão, sendo este direito uma  
resultaiitc das  relacóes de  familia e de  propriedede. é 
obilio que  tarnbím relativainei3te a ele se deve111 obsei -  



var  os LISOS e costiimes dos indigenas. O direito suces- 
sóiio i-c-Hete a oiganisacáo social de  um povo. 

74. Direito penal indígena. - Nas  colóniaz náo 
se  pode adoptar,  rel:itivaii;ente a o  dircito penal, o s  cr i .  
térios dos códigos eliropeiis. E isto tanto  pelo que  res-  
peita :í incriininacáo, como relativamente As penas. O 
c011ig0 a nLiopt:ir tein d e  se r  especial, e impõe-se a sua  
e l a b o r a ~ 2 o  pai-a uso cios in\iigen:is, n fiin de  que  ê les  
s a i b ~ m  o qiie Ihcs t pei.m;tido e o que  Ihes t proibido, 
hem como ns penas a qiie se  exp6em, q ~ i a n d o  cometam 
cst;i ou ri quels intracc5o. 

A lista diis infi.ascórs n5o pode se r  a mesina,  em-  
bora isto, d primeira vi\ta, brigi.ic com as  nossas ideias 
d e  cg~ia ldade.  Hii cer tas  accõe$ :,>roibidadas aos  e u r » .  
peus que  se  devem permitir aos  indígenas, sob pena d e  
se  ai.rii!nai. completainente a siia organisnqáo social. 
E s t i  neste caio,  por cxeriiplo, n bigamia 

t:videiitcinente que  não se poderinm aplicar aos  in- 
dígciias as disposicóes dos  códigos penacs euro.>eiis, 
porquanto eiitrc aqueles n poligania é permitida pelas 
suas  leis civis e religiosa?. 

Náo se ciclrc. vexar os  indígenas corn muitas contra .  
vení$es de  policia, pois lia Li!n grande n i ~  ne ro  dc  p:. 
qiien:is p i ~ e ~ : i r i ~ ó c s  usiiaes cliie se poclem exigir d o  euro- 
peu (viqto q i ~ e  êitecoiiipreendt: a sua iitilid ide) ,  inas 
que  iiilo se podem i ~ n p o r  aos  indigcnas sein o s  s~ igc i t a r  
a uin regiineii repressivo constante e inconveniênte. 
J'or oiitru I:i~io, toi-na-se necessiirio prever c punir urn 
griinde i~ú lne ro  de iiifi.nccóes proprias dos  indigcnas, 
e qiie riso se coinetciii e11ti.e curopeLls. b:stá neste caso 
a aiitropof.igrn. 

Purtai i to o> f ~ c t o s  dcvein ser  incrimi;~ndos conforme 



964 COLONIAL 
-- - 

a s  circunstancias sociaes ein que  um povo s e  encontra ; 
e a gravidiide dos  crimes pode niio ser a rnesrna con- 
forme se  t ra ta  d e  Lirn indipena ou de um europeu.  U m a  
accão pode ser  gravemente exprobrada a um europe:i, 
por  dêle se  dever  exigir- uri-ia moralidade superior.  serri 
urna falta ligeira quando praticada por tlrn indígena. 

O governo pode procurar fazer desaparecer certas 
infraccóes que  o s  indígenas cometem mais fi.equente-. 
men te  qtie o s  europeus,  estabelecendo penas inais seve- 
r a s  para o s    rime ir os. h l a s  qiianto a estas deve tambem 
s e r  estabelecido nas c ~ l ó n i a s  um regiinen diferente do 
da  Metrópole. Esse regimen deve ser  estnbtlecidg e - n  
harmonia coin o modo  de  viver habitual e as ideias dos 
indígerias. 

U m a  determinada pena náo t em egoal forca intimi- 
dativa para  todos  o s  individ~ins;  essa fntimidacáo serri 
n u m  grau inaior ou  menor,  contorine a apreciacãn que  
dessa pena fizer a pessoa qiie a sof1.c. De resto a me- 
thor pena C aquela que  apresente  a privacão d o  inaior 
.bem. 

Assim se  s e  presar  acima d e  tudo a liberdade. a 
prisáo G a maior pena ; se for a vida então  a maior pena 
C a da  morte ;  se  domina o interesse econórn'ico entáo  
a s  multas siío a maior pena.  0 i . a  estas penas; que  s5o 
europeias, nzo podem se r  estci-ididas as colónias pclo 
seguinte. 

11 prisáo é a pena qiie menos intimidacáa causa ao  
indigena miierave!, pois que  êle vê nela até um grau 
d e  bem estar  superior aclu6le a que  esta habituacio. 
A pena de  morte  náa  carisa graride ter ror  aos  povos 
da racn amarelz;  a pcna de  desterro,  poyêm, intiivida- 
o s  pi.ofunilamente, p0i.i 6 para eles urn verdadeiro horror 
tercm Jcr passar o resto dos  seus  dias iiuin Iogar scpara~ lo  



da terra onde repousam os seus antepassados. Reiativa- 
mente ás  penas pecu'iiárias, não devem ser aplicadas, 
porque é seinpre prejiidiciiil, tanto sob o ponto de vista 
geral, coino sob o ponto de vista ecoiió niso, ernpobre- 
cer lima fiirnilia inigena. 

Sio a5 penas corporais aquelas que melhores resul- 
tados dão. NO entanto a pcna preferivel é a perra dc 
tr.aballra, pois é esta a inais converiieiite, ein virtude dos 
resultados iiteis qiie para a comunidade derivain da sua 
aplicaqáo. E á mcdida q i~e ' o s  indigenas forem subindo 
ria escala da civilisacão poder.se.áo ir aplicando gradual- 
inente as penas europeias. 

75 Direitos po'iticos dos indigenas. - Sobre 
esta questão escreve Lopo Vaz: Assiin coino aos in- 
digenas, com a mariutenc50 dos rcgimens de fa~nilia, de 
sucessão, de propriediide, ctc.. é parqntido um estatuto 
civil a parte, assiin se Ihe devein tambem conceder 

e apenas os  direitos politizos que condissererii co i~ i  as 
suas aspiraqões e ne'crssidades. 

Nas colónias, impõe-se o est~belet imento de uin re- 
gimen de excepc50. que. aliAs correspondt: perfeitamente 
ao ensinamento da Iiistória, qiianto ao procediinento 
liavido em todos os  tew:os para corn o i  habitantes das 
terras conquistadas. E' iim meio tei-ino entre o libera- 
lismo das institu!cões metropolitanai, e a situação cor. 
responderite ao estado de sitio. 

E com efeitn; todo o regimen político aplicavel aos 
indigenas deve assegiirar dc direito e de facto, a Iiege- 
inonia metropolitana, e a pratica tem dcmonstrado que, 
rin matiria de direitos políticos, o melhor que se pode 
fazer é coliservar aperrirs os que jd exislir-em, iriir-»dr/-- 
,-;tido leltfatrenle os ~ ~ p e ~ f e i ~ o a m e ~ i t o s  e as l i i>e~-~i jJes  
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~tecessát.ias, para ir provocando a evolucáo da melhoria 
progressiva de toda a orgnni.siicáo pol tico-'n,fig;eiia. 

Como, po ren ,  as  popi~lacóes indigenas podern so- 
frer com os abusos de cariicter individual o11 geral, é 
indispencavel fori~ecer lhe5 meios de apresentarem a s  
suas reclnmacões e fazerem valer ou seus direitos. E 
rissim a fim de evitar os primeiros abiisos pareze sufi- 
ciente a fiscalisacáo hierarqiiica. O indigena lesado vae 
~jcieixar-se ao superior hierai.qtiico de quem o lesou, e, 
&;te, depois de inquerito, procede como f6r de justica. 

Quaoto aos abusos de carilcter geral podem-se evitar 
reconhecendo aos indfgenas: o direito absoluto de per 
tic50; o direito de reuni50 com algiiinas restriçóes indis- 
pensaveis; ums lirnit,ida liberdade dc imprensa nalgu 
iriari colónias mnis avanqcdas; e fiiiiilmeiite promover 
a creaqão de assembleias in,iigenas de cardcter. consul- 
ri.10, destinadas a represe~itar e fazcr ouvir a opiniáo 
pública indigrna em todos os assuntos administrativos 
que Ihes dizeni respeito. 

Estas assrmbleias, sem ernbaracar a accáo do  go- 
verno metropolitanr>, oferecem aus indígenas uma seria 
garantia de qiie os seus verdadeiros interesses se tor- 
iiaráo co~hec idos  e seráo aten.iidoi, em todas as medi- 
dSs a;imiriistrativas que se aAoptarein. Quanto ás 
restriqóes da imprensa elas seráo feitas no sentido de 
se atender ás conveniências politicas da nsqáo domi- 
nndora. 

O Sr .  Dr. Marnoco é de opinião qiie a liberdade de 
imprensa deve ser amplamente cclncedida aos indígenas 
embora ela tcnhn ;fado logar nbtisos. L.efenLle e<t,i 

doutri11.1 a pag. 425 da sua ALlin. (:olónial. 
Relativamente ri liberd~idc de rr~iniáo ainda se d e  

ir'cni fazcr rtstricócs in;iis foimn.~.; do qiie para ;i libii.- 
dade de imprensa. Na verdade na Africa e no Or i e . , , ,  



o pape l  da opinião escrita é m u i t o  in fer io r  .i influència 
d a  palavra nas reunióes pi ib l icas o u  secretas. Quanto 
ás l iberdades d e  en5ino e de associacáo, d i re i tos po l i .  
t icos correspondeii tes a urna organisacáo social elevada, 
serão regulados pe lo  governo colonisador, segundo o 

adiantamento da sociedade indigena e as condicóes cic 

seguranca po l i t i ca  da colóiiia. Excepcáo feita para  as 
associacóes de socorros-rnutuos, de assistência p r i vada  

e de crédi to indigena que o Es tado  deve p rocu ra r  d e -  
senvolver e pro teger  p o r  todos os  rneios ao seu alcance. 
A doutr ina estabelecida pe lo  congresso de Sociologia 
Co lon ia l  de  1900 aprox i~na-se da que temos exposto. 

F ina lmente  dos di re i tos pc.)liii :os refer idos Lierre d ~ s -  
lirlptir se os dir-eiíos iildir~i~frrnis que se resumem na 

egualdade perante a le i  e n a  l iberdade inLl i r~ idual .  E 
i s to  p o r q u r  estes devem ser comuns a todos os  nacio- . 
naes, setn dist inção de edade, sexo, ou de raca, aos 
cidadáos d a  met rópo le  co ino aos sc~bdi tos iridigenas. 

Gera lmente  e m  todas as colonias ha certas ies t r i -  
cóes a êstes di re i tos pela inferioridade das necessidades 
locaes, ecoiiomicas e politicas, sei ido as mais  in ipor tan-  
tes as que  respei tam ci regulamentacáo d a  emigracão, 
do t raba lho indígena e ainda a que estabelece, para os  
indigenas, a sujeicÁo a um regimen disc ip l inar d i ferente 
d o  que é aplicavel aos colonos, e geralmente coi ihecido 
p o r  reg i inen d o  indigenato. 

76. Organi~mos administrativos ind,lgenas. 
,-Sobre &\ te  pon to  da pol i t ica indigena deve dominar 

. o pr inc ip io  de que o s  organismos acimii-iistrativos dos 
indigenas devem ser conservados e progrc:ssivaint.i-ite 
,apei  feiqoados. E com efeito; o respeito pelas forrnas 
pr imi t i vas  de administração, 1150 significa a p c t r i í i c a ~ á o  



clefenitiva de qualquer ii~stituicSo, mas deve ser o prin 
cipio de orient:icáo coinu 11 em todos o. sistemas de 
;idininistracáo colonial. E todos os esforcos, por parte 
de ~ ó p o l e ,  devem tender á íonqtitu*cáo de organis. 
mos de administracão indigena fortes simples e apro- 
priados, siibordinando, coiitudo, o funcionamento das 
rodagens administrativas e os ai tos  e procedimento dos 
chefes inJigenas, ú Jisc.altsapío exercida pelas autori- 
dades europeiai. 

,Mas esta fiscalisacão ng50 se cifra só num' dever de  
tutela é tambein urna necessidade política. Assim como 
garantia da siihinissáo da popii1;islio nativa, e ainda 
para que essa obediência se exteriorise praticamente, 
é indispensavel que a autoridade ineti,opolitana se faca 
qeiitir em toda a col6nia co n siiavidade e com bran- 
dura, nias selu o nrenoi. dssfulr~-inren:~. 

Todas as questões que se  relaciuncin com os indi- 
genas devem ser tratadas por intermcdio dos seus che- 
fes. Todavia é conveniente proceder de modo que ne- 
nhum dêstes adquira i~npo r t~~nc i a  oii preponderancia 
exagerada que lhe p o s s ~  sugerir: veleidades de revolta, 
e é de boa polltica equilibrar qliai.ito possivel o poderio 
e as ntribuicóes oficiaes de cada chefe. 

A utilisacáo das autoridades indigenas tem-se feito 
em larga escala e com o mais biilhaiite exito nas nosras 
grandes colónias africanas. 

Na provincia de Mocambique 4 digna de menção a 
facilidade com que se adrninistríiiii ein boa pás e ordem 
R S  populacóes dos distritos do Sul e da Zambezia, sem 
necessidade de complicadas e dispendiosas organisacóei 
civis ou militiires. O s  indigcnns encontram se apenas 
sugeitos aos seiis chefrs que a seu ttirno dependem 
inteiramente da autoridade portiigf e- , .  



No império indiano é invariavelmente aproveitado 
tudo o que de util e de bom apresentam as instituiqóes 
de cada região, conservando-se em toda a parte a orga- 
nisacáo que precede11 o dorninio britanico, ou empre- 
gando qiiasi exclusivamente o elemento indio no  provi- 
mento de novos cargos que se tenham .de crear. A 
esta habilissiina politica, e ao grande valor e proficiên- 
cia dos fuccionArios europeils que fiscalisam a adrni- 
nistracão incligena, 3e deve, ein grande parte, o colos~a l  
desenvolvimento e consolidacão da influência briranica. 

Se  a Franca na Cochin:hina se tem obstinado em 
fazer adrninistrac'50 directa ( d e  maneira que o desen- 
volvimento exageradiss;mo do liincionalisme civil e mili- 
tar constitue iim cancro orcamental. que muito atraz? 
o progresso económico daquela bela colónia), já no  
Anarn, no Toukiin, em Cambbdja e no Laos a politica 
seguida tem sido outra. E' que a Franqa reconheceu 
o erro em suprimir as instituicóes. 

Onde teem sicio mais rigorosamente respeitada9 
as instituicóes administrativas dos indígenas, é sem d1.1.- 
vida nai  IiicSias Oi.ientaes Neerlandesas. E muito em- 
bora a política indigena segiiida pela Holarida nas suas 
colónias do Oiiênte possa ser criticada, pelo seu cará- 
cter de excessivo abstencionismo no campo educativo 
e econ0!nico, o qiie é certo é que sob o aspecto restriu, 
da aifiniiii~itrii~50 ela 6 simplesmente admiravel. Assirn 
para administrar 34 milhíies de habitantes empregam-se 
apenas 43 i fiincion8i.ios civis europess! 

A licáo dos factos mostra-nos, pois, que devemos 
conservar 3s aiitoridndes indigenas embora sob a fis- 
caiisacrlo eiiropeia; qiie devem ser conservadas as ins- 
tituiqóes atirniriistrativai. a sua hierarquia, seus usos e 
costumes. E isto porque os organismos indígenas são 
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reais adaptaveis ao seu carácter que os  organismos~q~ie 
a metrópole creasse de novo; e porque a soa conser- 
vacáo,~envolve ainda vantagens económicas. De resto 
nada ha mais repugnante para os indígenas, que a inu- 
danqa repentina de instituicóes. os  novos sistêiniis 
.administrativos trazem, alem de tudo, o caracter odioso 
..de. uma imposicão forqarla. 

Mas se  em principio as instituicóes devem ser ma:i 
ridas, embora algumas sejam muito complexas (cornu.- 
.nidades das aldeias na Iorl ia ), pode dar-se algumas e!:- 
,cepçóes. 

Assim pode acontecer que os  colonisadores deparem 
com instituições indígenas mais ou menos artificialmente 
introdusidas por um déspota ou por uma crista, institui. 
cóes estas que convenha faser desaparecer. Neste caso 
é facil eleminá-las sem perturbaciio seiisivrl, n a s  todos 
o s  organismos administrativos, fundamente radicados, 
que sejam produto natural de uma longa evolucáo, só 
poderão vir a desaparecer quando desapdrecerem as 
causas que Ihes deram origem, e se transformar o ineio 
social a que se adaptavam, nota Lopo Vaz. 

77. Mestiços. Conoessão do estatuto euro- 
peu aos indigenas. - 0 s  mesticos devem ser equi- 
parados aos indígenas ou aos colonos da Metrópole.? 
Eis a questão a resolver. 

Lopo Vaz intende qiie as  rasóes justificativas e que 
impõem o estabelecimento para os  indígenas, de iim es- 
$tatuto civil diferente dcs europeus, e de uina legislacão 
penal apropriada, não subsistem nem se podem aplicar 
aos rnestiqos. E reforçando a sua afirmat~va Lopo Vaz 
'escreve. 

Considerando a questa'o pelo lado moral é ju\to 
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que a raca meytica proveniente da culpa, ou antes, da 
i.csponsabilidade qunsi exclusiva, da raca colonisadora; 
seja g:ii-antida Lima situacáo moral, material e legal 
ideiitica a dos eiiro3eus. Assimilar os  mesticos aos 
indígenas, alem da injustica do procedimento, é péssima 
noi.ina adrninistrativa. priiic'ipalmente nas colonias mix- 
tas em que o seu conctirso, em p6 de egualdade com 
09 europeu.;, de tanta utilidade pode ser Criar-lhes 
iírnn s i t u a c 5 ~  iriter,nedia entre os  elementos indígena e, 
colonisador, sO pode servir, para desenvolver uma 
ilasie ii.reqtiieta e descontente, cheia de ódios e de as- 
pira-óes, cap;is de revolta e de violência. Por  isso 
I,o1w Vaz sonctiie por se i~c l i na r  a que com as popu- 
Iacõcs inesticns sáu , acoiiselliaveis os  processos que' 
tender11 n obter a siia cornpleta assimilacáo j~irídica 
ao9 europeus, tanto sob o ponro de vista do estatuto 
civil como ein matéria criminal. 

Alguns niitores, porêm, são de opinião de que náo 
deve ser coiiceilida aos mestiços a equiparaqáo aos eu- 
topcus. E isto pela iiiferioridade resultante do crusa. 
inento de racas muito diversas. Depois a história mos- 
tra clareinente a inferioridade moral dos rn:stiqos por- 
qua i~ to  s o n s t ~ t "  serem êles o peor elemento da pertur- 
baci?o da coihnia. A metrópole deve, pois, adoptar 
parti eles um tratamento especial. 

A opiiiiHo geral, no entanto, inclina-se para a equi- 
par:icáo dos mesti ;os aos europeus. 

s50, em abono deste criterio, apresentadas as coo- 
a.idri.acócs seguintes. A s  inferioridades provenientes 
do  crusainento de racas diferentes não são reais. Pode 
ate esse ci.tisaiiiento dar origem a racas fortes e belas. 
Hai;i cin vista o que sucede na Arnerica onde ha tipos- 
mestigos de belesa apreciavel. 
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E depois os povos europeus são incontestavelinente 
produtos de crusamrntos anteriores de outros povos de 
naturesa diversa. A história não admite, pois, a infe- 
rioridade apontada. Quanto ao facto dos mesticus 
serem indisciplinados isto explica-se, em grande parte, 
p.or causa de náo serem tratados como os europeus. 
O s  mestiços julgando-se superiores aos indi4enas con- 
sideram como opressivo o serem tratados no mesmo 
pé de egualdade que estes. E nos paises latinos, em 
que existe a assimilaSão, nOi vemos que êles se con- 
dusem com mais ou menos ordem. Sucede isto ern 
Cabo-Verde. 
. Consequentemente a opinião geral reforcando a 
doutrina de Lopo Vaz leva-nos a pronunciar-nos sobre 
esta  q~testáo do modo seguinte. quanto á condicáo j i i i  i -  
dica dos inestiqos : n mr1lio1- p o l í t i c ~  é a da equip~zr.~z- 
cão Jos mesricos aos eirropzus 

De resto foi esta a doutrina que mereceu a coiila- 
gracáo defenitiva do  Congresso de Soc.  Col. de iooo, 
e actualmente é..de maxima conveniência (segundo I,opo 
Vaz) que as nacóes coloniaes a ponham em prática. 
salvo alguma excepcão que as circunstancias locaes 
impcmerem. 

Os indígenas podem chegar a um grau de civiitsa 
cão tal que Ihes de  direito a serem regulados pela le 

curopeia, isto é a ser-lhes concedido o eslallilo erii-opt,rl 

Deve, porêm, haver o máximo cuidado nessa conce\*ão 
porquanto o indígena pode mostrar deseios err. % e .  

ao europeu tendo ern vista llns o:ui:o\ 

opostos a obra colonial. 



78. Usos e col tumss indígenas das col6nias 
partuguesas. Tentat.vas da sua oodifloação. - 
Teinos  seguido a politica assiiniladora niis colónias. 
Todavia  iiáo defrnilc. esta politica a conservacáa dos  
usos e costumes indigeiias, pois scguiido ela o ideal 
seria seguir nas  c o l o n i ; ~ ~  o mes!no ragiineri que  nii m e -  
trópole E as  nos ias  leis t ê m  sido ampliadas iis colónia>; 
o coa. civil r inhora  inodificado; o cod.  de proc. civil ; 
o cod,  com. ; o cod. penal ;  a nov. rcf iudici8rii1, etc.  

O r a  a êste pi.oposito escreve o sr. Dr. Marnôco 
A O regirneii liberal orientou a politica coloninl, eiii 
graiicle parte,  no sentido d a  a s s i ~ ~ i l n c i o  dos  iiiJigena.;. 
0 desejo dt: :il:irgiir a s  pi.er.ogativas liberais, a igno. 
rancia dos costuines e instituicões cios iiiiligeiias, a 
grande facilidade d e  obter  leis para o ultramar,  ft)i.ain 
sein diividn a s  c ~ i r s ~ s  que  Icval-ain o governo constitu- 
cional a adoptar  o rc.gi:neii da  iissiinilacáo dos  indige- 
nas, que  tern persistido a t i  aos nossos dias. D Tociavia 
esta orientacáo n i o  6 ab\oliitamente praticnvel. E: 
apesar  das  C L Z I I S J S  que exylicaiii a ampliaqáo d a s  
nossas leis S z  coloiii~is a C O I I S P ! . I ~ C ~ ~ L ~ ~  dos  LISOS e COS- 

turnei  indigeiias iinpõe se d e  tal rnoiio qiie se  têein 
m s i i i a d o  respeita los em viirios diplomaq. Eiitre esses 
merece  especia'l rnencio o ciecreto de  1 8  d e  noveinbro 
d c  i 869, que toriiou extensi1.o iis proviiicias ultrainari- 
nas o codigo civil a r t .  8." de i t e  ciecreto, rcvogancio toda 
a legislacao aiiterior cliie re~ii i i-  rins inat2rins civis q u e  
o mesmo cocl. abrange,  i . c s L i i ~ w :  I . " )  n a  India, o s  iisr)s 
e ccsturnes da.; Novas coiiquistns e o s  cie D<iiniio e Uiu 
coligidos nos resoeztivos cód gos, iio qiic se 1150 oposci. 
á moral oii d or-dein publica; 2 .")  crn iMacau, os  usos 
e costuines dos chinas rias causas da ío inyetêní ia  d o  
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p r o c u r o d o r  d o s  n e g ó ~ i o s  i ~ n i c o s ;  3 O )  e m  T i i n o r ,  o s  
iisc)s e cns t i i i nes  dos i n \ i i gen i i s  nas q i testóes e n t r e  êles; 
4.") na G c ~ i n é ,  o s  l isos e cos íu ines  d o s  gen t ios  d e n o .  
in i i i : idos Grrrvic~les nas qi.ia.stócs e i i t i e  êles; 5 e m  
, \ locn i i ih ique,  o s  l isos e c o s t u m e s  dor! bai ieanes, bathias, 
parse.;, i n o u r o s .  gen t ios  r i n d i g c i ~ a i  nas  ques tões  e n t r e  
êles. 

D o  r e l i i t d r i o  q i i e  p recede  e. j te decreto,  vê-se q u e  CJ 
penqa inen to  do I ~ g i s l n ~ t o r  f o i  res:i lvar o s  c o s t u m e s  in- 
~ l i g c n a s  cin Ind in ,  inilr a l e r r l i  do d e c r e t o  resa lva  u l l i ca -  
rnen tc  os i's07 e cos ru ines  das  N o v a s  conquis tas,  n o t a  
o Sr. Dr. M:ii.no:o. E' p o r  i sso  q ~ i c  o d e c r e t o  de I(, 

t le c lezc inbro  de  i8Xo; pnr t i i rc lo  do p i . i nc ip io  d e  q u e  niio 
h a v i a  ias50  a lgurna de  j1~stic;i ou de  conven iênc ia  p e l a  

q ~ i a l  d e  d i r e i t o  se 1150 resalv: icsein t a m b e r n  aos g e n t i o ?  

das  V e l h n s  coi-iquiit:is 07 i )+os  e cos tumes  q u e  e s t a v a m  
o [ i sc i . v ; l r~ . i~ ,  in; \ntcve C resaIvo i )  3ns  i nd ios  gen t ios  d e  

G&I, sein d is t incso  d e  V ~ l h o s  e N o v a s  c ~ n q u i s t a s ,  os 

S C ~ I ' ~  IIsnS e co;ttirnes especi i ies e p r i va t i vos ,  q u e  e l e  

c ~ ~ d i f i c o u  lia; ' ~ 1 . 1 ~  d i ~ p o s i c ó : ~  ( »I-. Girr1hrr.m~ 12lol.eir-a, 
G71i~.tr~/o ~ 1 1 1 1 1 ;  1 1 0 1 .  1. p q .  26). 

(3 t fecreto cle 4 d e  i i gos to  d e  1880, p o r  s:ia v&, 
iest i . ingi; i  a a p l i ~ ; i c á o  d a  ciisposi<áo do c o d i g o  c iv i l ,  
est:rbeIeceniio q i i e  i i n i c a ; n e i ~ t e  se d e v i a m  r e g u l a r  p e l o ?  
usos  e cos tumes  chi i iêses iis herancas  dos  c h i o o s  es ta .  

1,clecidos e i n  ,Uacau c iili i ~ a t u r c i ~ i s a i i o s  c idadãos  p o r t i i -  
giic'se+, excep to  q u a n d o  e les r e q u e r e s s e m  q u e  á t r a n s  
m i s s 5 o  das  siias heriinCtiS fosse ap l i cada  ii leg is lnc5o 

portcipuCsa. h la rc l i ,  poii, êste  d e c r e t o  uin ret roceuso;  

6 iiinii e a c c p c i o  :io p r i n c i p i o  d o  soi-iservacáo d o s  itsc.; 
c co l i t i i ines in .iigei>:ls. I:" r j i ~ c  111í.s illfrnif i n ~ o s  os trsos L, 

L . O S / I I ) I I ~ S  irl 'fig~~rds t in l i . i . ime~r lc  p o r q l i a n t o  o < jec rc :  , 
dr i8ti9 i .~s. . lvav:r os usos C i o ~ t ~ l t n c s  i i ~ i l i g e n a s ,  rnn., 
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esqueceu-se de  qiir o código civil náo podia sofrer esta 
zidapiacfio. sern preiiiizo da  sua unidade e hornogenei- 
dade.  I ' e inoi  portanto que  a tender  a esta cii.cunsten 
cia, não esquecer o priiiiipio hoje consagrado d e  q u e  
s e  deveir  coiisei-v;ii- o s  usos e cnstuiiies indigeiias c 
fiiialinente fiizer dclcs uin es tudo coinpleto codif cnn- 
do-os ein codigns c s p e ~ i n e s  e rióo aLliiptar a s  leis por tu-  
guesas  aos  indigiiini. I ) :  iint.ir k por è,n, que o pro- 
cesso da  aclaptacáo é preferivel a ap1ic;icáo pura e siin- 
ples das  leis rnetropolit,inas. 

Quanto a s  tentativas da co~iifi:ac?io dos LISO< e COS- 

tiimes iniiigeiias, salvo ;is cxcepcóes ineiicioiindas, ná.) 
têein sido l eva~ ias  a efeitc. Nóo s<i o ~ l e c r e t o  d e  i8 de 
dezernbro d e  1 8 6 ~ ,  co n o  recenteinvnie a i  portiiri;i$ 
rninisteriaes de  q de dezeiiibro d e  i8qS e de  30 de  no 
vernb1.o d: iyj, se tès-n  preoctipaclo co  n o assuiito 
recoiileiidando debiilAc esses trab:ill~os cliie est5o poi- 
fazer. 

Rin todo o cas? os  usos e costiirnes d;i In-lia te n - n r > ~  
mei.ecido u n certo ciiiLi:ido. Asiiin os  usos e cosrcirne$ 
das  Novas Conquiittis f o r a ~ n  coiiip Iacios eiii 1824  e 
alterados ern i 8 5 i ;  o s  d r  U.~:nãc, e Diu f ) ra :n  at3i.o- 
vadas por  portarid de  3 1  de agost.; d e  i83  1, roiifii.inadoç 
por por.taria de  4 d e  dezemb,.o de  1855 e in:),iifi~nJos 
pelo decreto cle i ( ,  de  clezeinbi-o de  1880. D.u .  p o i f , n ,  
teve u i ~  novo código aprovndo por portaria d e  16  clc 
janeiro de  1 8 ~ 4 ,  e Dg~ni io  ou t ro  ap rov ,~do  por port;irin 
d e  30 de  juiilio do mesmr) alio. Eln Mocarnbiqcic tbm- 
bem s e  têern feito tentativas para  coAificai- o s  usos e 
costurnes indígenas. 

E ein i I de i i iai~) d e  1889 clicgou n ser  aprovado 
pelo governador o C6;ligo d e  Jl i landos Inhainbanense-,  
q u e  s ~ ~ h s t i t ~ i i i i  u.n cóiligo cnfreal d e  1 8 5 2 ,  que não tinha 
a aprovacão do govêrno geral. 



Mousinho de Albriqoerque ernpei-.hou-se em pôr ter- 
mo ii iissiniilac'5o dos indigeiias, rnas n5o teve tempo d e  
levar por draiite Lima ccdifiisciio clahoiade ccm tal fim. 

Nii Afi.isa Ocidental riao Ii:i cornpi lacá~ de usos e 
costiimes indfgcn:is, iipesai ('0 decreto de 3 1  de maio 
de 1887, c p e  organisoii o Congo, inandar proceder ao  
e.;tlido dc tarr, L ~ ~ O S  e costiiinc\. Miicau e Tirno~ tam- 
bem n5o tem compilacáo alguma. 

79. (3ondicBo juridica e política dos indi- 
genas nas col6nias portuguds,?~. - A condicão 
jrrri,iicn do inillgcna é em geral, t.gual á do europeu. 
As relacóes zivis sáo reg~ilacias pelo codigo civil, a p l i  
cado As colónias portugiiêiai pelo decreto dc 19 de  
novembro de iSGq; a foi.rn:i do processo civil é a do  
cod. pri>c. civ., ap1ic;ido ás colóiiias portuguê.;as pelo 
decreto de 4 de agosto de 1881;  os nctocl de comércio 
s:?o regiLlos pelo iod. de c o r .  de 1888, aplicado t is  co- 
lbnins pelo cieci.eto de 20 de fevereiro de I 894; a forma 
de pi-ocesso comi~ierci:il é do cod. de proc com., apli- 
s:i(io ris colóii ns, ein virtude do  ciisposto no art. i 8 0  do  
regiineiito da ad4ninistr:ic~o d e  justica de 2 0  de fevereiro 
de  1894 e nil nortaria de 31  de maio de 1895; os cri. 
incs e tis pena$ siío regul:icias ?c19 cod. pen. de 1852 
npli::ido A s  so lón:n~  pelo deci.etc, de 18 de desembro 
de 1854. e pcla reforin.~ pen.11 de 1884, declarada em 
vigor no iiltrn~nnr, excepto n o  cliie respeita ds alter;i- 
c ~ c . ;  f ~ t t i ~ ~  6 lei de i cie julho I 867, pelo decreto de i r 
de dczeinbro de 1884; o procersc~ penal é regido pe1.i 
novi,siina rei. j~id., in;indnda aplicar no ~iltraniar por 
~ i ~ c i . e t o  de 30 de ~ l e s e ~ n b r o  de 185;. i5 cie outubro de 
18 1.3 e ,te I de dezeinbro 1865, e po,.t:iria de 7 i e  abril 
de I S!i$ (, I - O ~ )  .V.r i. t r b ~ * ,  til. p~ ig .  169 ). 



N ã o  tem havido o cuidado de  adaptar  esta legislacáo, 
nota o S r .  Dr. Marnoca,  i s  condicóes dos  indigenas 
resultando dai graves incoiiveniêntes. a Seria s e m  du .  
vida rnuito louv:ivel unificar a legislaqáo, d e  modo  i u e  
n jiictica fosse para todos os portiiguêses fundada sobre  
os  rnesinos pricipios e aiiininistrada a todos  segundo  a 
meçma regra s Alas isto é i,npossivel porquanto  de 
nada vale conferir aos  indigenas o s  mesmos direitos que  
aos  eiiropeus, desde o rnornento etn q u e  ê les  não  s e  
encotitrarn e m  conLiiqóes d e  os  fazer valer. 

l)e resto na parte pensl jií a lei se viu na neces- 
s idaJe  d e  abrir iiinn excepcáo nesta urhpica egualdade 
ent re  indfgenas e ruropeiis. 

E' assim qiie o decr. d e  20 de fevereiro d e  i894 
dispõe no art. 3." cliie iia concienacáo dos  indigenas d e  
Tiiribr, d e  S ToinC e Pri icipe e das  Costas Orienta l  
e C)ciclent;il da  Africa, por delitos a que  corresponda 
pena d e  prisiio, poileráo os  ti,ibunaer substituir esta pe- 
nalidstie, pel:i peii;i temporaria d e  trabalhos públicos 
convenienteniente rerniineraclos, aplicando a segundo a s  
regras es tabelec i jn i  no  chdigo penal. 

E no 5 r ." dizia-se qiie o govêrno ficava autorisada 
a estabelecer para os  rnesinos indigenas, alem das  pu- 
n i ~ ó e s  ii~dicndns 110 cod. penal e nêste mesmo artigo, 
a d e  tr;ib;ilho correcion;il d e  quinze dias a u m  ano. n o s  
casos  e conLlicr>es deterininados pelo regulamento,  e 
qiie consistiih na ribrigac:lo cie. trabalhar sob a vigilan- 
cia da  policia e melli:inte iirn saliírio fixo, a o  sorvico 
d o  Estado oii e m  q~ia lq i ier  ou t ro  serviqo. Pa ra  o cum-  
primento destas disposicóes, o governo ptiblicou o decr.  
d e  2 0  d e  se tembro d e  i894 o:ide se estabeleciam vAria9 
disl~osicócs respeitaiites a esta pena.  

E' esta excep$iio, que virnos apontando, á inadmis- 
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sivel egualdnde entre europeus e indígenas, resiiltante 
d o  fiicto de se reconhecer que, se a pena de prisão pai-a 
o homem cirilisado tem eficicia intimidativ,a, o inesino 
náo se da com o indigena. Para êste a p2na 3c prisão 
realisa o seu ideal supremo de cuiner sem traballio. 
A egualdade das ptnas para os  inesinos crime:$, apli- 
cadas indiferentemelite a indipenas e europeus, brigíi 
assim com a propria funcão que elas devem deseinpc- 
nhar na vida social (pag.  263). 

A cotitiiL.ão polilicn dos itidígenas das colbnias por-  
tuguêsas 2 precisamente idcntica a dos cidadãos da A l c -  
ti cjpolc em absoluta egueldade de direitos, e de devcre\. 

A Carta Coiistitucional declarava no art. 7." cidii- 
dáos portugilêses os que tivessem nascido ein Portiigal 
o u  s e u s  doniinios. A-const.  pol no ar t .  74." declaríi 
cidãos portuguê\es, para o efeito 'io exci.ciCio dos di- 
rneitos polílicos, todos aquêles que a lei civil con5idei.e 
como taes. Ora  atendendo ao que o cod. civ., no art .  
18." dispóc sobre êite ascinto, o;  indigenas das cnlóiiias 
portugu%sas gosa n política ncnte de t o j d s  as vantngen< 
que a lei civil garante aos in  liviJuoi n a s c i d ~ s  no terri-  
torio continental de Portugal. 

Claro está que isto é apLnas assim nd 1cti.a d?  Ici 
porquanto, salvo rarissiinas excepqóes a grande massa 
das p o p ~ l a ~ ó r s  indísenas, barbaras e por educar iiiio 
estA em circunstancias, nem de exercer esses direitos, 
nem sequer de ter a consciência do que êles sigiiificain. 
Deve-se apenas conceder aos indigenas r)s direitos 1x1 
liticos que êles desejam e co:npreendein, e qiie se d e -  
dusem da respectiva orgariisacáo política. 

b:iitre ~ Ó s  gosain os iiidigenas dC1s scgt-iintes iranta. 
gens sob o ponto de vista politico: r .") pociein coini.1- 
nicar o s  seus pensamentos por palavras e escritos t: 
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publíza-10s pela imprensa; 2.") não podem ser pérse 
guidos por motivos de religilo, urna vê+ que não óferí- 

rlain a mor.nl ; 3.") poLle n ser adiniridos aos càr-, 
gos públicos civis, político; ou militarei; 4.") O inesmo 
ncoiitece n outras gar:i!iti;i.;, sendo certo que entre nós 
i i in  se f;iz distincão entre iiidígenas e europeus sob o 
ponto de vi.;ta político; 5.") qlianto aoi organismos 

~idiniiiistrotivos indigenas sáo Eles re.5peitados mais ou 
inenos pelo iiorninio portligtiSi. 

110s organisinos aJininistrativos indigenas merecem 
especial inei i~áo as ioinii i i idadci de aideia da Inliia que 

foram rcorg:inisaLlas pelo decreto de !5 dc setembro 
de 1430 e regimento de 18% E n Ailacau l i a  tarnbem 
Lim org:inisino ~idininistrntivo in.ligena - a P~-oc?l~.ctdo- 
i-ict c l d n i i ~ ~ l ' s l r . ~ ~ l t ~ ~  cios riegucios siilicos qiie ho jl: apenas 
tein competência sobrt atribui~óes de caracuer adini- 
nistratiro. 

80 Regimer, da instrugfio. - A instriic50 a dar 
nas colónias deve ser orientada no sentido profissional, 
tecnico. E isto i evidente porqiianto se na ,%etróp»le 
;i necesii;l:rde d i ~  instiuciío téciiica se faz sentir, muito 
innis 11ecess:iri:i el:i é para as colónias e tanto pata os 
iniligenns corno p:ira 01 colónos. 

,\I:is rnnis; deveinos f,icilitnr aos indigenas o acesso 
:I instruqio especial, secuiicldria e superior. Todavia 
cievemos sobre esta qiiestlo notar com I,opo Vaz o 
segcintti. 

De fíJrinn n1g1iin:i se deve fornecer aos incligenas 

i i i n a  i ns t r i i ~ io  sciS itif i :a que  o seu ci iebro ainda não 
pode coinport:ir. Uin o ~ i  outro individco excepcional- 

mente iritcligeiite pnder:i ser adriiitido aos cursos supb- 
riores, iiius i i s  gi,aiides inult dóes precisam, principal. 



mente, de receber uma solida instrucáo primária e uin 
prático e completo ensino agricola e proi;sioiial que, 
valorisando o solo e fomentando o trabalho, Ihes per- 
mita melhorar as suas condicões econóinicas e concoi.rer 
poderosaniente para o progre\so da econonia colonial. 
E' êste na verdade o criterio que se deve ter ein vista 
atendendo a que os iiidigenas devein ser coinpelidos 
ao  trabalho por meios suasorios e graduaes. t;. segundo 
Freire de Andrade as dificuldades so cornec:i i i  desde 
que  aos indigenas se querem incutir os hab:tos europeus, 
que  nem êle esta para receber, nem a p~pii13cáo braiica 
para aceitar. E F de Aiidi-ade cita o caqo sYguint-: 
que sendo procurado por uin preto educado lias inis- 
sóes, e que pedia u n logar, sen.lo-111: êite negado; o 
preto re,li:ára-lhe que rnal ia aos b . . a i l~o< qiie rnaii- 
davam buscar As suas aldeias os incfig:nas, para Ihcs 
incutir hábitos que os separavam 30s seus, e qiie depois 
iiáo Ihes davain meios de g a n h ~ r  a vicia pelo< ui~icos 
processos que a educacio recebida Ihes permitia usar, 
e os  repeliam de si por causa doi  preconceitos dCi cô:.. 
E do  mesmo modo por causa c13 eduiaqáo via-se obri- 
gado a repelir os seus. 

O:.a coinpreende-se qiie, c o n o  nota I,lpo Vaz, se 
o iridigena se via  forcado a reptlir a sociedade dos 111- 

dividuos da mesina raqki, isso qáo de nonstra de fo..ina 
alguma que a sua ecfucacáo tivesse sido u .n  erro, intis 
antes fAs resal ta r (z ~rccessida~lc Jr iirslt-tiir- q~r,iiilo uii- 
t es  toda a c o l e c l i z ~ i d ~ ~ i c  itidigc~rl~z. Foi o que intendcci, 
de  resto, o congresso colonial de Marselha reuiiido em 
1906. 

A nós irnpóe-se-nos egiialinenre essa educacáo dentro 
do  regiinen apont3do e pondo de parte o defeito de que 
o nosso e-isino nas  colónias tem enfei-inalio: o i-iáo ter 



doininaclo o ensino técnico, inss sim o tehrico, o que é 
indubitiiveln:ente um maii sistêina. 

81. E isino colonial  n a  Matr6pols.  Ensino 
nas aoldnias. -E'  evidente (1uee": 1nntéri3 de poli- 
tica indigeiia o ensino colonial, na Motr-ópolc e na.; so- 
Iónicis. tein grande iinportancia. Assim a colóni;~ tem 
interesse no ensino colonial efectiiado na hlstrOpole 
porquanto desta foriiiii pocier se-30 educar fiin~ion6rios 
que po l :ráo desiin,xnll  rr conveniente neiite os seus 
deveres lias coloiiias. E.;tas tfein, por sua vèj, ii-ittresse 
(:li1 que o ensino se difi~nda no seu seio pois èle é ciina 
das condicóes de progresso. E assi n se têein c rea~io  
I~nst;intes Escolac iiíi  Inglaterra, na Aleinaiili~. c iia 
Franca e teem-se f i t o  esforcos pdr nperfeicoar a ii-strci 
cdo coloiiial. Elitre i101 existe a ~?'sco~.I  c010vi.zl creadn 
]>elo Lte'creto de 18 LI: j;ii:'ii-o d e  10  , t i .  No i-e1:itorio 
(Iue antecede êit:  dccreto vè-ic que o fi n d ~ i t i i  Ricoln 
t2 d;ir a instr1.i á o  inais iiiiiveisalinci-ite repiitn.ln in~iis- 
pensavel aos funcionarios ultrainariiios. E aiiidn se friza 
que as discíplinsi que formain o curso coiittitLicin a 
parte fundanental e inLiispcn.;wvel do q1.1~ deve ser o 
eiisino colonial, ~~~~~~~~~~~~~~t?i:t~le dcitiiiado a f.ii-i~ion8- 
rios aciiniiiistrativos. 

No art. I ." 9 z O dispõe se que pelo qcic respeit:~ á 
a~lministracáo da Escola, disciplina ii-itei-na, a.li.iisic:ío 
do  material escolar e siia coliservac5,), ser;i da co:n.  
petência da direccáo da S:>cicd;iiie dc G-ografia, a qual 
farA tambem a norneacáo du pessoal inenor ao servico 
próprio da Escola. 

Pelo art. I .O a Escola Colonial estava sob inspcccão 
d o  govêrno. 1.: essa inspec5o era feita por iiiterinc,lio. 
primeiro do Ministério dos Negocios de Marinlia e UI- 

35 
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tr;iniar; depois por intermédio do illinistério das Co- 
IOiiias. 

I'elo decreto, n." 159 de I 3 de ou t~ ibro  de 1913, 
nrr. i " ficaram integrados no Ministério de Instru$So 
Pi~hlica, e dê1.e directainente dependentes, viirios ser- 
vicos de estabelrcimcntos de ensino, dependendenies de  
outros Ministérios entre os quiies se encontra a Escola 
Colonial e respectivo rniiseii. 

O decreto 11." q clc 24 cie dezembro que creou na  
[Jiiiversidade a cadeira de aclininistracáo colonial ( pag. 
155 e respectiva nota) dispui?h:i i10 art. 99 que o ensino 
$a faciildade direito comprendia entre vdrios cursos es- 
peciaes o curso coioiiiai. Este pelo ciispbito no art. 
108 5 2." era motivo dc prefeiê icia no provimento dos 
Iop;ires de sccretarios e mais einprêgos das secreteri;is 
dos govêrnos do  ultramar, inspectores e mais einpi ê- 
gos das  reparticóes de f;izt.iid:i, administradores ou che- 
fes dos concellios, ofiiciaes e chefes da reparticão dn 
d rcccáo geral do ultrain;ir, intendentes e quaesquer 
outros empregos compativeis com as suas habilitações. 

Pelo decreto com forca de lei de 18 de abril de igi I ,  

que reformoli os estudos juriJitos nRo foi orgqqisado o 

cursr, colonial. Apenas pelo art." 3." a antiga cadeira 
de admini~trac~ío colonial ficoii siibstituida pelo cui-so 
de adi~~iiris!t.acüo c~~lorrial.  Todavia pelo arr. 8.0 se 
disp6e que poderá haver cursoi livres, ger;ies ou espe- 
ciacs, sobre as  materias iiidicad:is no art. 3 ", Consc- 
quentemente a todo o teinpo pode ser organisado um 
ccirso colonial especial. 

O curso da l<scola colonial tem a duracáo de 2 anos 
e abrange as seguintes in;ittrias distribuidas por 7 ca- 
deiras: i .") geografia colonial ; 2.:') colonisacáo ; 3.") 
lingiia ambuiido; 4 ') regiineii ecoiió.iii~o dus colónias 



e suas  p r o d i t c ó ~ s ;  5.") administracão civil c d e  fnzend;i 
e legislacáo colonial correlativa ; 6.") lingua Ia11 Airn ; 
7." higiéne colonial. H a  ainda u n a  dadeira ancxri que  
6 a d e  corrércio colonial. 

Vê-se que  ha poucas cadeiras e que  se es tudam poii- 
c a s  línguas. O funcioriário educado por esta Escola 
pode vêr se  embaraçado qiiando e m  contacto com a s  
variadas iinguas existentes nas nossas colónias e que  êle 
desconhece. E' por  isso que  se tein pens;ido e m  ampliar 
o quadro  d e  estcidos desta Escola. 0 projecto de 
Azevedo C o u t i i ~ h o  fcito ern 1910, q u e  não vingoii, tcn- 
tiiva refurrna-10. H a  u m  outi.o projecto nêbre sentido 
devido no sr. Ernes to  Vasconcelos m a s  ainda não fui 
votado pelo parlamento.  

I'odcmos ainda citar a Eicola  dc  Medecinii 'T'ropical 
cre:ida por ca i ta  d e  lei d e  24 d e  abril de  i312 e o Kn- 
sino d e  Agronomia Colonial q u e  fuiicioiia adjiinto a o  
Iiistituro Superior da  Agronomia. 

Isto pelo que  dis respeito a o  ensino colonial na me-  
trópole. M a s  e m  matéria d e  politica indigcna o qrre é 
rriais inlportaitre h o erisirto rttirristr-ano Ita p~.o,ul.ia colo.  
iria. E assim Portugal tem crc : i~lo  várias escolas nos  
seus dominios, mas  tem domiriado lima pessiina orieii- 
tacá,, qual seja a de  crear escólas a seinrlhanca das  da  
inetrópole, mesmo no que  toca a e s t ~ i d o i  siiperio*.es 
como o que  sc  d á  coin a I.;'scólL~ A46. i ic *~  ' ic GA.1. Fo- 
ram tambein creadas alguinns E ~ c o l a s  técnicas pclo 
decr.  d e  i8 de janeiro de icj>ti Aiitei de i t e  clec~.eto, 
porêm,  tinham sido ;;i crendas algu n a s  escolas ticiiicas. 
Assiin por portaris  de  26 de, agosto d c  !859 foi cic;iLia 
ecn Mocambique uma Escóla d e  Artes e Oticius e eiii 
i 843  foi creada uma escóla príítica d e  fi.ancês e ingles 
e m  Loanda. 



Lopo V ; i z  de Sarnpaio e Melo foz na siia Pol. Ind. 
iiina exposiqão. :iuxiliadn por Lim,i excçlrilte obra de 
A .  Negreiros, dos dociirnento+ sob1.e o ensino indigena 
colonial, que é de grande vantagern analisar ( pagg, i ih 
a 125). 

Sobre o result;iclo cio nosir> ensino nas colonias nota 
Lopo Vaz: hoje, exceptuando Caho-Verde e a Índia, 
pode dizer se que tudo esth por fazer, apesar da terri- 
vcl nvalanche de portaricis, decretos, alvarhs, et: , so- 
bre o eiisiiio iiidigcna coloiiitil, que, gèrnlmente clesa- 
coiiipan1i;i~ios das  inLiispeiisaveis vy5bas orcamentais 
que periniti.'inin a sua exec~icdo, Jesde longa data têern 
avolumaAo a nossa coinplicada legisl~çáo co io~ia l .  b; 

9 .  

corn cfeito; i tla mnxiina iirgèncin que todos os orca- 
mentoc iiltrninariiio; tie,iiq~iem, á instrucáo indigenn, 
verbas importantes, que n3o seiido incompativeis com 
o s  rccursos finaiiceiros L!O pais, contribriam para a re:i- 
lisnc5o de um ensino prirnário e profizional, rain genera- 
lis;ido qlinnto possivcl. 

8 Missões. Religiões nas ooldnias. IsIa- 
mismo. - Nas sociedndes'indígtinas mais atrasadas as 
missóes i-eligiosns teern de precricher a lacuna importante 
da educac50 familiar. Assim nas nossai grandes colónias 
afrisanos,onde :i f;iinilia iiidigenn tger.alinente rudiment:ir 
corno organisac5o e co no  tnoi~alida~le, essa necessidaclc 
torna-se a bem dizer in-ipr.ete~ivcl. Todavia naqiiel;is 
colónias em que a socie~iacle iildigena atingir um certo 
grau de civilis;ici?o, e em que as instituicóes religiosas 
forem espiriturilistas e, J e  longa data. profundamente 
eiiraizadas na conscienciii colectiva, a s  missões reli- 
giosas tornam-se politi:arnenie iniitcis. São estes os prin- 
c ip io~  gerees qii:rnto a r~lissócs, que  tendern a predominar. 
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As rnissóes coiitribuiram para a formaq50 d o  cará-  
cter  r educsciio dos incligenas. E algumas das  colónias 
que  hoje sáo  blstndos independentes devem, e m  grande 
parte,  a sua educacáo ;is missões religiosas. E' d e  todo9 
coiihecida n obra  dos  jes~ii tas nas ter ras  brasileiras c: 
nas qiie. constitiiein moderiiamente o Ur~ igua i .  E' d e  
todos corihecid;~ a ob ra  dc S. Francisco Xavier! 

A iinpotancia das  iniusões deriva d o  facto delas com-  
tituirem iiin processo civilisador d a s  raças indígenas. 
Isto sobretiido iio tempo ein que  se  julgava que  criar 
iim  irpi pio C ~ L Z  c).l'ar rrm homrnl civilisado. A religião 
nivclnva t~ i i io  t e ra  c o n s ~ d e r a ~ i ~  como o unico meio ci- 
vilisadoi. ! 

M a i  o papel d a i  missões foi sucessivamente apre- 
ciado com mais j~istSia dentro  d e  cer tos  limites e 
:ictiialrneritc tende a restringir se  adentro  dos  limite? 
j5 eniinciados. 

F;fectivamente ; o temperamento,  o caracter,  a com- 
pleicfio moinl formam se  no seio das  famílias. Mas  au 

f:imílias indígenas náo podem rcalisar êste desideratum.; 
;is inissóes ent3o . S ~ O  chamadas  a realisá,.lo desempe: 
nhniido aisiin nas socie~ladcs  atrasadas o mesmo papc i  
qi1e a s  farníli:is dcscmpenhain nos países sivilisado?,, 
E' por isso qiie L;,po CT;iz i d e  opiniáo de  que é pre-  
ciso :i c o e x i ~ t ? n ~ i ; i  de inissóes d e  amboq o s  sexos, par! 
m:iic rnpic1;imente se poder levar a eteito a meritória 
tarefa da  moralisacáo da família indígena. 

N30 basta form:ir o ca iac ter  das  criancas, é neces- 
sdrio tainbcin mor:ilis;ir n mcillier, prepar  iildo mães  
que  possam c s:iiba!ii insuH;ir aos filhoi o s  primeiroi  
rudiiiientns da  lei rnoral. O alvo dos nlissio~rcí~-ios 
deve, yoiv, sei. qtrrrrl~~plo : política dos  i n t e r e ~ s c s  na- 
cioiiois, pruselitis n o  rcli-~ioso, moralisacáo da  fa~níl ia,  
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educacão dos caracteres, e ensino primário e profissio- 
nal de ambos os  sexos. 

Algumas missões tem-se afastado desta norma náo 
empregando bem os subsídios cancedidos pelo govêi.no. 
E até teem chegado a não penetrar no interior a fi n 
de 14 exercerem o seu paprl deixando-se ao contrdrio 
permanecer nos grandes centros onde a soa pi.esenca 
náo é tam necessária. Ora  istc, tem sido aprcveitado 
pelas missões estrangeiras que contribuem para a des. 
nacionalisaqo dos povos do  interior e até teein coiitri- 
buido para actos de rebeldia ! 

O quz actualmente existe, nas nossas colónias, salvo 
lionrosas encepcóes, E pouco e muito defecieiite como 
meio educativo e civilisador. Algiiina coisa se tein 
feito, é certo, e até a missão de Borotna ern Tete ,  
,( missões do Espirito Saiito ), cujo ensino profissiorial 
iiidigena tem dado bons resultados, é um exeinplo bem 
rflagrante do  que pode a vontade huinana quando guiada 
por um ideal nobre, mesmo quando lhe escasseie todas 
as f~icilidades, frisa Lopo Vaz. No entanto uma anlilisc 
equitativa da ftincáo missioiiária dá-noi a perceber que 
a maioria das missões teem estado divorciada5 do fiin 
que deveriam procurar desempenhar. 

Ternos portanto ds  olhar seriamente para ê5te pro- 
blema e se quisermos dar aos indigenas uma educacáo 
iiacionalisadora, é iiidispensavel que pav.a isso dispu- 
nhamos de missões nacionaes na rnais completa sigrii- 
ficacáo da palavra. Náo tem sido esta a pratica acjo 

tada nas nossas colhias ,  cheias de inissioiiários eutraii- 
gciros, ainda mesmo pelas próprias inissóes nacionacs. 
Mas teremos que continu,ir nêste estado de cois:is ein 
quanto 1150 se reorgnnisar o colegio das missócs ii1ti.a- 
marinas. O ensino tein de ser inodiíicacio. Os fiituros 



missionirios deviam aprender grande nune ro  de linguas 
indígenas, a etnologiu cin populaqao a qiie se destinam,. 
vdi.ios conhecimentos scieiitifiios profissiorraes e menos 
conceitos teológicos. 

A lei d a  separnc5n ( decr. 29 IV rgi I ) no art. 189 " 
niitoi~isii o goveriio a rciforinai- os serviqos do col. das 
,l.lis-6rs iiltramariiias. clt mocio que a propaganda civi- 
lisadora tias colónias portiigilesas, que haja ainda de  
ser feitas por miriistros d:i religiiio, se confie exclusiva- , 

inente :in clero seciilar portiiguès, especialmente pre.  
p a r a ~ i o  pw:1 esse fim ein instit~itos do  Estado. No Re- 
I:itó-io do ininistro cerveira de Albuquerque defett i '  c ra-se 
'1 varr/ajit1nz das niissóes embora se r e i o n h e ~ a  que 2 
indispeiis:ivel a picpiii aqáo cios missioi~ários. E isto I 

é tanto mais necessirio quaiito é certo que, como já 
indic~iinos, cleveinos urgeiltemente iieutralisar a influência 
das inissóes estrniigeiras que têcm entrada rias colónias, 
visto que PorttlgaI, na conferencia dc Berliin em 1884, 
n:i de Briixel;is ein I 890 e nuin tratado co n a Inglaierrs 
de i Yc, I ,  se coinpi-oineteu a consentir rnissóes estrangei- 
r.is nas suas coloni;is (nrt. icjo do d e u .  de zo-IV-igi i ) ,  

I 

t'rcstai-iio vantagens 3s inissóes eln qualqiier colo. 
nin ? Hiiverti colónias em circuiistancias da nietropole 
dever ;it)ster-se d e  coiiseiitir lá as missões? Deve dis- 
tingiiir-se as colhiiins c o m  Lima religião espiritual d a s  
qiie tiverem i.eligióe~ feticl~istas. Nas primeiras os es .  
forcos dos 1:ut;idos piirn siibstitiiir as ideias religiosa? 
pelas d:i incticipole \ : i )  politicninei-ite inuteis. Assim é 
pssinosn n i.eii\tcii:ia dos inusiilmanos Q religião cristá, 
F: l i t i  cliiniito inais se npi.oxiina cristáos e iniisulmanos,. 
inais in.;iiper:ível é ii b:irreira qiie entre aqueles crentes 
se cava Neste caso r i  única poli!i~.a t*eligiosLz aconse- 
IhCivcl, deve sei. o recoiihccimen:~ .sincero de  uma 



28s \ COLONIAL 

i renca ,  e o maior acatamento pelo respectivo culto. E o 
Es tado  deve manter-se dentro desta política abstencio- 
nista porquanto é iniitil ferir o espírito religioso dos  
indigenas se1150 i t é  prejudicial. O que o Estado devc 
é estabelecer escolas laicas; é o que d e  resto tem f e i t o  

a Franca  na Argélia e na Turiísia, e a Inglaterra i in  

India. 
S e  por  a c a s o  domiiiar G fetichismo é então i i~dis-  

pensAvel u f i a  educacão moral deveiicio a s  missões ser 
c h a m a d a s  a colaborar na obra  civilisadora. ' r a n t o  i i i n i ,  

q u e  elas dão,  e m  geral, recultados no d c s e m ~ e n l i o  
d e s t e  papel. E' que os  indígenas ( e m b o r a  pelo se( ,  
pouco desenvolvimento não possam compreender ;is 
subti lesas d e  uma  religião). falando-se-lhe.; e m  poder 
w b r e n a t u r a l  obedecerão bastante e a educacáo m o  
ra l  poderá efectuar-se. F: a obra  d a i  missões taz-sc 
Tanto mais  sentir, quanto  é certo que  a religiho d c  
Maomet  s e  tein difundido bastante pela África, alas- 
zrancio s e  para  o interior c para o sul. 

E::tre a s  nossas coloiiias o mao;netisnio não tem 
grandes  adeptos, excepcáo feita para a Guiiié, onde jd 

triunfa o Islam e para o norte de  Mocarnbique oi i~ic  
aque la  religião se  comcca a difundir. 

S á o  pois indispensaveis as missões para evitar qiie 
o islamismo triumfe nas nas nossas colónias, pois < 
conhecida a, jii aporitada, rivalidade enti-e aqueles alie- 
p t o s  e o s  cristãos E isto é tanto mais para ateiidcr 
quan to  é certo que, sendo o maoinetismo fatalista, è lc  
s e  coniiiga melhor q u e  o cristianismo com a rud6s.i d o \  
indígenas.  Depois f. o islalnismo lima seita p o i i ~ o  L , -  

lerante, cie fanit icos e dando grande nurnero de  inii:.t:rc ;. 
O r a  são a s  seitas desta naturesa que  preiloinina n i i ; i  

A frica. 



A d i f i i s i ío  do is1;irnisino er!? Afi.i:a represen to  r1rn;i 
g r i t n d e  c i i f ic i i ldade ii i r racl i ; i~:Io d a  c i v l l i s a ~ 5 0  t ~ i r o p e i i i ,  
o q u e  n ã o  q u e r  d i z e r  q u r  e l e  n á o  c iv i l iue ta  n b c i n ;  i.iiis 
é u m a  c iv i l isaqãu d i f e r c i i t e  e p o u a  conven ien te  ,i nossa 
pol í t ica.  A s s i i n  n o s  p o v o s  mi io ine ta i ios  pcrdci-;e a i i ocáo  

da u n i d a d e  p o l i t i i a  p a r a  s6 se p s n s i i  na  re l ig iosa.  
E: o s  indígenas rnaornernnns revol tam-se m a i s  r n p i -  

d a m e n t e  con:rn o p:)der politi.:o q : ie  c o ! i t r a  o p o d - r  
re l ig ioso  I.:', pois, coi ivei i ienite q l i e  o s  p o v o i  co lo i i i sa .  

d 3 r e s  o b s t e m  A d i f u s 5 o  do is la i i i is :no.  

83. Padroado cio Orieate; a )  N2 r e g i m a  
monarquico. - O pa- l rondo cr; i  o d i r e i t o  d e  aprese i i -  
t a r  pessoa i d o n c a  p a r a  u . n a  egrejn ( , t i  o f i c i o  v ; i g c ~  N a s  

c i a  d o  reconhcc i rnen to  q u c  a Kg i ' c ja  intei i . i ia d e v i r  
t e s t e i n i i n h a r  Aquelas pessoas. q i i c  c o r n  o seu p r b g r i o  
d i n h e i r o  fundara rn  o u  d o t a r a m  algci ini i  cg~-e i ; i  o i i  o f i i i o .  
A d q u i r i a - s e  p o r  vá r ios  r n o J o s  e a L l 8 n i t i n  v i l . i as  , l iv i~óes.  
D a v a  d i re i tos  e i i n p ~ i n h a  obrig. icó: i  ao p. i . l roe i ro  e co i i .  
fo r lne  as esptcie.;: a s j i  n vai.i i i i tci,n t i i  rcg:.ii.i il ) srLi 
cxers ic io  e sucessiio. 

E n t r e  n ó ;  h )uve-o ;  de to1:is a i  especie i .  r n n i  p o r  

ú l t i m o  subsis t ia  só o 'ia (;.)ri) i. I ;  cisii n ao K,:i c o  n p e -  

t i a  apresen ta r  e p r o v e r  t o d o s  os e inpregos  e b:nefi;ios 
eclesiast icos. 

A o r i g e r n  d o  p3ci!.oaLlo da C 1i.Ô I por tc ig l iesa C, e.;- 
c r e v e  o DI.. B i r i i ; i r d i n o  C i rne i iw ,  .i;ts in; i is p u r a i  t i i ! i t o  
d e n t r o  d o  r e i n o  corno  l i  f t i ra  nas i l ( > i S ; i s  pos~e9sf i :s 
O nosso  r e i n o  fo i  t o J o  co i iq i i is t ; iJo c o n  a i  a r in i i s  e 

p a l m o  a p a l m o  dos  m o i i r o s ;  c o i i i e c a n ~ i o  no co i ide  U o . n  
Henr iqu. ,  o s  nossos soberanos, aclia:i,io i n u i t o s  t c r n -  
p l o s  d e s t r u i ~ l o s ,  o u  c o i i v e r t i d o s  e i n  :nestl:iitns. ceLi~i. ; i : i i  
a o  seu e<p i r i , to  p o l í t i c o  rcedi f icnra:n,  rep:ii.:tra 11 e ciuta- 

12 



r u m  A sua cus ta  esses c l e v a n t a r a m  n i i t r o s  de  novo .  
A - s i i n  se f i z e r a m  p n ~ l r o c i r o s ;  e L l á o  x con f i rmou- lhes  
t o d o s  o s  d i r e i t o s  i ~ e s i i l t ~ i i i t e i  destcts accóes de  piedade. 

0 s  pon t í f i ces ,  api.ecinndo e i ~ e c o i i h e c e n d o  t o d a  a 
v a l i ~ i  e i inpor i : tnc ia  dêstes no.;soi fei tos, garant i i -arn p e r -  

p e t i i i i i n e n t e  l ios re is  d: Po. t : igr l l  o d i r e i t o  cie p a d r o n d o  
e m  todas  :is egrc jos  ci-cctas e f u v d a s  nas  t e r r a s  das r e -  

g ióes coi iqi i ist ; iLl  i.;. I s t o  pe las  bul; is d e  L e ã o  x. u m a  
- '.DIIVI fi.ièi c ~ ) l ~ s t n l i r i m n  - ~ i e  7 de  j u n h o  e okitra - 
PI. '?L.C~~S~I~ L i c * ~ ~ » l i ~ ~ i i ~  -- d e  3 clc i i o r e i n b r o ,  a m b a s  d e  

i 5 i 4, e o ~ i t r v -  ' ~ D ~ r J ~ r t n  p i - o  y . i i . 1 ~  / t r i z  - de 3 i de  m a r c o  
d e  i 3 1 ( j  ( 'L)I.. 12. I,'cli.iieil-o. K l e i n c n t o s  d e  dir. ecl.  p o r t .  
pag. 232 ). 

S e g i i n d o  o R e l : i t o r i o  do m i i i i i t r o  Cervei1.a d e  Al- 
l~ i ic , i ic  r r l u e  ( 1-12, ~ : i g .  84; t ra i i sc r i cáo  3:i o p i n i á n  do 
gov. g e r a l  d a  I i i d i a  s o b r e  o a s r t i n t o )  o Padro: ido I'or- 
icig c i i  s n o  (-)riêi>tc: c n c c n t r a  a sua o i - ige in  iiê: tes d o c u -  
17-eii ios p e l o s  quaes o I'íipa 1,cáo x I -eser \ ,ou a u  I i e i  de  
P o i . t u g a l  tod; is as egre jas e bcncif ic ios eclesiast icos n a s  
tci,i.as d o i  Cabos I P o i a L i o r  e N a o  atC a Ind ia ,  em t o d a s  
as t c r r a s  d a  Afriiii e o u t r a s  recopei.adas o i i  a recopera r ,  
a d q u i r i d a s  o u  ;I :~dq i i i i . i r .  

P o r  a b r a l i s e r  m u i t o  i ins c ~ s t n s  n f - i c a n n s  e i m c n c o  
n:i Asia, ~ i v ~ d i a - s e  e m  p a  Iro i 10 iiii A f r i c a  e n a s  t e r r a s  
d a  Asia. E:' ê \ te  o q u e  ordi i i : i i . ia inentc: se c h a i n a  o 

Padroado do Oriente, q u e  se s i ibd iv ide  em yi-tdr.oa,io 
í Ici  1ri~ii.7 e ' 2 ' ~  Cll i l i~.  

A t é  ,ios principias d o  se:ulo xvi i  n i n g u e m  se lein- 
b r o ~ i  cle n o s  r e r t u r b n r  110 e x r r c i c i o  cie um & r e i t o  que, 
sobre  ser  fund i.10 n o s  m a i s  t fa l iosos t í t a l o s  sequndo  cis 
cânones, estava co :nprovad iss i ,no  p o r  i i i i i i t o s  d o c u m e n -  

t o s  pont i f ic ios.  D e  e n t 5 o  piir:i c i i  ~ ~ o r ê  n,  cometamos 
a deca i r  d o  i iosso g r a n l e  p o i l ~ r  l i a  A,  ia .  E coii-i o fuo- 



damento  da  impossibilidade d e  ~a t i+ fake r  o real pa .  
droeiro 6s preciióes,  exigèiicins e condicóes de  cirn 

padroado tam amplo,  corneccJu l toma  por  rnnndar para  
muitas d a s  ter ras  risiatisos vigái.10~ :ipo.;tolicos, siijeiros 
irnediamente á Coi~grt.o,iicrío dc propapL7rrda fidc. E 
acabou por declarar cxtinto o direito d o  padi.oado por-  
tuguês e m  todas a s  cgi,ejas e terras,  náo  compreendid~is  
den t ro  dos  liinites das  nossas actuais posses~õis .  

A concorrência dS.;ses missioiilirios da  I'ropaganda . 

com o s  nossos fui po,i:ro.;a nente  ;ibso!.ciunista e iiern 
w m p r e  leal. 

para  reparar  a s  coiiscq~iências dês te  funesto e?- 
tado celebrou-se ein Likbon a Coi1ven:lío de  2 1  de outu-  
b ro  d e  1848 cntre a S Si e o real padroeiro, !nas 
pouco se ndeantou. Com o ti-:itiicío o ~ i  concoi.cl:ita d e  
2 1  de  fevereiro d e  i857 parecia dever-,e regiilar esta 
q u e \ t á o ;  mas  nlío sucetleci assiiii. I1or essa coiicoi.data 
ficou, é verdade,  prdvisbria nente,  tle facto que  n5o de  
direito, muito redirzido o paciroaarlo portiigciSi no  Oriêiite 
inas  punha-se pelo n7ciios terino á s  frequentes qciestóes, 
que  náo só  inquietavam o riosso govê:no político, [nas  
perturbavam as  co~isciêiici:is do< fins da nossa icirisdi- 
cão.  Náo pode contiiclo cxezutar se  Ssse convinio,  por 
que  nunca chegou a fazer-se, segundo a sua Icti-a, a 
circunscriqão das  diocescs. 

Continou depois, o sialrro y u o  ( l r l f ~ ~ ,  alargando cada 
I mais a sua ii-;fI~~èiicia a Prop~lgiiilCI:~, coin grave p1.e. 
iiiisos d o s  nossos legitiinos ;iiterespes e d o  nosso pres- 
tigio. Mas  veio a concordntn de  23 de j~iiiho de  1886, 
q u e  se conseguiu com atiiradris diligSiicias da  nossa 
parte,  rcgularisando os limites d o  direito d o  p:idi.oado 
poi. tug~iêsnno Oriente .  h esta concordata seg~iiu-se a 
constituiqáo Hl~tnanar $,ifirlis Arrcfoi-, d e  I d e  seteinbro 



d c  18% pelii qual L - 5 0  xr.1 elevoti a Pntriaixal das  
flicfi:is 01, ientaes  a Sé cic (;O:i. j:i desde mtiit:, Priina- 
ç in l  c i o  Oriênte ,  e ci.coii a H:rar.q~iia Iniiiaria. 

A maior vantagcin da soiiiord;itíi d e  86 foi o ter -  
ininiii com o es tado groviv5rio d o  clliestáo ent re  a S. 
S i  e 1'oi~tiig:iI e oi.ganisai.-sc .:im e.;tado definitivo. T u .  
d a i  a$  oiitr:is vant;igciiq fovain rncriiincnte honorificas 
(viLl. liclnt. cii. png. S i ) .  Fi,:l~itiviimente d s  desvant:i- , 

gens  ela.; forain graiiJcs poi.qriailto perLleinos ou t ra s  
rnis,órs que  paiiiii.a:ll para :i j~ii.is.iiqGo da  Propcigaiida. 

b) No r e g i m e n  republicano.-Conviri1 manter-se 
o dii.eito do P:iLiroado ? ,129 vsiit:igcns que  ndvêem da  
maiiutcncáo d o  Padi-otido. sBo umas  d e  ordem politicn 
e otitr:is de  ordem rnoriil ou ecoiióinica. 

Lstd infe1;zinciite iniiito red~izicio o nosso iinpér o 
teri.itr>rigl no  O r ~ è i l t c ,  rniis podc bniii dizer-se q u e  numa 
1nrg:i região e entre povos nulnciosos,  diferentes na 
C&, n i linguagem e costii.ne<, t ainda grande o prcs  
tigio d o  nome poi-tcigtiês, creailo e maiitid.> pela nova 
íicc:io rel igioi;~.  [)e resto se  essa iiiflciEiicia se  acentua 
fcindarncntalmente por  Iacos d e  religião e da  nos.;;i 
l i i igi~a,  ela é ;linda um diqiie A oblitcracáo completa 
d e  todos o s  vestigios das  nossas ~ lo i - iosas  tr;idicóes, e 
não  sabemos bcin (i3c.l. pag. 8 7 )  se  n a  Índia s e r i  
principnlrnente dessas traciicó~ s qrie vivcinos aind:i. 
A' falta d o  nosso i inptrio pol tic.), que desdpareceu,  e 
d a  nossa influêiicia na bala i~ca  Ccoiiómica, que  nos  
resta mais d o  que a mem0rin da  iinportante missão q u e  
desempeiiliamou no í)i.iCnte c ciijos resultados os e \ -  
trnngeiros nos n'5o deixam de r e ~ o n h e c e r ?  Depois o 

indo-portiigiiês emigra (medicas, ncivngndos, comerci:iii 
tes, funcioniirios d o  governo ou d.: coinpalihias, einpi I. 



gaiido-se o maior niimero n o  operariado e scrvicos 
domcsticos ) ; e s e  essa einigracáo é uma consequcncio 
foi.q:iclà cln evidente e\treitesn cio campo  nacional, e s e  
ela representri iiinn pe1 .d~  cte errergias a favor dos  es-  
trniigc~iros, reverte rod:ivi:i ein proveito ~ l o s  interesses 
iiacionnis. Assim cnbi-e e l ~ i  dnlgurna forma uma g r a n d e  
parte do Li('fjii/ econ61ni:o d e  C o a ,  obs tando no seu  
crnpobreciineiito e :)tenuando n drenagem da  moeda e 
t r ibuto pago a o  estr~ii igciro q u e  a est. com. acusa e m  
;iigai.isinos. (Jr<t a einigracá:) t em cres:i,io suc ssiva- 
rnente e tende a nurneiitar. '2 Inelaterra vae espalhando 
l,ast;iiites escnlni; rnesriir) n o  no<so território. E desde 

"50  E possivel, iicin conveniente evitar a emigracio ,  
iiecessarin se  tori3.1 ío i i t r aba lan~ar ,  o s  seus  inconve- 
iiientes. ( I r a  o P;iLiro;ido e. por assim dizer, um pr -  
d;ico oii pe:i;icni cl;i I'lítria j'ortuguesa, dispersas por  
tocio o Oriente ,  e pela a;c.io das  suas  missões muito 
con rorre plrri qiie o se~i t i i i~ei i to  patriótico náo ar rcfeca  
iios iiiclo-portiigueses cinigr:idos. E temos j i  uin exem- 

plo pcrci:i clessc sentimento com as  comunidades que 
pertencei-nin a o  P;illi.ctnLio; foi o que se deu com a d e  
I<ar;iclii. Ue re i to  ines no  qiie abandonassemos o pa- 
;ii,o:iLlo o i  beiis, sofres e rendimeiitos das  nossas mis- 
, . ~ í c q  ri.?,, rever-:ci.iam n f:ivor d o  Estado,  como muito. 
I,cin sc di:mniistr;i no cit. Hel 

I< i i t o  pelo qcie respeita :is inissóes d o  Pn~iroat lo  no 
teri~itório estrangeiro porqrianto :is conseqiièncias da 
aboli~río,  cl:iquíile direito rclativ;imcnte a Inclia P o r t u .  

. gliesa t:iinbcm iiáo e ram menos perniciosas. 
15 era  cin face dest?s considerandos que  o gover- 

n,iclor gcr:il díi India ccincliiia (I iel .  cit. p::g. 9 1 )  por 
dc.clnr:ir qiic n5o podi:i deixar d e  piignar pela conser- 
vaçcio do direito do i 'adroado, porque vejo, como por- 
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tuguês ,  que  a sua ext i i ~ á o  pode acarre tar  para  esta 
provincia graves  consequencias. tanto no campn eco- 
nómico como rio político e internacional. Nas  colóiiias, 
,questões des ta  ordern ,náu poclern ser  encaradas  pelo  
m e s m o  pi-isina por que se  encaram na rnetr-opole. . . 
- a Bem o compreendeu o eminente estadista que  fê.; 
LI lei da Sep'pa~-ac.áo do Ks/ndo das Igl.ejas, drslai.arido. 
no a i . / .  190.' dêsse ciiploniil, qrrc se>-iunz r.cspri/aaos os 
dii-eilos de sobei-utiia Ja ReprrLli<~a 'Pot-lugtrcsa em 1.e- 
lagão ao pilAr.o~~io do Ol-ié,rle B . 

O ministro Cerveira d e  Albuquerq~ ie  pro::unciou-se, 
i10 seu Relatório, (pag .  1 0 5 )  sobrc a opiniáo d e  que  o 
I'adroado da  India se  dcvia manter ,  como uin loco q u e  
,indiscutiveltnente t rás  o s  p o r t u g u ê ~ e s ,  dissetniiiados 
pela India, tinidos li Pcitria pelos princípios religiosos, 
que  s e  arreigarain na t r d d i c a ~  e que  a politica deve 
aomar  ein consideracáo , porque i,epreseiitará iitna 
g r a r d e  forca d e  coesáo social. 

Relativainente ri aplicaqáo ds coló lias dti lei d c  20  

.de abril d e  i91 i foriirn consultados os goveriinciurci, 
q u e  apresentaram pareceres diversos, segundo as coii- 
dicóes especiais d a s  proviiliias que  adir.iiiistr.aii~ c os 

serviqos ali prestados pelos inissionários (pagg. I 05 c 

segg.). E m  todo o caso da  nnlilise cie toilos esses pii- 

rcceres pode se estabelecer, de  iiin modo geral ,  c.;ti. 

.critério: ein todas  a s  colóiiias é asoiiselliavc.l uiri I-c-  
giinen clc triii~qicáu E cluancio foi presente ao  1';irl;i- 

inento tim projecto cxtiiig~iin l o  o J'adi.oaLlo do Orii.iit, 
e l e  não foi aprovado. C o i ~ s e q u e n t e ~ i i e i ~ t e  existc a:,i.iCt 
hoje e m  Por t~ iga l  o Padroado d o  Oriente.  
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84 .  Eripeolalidade da legislaçã,~ colonial. 
Descectralisagáo legislativa. - S o b r e  esta impor- 
tante qlieii50 três prii-icipios h a  a considerar. 0 pri-  
ineiro é o da  trrii/orniidatir (ir 1egislr t~Zo para os pai- 
sés c~ssintilatlos. - O seaiindo é o d a  adaptacáo daç  
leis metropolitanas As colOnias, conforme as respecti. 
\ ? i i s  cuiiiliqóes. 

Kstc principio i aplicado tio regiinen da  siijeicáo e 
110 rrgimcii iissiiniladoi., F: todavia superior a o  sistema 
tia ~ii i , foi .n~idadc p r~rquan to  emboia  sejam estendida< 
;is c o l ó i ~ i : i ~  a s  leis da  inetrópolc, procura se  fiizer uma 
:!dnytacSo, por meio de  determinadas inodificacóes. No 
entaiito 1150 é perft:iio dste sistema pois ficain principio9 
n dominar entre os i i idi~en;is  ciija.; condicóes sáo  dift-  
rentes  ~ i n  dos  etirnpeus. E' por isrro qiie o tercciro 
sistema - o  dn c~pecinl ida  ie d e  legisliicáo ;>ara as co- 
I611ins - i melhor e prefei-ivel. 

Mas  q i ~ w s  o s  or,qSos qiir devem confecionnr ns !eis í 
0 s  metropolitanos, ou os  da  c o l h i a  ? 

Se  a s  Icis sóo confcsioiiadas na própria colbnia te- 



anos a descentralisacáo legislntiva; se na metrópole te-  
m o s  a ccntrnlisacáo Icgislativa. O melhor sistêcna t o 
d a  descentralisacán; mas  i>ro ein tese. Assiiri pari1 q u e  
.este sistêma seja admitido é iiecessário que  os oi.giios 
q u e  confecionem a s  leis esteiain lia colóiiia, a conhecaiil 
e sintam a s  suas  nccessidacics. 

Os org5os moti~opolitanoc não coiihecein a fuiido as 
condicões tia colóiiin e ein grni i~ie  parte o s  principioc 
q u e  doiiiinarn a s  leis qiie êles co r i l ecc iona :~~  hão d e  se r  
o s  mesmos  que os uriei-itariain se eles Icgisiassein paya 
a metrópole. 

85.  Orgão3 legiulativas locais. Parlamentos 
locais e con-e lhoj  legislativos - Conforinz o cs-  
tncio de adiantamento e cultiira diis colóiins aisiin 
liaver-h 01-g5os l eg i~ l~z f i t ~os  l~,cLzis qiie o u  são pai.laineiitos 
locais (org5os clectivos) ou  consellios Irgisintivos (coin-  
postos de  func.onarios superiores no.neallos peld rne- 
ti-ópole) 

Nas  coloiiias inglesas de  g o v è r i ~ o  res;>onsavel ha  
parlainentos cujos rnernbr-os são  todos electivos o u  então  
só parte deles. Nas  coloiiias cli;i:niiclas da cor-òa lia OF 
conselhos legislativos; entre nós existe es te  conselho 
crn hloqambique. Mas pode o pi.óprio governador d a  
cc?lónia t e r  poderes  iegislativos No entanto e ein p r in -  
cipio a legisiaqão da  co1ó;iia deve ser a sua .própria 
o b r a ,  o que n5o dizer clue nGo haja uin conjunto d e  
direitos qiic náo possam se r  confeccion:idos pela coló- 
riia. Assim s carta d e  orgiinisaqão d:i col0,iia ( e i n  q u e  
s e  est:ibelece a s  relacóes ent re  a colónia e a sua in5e- 
pátria 1, tein forcosamente de  ser obra  da  incti.ópole. E 
isto i tanto mais para ateiider q u - n t o  < certo que  entre 
nóc p ~ d i a  s e r  pcrigoso passar rapidamente d e  um regirnen 
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d e  centra i isaqáo p a r a  oi i t i -o d e  descentra l isacáo.  E' p o r  
i sso  a inda  que, a d e n t r o  d;i inesrna o r d e i n  d e  ideias, 
e rn  assuntos regr1l:iclores clas i n a t i r i a s  re fe ren tes  nos 

d i r e i t o s  d e  au to r idade ,  d e  sobcrani r i  ( c o i n o  suce'Lie e i n  
.matéria d e  po l i c i :~ ) ,  oV_i o n d e  n 5 o  i e s a l t a  o c a r á c t e r  
p a r t i c u l a r  da  co!ónia, r r n b o r a  adotr indo-se o p r i n c i p i o  

desce i~ t ra l i sador ,  p o d e i n  as leis s o b r e  tncs  assunto3 
s c r e i n  c o n f e c c i o n a c i a ~  l i a  met rópo le .  K i \ t o  t a n t o  ina is  

q u e  o s is tema d a  descentral isacrjo I c .g i \ l a t i \~a  é cl i iasi  
desconhec ido  p a r a  a lg i ins  povos. 

86. Centralisaçãd legislativa. Regímrn das 
leis, do3 decretos e mixto. - S o b r e  &<te  p o i ~ t o  ci;i 

r o l i t i c a  d e  cen t ra l i sacáu  leg is ia t i va  ciirci?:o.i q r ie  t r e s  
s is te inas se poi!ein cons idera r  : ,011 as provid:nci.is l e -  
g is ia t ivaq p a r a  as co lón ias ~ i n i c a i n e n t e  p o ~ l e i n  se r  t i ~ i n a -  
das  p e l o  p o d e r  Iep is la t i vo  n i c t r o p o l i t t i i i o  ( i -~ .g i tnr~z  lias 
leis); OLI a fu i i cáu  Ieg is lu t iva c o l o i i i a l  C c!olegnila .>elo 
p o d e r  leg is la t i vo  n o  p o d e r  execu t i vo  ( r e g i i n e i i  d o s  de-  . 

crezos); oju f i n a l i n e i ~ t e  essa f i i i i cão  é dese inpen l iada  p e l o  
p o d e r  e x e c ~ i t i v o ,  q i i a l i d o  n ã o  e s t i v e r e m  reuii id3.i ias c a -  l 

maras,  dec re ta r  as p r o v i d 6  x i a s  I cg is la t i vas  q u e  f o - e i n  
j i i l gadas  urgentes,  d e v e n d o  n o  e i i ta i i t o  s u b  nete-l ; i ;  ;i 
: ipreciacáo das cainnr:i.i, l o g n  q u e  e las r c u n i r e . n  (i.c~g-i- 
nzetz mix/c'). E:' p o i s  êstt: i i l t i i n o  r e g i  n e n  ilrnii c o o r d e  

n a c á o  dos  e lementos  b o n s  q i i c  h a  i i o  reg i l i le i1  l i as  leis 
e n o  r e g i m e n  dos  ciecretos. E' ~1i i i .o q i i c  ê ' tes r c g i -  
m e n s  sáo só adin iss ive is  d c i ~ t i - o  d n  centr~al isaqãu Iegis. 

l a t i va .  
Quanto  rios a r g u m e n t o s  c o  n que  se preten. le  fiin- 

d a m e n t a r  o 1-2giitzctl ~ L Z S  leis diz-se q u e  o par l ; i  i i e i i t o  
m e t r o p o l i t a n o  6 o o r g á o  i l o r i n  i 1  d;i f c i n q i o  1egisl;itiv;i; 
e deve  abranger  n a  S L I ~  ac(50 t a n t o  a máe-pc i t r i a  c o m @  

37 
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as colónias. I)-pois o s  interesqes da coli>nia n ã o  d i fe-  
r e m  fcin,l; i inent;iI~nente d o s  d a  rnc!rópole, etz. 

Quanto ao re,,vinien cios deo.etos diz-se qiie se d e v e  
e n t r c G r  a f u n c á o  leg is l i t t iva a o  p o d e r  e x e c u t i v o  p o r -  
q u a n t o  o\ p;~ i . la inentos m e t r o p o l i t a n o s  têern-se r e v e l a d o  

incompetentes,  p a r a  leg is la r  p a r t i  as colónias. A l e m  
d isso  l e v a i n  m i l i t o  t e m p o  p a r a  leg is la r  e p a r a  as co ló -  
n ina n o v a s  é necessitr io rapiciês e ce le r idade  e i n  m a t é r i a  
Icgi.lativa. 

D e n t r e  êstes d o i s  s is tê inas c i tados  o m a i s  segu ido  é 
o i.eginieil mixf  o. 

P e l a  C o n s t i t u i c ã o  de 1 8 3 8  (art .  137.") e pelo a c t o  

adic ional  d e  5 d e  j u l h o  d e  1832 (a1.t. I 5.") es tabe le -  
c i a m  se d i s p o i i c ó e s  reve lador  as d e  q u e  o r e g i m e n  m i x t o  
e r a  segi.i ido e i i t r e  nós. a c t u a l m e n t e  a inda  ê le  e se- 
g i i i d o  e m  P o r t i i g a l  azento a q u e  aqiiel:is d i spos icócs  
p a s s a r a m  r n a i ~  ou m e n o s  p a r a  o a r t  87." e seu 8 da 
Cons t .  da  R e p .  

E c o m  efe i to ;  n á o  ha d ú v i d a  d e  q u e  a d e n t r o  d a  
ccn t ra l i sacáo  leg is la t iva o o r g 5 o  por excelênc ia d a  sobe- 
r a n i a  nac iona l  é q u e  d e v e  t e r  d i r e i t o  d e  leg is la r  p a r a  
as co lón ias.  M a i  c o i i i o  o p a r l a m e n t o  n ã o  tem gera l .  

i n e n t e  competênc ia  p a r a  leg is la r  n e s t a i  m a t é r i a s  e s e n d o  
rni . i i to m o r o s a  a con fccc5o  cins le is  C p rec iao  t e m p e r a r  
o r e g i m e n  da4  le i s  c o m  o d o s  cieci.etos. E depo is  c o i n  

o r e g i m e n  i n i x t n  n á o  se r o u b a i n  i i t i . ibuicóes a o  p a r l a -  
m e n t o  p o r q u a n t o  o p o d e r  execu t i vo  t e i n  de p r e \ t a r  
con tas  a o  p a r l a m e n t o  l o g o  q u e  Gste reabra .  

0 s is tê ina m i x t o  riso é i sen to  d e  de fe i tos ;  t o d a v i a  
Gle coordena  as vantagens d o s  o u t r o s  ~ i o i s  reg i rnens.  

87. RepresentaqRo p?litio i ila : col6nias. Par- 
lamento imp6rlal. - Deverão i l i  colonias t e r  rep re -  



sentacáo politica nos parlainenttis da metrópole? Tal  é 
a questáo a resolver. 

A repiesentacáo politica das colónias tem sido ado- 
tadn prlos paises latinos que seguem o sistêrna assiini. 
lador. E Girault apresenta inesivo coino traco caracte- 
ristico da assimilacão ii representacáo poli'tica da colo. 
nia no pa!.lamento a a  metropole. O r a  isto é evidente 
porquanto essa representacáo náo existe no regime:: da 
sujeicáo e muito menos no da autonoinia. Coordeiia-se, 
pois, a represeiit~cáo com o regim :n da assiinila~áo 
E isto por!;ue os iiiteresses da colónia sáo interesses 
iiacionais; e devendo o parlamento refletir os  interesses 
de todo o pais é necessário que os interesses coloniais 
tenham tambem no parlamento representantes seus. 

Outro argumento em favor da represriita<do é o da  
iiniáo que o parlarnento estabelece entre a inctrópolc 
e a colonia, porqbailto coin êste regiineii sáo estreitadas 
as relaqóes mrti-opolitaiio coloniais 

Seia como for; o que o s  factos nos mostram é qiie a 
represcntacfio politica não tern dado grandes resiiltados. 
I.: isto porque essa represcntacáo e pequena, e conse. 
quentemente não pode arrancar a atencáo dos outros 
iriembros do  parlarnento, ligada aos interesses da Me- 
trópole, para os interesses das colónias. 

Por outro lado a assim!lacáo náo e uin regime11 
desej;ivel, ideal. E' antes um rcgiinen absurdo porquanto 
ndle se manifesta a ideia de assemelhar povos com 
tendsncias e naturesas as mais diversas. I): resto o 
arguinento da representacáo dos intereqses coloniais 
náo collie tambein. Dcvein ser representiidos, na ver- 
'fade, os  interesses coloiiiais, inas só os qcie são senticios 
pelos habitantes meti,opolitanos que lá  têem capitais, 
etc. 



H a  'uin oiitro sistê na da  r ep resen t~ ic lo  das  colónias. 
Coi,\iste cin organiuar, acima d a  parliiinento ineti.opo- 
litailo e dos  difcrciitcs part~iinentos locaes, um parla- 
inriito impei.i.il, no  qciiil cada utna das  par tes  da  met ló-  
pole dispóe d e  um nii nero  d,: votos em relacão io in  
n siin - importoncin. 

l~:?te pariainento iinperiol delibera m b r e  todas as  
questiíes dc  iiitererrse ioinuin,  como pzis ou  guerra ,  
defGin, rel;i<õc.s s o  ncrctaes eiiti-c diferentes par tes  
d;? i i~e t ró ;~o le ,  ctc,  

A crencio  cle um parlamento imperial tem sidu pro. 
posta por nlgiii1.s piit>iiiistis iiii Gi.5 12rctrinli;i. Era  esta 
u ideia de  Cl1ainberl;iiiique queria a rcalisa$l?a. cie uma  
gi-;incie federaciio da,Ingl;iterra e d e  todas a s  suas  colo-. 
Iiins. Sobre  cst;i questáo nota o si*. l)r. Marno ío  o 
qegciintc: n Esta ideia, porem, parece pouco pi-Atice. 
O pwlaincnto  iinperi:tl é o deicorihrcido; teinendo tudoc 
íibilicnr nas suas  in5os uma parte d e  independência. 
Sti.i:~i.t Mill i a  regeitnva o sistêina cio parlainentc impe- 
rial. fundnncio-se na distancia a que  s e  acham as  colh, 
nias, na  c1ifrrenc.i d e  habitos, na iiicompetêi~cia nos ne .  
 ócios comuns,  nii ignorancia d o  que  ye passaria no* 
diversos territórios ci;i confccleraqiio e na desegualilade 
da  civilisacrio. D 

O par1am:nio iixperial s i )  se poderia conseguir para  
col0i~i;is i r l i  t o  ndenntndaq. Nio  podia existir senão 
para n I igl;itcri.n com ;ilgliinris das  s u s s  ioloniaa. 

Entre  nós  e de  tiin inoclo geral n i o  se pode pixricar 
o sistein I cio pai.l;iinciito iinpei-ial, m a s  isto iião obsta 
n qtie possa !i:ivcr r ep i~cse i~ taçáo  nas iii.,titi:içÓrs Iuiiii.;. 



88. Providencias urgentes. Representagão 
política das nossas col6nias. Poderes legislati- 
vos dos governadores das col6nias portugu6sas, 
Vigbncia ãas leia nas nossas colbnias. - E n t r e  
116.; o regime11 segiiiilo é. coino ji notarnos, o da cend 

' t :  alisac50 Icgi.ilntiva A fiinc5o legislativa pertence a o  
pnrlameiito c qcioii~io estiver fechado ao governo. Mas  
nêste hltimo caqo .i neccsqiírio qiie se trace d e  medida?. 
iirgentes qiic itáo poswcn ee'lperfir pela aber tura  d o  par-  
lamento. l<m t o d o  o caso o govêrno devia prestar  con- 
tas :ipeiias o parln rieiito reabrisse. T a l  e ra  o sistêma 
da   ir ir^:^ (:oiistitu~ionaI que  hoje é tambcm segiiido 
no art. 87 da Const. Kep. Segiie-se, pois, ent re  nós 
i-egicnen inixto. 

O $j 2." d o  art. 15 d o  Actn Adicional cle 5 de  julho 
d e  i 8.1 detci-minava que o goverdor geral de  uma pro; 
vincin ultrarnni.in:i poLii:i tomar,  ouvido o aeu  conselho 
de gov61.110, ns provi~ic3ncias iildispensaveis para  acudir  
a a l g u n ~ a  necessidade urgente que  não podesse esperar  
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pela decisão das cortes ou do  govêrno. Esta disposicq~ 
mão existe na Const. Rep. 

A lei de r de deseinbro de 1869 e o decreto de 23 
.de maio de i907 vanscreveran o 5 2." do art. 15  d o  
Acto Adicional de 52, E como esta3 leis ainda vigoram 
,podia levantar-se a q~icstáo de s:iber se os governado. 
res geraes das províncias ultrainarinas conservam as 
atribuicóes que lhe conferia o Acto Adicional de 52. 

Afigura-se-nos que não porquanto a Const. Kep. 
transcreveu o 2." do cit art. 1 5  e não transcrcveci o 
3 I . O  que concedia aos gov. peraes a atribiiiqão de ein 
casos urgentes adoptãr medidas legislativas para 3 siia 
provi::cia. Portanto parece que a intencáo Jn Consti 
tuicBo Rep. foi revogar o 5 i." do ar t .  i 5  do Acto 
Adicional de 52. 

Para as nossas colonias adopta-se o principio da  

representacão política o que nóo adinira visto nós se- 
guirinos o regimen d a  assiinila<50. F: segundo o decreto 
de 5 de abril de rgi I ,  art. 33 9 3.", cciLla u n dos cir. 
culus coloniais elegerá um deputado. 

Os governddores náo ieqislarn para as col0nias 
porquanto é ao Congresso da República que compete 
privativamente fazer leis, interpreta Ias, suspendC-Ias e 
revogá.las, {art. 26) fazendo-se a &te priiicípio a exce- 
pcáo do art. 87. 

Podia ainda afirmar-se que o art. 26 da Const. Rep. 
s e  aplica só á MctiOpole e que relativamente du coló- 
nias se devia seguir o priiicipio da descentr;ilisscáo 
como manda a própria Const. no art. 67. I*to é claro 
em matéria de administracão. E sendo assim sob o 
ponto de vista adininistrativo, o mesrno deve ser sob 
o ponto de vista legislativo porquanto náo é justo que 
um Estado que descenti-alisa na administraqáo, c en t r a~  



lise na legislacáo. E segtindo esta doutrina tem se jlí 
atribuido ao gov qeral das províncias ultramarinas a 
fac~ildade de legislar para a sua provincia, embora a 
Const. Rep. náo lha atribua, como vereinos ein breve. 

H a  tainbern nalgiim:~.; possessóes ultramarinas con- 
selhos legislativos formados por altos funcionarios pú- 
blicos e representlintes dos interes~es lociiis como sucede 
nas colónias inglêsas chamadas da coi.òa. 

kstes con~elhos ou se Ihes d ê  um carhcter legislative 
oii consiiltivo representam sempre algumas vantagens 
para as cnlónias. 

l'or decreti> de 23 de maio de 1907 (art. 44.") creou- 
se um para a provincin de Mocainbique. E' formado 
pelo3 altos fiiiiciondr~ios da prc)vincia, por dois represen- 
tantes das associacóes industriaes e coinerciaes, um 
pelos propriethrios da s ide  da provincia, quatro i-epre- 
sentantes das associacóes indcistriaes e comerciaes ou  
das vinte maiores contribuintes de Té t e  Inhambane, 
Qiielirnane e Mocambiqiie. Preside ao conselho o gov. 
geral da provincia. O concelho tinha at~ibuicóes fis- 
caes corn forca cxccutória. Foi modificado no sentido 
do governador poder cortar a forca executorin ás suas 
decicórs a t i  iiltçrior decis5o da metrópole. 

iMiis pergunta-se agora: poder-se-ha estabelecer, em 
f;ice da Constitiiicio, o regimen da drsceitfr.alisczc5~ 
1 ~ ' g i s l ~ ~ r ' i ~ ~  lias iiossas colóiiias? Afigura-se-nos que não. 
Assim o art .  26." n." i."estabelece que a faculdade d e  
legislar é privativa do congresso e o art. 87." s6 dú 
poderes legislativos ao govGrno, no intervrilo das sessões 
parlainentares, pari1 os casos urgentes. O r a  além destas 
entidades ninguem pode legislar para as colónias, por- 
qu:iiito o regimen de lepislac5o colonial adoptado pela 
Constitui~iío é o da sentral isa~áo legislativa. E dentro 



desta  o regiinrn seguido é o mixto por forca do ar:. 
X7." da Const .  

Sendo  assim surge ainda uma cl~iest30: ainda subsis- 
ziráo a s  faculdades Icgislativas dos governadores das  
colóni3s ? 

E' indubitavel que  pelo Acto Adicional d e  1852, o s  
-governadores das prot-iiicias ~iltram:ii.inas podi:irn tornar 
providências u r g c ' i i t c v ~ e  c;iractcir Iegisl:itivo ( 5  2." d o  
br t .  i 5 . O ) .  b;sta disposicáo piisso~i para  ;is scrta.; org;i- 
nica das  provi i i~ ias  uitra~nnrii ias de  i de  ~itz; inbi.o dt: 
i869 , art. 15.') 011de foi regulaine:itado, sendo tarnbein 
sancionada pelo decreto de  23 do in;iio d e  19,)7 ( w t .  
I i .' ) ql ie  reorganisoii ( corno jd ;inte~.iur.rncnte notainus ) 
a provincia de  Mocainbique. 

Mas terão ainda hoje o s  gnverna~iores  f a c ~ i l ~ l a d e s  
legislativas. Náo, visto que  sO ;i~tii:ilinente o Caii- 
gresso  pode legisltir, nos terinos do art .  26 ", e porqur  
o art .  87.'' ( q u e  deu coinpetencia a o  governo para to- 
inai. :,rovidências leg~slittivas d e  c;iracter urgeiite) náo 
fala dos  governadores,  coino fasia o ar t .  15.' ~ i o  Acto 
Adiciona!. 

Relativainmente á vigt:ici;i das  leis n:is iiossas co 'ó -  
nias devemos notar que as C I I S ~ O S I ~ Ó C S  da  lei de g d c  
t jutubro de  1841 est5o revogadcs pela Ici de  3 0  do j i c  

~ i h o  cle i 9 1 3  pelo qiie respeita a 5l:ti-Opole e Illi 1s 
adjacentes.  Assim as Icis c o : n e ~ a i - i o  a vig:)i-ar no  L ) i i -  

tinenre t r e s  dias a .ós :i sua p~ibli taq3o; nas ilhas a.ii:i 

çen tes  dez dias apt i i  a p ~ ~ r t i ~ i n  c10 vat>& que  levei 
com~inis i icáo da lei. 

h ias  esta inodifiiac5o A lei de  4 1  (q t rz  !ambem t'ig-o- 
r . a t , ~ ~  pa1.a LTS co!oriias ) cstendei.-se-lia tarnbern á s  p1.t)- 
vincias ultramarinas? Afigura-se-nos qiie 1150 dada :I 

diferença .de meios de  coinur?icii<ão. No entanto .as 



. disposi<órs d ~ i  Ici dc  191 5 pu. lc ,~i  ser  apliia.id> i a  ~ u l ó .  
nias por  ana1ogi.a. 

P a r a  que  todas s s  leis, regiilninentos, decretos e 
quaesquer  ordens,  por  isso, para vigorarein ris.; pi.o- 
viiicias ultramai.in:is, reqiiei.ein gernlincnte clrias coil- 
dicóes: i )  que  sejam expedidas pelo h4iiiistéi.io d;i'; 
Colónias, o u  sendo expedidas p o r  outi-o ininistgrio a s  
preced:~ deteiininacZo expressa d o  sei1 cuinpi-iinenio 
pela Direccão Geral  das  (:oloiiias, ou  s ~ j ; i i n  soinprecii- 
didas na i.elaqáo das  ordi.119 ci~viiidas ern sacia in:il;i LIOS 

governadores para è i t e s  cuinpr-ii.eii-i, coin iiicfiia<iío do 
i ;u inero  ein que  fur;rin iinpi.essas. 
3 Qiie sejam publicacios no Bi)latiin Oficial d o  fio- 

vêrno da rcspectiv:~ proviniia ou tcrein os ciiplo.ii;ls 
( q u e  se i-eferein ao  iilti.:iin;ir) sido \-iiibliia~los 110 <»;Li- 
rio d o  ( ;or~!r-~io  o u  na Colecc5o 0f: ial  da.; l,+i<i, siilvo 
liaver lei especial qiic dispeiise e s t i s  pcibli;ncõcs iios 
i.efei.idos Boletins. '1's vezes é orJeii :~d,i  ;i pub l i cac r?~  
das le s e regrilaineiitos por,ineici do b:iiidos, ern vii.tiidc 
da grande: inaioria da populucao coloiii;il s e r  niiiilfiibcra. 

h l a i  uma vês piiblii:i~ios q ~ i n i i ~ i u  2 que o s  diplo na3 
I~gis la t ivos  ent ram cin v.igor? 

C) assunto 2nioiiti.a sc rnuito iinpci-feita;neiitc regci- 
I :~do. Eln todo o C U ~ O  ;iplic;iv:i-se gera l rnei~tc  :I lei d e  
r) de novernbro de iS41 .  Isto iiÁo qLier dizer que  a 
doutrina inais legal fosse o aplicar.-se, poi* nii;ilogi:i, a 
lei d e  9 de  novembro de i841  inoLio ijiie os  ~1iploii i ; i  
comeiasse in  a vigorar iia capital cia ~ r o v i n i i a  3 dias , I C ~ > O I S  
da sua pul.llicacZo e no resto da  pi'oviiicia q i i i i i~c  diss após  
a sua  publicacáo. Assiin se r c m ~ d c o v a  o incoiivcr-iieritc 
d o  ineio colonial s e r  diferente cio inetr,opolitano. Actual-  
inente. e como ifi notamos,  pode a lei d e  i g i3  ser ain- 
pliada á s  colónias p v r  a n a l ~ g i a .  

38 



89. AdrniniQtração certral Ministd io das 
co'bnias. Direcg%o geral das colO?iaa. Direo~&o 
geral de fazenda das eoldnias. Oonselho oolonial, 
Instiruto ultramarino. - D~irante  muito teinpo cada 
rniniscério geria os negó:ios coloniaeq conbrine eles 
rliqiam respeito á sira especialidade. Porem com o de- 
creto de 1 de maio de i 835 foram anexados o s  negócio9 
d o  tiIti.nrnar ao  miiiistério da Marinha, donde nunca 
m~iis  for:im iieparndos a t i  ao dt:creto de 23 de  agosto 
de 1911. 
i Secretaria de E ~ t a d o  dos. Negócio3 da Marinha 

e Ulti.arn:~r tem tido diversa3 oi.gi,nisacóes, Ultima- 
mente e conk~rrne di3punha o decreto de 1 3  de agosto 
~ l e  1!)c,2 n Secretorin de Estado dnq Niqócios tln Mii- 
rinhii e Ultreinnr compreendia o Gabinete do  Ministrn, 
a Uireccrío geral da  Marinha, e a D i : e c ~ á o  geral d o  
Ultramar. 

,Mas n creacfio de um ministério aritóilomo que ge- 
risse os  neg6:ioq dii3 colónias iinpunha-se, porquanto 
os negócios colonines assuincin uina grande importancia 
e rncrecein especial ;?tciicGo a Porrug:il. E foi nssiin 
qut. pelo decreto de 23 de agosto dc 191 I forain desdo. 
hrad0.i ein dois o Ministkrio dr Marinha e Ultrainnr, 
jii eiitão clenominado pelo decreto de X dti outubro de 
i91 o - MinirtSi.io da Marinha e Colónias. 

N o  art. 3.0 dSsre decreto dispunha-se que enquanto 
os novos Minister;os ntío fosiiern organi3ndos, vigoi ai.iain 
riêlcs a i  leis organisai e os  regulninentos pelos qllaeu 
$e  pautavam os servicos ;i cargo das L>ii.a~óes G r i - i i e q  

do Ministério da mnrinh.1 c ColOnin3. Miiiitinha-se, por%, 
n ot-panisacáo que tinha n Secret;iria cinc (:olónias 3aJ3 
pelo decreto de 27 dc maio Jc 191 I .  
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E é a este decreto que ternos de rccorrer para e s -  

tudar a organisaciio dos servicos da Secretaria da Lo- 
iónias. E assim a Secretaria das Colóiiiai divide-.;e ei:: 
duas Direccóes Gzraes: i ' )  Direccáo Geral da.; ( :oló-  
n i a ~  e 2.a) Direcqao Geral de Fazenda das (:ol<iiiias 
(a r t .  I . " ) .  A Direccáo Geral das Colóiiias divide se em 
oito reparticóes, que são :  i.') Ccntral; 2.') Adiniiiis- 
tracáo; 3.') Obras  Publicas; 4.7 Via<áo; 5.") Militar; 
6.') Marinha; 7.") Regime ~Monetririo, Bancos, corupa- 
nhias; 8 a) Sau.ie i art. 2.0) .  

No art. 14 .q i s - s e :  a iiispcscáo geral da fiizenda das 
colónias coin as atr buicócs e servicos que o presente 
decreto lhe confere e coin as cluc lhe foram ati.ibuidas 
pelos decretos coin forca de lei de 1 4  de setcinbi-G dc 
1900 e 3 de outubro de 1-01, pawa a dominar. se /)i- 
r-ecpío Geral de Fa;enda das C~ln111,ls. E iio ai?. 1.5." 
do rnestno decreto detcriniiia-se qiie seia tranbferida 
paro a Direccáo Geral de Fazenda d,is Coloiiias, com 
a oigariisacão qiic tem, a 7." Rcpartic50 d a  I)ircccRo 
Geral da Contabilidade Píiblicn do Ministério das Fi- 
iiancas. N o  ($ tínico dèste art." determinava-se que 
sqciela reparticão ficasse constitciindo a 3 " Hepar.ticáo 
da  Dirrccán Geral de Fazencf;~ das Coli)rii:is. Mas 
pela lei de 30 de jui-iiio dc !!i13 ( n a  parte refcreníe ao 
Alinistério das C o  ónias) ( 5  3.") foi cxtiqta a 3 " Rcpar- 
tiqão da Direccáo Geral de Fazenda das Colonias; foi 
reconstituida junto do Ministério das Fiiiancas sob a 
designaczo de 9.' Reparticáo d:i Contabiiidade (a r t .  2 . O  ) 

lima Reparticão da Direccáo Geral da Cont:ibilidade 
Publica. destruindo-se assiin o disposto rio art 15 do 
decreto dc 27 de maio de 191 I .  Actualinciite l ia ,  pois, 
apenas. duas Reparticóes na Direccáo Geral de Fazenda 
das Colónias: a Kepa r t i~áo  de Fazenda 'ias ColOnias 



d o  O r i ê  ire ( c o m  3 secc6i.s ) e a Rc!p:il-ticiío cle Fazenda 
d:i* (:olhiii:is d e  Africa ( coin 3 secc6i.s ). 

Oii t ro  nr,g5o r c g i ~ l a ~ i o  pelo decrcto de  2 7  d e  maio 
cle i 0 1  i é o (;onselho (:oloni:il qrie siih';iitriiu o L o n -  
selho ~ l e  Paiitas UIti,ain:irina.;. n jiint:~ Consiiltiva d a s  
(:oitjiiias e o C O ~ S  :]tio ( i í i  h'l;igisti.;itriin ( a i ' / .  25 "). 
r 7 I eni :itribuiiócs dc  íoiisiilt:~ ~ o t > r e  :is\unto:, jiiridicos 
d e  nciinii~istr,icio d i i  col0ni;is e clt: Tribiiiial de Con- 
tc'iicil>so (ili'l. s(; ") b;' ioiistituicjo por oiizc vogais efc- 
crivos e seis suplentes c por oito vog:ies ele tos re5pe- 
ct iviniente por cada colóiiiii e por cgiial iiiiinero d e  
subst i t~ i tos  (ai.!. 27 "). I+';izern p:irte deste Conselho 
qu:ii-ido funcione io ino  conselho de p:iiitas: iiin tiincio- 
iiiirio Supei.ior da  i\Ll~ii. Gera l  cl;is A!fai~deg~i. ; ,  ucn 
cnipregnclo supcrior d:i LIirccc5o Geral  dos  Negocios 
Cornercines e Conçiil:irei d o  .\liii. dos  E \ t r .  e iirn re-  
p r e ~ e n t q n t e  proposto por cniin iiina t i a s  a.sociacócs 
iomcrciaes  e in<iustr.i;ics e acsosiacóes congineres  d c  
L i s l ~ n a  e I'orto. e o cI1i.f.c da  S.= sccc5o d : ~  2." Reparti-  
c50 Geral  d e  F;izeiidii (1;is Colbniaa (§ I." do ' ? I . / .  27.0). 

0 I'rcsi.ieiite d o  Conscllio Loloiii.il é o Miiiistrq 
das  Colónias (ai-! .  2~9.") .  

O decreto d e  i I d e  i:ineirn de iS!)i criou o I n ~ t i -  
t u to  Ultrain:irino que  cl:i garantias de  proteccão as fa- 
niíli;is dos Siincion,irios f;ileciiloi nas pic-~vincias i ~ l t r a -  
tnarinas. A proteccio  e o socorro d6ste Institiito é 
garantida por meio : I . O )  d e  peiisóes doinicilidrias, vi- 
tn1i;i:is ou temportiriqs, pnrn iiliineiitnciio e ou t ra s  des- 
~ ' e s a s  da  vi~in,  pcnsfies p2ra çdiicnciío de filhos ou ir- 
niãos rneiicires, etc. (art .  2 O ) .  A dntnc5o cio institiito 
i. consti t i i id,~ por iiina percentagçm de 2 7" d o  prodcito 
dos  clireitos <te iinport:ic;?o e traiiçitc~ crn todas a s  s i i : i~  
alfandegkis, das  bcbiL1.1~ alcoolicas, ;ii.iiiai e ~ o l \ ~ o r a  ; 



2.") d c  i n e t a d e  das i n u l t a q  q i i e  pe las r e p a r t i c ó t s  pu- 
b l i i , is  do cor i t ine i i te  ou das  p i o v i n c i a s  u l t r a m a r i n i i s  f o -  

r e m  i inpoc tng  a e m p r r s a o  d e  q u a l q u e r  i-iaturesa, etc. 
3.') de  c ionat ivos e ~ i i b s s r i c ó e ~  vo luntár ias.  C o i n p c s t o  

de  3 0  vcignis ( reg  de i(? d e  m a i o  de 1891) .  

00 Criteriori d a  o r g ~ n i s a ~ ã o  doe ~ e r v i ç o s  
num Ministerio da8 colònias: a)  o da esprcia- 
l i~ação  de  nerviços) e b )  o da espeoialisaçã~ 
geograflca das co!9nias. Colonial Offlcte. - C o i n  , 

i.el:ic,io a o  p r i : n e i r o  cios critSi-ios apon tados  d i s e m o s  
q i i c  seg i in i i o  êle, c o r r e s p o n ~ l r  n cada  repar t i c i ío  u m a  
detci .minnl la especi;i i iciade c l r  serv icos d a  adin in is t racáo-  , 

das cnlóii i; ic. 0r:i n a  verdnLlc  ph)de*ser pste u m  m é t o d q  
;i segiiii. nn orgc in ic .1~50 dos in in i ç té r ios  das colónias. 

k1.i.; i740 s e g ~ i n ~ i o  c r i t i r i o  t : i i nhen i  se p o j e i n  a g r u p a r  
oc serv icos do iniiii.;tcrio d i is  co lón ias  segundo  a espe- 

c ia l i Jade  geogrc l f i c l  das co lón ias oii se ja  o scgu in te -  
b:ln l o g n r  d e  1i;iver u n a  r e p a r t i ~ Á o  p a r a  o se rv ico  mi. 
I i tar ,  o i i t r n  p:ir:i o serv ico  i lava l ,  o u t r a  p a r a  o s e r r i c o  
dc v i a c i o  et;., Ii:i u i n a  rep ' i r t iqão p a r a  cada  c o l 0 i i i a  . 
e m  especial .  

(2,i;iI Lii..ite5 do is  cr i t i i . ios  é, pare n, p r e f e r i v e l  ? E-n 
[esc. poJ- ~iiz;.r se qr ie  o p r c f c i . i v r l  6 o d a  especial iaa- 
c:o gcngr;ifi:a p n r q i i a n t o  1150 se c o m p r e e n d e  que o 
l { ~ t : i d o  org:\ i i ise o s  1 sci.vicoc mcsrna  f ó r i n a  p a r a  <o- 
Ióni.is c o m  c o n d i i ó j s  e i i i o d o s  dr  ser  diversissi inos. E 
nt; O r n c l l i o i  i n i t n d o  n segui r  ser ia  o de fazer  c o r r e s -  
poncler a c:i.la g r u p o  de co lón ias  u r c a  adin in is t i .aq lo 
i : .  No e i i ta i i t o  c o i n o  h a  serv icos d e  c a r a c t e r  

ger ; i l  ~ L I C  1150 iniiLi;iin cle nn t r i r cza ,  e i n b o r a  e i i i  re lacão  
3 t l iversas col01ii: is. po i l c r -se - ia  p a r a  esses segu i r  se 

e n t á o  :, ci. i tér io .da e c p e ~ i a l i s a ~ 5 o  de serviços. 
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Todavia o critério da especialisacáo geográfica é de 
ltodos o Frederivel e o seguido nas grandes nacóes co- 
lonisadoras como a Inglaterra. Assiin no Culortial 
O$i.e, que administra todas as colónias britanicas ex 
çepto a fndia, que constitue clm s9 ininistéiio, ha  se s 
divjsócs, uma de servico geral, outra de servico finari 
ceiro e mais quatro que tratam dos negócios civis e po- 
tlíticos por grupos de coldnias. 

O ministério holand$s trata nuina direccáo dos ne- 
gócios civis e politicos das Incfias Orientais e noutra 
dos que dizem respeito tis indias Ocidentais. Já Iiouve, 
segundo testemunhri o sr. Kduardo Costa, um ministro 
português, José Falcão, que reformou o ministbrio do 
ultramar neste sentido. A sua reformd durou potico, 
porque náo deu reiu!tõdo, segunclo se diz, sein sc 

apontar a causa definida dêstc malogro. 

91. Adminietraçâo local. Desoentralisagáo 
administrativa. Fdrmula de T c~cqueville na ad-  
ministraqão oolonial. Unidade da  autorieade - 

r O sistema governativo colonial deve obedecer a o  p r i n -  
cipio da centralisacão ou ao da descentralisacr?o ? C i ) c ~ t ~ ~ ~  
sem Aivida subsis~il- n desce~rli.citisùqão. E isto da d;i .; 
as  seguintes circunstancias : n a  adinii~istracão da rne 
t'rópole a tendência é para substituir a centralisnciio 
pela descentcalisacáo; e nos paises em que já l i a  n 
descentralisaqáo a tendéi-icia é para a torilar niais r;idi- 
cal. O r a  se na adininistracão da mctropole a de5ccr1- 
tralisacáo é que constitue a tendência geral as merin;i-. 
rasões, peio inenos, levar-iios-hão á descentral;s;iG5o 
adininistrativa para a s  colóii;as. E: depois a descei~i:i.;i- 
lisaçáo deve ser maior nas colonias que nas pr.oviii,:ia\ 
e circunscri~óes adininistrativas da Europa. E ;i ili;i 
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mesmo quando uma nacão jiilgue preferivel para a me.  
trhpole 21 centralisacáo, deveria seguir nas suas colônias 
uma politica descentrnlisadora. 

Em favor destas duas iiltiinas consideracóes ha o s  
seguintes e ponderoso3 argiimentos. Para bem admi- 
iiisti.ar torna-se nrce%sdrio coi~hecer as necessidades 
loctte~. E esse soi~hecimento não o podem ter eviden- 
temente au iepai.ticót9 inetropolitanas, afastadas como 
ae encontram r10 meio em que aquelas necessidades 
3e produsein. A cer~tralisacão involve a hesitacáo na5 
resolucóes, a (lel~iora nas pro~i~ lênc ias ,  a mobilidade ntrr 
servicos e a incompetência nos assentos. Portanto na 
adini iistrac5o colonial deve predoininar a descentrali . 
sac5o. 'j'ein sido esta a orientacão seguido pelac 
nacóes qiic melliores resultados obtiveram na obra da 
coloiiisac50; estáo iicstes casos a Inglaterra e a Holanda. 
Perfilham esta doiitrida ii Franca e Alemanha, mais. 
ou tnenos titnidainente. 

A Ingiaterra coiicede As suas colonias em materia 
politica - a autonomia - a qtie cori.esponde em mate- 
ria adtniiiisti.ativa - a descentralisaqáo. 

N;i Holonda o goveriia~ior geral das Indias Orien- 
taes Neei.landes~s tem :itribiiicóes extremamente amplas, 

Na Franca tambein a riciministracáo central tem a 
tendencia para dirigir tudo. E' certo, porêin, que hn 
alguns iiiios se miiiiifesta uma tendencia acerttuadn 
para dar nos governadores gerais franceses tima maior 
latitude. 

De um mod2 geral os povos latinos têem adoptada 
na colonisacáo a ccntralisacáo, mas a sua ohra colonial 
deixa muito a desejar. Consequenteinente não admira 
que entre nós se tenli i seguido uma centralisacáo ad- 
ministrativa das colonias no Terreiro do P a ~ o !  



Todavia  deve-se atender a que  a ciescentralisacão 

náo pode ser praticada d o  mesmo modo  em todas  a s  
colónias. Assiin nas colónias d e  gr:iu .le civilisac50 
rnais adeantado :leve-se enti.egar a Llec~sáo dos  nego- 
cios ioioiiines a nssemblei;is Iocae5 eleitas o u  magis- 
t rados  por estas escolliidos t Jcsrr*tr~i.czlisa~.cf» pr.upi.jo- 
ntentc d i la  ). Nas colónias d e  grau d e  civilisa.50 inaii 
a t rasado como 1150 h:i nqiiêles orgGos locaes ci:vc-se 
ent regar  .acluela decisáo a fcinciontirios locaes nomeados 
pela rne trbpole (~iescowcctt~i-~ic.il» dc  'zii-ibiiiqóc*~). 

Segiincio a for.nrirla .ie ~ocqrrcr~ i l l e  dcve se  ccntra- 
4isar e:n politica e descenti~nlisai ein u,i:ninisti-acáo. 
M a s  qualquer que  seja o valor qiie teiili:i e.*tii fO:.:nula 
n a  administrac2o metropolitana, o certo é que  ela iiáo 
s e  pode admitir na acltnii~istracáo coloiiial. l'elo clue 
.respeita a polifica afigii1.a se-nos  que ela deve se r  ina i  
é oportuna, E e.;ton.lo a inctiópole longe  ia coloiiia 
;i f i i n ~ á o  politica iiáo é hcin dec inpc . i ih~ , Ja .  A ~ s i i n  a 
I r a n q a .  diz Girault ,  deve ter  para coin o is!aiiii.;rno 
lima politica geral, que  é inais facil dirigir da  Alg6ri;i 
do  que  de Paris. O govei-iiador geral ci;i 1.1~10-Chiiia 
entoii tra-se e m  inclhorcs condicõc.;, '10 que  o iiosso 
ministro 'cios estrangeiros, para dcfender o s  interesses 
ge raes  da F ranca  no Extremo Orièiite. 

Uin  ou t ro  p.rincipio inuito iinport:iiite na adiniiiis- 
tra.qiio d a s  íolonias é o c i ~ z  rrili,iaLir ' ia cirilori,i~iJi E' 
es t e  principio tirado d o  5istèinii da sciieic5o. O po.ler 
s L i p r e m  na colbnia cievc scr coiifi;ido a u m  pcrscna-  
ge in  q ~ a e  encarne de  algitrn inocio a alitoridade iiletro- 

politana, e que  posfia vencer todas a i  resistênciits q i i e  
s e  venharn n prociuzir. 0 r : i  a verdade é que c i t e  
principio - absolcitisrno politi<(> - n5o é a~turiliiivnte 
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possivel porquanto htiveria o risco d e  entregar au ;ti-bi. 
trio d e  um homem a liberdade individual. 

Uiri sistema governativo deve garantir  a l iberdade 
iiidividual o q u e  se  coiisegue por meio d e  iiin poder 
dividido. l< é na divisão d e  podei-es que  reside o eqiii - 

librio donde restilta a liberdade iiidividual. Mas  clua~ito 
As col0ti ias? 

E' sabido q u e  o s  conflitos ent re  funcion4rios são  
rnuito mais frecjueiites e fiiiicstos nas coIOnias d o  q u e  
lia metrópole. O c n e r v a c e n t o  causado pel:, cliina e 
o s  hhbitos autoritários fiicilinei-ite adclui!.idus, tornam 
o s  funcionários coloniais meiios 5ofreJores e tacrios 
ionciliadorcs que  os  ciu Eui.opa. Se  náo hoiiver uin 
que  tenha r~ia is  forca para iinpui a sua  autoridade e 
para diriinir a s  que4tóes qrie se levniitern cnt re  êles, 
antes  d o  po4er metropolitano tei. teinpo d e  se  infoimer 
já se podem ter  dsd?  vários conflitoi. P o r  oiitro lado 
é necesscirio sistema n o  governo e adiniiiistraqáo da  
colonia. O r a  êste sisterna 6 ii~coi~ciiiavt.l c c m  a liber- 
dade  deisada a cada iiincionário J e  proceder coino en -  
tenc'er  ri;^ sua  estera d e  acc5o. E: quando o poder cio 
governador é fi-aco dle não C re5peitado pela socieclade 
iiidigena. Isto porque: ês te  1150 coinprcendc qiir  cliicin 
iiiiinda 1150 tenha competencia para castigar qiiaiido 
náo seia cumprida a ordein emanada cla ri~itoridiicie. 

H a  uiii caso e m  que  esta uiiicladc d e  autoridade 
deixa de  ter  a sua raz5o de ser. E:' o das gr;iiides c o - .  
lonias d e  povoaqáo, que,  tri-ido atingido o seu coinpleto 
desinvolvimento e constitiiiiicfo vcrd~iifeii~as nacórs  aptas  
para  se governarem a si proprias, niio teein iiciessid:ide 
d e  um siiiiilhante regiineii, que  por ou t ro  lado. dificil- 
inente suportariam. No  cntaiito o regiinen d:i iiiiitfacic. 
d a  autoridade i indispensavel sempre  nas  colonias d e  
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exp lo rac l?~  e mesino nas colonias dc  povoaqáo é neces- 
s;irio no comeco. 

I<in suinn ; o principio que  deve doiniiinr é es te  : 
desconcentrar d e  grau para grau e concentrar furqa 
dentro  d e  cada graii. 

92. Caracter aivil dos governos coloniais. 
Governos militares e governoa de militares - 
Deverli a adininistrac,ão col:,nial ser  entregue a funcio- 
iiários civis oii a mi l i tares?  

T a l  G a questão que  este n i i -nero  envol>e. O r a  o 
governo iIc militares s ó  se  compreende e m  deterinina- 
.!ai cii~cunitancias da colania. Assim quando a natureza 
de  Lima colonis não C bem conhecida é admissivel u m  
governo militaa. I.: a t e  sc a s  coloi~ias  náo s e  encontrain 
iiiteirairiente pacifis,idas iinpóc-se uma oiganisacáo au -  
toi.itliria, despotica :itG. Kin todo o caso deve isto ter  
íipenas o caracter transitorio. 

,Muitos escritores defendpm o caracter civil dos  go-  
vernos coloni iis inas coin autoridades inilit;ires. E isto 
porque a s  autor idades rnilitares terin maior decisão, 
energia, serein o s  negocios inois expeditos e haver maioi- 
autoi.idade. Pode  ser,  ein grsi ide parte, deíeiisdvel 
est:i douti.inn, mas  a vercínde é q u e  o gol/erno exercido 
por  militares pode degenerar  e m  regiinen militar. De  
inocio que  n n i o  se r  nas colotiias q u e  n 5 o  estejain 
ainda piicifiinJ;is i que  pode adoptar-se o regiinen civil 
com aiitoridadcs militares. 

93. Farmação dos funcionA*ios ooloniaes. 
MAtodos d 4 recrutamento L-gisla~ão ingle a, 
holandesa, francesa e portugu3sa. - Desde o mo-  
merito c ;n  j i ie em cada colónia haja condi;óes mui to  
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variadas, diversas e antitéticas das da metropole é 
indispensavel crear funcionários próprios para o desem- 
penho de determinadas funcóes nessas col6nias. Por 
isso todas as naqóes colonisadoras devem preparar cs- 
pecialmente os seus funcionários coloniaes ; devein tam- 
bem conceder-lhes garsntias superio1.e~ ,i$ dor fcincio 
ncirios da metrópole ; devem ter vencimentos elevados, 
garantias contra o arbitrio por parte dos ininistros; 
devem ter direito ,i aposentacão. etc. 

Mas o que deve preo:upar sobreinaneira a atencáo 
dos estados colonisadores i: o terem esses fiincioniirios 
uma boa preparacdo t i~r i ica,  e ainda o respectivo r e -  
crutamento. Sobr:: ê ;te aisunto dois sistèrna5 poJeviicis 
considerar: a)  o sistema da nomengáo livre ; b) o 
sistema do  concurso. 

Pelo primeiro sistema é possivel levar A aclrnicistra- 
gáo das colónias individuos qcic nRu se sujertaria~n a s  

contingêii~ias de uin concurso. Tcin tudavia este siy- 
têma o inconveniente de o s  ministros poderrrn assiin 
inanliar os seus amigos e protegidos para c:irgos dificeis 
ás veses de desempenhar sern que o s  iiiliividuos iioinea- 
dos tenham cornpetêiicia. Entre nos é corrente diser-se 
que qualquer individuo que náo podesse empregar-se 
na metrópole por falta de ciirii-ter, iria para a s  colóiii;is ! 

Pelo segiindo sistêmn é aciinitido a iiin logiir i-ias 
colónias o que tiver prestado melhores provas de soin- 
petência. E êstc sistema o inais conforine coin o esp'i- 
rito democritico moderno. 

Na Inglaterra o método do recriitriincnto dos fun- 
cionhrios é o seguinte. O s  individuos tèein de fazer 
um exame pelo qual se avalia a competência geral do 
ii~dividuo. Depois sob' a direcqso e vigilancia de fcin 
cionáfios v8o-se' habilitando para uina p'rova dc,adrni- 
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iiistr~icúo, colonial. T e m o s  assim um mês d:: uma 
cspécie d e  iiovici'ndo. Al~6 ' i  esta ficnin como iidjuntos 
R fiiiicion;ii.ios colaborando coni ê i tes ,  pratiii1n;lo e 50 
ent5o e que  depois podein ent rar  n o  quadro  da admi- 
iiistrac5o colonial. <:oino por êste processo não  se  
potleria chamar  par?  ns colhnias individuos cwnpetentc3, 
m a s  sem se  qiiererein sujeitar a concursos, a Inglaterra 
1150 ~ O F  d e  par te  o sistêma da  nomeac5o. 

N;i Hblanda segue-se o si*teina d e  exames, cliie são  
dois, e ambos cie c;ir;ícter técnico. Na Franca  exige-se 
o ccirso ci,i I.:scoln Coloni,~l  e o s  indi~iciuos h50 d e  t e r  
dctcrminadas hnbitacóes. 

En t re  nós d o  nino11 diirniite inuito t empo  a nomea-  
cáo livre, 1150 hiiveiido escolas nein institutos d e  instru- 
c50 nt; qiic pelo ciecrcto d c  1'8 cle jiineiro d\: 19 ,S foi 
creada a Kscoln Colonial, adjunta B Sociedade de Geo-  
gr;ifi:i. 

Ho je  o ensino é foi.necido pela Escola Colonial e 
pelos dein:iis institutos a qiic nos jh referimo3 a pag. 2 8 1 .  

Jd o clecrero cic igo0 bem coiiio n decreto d e  24 de 
dezembro  d e  19-11 notnvnin que o ensino era fornecido 
n o  iiituito de  habilitar funcionarios i ~ l t r a m a r i n o y ~  dan- 
do-lhes cei.ras g;iraiiti:is d e  preferência. E a lei d e  25 
d e  sctelnbro d e  1908 d:i-lhes rnais categoricamente 
eisn prt.ferênci:i ( a o s  iiidivi;irios habilitados com o 

curso  ordindrin da Escola Colonial ou  coin o curso  
ioloninl dii faciiI.lailc d e  direito ). 

O decreto dc 23 cie in;iio d e  1907 que reorganisori 
o s  servicos adinini,tr;itivos cla proviiicia d e  Mocanibiqlic 
classifica no art. I 15." o s  funcionários e m  tr-es grau.; : 
I.") ainanuenses da  Secretiiria Geral  e das  ciriunsci-i- 
cóes ;  2.") segundos o f i ~ i a c s  da  Secretaria Geral  c 
secretai.ios d a s  c i r c u i i ~ z r i ~ ó c s  ; 5.") oti:ial maior da  S .  



Gera l ,  p r i m e i r o s  oficiaes d a  S G , a d m i n i s t r a d o r e s  das  
c i r c u n ~ c r i c õ e s  e secret i i . ios  de  d is t r i to .  

A e i i t rada  n o  2." e n o  3.' g r a u s  é fe i ta  p o r  coucurso  
por p r o v a s  p ú b l i c a s  e m  L i s b o a  p e r a n t e  j u r i  especial .  

O c u r s o  d a  E s c o l a  (:oloiiial é t a m b e m  m o t i v o  d e  
p r e f e r e i i c i a  par;] o s  logares  do m i n i s t é r i o  das colónias. 

O nosso sist&,no es t l i  m u i t o  l o n g e  de r e p i t s e n t a r  

u r n a  b o a  p r e p a r a q ã o  d e  f i i nc ionár ios  coloniaes. M u i t a s  
r e f o r i n a s  h a  a i n t r o d u s i r  lhe. 

94 C6digoa administrativos em vigor e leis 
organicas das nossas col6nias -- O c ó d i g o  aclrni- 
n i s t r a t i v o  e m  vigoi.  no U l t j a m a r  é u cod.  d e  i 8  d e  
inavco  de  1832, i n n n d a d o  a p l i c a r  a var ias co l0 i i i as  p o r  
d e t e r m i n a d a s  por t i i i , ias  a t é  q u e  o d e c r e t o  d e  I d e  d e -  
z e r n b r o  d e  i 8ii!) co i i s ide rou  aqciele c ó d i g o  e m  v i g o r  e m  
todas  as p rov inc ias  u l t r a m a r i n a s ,  c o i n  as m o d i f i c a ~ ó t : ~  

adop tadas  e m  cada  u m a  delas (nrt. 76."). E apesar  da 
r e v o l u c 5 o  leg is la t iv i i  p o r q u e  t e m  passado  o d i r e i t o  
adin. p o r t i i g u ê s  ev idenciada e m  vár ios  c o i s  (1878, SG, 
y5  e 96), a c o d i f i t a c ã o  dc 1842 t e m  p e r s i s t i d o  sempre,  

m a i s  o u  inc i ios  mut i l ada ,  nas  colónias. 
M a s  n;ío obs tnn te  as inodi+icacóes i n t r o d u z i d a s  p e l o  

d e c r e t o  de  r d e  d e z e m b r o  de  iSSq. o c o d  d e  42 náo 
chegou  a a c l i m a r - s e  nas  colónias, p o r  m a i s  esforco?i 

q u e  tei- ihnm s ido  ernpregt idos pe las  e s t a c ó ~ s  of ic iais.  
A s s i m  as j i i i i tas gera is  d e  p rov inc ia ,  equ iva len tes  iis 
j u n t a s  gera is  d e  d is t r i to ,  apenas se c h e g a r a m  a cons t i -  
tuir r e g u l a r m e n t e  n a  I i i d i a  por tuguesa .  Dc ca inaras  
m i i n i c i p a i s  sáo r a r o s  o s  e x e m p l a r e s  q u e  aparecem, n o  
es tado  d e  cons t i tu i cáo  per fe i ta ,  n a s  p r o v i n c i a z  d e  A n -  

go13 e M o c a r n b i q u e .  

ApGs o c o d  adín. d e  4 2  deve-se c i ta r  o d e c r e t o  
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wganico das provincias liltramarinas de i de dezembro 
d e  186c). Tinha como objectivo alargar a esfera das 
ntribuicóes da autoridade superior nos ramos da adin. 
que própriamente lhe incumbem e conceder mais ai+ 

iniciativa ds provincias. Ernbora re possa consi- 
derar como um adiantamento em relacEo J. adininistra- 
qáo anterior o certo é que o iicsi-elo oi-ganico tem 
resistido a todas as tansformacóes por que têem passado 
a s  col0nias. Após este decreto ha uni aluvião de 
diplomas que alterando. interpretando e cainplet;incio 
a carta organica de ficj tern semeado a confiisão na 
nossa adininisti.acão colonial. t.: tod'i e\ta I<igislacãb 
tem-se orientado no sentido de umti rnsior centrnlisa- 
são. E dado o estado atrazkido e imperfeito que a or- 
nisaqáo administrativa apresentava apareceratil teiitati 
Tas de Reforma. Entre elas avulta a de Julio de Vi- 

. . 
4hena com o seu cod. adin. para as provincias ~!ltram:i 
rinas de 3 de novembro de 1881. Era uin código-tipo 
cie adrilinistracáo colonial e no decreto orgaiiiio de 
cada provincia deviam ser feitas as referencias ao 
mesmo código, pondo ein vi:6r. com as alteracóes con- 
venientes. as dispmicóes acoinotladas ao estado da ci- 
vilisacão de cada uma. Náo era, pois, aplicado inte- 
gralmente em nenhuma das colhnias. Embora com 
vantagens sobre o código de 42 tmha ainda eqte cóJipò 
o defeito de ser eivado do espii-ito acsiinilador e siine- 
trico da nosca colonis~q50, o qual levou o seti autor a 
procurar a s  bases da  orginisacáo administrativa do ul- 
t r ,mar,  não nos principio4 da scicncia cotoi~ial, mas iio 
direito administrativo inetropolitiino. 

Por outro lado do tal diploma não era extranha a 
egusldade civil e politica :ntre inL1igenas e europeus 
quando o que se devia fazer era ter ido bebe- as dis- 



posicóes .do cod. ao3 costumes indigenas, e procurar a 
consei.vação das institiiicóes pec~iliares administrativo 
- indigenair. Por último a descentralisacão estabele 
cia-se nêste Cod de UIII modo reduzido, encontrando-se 
rnuito anula~iA a acciio dos governadores e a iniciativa 
local. kste  cod. nunca chegoii a ser aplicado ao ul- 
tramar. 

I<eletivamente 9s lei3 organicas das n o s a s  colónias 
cada uma deve ter a siia Jd vimos q:ie a lei organica 
geral O o decreto de i de dezembro de 1869 que, n o  
fuiicio, marca para a épo-a iiin progresso- notavel na  
nossa adininistrac'5o colonial. 

I<rn todo o caso esta carta organica não deu os re- 
sultados que se esperavam contrii toda a espectat:va 
visto qiie ela era mais desccntralisadora que os diplomas 
antei iores. 

O s  poderes dos governadores si70 muito limitados r 
o mesmo acontece coin respeito As pautas gerais dos  
distritos. 

Esta lei orgnnica tem sido modiicada relativam2nte 
a esta ou á;~iela colonia. Ass!in, por decreto de 24 de 
dezembro de i892 foi adnptlida a Cabo Verde e p a r  
clecreto de 21 d: .Viaio de i892 d Guiné, etc. Isto não 
iinpeLle que ainda se apliqiiern disposicões do decreto 
~ i c  'Todavia híi urna tcndencia natural para regular 
as cc,lonias por leis especiais. Entre nós dentre as leis 
especiais a mais importante é a de Moqainbique de 23 
de maio de 1907 calcada sobre principias inodernos. 
Este decreto tcin grandes vantagens sobre o de 69.. 
Assiin os  poderes do governacior aumentaram extraor- 
dinai.iainente. Creou-se Lima secretaria de negocios. in. 
d ige i i ;~~  c entregouse a fun$ão' Iegisjativa A propria 
colónia, etc. 



Observada, Borêm, esta carta organica nota-se nela 
uma certa desarmonia eiitre o relatorio e as disposicóes 
contidas nos diversos artigos. E' assim que o conselho 
legislativo tem competciicia para legislar, mas sóinente 
sob poucos assuntírs. E ha muitas e m  que sti em casos 
de necessidade urgente é que o conselho pode legislar. 

E' de harmonia coni estes diploinas que sc governam 
as  colónias. 

95. DivisBo administrativa das aol6nias por: 
tuguAsae. - A divisão administrativa das colónias por- 
rugiiêsas é ainda a estabelecida pelo decreto de I de 
deseinbro de 1869, com as modificacões que lhe forain 
introdiisidas por diploinas posterioi.es. O territorir. por- 
tuguès na Africa, na Asia e na Oceania forma 8 pro- 
vincias e são a s  seguintes: Cabo Verde, Guiné, S. Tomé 
e Prinsipe. Angola, Mocambique, Estado da  Índia, 
Macau e Timor jdecr. do  g de des. de igog). As  pro 
vincias dividem-se ein distritos e cada distrito const3 de 
urn ou mais eoncelhos. 

0 arquipélago de Cabo-Verde constitue uma pro- 
~ i n c i a  ultramarina e um distrito administrativo; com- 
preende 7 conceihos de primeira classe e dois de se- 
guncls. 

A Guioé portuguêsa pertencia pelo decreto de I de 
desembro de i869 a provincia de C:ibo Verde, qiie 
compreendia o arquipélago dêste nome e as possessócc 
d a  Senegambia ou G~iiné portiiguêsa. Alas a lei de  18 
d e  marco de i840 separou d a  província de Cabo Verde 
as posscssóes da  Senegambia ou Guiné portiiguêsa, cons- 
tituindo-as ern provin :ia independente. 

O decreto de 2 4  de maio de  1892 reorpanisou esta 
prot í i~cia  etn distrito aiitónorno, que valton, pulo de- 



creto de i8 dc  abril de 95, a ch:i,r,ar se provincia, ein- 
bora mantendo-se a orgaiiisac50 de 92. 

A província de S. To in i  e I'l.incipc e ~ ; t i  dividida iio 
distrito de  S. Tomé  e no concelho d o  Piincipe (.decreto 
de  rc )  de abril de iq i  I ) .  O fortc de S. Joáo RCiptist;i 
de  Ajuda pcrteiice a esta pi.ovin:iii. A pi.í)viiici;i dc 
Angola abrange os dirtl-itos d2 I;),i:id.i, da, C iiigo, 
Reiiguela Mo<sainedes, L-iiida e Hiiila. 0, distritos 
t s táo  divididos ein concelh )s (\lc;i.. i-xii-til)). A esta 
divisão fzis ex~epqáo  o do Congu subJivi lido c .n  circcins- 
iricóes adininisti.ativas ( ,lc:i.. 3 i-iv ( 3 7 )  e o da Lulida. 
A proviiicia de M ~<ii inbi i lu~ f i ~ o u  dividida pelo d c ~ r c t o  
de 27 de abril dc 1 8 . ~ 3  ein tres disti.itc.)i.: iMt)~iiiilb!ilue. 
Lambezia e Lourenco .Mar(~ues. Ales a c,tei fl,i.iiin juii- 
tos o de Inlianbni-te e o distrito iiiilitai- de G IZ;I ( p )r- 
taria de 25 i11 !$.) E n 1 9 9 2  por decreto  ir io  dc 
outiibro foi retoiistituido o diitrito d: T. t e .  qiie estavii 
incorporado na %a!nbezia. O E.tt~Il~) da Iiidia :oin 
pree~ide tres clistritos: C, . j : i ,  L):i n i o  e Diii. 0 di.<trit~> 
de Gôa abraiise nove conxlhos c o de DalnSo abrange 
dois e o de Diu itln. A provinciít de Miicnci. após a 
:i constituicão do distrito niitóno.no de Tirnor, tein iirn 
distrito com dois concilhos. A proviiicia (llecr. cle 
!I-xlr-909) de Tiinor abrange ~1ii;itro concelhos e virios 
comaiidos militares (clccr. d;. 30-xii lfkJ7). 

96 QJV&WOJ c o l ~ n i i e s .  G9vdrnos geraij.  
Govt?rnos de provínoia. Govbrnos de distrito 
- Entre nós o decreto de i 8 de ;ibril t l e  i 893 clitssi- 
fi:ou os governos do ultrainar ein : gu~rii.rios ~ L + I - J ~ s ;  
gol*èr.rlos de pr-o~riircia; e govcr,rios de Jis~r-ito.  

Oi g01~f!.rlos gcr,,is sáo os de Angola, n'lociirnbiqiie 
e India que unicainente podein sci. c s e r c i ~ l ~ ~ s  por ofi- 
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ciacs gencr:ies ou superiores ~ l c  inn i .  e terra, cio quacira 
nctivo, o11 !?oi. f:iiicion;irio.i civis de c:itcgoria ~uperio!. 
cor1 csporiileiit- ( drcr.  i S LI(. ;ibi.il de I 895). 

(S~in i~ to  A s  ntribiiicóii~ do goverii;idoi geral ternos o 
clccr. dl: r iic dc-zenlbro de 18hy e inoiu diploma?. pos- 
teriores. 

O s  g»ltér.tios dr  yi.ovittci<t, segiindo o decreto de r 8 
de  abril de 1895, 450 os de C~ibo-Verde, hltica~i, S. 
T'ornC c Guiné. O i  govèrnos iie províiicia só poclern 
se i  exercidos por oíiziaes de terra c 1ii;ir d o  q~i;idi:o activo, 
ou por S ~ ~ i i c i n n i i i ~ i ~ ~ ~  civiiJ < l i 1  catego~ i n  de primeiros o f i ~  
ciacs das secrc.tarias de cstncio, oii por baihareis for- 
macios cin direito com cuerci :io da iniigistratura o u  do 
cargos aL!inii~istratitros por innis cie does anos ( iirt. 6.,0 
cio ilccr. t i &  i H de abril 11. i H . ) I  ). A org;tnisacio dos 
gove;.nos cie provi ]<ia é ~ u b ~ t a n c i i i l i n ~ ~ n t e  ;i inesinii dos 
govGrnos gera's (art. 4." d a  <iecr. iic i-xrr 69). Ha  toda* 
vi:) .iari:!s porticularidaíles ein relnqáo :I cada pro-, 
vínci:). 

0 s  go141.1ios de coda dis/i.iio, segundo o decr. cis 
18 ~ i e  abril de 11.295, sáo os restiiiites povêrnos do ultra. 
mnr. 0; go\~frnci; cio distrito podem sei. autónomos e 
sul>;.ltei.nori. b:rn niitoriomo o go\.C;,no cio ciistrito do 
Tinior, sepain.ic) de hlscau pelo tiecreto de I P de outu.  
bi.0 ~ i c  i&fi. 0 3  govèrnos subalter~iios regulam-se 
pelos :irtt. ti3 e begg. d o  decr. cle i clc .lezeinbro de 
1 8 6 5 ~  !2xisteiii em caJa ciistrit ). coin excepciío da ca- 
pi t ;~I  da  pi~ovíi~iia.  Segundo a Llccr. de 18 de  abril de  
05 0s govêriios d: ~iistrito pod:in ser descnipenhadou 
por of i~ ines  de rnai. e terra do ~ ~ ~ i a . l : ~ o  activo exacta, 
mente co n o  o dis;w.;to n ) art. 5.'' pcii.;i OS govêrnadorrs 
de ;> oviniia. 



97. Consellio de governo. Junta ger'il de 
provincia. Cunselho tis dis tri:o. - .I~iiito a o  AO- 

vernacior geral l i a  um consellio de gorei.110, iiiii;~ iuiitii 
geral de proviiisia, e LI n tr.ihui.i;il íiii:niiiistr;irivo corn o 
titulo de cohwlho d c  proviiicia (:ii.t. 3." do ~ l t c r .  d e  I 
de ~ i e s .  de 18..i<ji. A coinposi<ráo doi  coiisellios cie go- 
\~êi-no estií estabelecida iio art. 25" cio cit. dccr 0. 
conselho do govC..iio dit p:!recer e voto c111 todos o s  
negricios ein cicie fi,r con.iuita~io pelo gov. geral nos 
terrnos dos girtt. 29." e 30." cio decr. cit. cie 6:). 

A J ~ r l i t ~ z  gr i .af  <lu pr-ovir~ciu 2 lirnitacia ii lnLii3 e d 
Angola. A Juntli gri.al t-in as ati.ibuicõis que o c( j -  

d i g ~  aclininistrativo cie i842 coiifcrc as juntas de ti i- 

trito alein das especiaes que se ei-icontrarn con i~~i i ; ida i  

.no art. Gg.\lo decreto cie I de desernbro de iStil). 

O coitsplho de ,p i .o~~ir i ' i~ i  é constit~ii~io por v:irio% 

funcioncirios siiperioies. T e i n  scguniio o art. 50." c i o  

decr. de i de dcicmbro cie iSi;!,, as r.ti.ibuicólis qtie 

pelo coLl. adi i~inistr~it i io e r i i a i s  legi.;laciio s40 ~ 1 a ~ l ; i i  
aos conselhos de diotiito, coin as iuodifisiiqó:~ exig1cla.i 



1wIiiq cir~c~instancias e<peci:ies d c  cada provincia. Exerce  
rissiin :is f(i11cõe3 de iiitcI;i sobre  '15 corpoi.acóiu admi- 
nistrativa.+ e d e  j~iigaineiito do contencioso. 

88 Instif.niqBes municipaes. Comunidades 
aldeanas da India. - C )  povo inais liberal da  Europa  
sendo a o  mesmo teinvo o inais pi.Atico colonisador, 
n i o  atira d e  chofre ~0ii.i ac institiiicóes pollticas d a  
metrópole sol-ire a s  su;is colot,ias niiscentes bem a o  con - 
trario, vne paul:itiila*nentr i i~ti~oLiu.i i i~do sucessivos ele- 
mentos  locaei  d e  gerênciii respoiisavel e d e  naturesa  
electiva. Apcsar  d o  seci grade  nú .ne ro  d e  c o l ó n ~ a s  afri-  
canas, sh  em t res tein a Iiiglaterra iiit: ocliisiiido verdii- 
dciras instituicões municipaes;  Cabo ,  Natal e Rodésia. 

E at6 eesas tres co!oii i~s 1150 e s t i o  coinplctarncnte 
divididas ein municipalidades pei.fcitas. 

Relativamente á Fi.;iiicn esta si) estnbeleceu, apesJ r  
d o  seu liberalisino, rncinicip~li~iiides ein duas  das s u a s  
nove col0ni:is afi-icnnas; f,,i n a  Reiin13o, colónia antiga 
e inuito civilisada e no Srncgal. No C l ~ n g o  Belgx nRo 
ha uin s ó  municipio! 

(:onti.astando corn ê , t e s  processos d e  governo,  nós 
introduzimos ha muito o regi-iieii inui~icipril ein todas 
a s  novsas possessócs africanas! Nt) eiitanto e corno 
nota Eduardo  Co+ta  nlio liouve 110 estabeleciinento d a s  
m~inii ipnlidades,  :iIgu i1 cri t ir io de  pop i~ lacáo  europen, 
de  recursos financeiros e iinport:iniia coinercial. 

L)? sorte qiie os f'tctos deinol~.;train.nos que a s  ins- 
tituicóes Iocnes sBo c'onferi~las graciualincnte e isto con-  
corre para que  concedamos :ís nos ias  colónias uma 
cuidadosa outorga d e  liberd.ides riiiiiiisipais. E quanto  
a nOs essa OlltOl'ad deve, segiindo I<Jiiardo da  Costa, 
antes ser restringida qiie aliirgnda dado o estado actual  



das nolisas colónias. De resto para iniciar a vida mu.  
nicipal nos centros civi\isados menos popiilosos, OLI 

naqiiêles onde doiniiia uma populacão estrangeira, ri 
qual n,5o convenha entregar garantias politicas que em 
terrai porti1giiêsa2 só a portiiguêses pertencem - de- 
vem-ce eit;ibrlecer comissões urbanas de nomeacáo 
ndininistrntiva. Sem faculdade tributarias. nern gerên- 
cia efectiv:~ do3 creditos ini~nicipaes, mas fun:ionai.ido 
coino corpoq coniiiltivos obr igatóriamente o~ividos e m  
tiid? que dizer respeito a arrecadacão da receita e dis- 
iribiiicGo d3 d e ~ p e i a  loial, regulamentos de policia ml;- 
iiicisal, etc. 

Quaiito A regulamentac,?o das instituicões entre nós 
deveinos cit:ir ein inatérin de Irgislaqão o s  seguintes 
di~loinas:  ,.I! decreto cle I de desembro dc iSú- (que 
oi.g:inisou n adininistracáo púhlica no ultrarnai.); 6) de.- 
creio de 23 (!e in;iio de 1907 (que reorganisou os ser 
vicos :idtninistrativos iia provincia dc Noqainbiqiie); c) 
o decreto dc 27 de  maio cle igi i (que estabelece na 
13rovinci;i de Aiigola o sistema da adrninisti.aqão por 
circiinscricóc~s civis). 

E c o m  eleito; o decreto de (59 estabelece, no art. 
72." 3." clc uin modn geral que nos concelhos em 
que iiio hoiiver suficiente níiinero de pessoas aptas 
para os cargos inrinicipaes, dentre o s  quaes os eleito- 
res possam Iivreinente escolher, ha  um chefe que reune 
as atribiiiqfi-s civis e militares. 

Êste coiii d2is cicladios anualmente nomeados pela 
gov. gcr., constittiem uma coinissáo miinicipal com 8% 
mesmas atribuicões que nos outros concelhos têein a s  
camaras. 

I'clu decreto cit. de 1907 I I O  art. 105.' dispõe-se que 



a s  povoacóes dnde existirem pelo inenos 2.000 indivi- 
d u o s  europeus  serão regidas por u:nn cainarn rnunicipol 
410s te rmos d o  coei. adin. c coinposta d e  iim presidente 
e qtiatro vogne's, funcionando por ciois ano.;. L.; n o  
:irt. io(j.''; á s  sedes  d.e distrito e toclas a s  o,iitras loc i -  
-1idades onde  haja  pclo ineiioi 1 oo cooti.ibuiiites europeus  
-serão regidas por comissócs in~inicpaes  constituiclas por 
iiin presidente e dois oci quat ro  vog:irs coiifoi-rne a po- 
pulacáo local. Nas  restaiJtes povu;icó:s poderão ser  
c r e a d a s  edi.lid:iLles regiilac por cni  e i icarrega~io  qiie s e i a  
a chefe d e  adininistra~lio Ioc:i! ( i ." d o  art. i05 " ). 

Pe lo  decre to  d e  27 d e  maio ele 1 ~ ) i  I clisia-sc n o  
ar t .  [ . O :  é aplicado ci pioviiicia ele Angola o sihtC.!na dc  
administracá0 adopcacio ncts distrito? de  1,ourenco hl;ir- 
qiies e Inhambane,  na pi-ovincia de Mogninbiq~ie,  coiis- 
tante  cin portaria provincial n." t;7 i A, de r2 de setein- 
b r o  d e  1 ~ 0 8 ,  devendo a regiilanicritaciio se r  fcita pclo 
'i.espectivo gov. geral, ein concclho c i o  govèi.;io, e tiindo 
ein atencáo 8  bases csscnciaes. Aseirn na  Base i." dis-  
punha-se que  as circunscric6cs srriaiii c readas  ii:ique!ns 
Areas e m  que náo fosse iieccss;irio, p-lo estado d e  paci- 
ficacáo d a s  populacóes indigenrsl o regiincn da  ocupa-  
c ã o  militar. 

(:orno se  vê ein face ' des t :~  It.gislasáo hn t i n i  crirt- 
r io a presidir á conces<Go dc  l iber~iades  nas instit~iicões 
rnunicipais d a s  colhi~ias.  E é o seguinte: á inediLiit 
que  as  zoitns t~rri torri : i is  elas c o l o i i i ; ~ ~  se irao civilisancio 
gr.nciiialrnenre tarnbem se vai oiitorgiindo á s  inçtitiiicóih 
iocais lima inaior iatitcide cie g:ii'aiiti;ti; e liberciwdes. I <  8: 

assim qiie i%i vemos que n cli$tribiiicáo dos  coiicelhc\s, 
circunsciicóes civis, ctc., C kits de  u m  modo ii-regultir. 
Ass4n.i existem coil;clhos . ein Cabo-Verde,  I'rincipe, 



Angola (nos Feus sei$ distritos), na índia, e m  A~lacau e 
ein Tiiiioi.. i 

Hn cir~~rrrrscricõc~a cirjis na Guiné, Angola (nos s e u s  
.;<eis diçtritos) e Moc:iinbitlue fexcepto n o  distrito d e  
I c ~ n i q ~ )  Cilyi/arriL7s mór-es estiio e ~ p a l h ~ i d a s  por,  
.-\iigi~l; (iios seii.; .;eis di'tritos), e111 5locanibiqiie (no dis- 
tritc.) dc 1,oiii.enco Mnr~li ics,  Quelimane e Xlocarnbique), 
ComL7i1Lios P pos~os  mili/ur-es - ha-os e m  hlocainbiqut: 
(no? distritos d e  I.,oiirciiso Marques ,  Quelimane,  Mo. 
cnnh ique)  ii:i Iiidiri c e m  Tirnor.  

Iicla tivnineiit~: ;i.; conzri1litia;les aMecrnac, 'ia I1iíiica 
c1ireino.r qiie das  oi.gaiiisacács cornuniies dos  diferentes 
p;iiseri d o  0r id : i te  (que cniiserraol ent re  si bastantes 
ponti7s d e  s ~ n i ~ l h : i n c ; ~ ,  sob O polito d e  vista colon;al), 
:i tipos principacs s e  devern considerer : a con~ui i i~ iada  
c ~ l L f c á  'iL7 I r ~ ~ i i a ,  a soi~irriza arinniilil e a comirizLz l a t j ~ -  
IICS'I 0 1 1  ~ C S ' I .  

que  deve doininar sobre ês te  assunto 6 
O de  , ; L I C  i l~ i ando  a orgnriis:ic5o coinunal seja instituicáo 
pról)ria d s o c i c c l ~ ~ l c  n;itiv:i (o  que é regra geral e m  todas  
as col6iii;is d o  0i iCnte  c '10 t.:xtr.enio Oriente) deve-se 
rest-witai toda a or.gatiisniáo adininisti.ativa dos  natu-  
raes. L ) ; I ~ L I I  I C S I I I ~ ; I  o ri;it~iraI estudo mint.itioso dessas  
i n s t i t i i i ~ ó ~ s  i n pencleraqiio cuidadosa dos  processos 
iniiis acoiisclhavcis para iiitcr\;ir na fiscalisaiáo, e por-  
vciitiir;~, i in  a l terac io  do  seu fiincioii:imento. 

A c,r.g;iiiis;i~áo coiniinista é a base  d o  sistêina social 
no oi.ieiitc. 1';' por isso que lá o acatainento peia so- 
inLin:i incligcna t e m ,  sido Ix'itica qiiasi geral .  Apenas  
f;izerri excep<Zo i regia u Fi.niica na Canchinchina, a 
l > ~ i ~ t ~ i g ; i l  iin Iiidia. i<' o que  cie resto ji sc podia de- 
preender ~ l i i r n w i ~  ti.at;liiilo da  conciicáo politica ü o s  in- 
digciias dris íoló!iilis po;.tiigu?slis inenciona:nos as co- 



~nrr~iiclades de aldoia ilu I t ~ d i a  ( pag. 273)  reorganisadas 
pelo  decre to  de i5  de setcinbro de i 8 8 0  e regi- 
m e n t o  d e  r 8 8 2 .  

Náo podeinos, po r  falta d e  teinpo, faser um es tudo 
d a s  comunidades aldcanns da Iiidii abrangendo os 3 
t ipos acima apontados. UL1reinos apenas,  relativainente 
ri f'ortiigal, u m a  lev- ideia cio que  sejam t;iis cotnuni- 
dades.  De resto ès te  assunto e5t;i adiniravelrnentt. t ra-  
t ado  na j l i  citada obra  de  1.0170 (pagg. 339 a 415; 
c 529 a 536). P a r a  lá r e ine te~nos  o e s t ~ i i i i o ~ o  que guelra 
alargar rnais a esfera d c  conticcirnenttx sobre tain iin 
por tante  assunto. 

A propri:dacie indígena da Iiidie, a o  tempo da  con- 
quista, per tec i ia  e~clusivaineii te r i o  tipo colectivo qcic 
os  portugu&+es apel i~iara in  cie cíat~irt~iidci~irs das Lzldcid5. 

Es tas  tiveram a sua  origeiii iio f a ~ t o  de varias cinigia 
c ó e s  humanas  se esprilhai.crn nas margens Huviaes do 
pais  d e  Concáo  c zqui s e  o iganisare i i~  colectivairientc 
para  possuir e explorar o solo ein a s s o i i a ~ ó e s  pat r iar -  
caes ,  d e  o n d e  provieram por lenta ev~,luc:ío e tran4for- 
rnacáo a s  cornunidndes d a s  aicicias com a sua foriiia 
inoderna.  

Não expomos aqui toda a curva evoliitiva das  co- 
munidades.  Apenas  frisarcrnos que  a domiiiacán por- 
t3guesa  que  se segiiiu á efcinera ocupacão rnuwlinana 
d o  Concáo, manteve o priiici;?io de  ~ l u e  toda a terra 
e r a  propriedade d~ cor6;i iusitana c 3s comuni~iades  
agr-ícolas simples doreiros E:' assiin clue o grande Afoiiso . 
d e  Albuqiierque, conquisrancio C133 ein i 51 o in ciou 
d A e  logo a sua  adiaii-ave1 politica de  atraciío d o  elc- 
rnento Iiindu, sequestrando ifiolentainente .I\ proprie- 
d a d e s  m u s u l i n a n ~ s ,  distribciii~do as pelos por tug~ièses  t: 

ficando as  associagóes agrícolas indiaiias exoixradas  .Ia 



o b r i g a c á o  de  p a g a r  p a r t e  do ts- ibi i to co r rcspon \ len te  ;i 
essas ter ras.  F o r a m  guarLiaLl»s o s  i.isos c coc t i i i nes  
ind igenas,  nos  pr ; rne i ros t e m p o s  d a  o c i i p c c á o  po i . tu -  
guêsa, b e m  e n t e n d i d o  A v id i i  dest~15 co in i i i i ic iades vae- 

se desenvo lvendo  m a i s  o u  i n e i i o s  perturb;id:i. i ieii:e i i t i  
q u e  e i n  15 de s e t e r n b i u  d e  iYSo fo i  p ~ i b l i c í t ~ l o  e i r i  de-  
c r e t o  r e o r g a n i s a i ~ d o  as c o i n ~ ~ i ~ i ~ l a d c s ,  regii1aineiit: icio 
p e l o  R e g i m e n t o  de  i882 (png 271,). l)pois p o r  p o r -  
t o r i a s  de  30 de  o u t u b r o  de  18% f o i  i nn i ida l I«  a p r o v a r  
uin n o v o  r e g u l s l n r i i t o .  O c i e ~ r e t o  p r o v i n s i i i l  de 25 
d e  agosto de  1891; e regri1arn:nto p u r a  s i i a  e s e i u q á o  
n i a i i d a d o  a p r o v a r  p o r  p o r t a r i a  p r o v i n c i a l  d t  i de  feve- 
r e i r o  d e  1897 vis;ivii in i .egular  a des;ideiite vid;i da\ 
c o r n ~ i n i d a d e s  P o r  ú l t i i n o  o d e c r e t o  de i 2  J c  j ; inc i ro  
d e  1908 a p r o v o u  o Có.iigo das c o t ~ i i i i l i d ~ , i ~ . s ,  a q i i e  se 
r e f e i x  a p o r t a r i a  d o  g o v e r i - i a ~ i ~ i -  g e r a l  do  l.;st;iiiu cia 
I i i d ia ,  n." 315, d e  I de d e z e l r i b r o  de  1(,04. 

0 C o d i g o  das Coinui i i ; l~ ides t ti111 c i ip lò .na q u e  c o n -  

v e m  examinar .  Na p o r t a r i a  11." 3 1 5  q u e  a p r o v e  êste 
çód. h a  a lguns  e s i l a i ~ e c i i n e i i t o s  p a r a  o es tudo  das co- 

mun idades .  
Quanto A m o d e r n a  e s t r i - t ~ i r a  o rgâ i i i ca  das cornui i i -  

dades  d i r e i n o s  q u e  cada co in i i l i i dade  f f o r i n n ~ i i i  de  
c o i n p o n e n t e s  p o r  d i r e i t o  d e  i i a u c i i ~ e n t o  ( , ~ ~ U . ~ J S O S ,  

cu lLtc .ha~- i~is ,  ja11ocii.o~) e de c u i ~ t o c a r e s  oci ; icionistas. 

O reg .  d e  3 0  d e  o u t .  d e  86, ordci:ou q u e  o interesse 
aliei-iavel das co:nuniciadcs possiii,io p l b r  part ic i i l ; i res, 

pela fazenda p ú b l i c a  ou p o r  ~ . ~ i i a l ~ l ~ i e r  coi.pnr;icáo fossem 
c o n v e r t i d o s  em azcócs de  ciinn i i l i i i a  cs !>é~ iç .  I leiioini- 

n a d a s  accóes das  coniunid. ides, e q u e  o seu v a l o r  fos<i: 
f ixo e egt ia l  a 20 r u p i a s  p o r  ca i ia  acciio. A r e i ~ i i i i i o  

d a s  d ive rsas  con iun idades  sob  a ines ina  a d i n i n i < t r a ~ á o ,  

ou d c  d iversas a ldc ias c o n s t i t i i i n J u  u:nn ú i i c a  cu inL in i -  
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cincie, rcalisa-se f r e L ~ u c ~ t c i n e i i t c  c toriia a deqigilacão 
( te /<?ro / i )  (ar t .  3." $ U i ) l i O  CIO coei. das  com.) Cada 
corniii)i~i;itie oii tni.ofo 6 nJiniiii.;tr.n3a po!. iiina junta 
;i~iinii~i.;tr;itiva. h le in  destas junt;is Ii;i as  c~~ t t zn i -as  agi-á 
1.i~7.s rn:;iri.cg;i~ias de  renular o.; interesres gcraes  :ias 
corn~iiiid;iiics, d e  gerir ;is :ill!eiiis comissas, sendo bi:- 
nnlincnte eleitas por  prociirndorcs d a i  comiinidades. 
Erii c:ici;i corn~iniciadc, t ~ r o f ~ ) ,  o i i  cnmarn agr:iria existe 
iim cxiictor sncial respon.;íivel pcl:i receita iiitcgrnl, que  
torn o nome cle s;ic~iLlor. f',ir;t s .p;.rintcii~icr e fisca1is:ir 
o.; ncgó:ios coiniinid.iLles, hn t:rn i:icia uin dos  coii- 
cellios d n i  Vclhas Conqiiiqtiis uin :iLilniiiistrador privn- 
iivo, dc: iioinenc5o d o  gov. geral ; I ~ Í I . ;  Nova.; Conqiiistns 
:idiiiiiiistrnrn ;i.; coinuiiidndes c ~ s  respectivos adininis- 
tradorcs d o  cniicelho As a3iiiiiiisti~acGes das  coiniini- 
ci;ides siío i-cparticõea públicas para todos os efeitos. 

139. NOÇÕ~R i le organisação judicittria. Tri- 
bunais europeus e indigonns. O exercioio das 
funçõ:?s .jucli=i~iej pvla ausori $adc! admioistrativa. 
- As q~uestóe;  quc r1it1.e os  in,ligeiia.; se lcvantarn de- 
vein ser  rcsoivili:a pel is jurisdicõos civis indígenas, 
1in1.:11.111ito o j o i ~  inLiigenn conhece melhor d o  q u e  O' 

r u r o p t u  os lisos e costciines qiie coiistituein a atinosfern 
ein que ele proprio foi creadn. 

i i i~ t i~r i~l i ide  eoi.opei;i, porém, deve exercer fisca- 
Ii.;:ic;íí~ .;oiire 21s jiirisdicóei i i i d i g c ~ i ; ~ ~ ,  a fii11 de.iinpeclii' 
()i  S C I I S  abuios .  E' i~;itui.;il que o govci110 europku se 
:irrogiie o ciireito de  nornrai- e ricrnitir os juizes incii- 
genns, desde o inoiiienro cin clut  a just isa civil náo srj:r 
;iiiiniiiiitr:icl:i pelo chcfe d:i f.ilnili:i ciu pelos priricipaes 
da :ilileia, p ~ i s ,  quando o sej  i ,  ; i50 se deve t o a -  e m  
i:il ( , I  gaiiisu<iío. 



P a r a  t o r n a r  e f z l c t i va  a fiscali.;;i<Zo q u e  a a u t o r ~ i . l n L i e  
1 

e u r o p e i i i  d e v e  e x e r c e r  s o b r e  ris ju r isc l icões i ~ i ~ i i g e i i a s  
considei .e-se e f i t ; i z  o i-eciii.so d e  ape l t i c3o  p:ii.;i (,i tri- 
b u n a e s  eu ropeus .  M i i s  n á o  Ii<i i n i i i t o  n e s p e r a r  d o  sc1.1~ 
r e s ~ i l t a d o s ,  p o i s  as r a z ó e s  q u e  ~iii l i i~iin c o i i t r a  a c o m -  
p e t c n c i a  d o s  t r i b u i i a e s  e u i u p c i i s  e i n  p i . i i ne i r i i  i n s t a i i c i ; ~ ,  
t a m b e i n  r n i l i t a i n  c o n t r a  a si.i:i cc i : npe tenc ia  c111 apelac;?o. 
Arthur G i r a u l t  p r e f e r e ,  no c a s o  d e  o r g n n i s a s 5 o  c i i i i n  

s e g u n d o  ?i-áo d e  jLirisdic.ío, t i - ibunacs cic a y e l l a c 5 o  

c o i n p o s t o s  d c  m a g i s t r a d o s  i n . i í ga iasp res id id t ) s  p o r  t i ~ i i  

func io i ia i - io  eLiropei i ,  ma.; c o i i \ i J e r a  s i ~ f i ~ i e i i t e  a f;iiiil- 
d a d e  c o n c e d i d a  ao i i i d i g e n a  d e  d e n i i i i t i a i .  ás  autoi . i ' ladcs 

c u r o p e i a s  o j i i i z  c i i l p i i d o  de ;i g l i i n a  t'.ilta. 
E:' rnelin,irosa a q u e s t i o  d c  s a b e r  p o r  q [ i c ; n  d e v e m  

s e i  j u l g o d a s  as q i i e s t ó e s  ei i t r ,e i ~ i ~ f i g e n i i s  e cii:.opc'us. 
S u s t e n t a m  i i n s  8 o p i n i ã o  d e  clLie tnc.; q u e s t 6 : ~  d e v - i n  

s e r  ju1g:idas p e l o  j u i z  d o  i.ei.i; 1113.; c i t a  o p i i i i 5 0  t e i i i  c o t n o  
c o n s e q u l i i c i a  obi.ig:ir ~ n i i i t ~ i s  v c z c s  o e u r u p c i i  ii ~1ir. i- 
g i r - se  a o  c r i b u i i a l  i i i c l igc i ia .  L)!zein o;iti.os q i i e  ess:is 
qLiestóes d e v e i n  se r  j ~ i i g a l l a s  p e l o s  t 4 b u n ; i e s  ecii.opeils ; 
p o r e i n  a c o n s e q i i ê n i i n  d e s t a  o p i i i i i o  se r i a  113:) h a v c i  
p a r a  o s  i i i d í g c i i a s  ;i g a r a n t i a  d u i n a  j u j t i q a  suf i ; icntc- 

m e n t e  i r np í i r c i o l .  
O q u e  p a r e c e  m a i s  r a z a a v e l  t o i g a i ~ i s a r  t r i h i i n t i e s  

t n i x t o s  c o i n  e le lne i i t os  d a s  ciclds ju r is . i i ç i5e~:  iiin j ! i t ~  

e u r o p e u  e uin j u i z  i i i l l i g c i i n  i - eu r i i ~ ios  s o b  :i ti i .e.i iJeiicia 
duin fui1cioi i : i i io a . l i n i i i i s t i a t i i o ,  t e n d o  poi. i n i s s á o  in;iii- 

t e r  o e q u i l i b r i o  e n t r e  o s  i n t c r c s s e s  o p o s t o s  d o s  c o l o i ~ o s  
e d o s  i i id igen; is.  

I s t o  q u a n t o  5s  q u e s t õ e s  civ is.  
A jcir isdicr?o pen:il ~ i c v e  p e r t e n c e r  ás a u t o r i d a d e s  

eu rope ias ,  pois,  se a s s i i n  950 fòi-3, as a u t o r i i i a d c s  iiiLii- 

g e i i a s  podia111 e x e r c e r  c \ t e  d i r e i t o  duin i i l o d o  p a r c i t i l  c 



hostil i influeiicia d ~ s  eiii.opeus. A tenden~ io  a q u e  o 
~lii.eito de  piinii ciA iiin i~rariLlc prestigio a qiiezn o 
exei.se, deve cste d;i.eito scr  exer.iido pelas autoridades 
:idinii-ii.;trntiv;ic E: iiein se di8.i qcie isto vai d e  encoii- 
t ro  n o  pri11cip.o cla aepar;ic;io dos poderes c das  autu- 
riii:idcs. pois que  tal separnsáo é dcsconhecida peilos 
indipeiins. 

Lom o fim d e  garantir  convcnientemcnte a boa 
iidininisti~:icáo de  j~i.;tic,'u, deve conceder-se Ihes a fiicul- 
~ia. le d o  reciir-so da  npel:icno c i.cvistn. 

NGo se dcve admitir jiiri, por.qciaiito, se  êlc f t r  com- 
posto d e  iiiiligcnas, será  u n a  ab.iicaq5o. e ,  s e  for 
composto d ~ :  colo~ios,  scrit iiinn inonstruosidadc, ein 
virtiide d o  odio que o s  colonos têern aos  indigenas. 

Sob o po:it» d e  vista do  zlireito processual, devemos 
not:ir que  i130 se  clctvc coni.t;ir n acqio  da  auturidiiile 
:i(lininistrativa peliis i1or-in;i.; de  prosc\so,  pois isso oca- 
sionarili a iinpossibiliLi;icic de  punir certos crimes, o q u e  
traria corno consequencia ,i ~niiltiplicacl?o dos  atenta- 
tados, contrii a s  pesio:is e contra a nutoridade, d u m  
tnodo assoinbroso. 

O diploina ft.indnrnent:il sobre a adrninistrncáo da 
jiistica nas no\sns proviiici;is iiltrainarinas é o regimento 
d e  20 de  fevereiro d e  I 8:) i. 

E cliimitto iis ati.ibi~icó~.; iii.iiciais devemos citar o 
desi.cto cie 2 3  d e  ii1;iio d~ 15) 17 ein que  se  dispõe q u e  
o.; :i.l n i i i i s t i ~ ; ~ ~ l o r ~ s  ct I.; cii.i~i~i.;~i-icõcs civis da  provincia 
d e  ,M~>c:iinbi,liie tei1h.i n nti . ib~~iqóes judiciais ( a r t .  gj.", 
n.O 2."). 

I'clo regimento d e  20 de fevereiro d ispi in l~a-se  que  
a s  pr~)vii isias u1tra:narina.; poi.tciguesas d e  Angola, 
S. T o m é  r Principc, M~jqninbi~lu:, I ]dia, Macau e Tirnor  
se  devidiayn pai.:i os c f c i t a ~  dri ndiniiiisti.~i~iío da j u s t i ~ a ,  



COLONIAL 333 

elo 3 diqtritos i~idiciaes : o de Lonnda, o de Mocanibique 
e o de Nova (;o:i (art. i . " ' .  O s  distritos dividem-se e:n 
coin:ircai. As co!n;irc:ir, de Cabo Verde e Guiné de- 
pendem do dis t r~to judicial de Lisboa (art. 5." $ uniio 
c art .  6.7. 

As coinarcnq si.il>dividem-se ein julgados municipaes, 
e ê<tes cin fi.egiiesi:is (nrt. (5 O). Na sede de cada dis- 
trito jiidicinl hii LI!-!? tribui~al de z." estancia deilomin,ado 
llel:i<Go (art. c).') N:i sede de cada comarca, e exer- 
cen,lo jiirisLiicSo e!n toda ela, fci~iciona um magistrado 
jridiiinl ctc i a est ii?iiii, denoeninado N juiz de direito B- 
(nrt. 22.") .  Na w.ie de  ciida co:n,irca funciona utn 
tribui~al comercini d e  I .a e-t:tncia, co  nposto de um 
\~re.;ideiite, 1.1iie < o i!iis de diix to, d r  qiiatro jurados , 

com dois sub<titutor, de um s:crethrio, qiie é o respe- I 

crivo dclegndo d o  procurtidor da R-publica e das fi- 
riztilcns, e diiquêle dos esiriv:?es de direito a quem r >  

processo for diqtribiiidn (;ir.t. 37."). i+: n cada freguesia 
ha  um 111ii p o p ~ ~ l a ~ ' ,  com o svu substituto (ar-t. 57 O). 

,Mais disposicó-s ha 1i6;te regiineiito r eg~ i l a r i s a~do  
a admi-iistr;ic:jo d a  jiistiça nas províncias ultramarinas. 

No entanto, dada a f.ilta de tem?o, soinos f o r ~ a ~ i o s  
a n5o aio.ignr inais n csposi~ilo das siiai disposi~ijcs 
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financeira 

100. Objecto da Economia colonial. - Neqta 
parte do nosso crrr.so e~tudariainos todos os prc~blernas 
relativos a Econoinia coloiiial se o teinpc, o perinitissc. 

A e c o ~ ~ o m i a  coloitlal C a parte da  sciêiicia colonial 
que  trata da conservacio c do c le~; involvi ine i i ro~d; i~  i()- 

lonias, mediante os  bens in;iteri;tes (pag. i 56). Todas 
as questóes cla sciência eioii0~-1ica se po~lein ventil;ii- 
na ecoiioinia colonial, porqiiaiito todiis elas apreseiito:n 
aspectos especiacs coiisi~icralias n a s  suas rel:icões c o n  
;is colónias. h economia colonial, poi.ê n, '161-arigr trli:~ls 

espèc is l t~c i l l c .  o regiinen das terras, o rcgiiiicii do  ti.‘^- 

ballio, o regin-ien do crfilito e o reg;incii do coin2i.cio 
das  cobnias. 

Tais siio os principaes assuntos de economia colo- 
nial, embora inuitos oiitros nela possain ti-atar. 

101. Importancis do r e g i m ~ n  das terras. - 
Qcianto ii irnyoi-tancia do regiineii d'is terras dixinos 



corn  ~ , : r o ~ - ~ z n u l i e t , ~  q u e  e la  é g r a n d e  p o i s  é o p o n t o  
p r i n c i p a l  de  t o d o  o s is tema colonia l .  Quer  se t r a t e  d e  

i i i n a  c o l ~ ~ i ~ i a  de p o v o a q i o  ( e i n  q i i e  o s  e u r o p e u s  poder r i  
rea l i sn r  p o r  $i o s  t r ; iba lhos agr.fcolas) q i re r  se t r a t e  d e  
i i rna  f:izenda (e in  q i i e  ? l e i  n 5 o  p o d e i n  se r  senão che fes  
d e  cultur-a) o p r o b l e i n n  t e r r i t o r i a i  apresenta se inpre  um 
i n t e r e s x  c o n s i ~ l e r a v e l .  E v is to  q u e  6 p e l a  a g r i c ~ i l t i i r ; i '  
cluc se deve  rea l i sa r  :ocla a e x p i o r a c n o  das  colónias. 
K v i5to q u e  a pr i inei i -a coisa q u e  r e c l a m n r n o i  o s  a g r i -  
c u l t o r e s  são  49 tc i . rad; c o m o  é q u e  eles as h30 de  o b t e r  ? 

'1';il é n ~ I ~ L ~ S ( L S O  '10 I . C ~ ~ I ~ ? C I I  'ias le1-1.as. 

1.; pai. o i i t : . ~  1;i~io 30 passo q u e  as relacóes, e n t r e  o 

I i o ! n c i n  e o i:,lo, ti'~:sn n d q ~ i i r i d n ,  c o m  o t e m p o ,  n o s  
paises de  velh;i c i v i l i s ~ i c 3 o  i i i i i a  f lorana defeni t iva,  n o ?  
p i s e s  n o v o s  ei ic»i i t r ; i in se a inda  su je i tas a t r a i ~ s f o r r n a -  
cóes. VC-se, po i~ ,  pai. a q u i  a intpo1.l ~ ~ t r c i í l  'fL7 qrresfáo 
ilo ~-cginieil -fizs 1er.r.a~. 

102. Regimen das ter -as  indigenas. Reser- 
vas indigecas e aldeaxnento dos indlgenas. Do- 
minio das terra* vagas. Ja l á  v ã o  o s  ternpos em 
q u e  se i i i t e ~ i ~ l i n  q u e  os  ind ígenas  nZo  t i n h a i n  d i r e i t o  
a l g u m  n c i i i  cie sobera i i i n  i i e i n  de  p ropr iedade ,  devencltr  
p o r  isso ser expropr iac ios  das t e r r a s  q u e  possuiarn,  not; i  
O sr. [)r. h1 ~rnC>co. K corn  e f e i t o  ; a c t l i a l m e n t c  pre; 

d o i n i i i ; ~  o p i , inc ip io  Ao i ,cspeito pe las p r o p r i e d a d e s  d o s  
i i ~ d i ~ e n m .  c o i n o  i h o j e  t n m b e m  admit ic io, c o m o  
pr inc ip io ,  ii conservnc,'io das  raça.; c o i n o  é que  se ob te -  
r i a  esse desic ieratum si: 1130 sc Ihes conqervar  a p r o p r i e -  
d;ide. N e r n  se iiigíi q i i c  o s  ind igenns n á o  c o i n p r e e n .  
dern  a p r o p r i c d a ~ i c  i i i d i v i ~ i ~ i a l  p o r q i i n n t o  n ã o  é esta a 

ún ica  fo r rnn  cle propric. lade q u e  l i o s  aparece n a  e v o l u -  
$50 hi: to:.i ia. 



Depois tambem não colhe o argtirnento d e  que  não 
s e  podem delemitar bem as  ter ras  de  que  eles se  encon-  
t r a m  apropriados. 

H a  meios d e  fixar esses liinites pelo menos  nproxi- 
inadamente ;  r )  por  meio da  Arca qrie 6lei  sliltivam e 
percorrem com os  seus  rebnnlios;  2)  pelos ~ s p ; i c ~ ) s  
q u e  êles i-csei.rpa antecipadamente com o firn de  faser 
f ace  a o  aumento  da  sua fa:nilia e a o  desenvolvimento 
d a s  suas  necessidades ; 3) pi.oinovciido o clltiranieirfo 
dos  indígenas, com o fiin de  se  auxiliarein rncituainen- 
t e ,  etc. 

Mas  muiro embora  se  d ê  o respeito pela propriedade 
indígena airida 'ficam lias coiónias muitas ter ras  que  são 
v~rgus. A quem tlevcráo pei,teiicer ? 

O dominio das  ter ras  vag:iq ou n i o  ocupadas  t em 
tido t res  soiucóes : a)  coisas nrt l l ir ts  ; b) propriedarle 
d o  Es tado ;  c) propriedade das colónias. 

Pe lo  sistet,ls das coisas nltllirrs inteiide-se que  a s  
Terras coloniaes vagas ngo pertencem a iiingiicm. e qiie 
p o r  isso se deve permitir aos  particuia1.e~ apropri;irein- 
s e  delas por  meio da  ocupacáo. Ti11 sistema, alein d e  
carecer  d e  fundamento ,  p:.e.;tar se-ia a o  abuso dos  pa r -  
t iculares se apropr iarem d e  terrenos numa exteiis50 
mui to  maior, d o  que e les  pocikriain explorar e aprovei- 
rar .  E por  isso q u e  êste sistema & u i ~ i ~ a i n e n t e  teorico 
n ã o  sendo admitido pelos Estados.  

P e l o  sistenzs (13 propr-ied-idc do E s I J , ~ ~  a s  ter ras  
vagas  entra:.rl no domínio privado do Estadn.  No% 
pais.es em que domina :I ;\ssimilac50 co:npreendc se 
q c e  e s sas  ter ras  sejam para o Estado.  

Baseia-se ês te  sisteivn no principio d e  que o Est-?tlo 
adquire pela conquista e o c u ~ a c á o  n5o só a sobc.i.ani;i 
sob1.e a colónia (nas zirida a propriedade do seu tei.1.i- 



t ó r i o  não ocupado. T e r i i  vantagens po rque  os  p r o -  
b lemas que interessem Nação interessam tambeni  a 
suas terras que  lhe  pertencem. 

Pe lo  sistema da yt-opt-tedade d a s  cnloizins as terras 
vagas en t ram n o  dornin io p r i vado  das colónias. perte i i -  
cendo por isso, rl legislacão l oca l  regular, o regi inen da 
propr iedade nas colonias. Nof paises e m  qyr  do in ina  
a autonomia nos interesses coloniais compreende-se qi ie 
as terras vagas sejain consideradas co ino p rop r i edade  
da colónia. Funda-se ê j t e  sistema e in  q i ie as colónia\. 
r ião devem ser obsorvidas pe lo  Estado, e p o r  isso s t  
Ihes deve respeitar a propriedade, visto que daqu i  i-iáo 
i c s u l t a m  inconvenientes algui is. Acresce ainda que as 
coiónias devem sei- considerados c o m o  pessoas moraes, 
n á o  podendo p o r  isso deixar de te r  um do in in io  p r i -  
vado própr io.  E se a mãe-patria conserva o d i re i to  de  
fiscalisar o uso que as colonias a f i zerem dcr seu do in i -  
i i i o  desdpareceráo todos os  inconvenientes. O congresso 
In t .  Col. d e  i g o o  pro i iunc iou se p o r  èste sisteina. 

Conc lu indo di remos que qua lq i ie r  dos sistemas é 
p r e f e r i v r l  ao  sistema das coisas trtrllirrs. 

103. C o n c e s e õ e s  gratuitas. Cencessões o n e -  
r o s a s .  O o l o n i s a ç a o  s i a t e m a t i c a  de Wdkefleld. 
; e g i s l a ç g o  p o r t u g u e s a  - [Mas que r  a propr iedade 
das terras vagas seja pa ra  o E.itiiJo que r  ela seja pa ra  
as Colónias, toriia-se necessário verif icar corno é q . i e  
as terras deve in  ser concediJsu aos par t i~ i i la ! -es  p:ira 
q u e  possam s- r  exploradas. Sobre  esta cli.ie.itáo ha t t i ~ i i -  

tos sistemas de con~essóes;  todcivia podeinos ap:.uy.i I;!; 
e i n  duas categorias : corizessóes J S I - L ~ ~ ~ ~ í ~ ~ ~  e oiie.i.<rs.is. 

O sisteina das soncesóes gratui tas re n i i ico:ivei i iei i-  
tes embora  pareqa q i ie  êste s istc.ns fdsse o iLf:dl ~31'. 



c l " N t 0  n u m a  con iess<o  onerosa  n;lo ser ia  f a i  I aiiqui.rir' 
, . 

tei-?;i$. &Ia;  :i v c r ~ i ; ~  {c. é ,lt ic 113 ) se ' i s t o  d = v i & , h  
i n i i  ne raç  caui: i<. D : i ~ t r e  cl : is I c  ,l!>re~n.,i (q11: 0' ~ i~ f6 ,10s  
iiud:ize.;, astritos, p o i i c o  c o ~ i i z i e h c i o s o ~ ,  especliibd'drei 
c cnpi ta l is t : is  :ic i ~ n 5 ; i r ~ a m  a ;  te r ras '  e osL $. -a iè tsr ias 
pobres,  ig11or:iiites. ti n i  10; e ~ri~,~l':&tc,.; f ica.í i ' r&io$ido%, . . 
p a r t i  o b t e r  t e r r i i s  dc boa cjualit inJe, a p a g a  Ias p o r  u'm: 
p r e c o  e l e v a ~ l o .  < . s . . , .  

O i n e l h o r  sistel i ia é o d : i  I ~ L ~ I Z , ~ , ~  doi t e r t e n o s  q o ~ '  
p o d e  ser  f t i t a  e :n  h i i t ; i  pLí!.>li: i o I p )i. preto fi&, p &  
dendo êste, p o r  si11 vè i ,  ser b i i u f ) '  o i i  e levado .  ' I  ... 

O sist$.n:i <i:is vend:is a prc'ç > f i x o  e levado  p ó e  u.:rt 

l i m i t e  eti:;i; ií c o ~ ~ c e i i t r a c l o  d I, p r o p r i e  J;~,ie t e r r i t o r i r i l  

e tis ai luiuic6es co.n uiii fi n p u r a n e n t e  especu la t i vo .  
'I'oilnvin p r o v o - a  o f,iiiti nC::io so i i l i ec ido  n a s  c o l o n i a i  
sob  o i i a tne  de  sq11 i f f i r i 7 .  q,ir tossiste n : i  t r a n s f e r ê n c i a  
d c  co lonos  p a r a  nle:n 11.1 z.>ii i co lon isn  11 e n o  r s r a b e -  

l e c i i n e n t o  i l c g l l  d o i  m e s - n o i  qotlr-c as t e r r a s  publ icas.  
P o r  o u t r o  l a d o  as ven.1iis ;I prtcn clevnclo r e s e r v a m  as 
t e r r a s  ~ i i i i c n , n e n t e  p a r a  o;  nb.ist:i .!os, t o r i i a i i ' d o ~ a s  i n a -  

cessiveis aos p e q ~ i e n o s  co lo i ios.  
As ven.l;i$ a preco b 3 i x o  t e l i S e n ,  q u a n t o  m a i s  

b a i x o  é O r)r':qo, a tissi n i l r i r -$e  :i; c o n i e s s ó e s  g r a t u i t a 3  

p a r t i c i p a r i ~ i  p o r  isso d o s  ciefei tos deqtas. t 

Co 11 ;i vencia das teri.iiç coloni:ieS; c o m o  proCeq9e 
d e  ;o i .ecsSo, re la r io i i a -<e  i n t i i n n  n z n t e  a colonisa~ib 
sisícm;iiic;z d e  Ily.lkt'iclLi. S e q l i n  l o  e ;te as t e r r a s  colo. 
lliaes v a g  . deve  n vender-;e p o r  p r e l o s  i n u i t o  elevados, 
p a r a  q u e  nesse t o d  ,i se p o s s a m  t o r i i n r  pi .oprietdr ios, 
e dêste rno.lo náo f i l t e  :i cl i isse cios t i - i ib i t lh; idores sa- 

lariados. s o n : i s  p r o . l i i s i J  I; pe la  venda  dns teri.ii9 
d e v e m  ser  einprcg7ci; is intcgi.:ilme)it.: i i n  subvenci i t j  da  

grasáo,  Jc ino.io jii.: 0.5 ciipit;ili;tas, t o : n p r a n L i o  a 



.t,çrra,, saibam q u e  c o  i i p i -am,  : i ~  i n e i  n o  t e m p o ,  a 1 n 3 o  
d e  obra .  N è s t e  s i a e  n i  cooriie;i i i  s- .;oii) o e l e i n e n t o  
ten-a, os a le inen tos  t r a b a l h o  e c t ip i ta l .  

, C o m o  o s is tc ipa  da  ve.ndii t e m  e i t c  t a l n b e ' n  i i i con ,  
,venieqtes e por - , i sso  apai-ecerain QS si.;tc:na.; i f o  L Z I ' I - L ~ I I -  

~i'rmeitto, o d a  c l i f i f ~ u s c ,  ;i ~ 1 i r l i ; c ~ u  cq~l.iici:,ri~il c ;i 
,o~c.rr,oit~-ifo ~ I - O U I S O ~ . ~ L Z .  O c io  ai.reqjain;nto t e i n  a des- 
vantag~,;il de .o . : i r renJ; i t3r io  per.ier o d i i -c i to  á.; bcln- 
fe i tor ias i ,a i ; re  . r e a l i s o ~ i  l o g o  qiie,,t$ri.nipi: o p r a s o  -, 99 
tinos. E n á o  c jus to  q i i c  . se  p r i v e .  o ai.rqnciatái.io 4'1, 
,! it i l idades q u e  d e ~ i  á tzi.i.a M:lh )r s i$ tu in i i  pi)i. i s i o  i 

, , . . 
o il<i e i i f  tecise porquanto e s r i ~ i i u l a  o inrrress.: i i i . i iv i-  
d11,il p e l a  cer tesa de.  qire o d o  n i i ~ i o  i ~ t i l  p~r t i - ! i :erL i  a 
c i u c ~ n  i e w n v o l v e u  a .prc.pried;tdr. 

R e l a t i v a i n e n t e  ,i nossa leg is l t iqáo deve inos  i n e n c i o -  

n a r  a le i  cle 9 d e  i n a i o  cie I!,OI e o, reg.  de 2 de sc- 
t e i n b r o  de  1901. A i o s i a  113 y ~ i i . 1 0 ~  d i p l o  n : i c  p o s t e r i o -  

r e s . .  .&ntr,e n 8 s  doin i r ra  o s i s t c . i l ~  SL) ,il~-,re!)J;i:ni:i)fo e 
do a t o r a m c n t o .  , .  , . . . 

. . .  

104. Regimen do trabalho. Abol i~ão  da es- 
cravidão. - P e l a  cr ise c ~ o n o ~ i i i c n  q u e  . tee in a t raves-  
,:;ido as   colónia.^, apbs  a e x t i n c i o  da csci-a\riLl2o. 5 ne-  
ccss i i r i o  e v i t a r  s c i n p r c  ;i fa l ta  de trab, i lho. C o i i s e q ~ i c n -  
td.meiite 6 i i id ispeiasi ivel cr i ; i r  b r a c o s  ,p.~,rn a i  co lb i i ias.  

I'ode-cc p a r a  isso .lanca:. i n l l o  d e  v i i r i os  ;xpctlieiitc';. 
.1Jm deles, p o r  excm;>.lo, é i) $13 i ~ e p i . e s i á ~  ii,r vi~,liag:r;t 

. . p e l o  e i n p r c g o  do t rab: i l l i  ) obrig.itó.-io i i a i  cc,lo.iia c .  

i Outro <é o de aiii?yntai- as riccessiLla.les LIOS iiiLiigi-na;. 

Assicn sc: est i inu lar i : i in  oc n igi-os p a r a  t r n b a l l i : ~ ~ . .  
I'odin ai i idr l  cs tnbelecei~-se ,, iinpost,)  ii~.ii;:ii:i c: 

p a r a  cs te  o sat is fazer  ver-se ia  i i a  n rcess id i idc  d : tr.1- 
balli-.r. N o  e i i tan to  a p ~ p u l . i c i d  ind ígena  encoi1ri.a -se 



mais ou menos habituada n pagar um imposto c por  
isso este sistêma náo tem dado grandes resu1:sdos. 

Náo pode admitir-se o i.egiinen do contr,icto sala- 
riacio como nas sociedades eurciprias. Tendo-se, pÓis, 
vci-ificndo a incfisacia de obter indirectainenie o trabalbo 
querem alguns autôres o sistêma directo. 

t-: n&,te caso teriamos a estravicláo ou o. trabalho 
ohi.igatorio. Este impõe ao  indigena a ohigaçiío d e  
ti;tballiar ernbo1.a permita que êle trabalhe onde quiser. 
A essravidáo não é actualmente admissivel. 

O trabalho obrigatorio tem $ido praticado na nossa 
culoiiisac30. 

Mas onde n,50 h1 trabalho indigena tem de recor- 
wr-se ri einigraciio. Ein todo o CASO isto é dificil de  
se pipr em p;atica nas co lh i a s  fazendas, dada a difi- 
culdade de acliinstacão. 

'Tem-se rrcori~ido A eaigracáo asiAtica e A africann. 
M;ir os elemeritos provenientes desta imigracão são 
gerinrnq de deg~neracão ,  

Quanto a legislacáo devemos citar o decreto de  27 
de inaio de iqi i que moAificou o regalainento d o  tra- 
balho dos indfgenas das colónias portuguêsas. 

No art. I ." deste decreto dispõe-se que todos 05 

indígenas das colónias sáo stigeitos A obrigacão moral 
e legal. de procurar adquirir pelo trabalho os meios que 
Ihes faltem, de fazer subsistir e de melhorar a pr6pria 
condicão <oc~J!. ' r êem,  no entanto, ?leria liberdade 
para escolher o modo de cumprir essa obrigação; mnq, 
se a náo cmnprem de modo algum, a autoridade pi i  
blica pode impor-lhes o seu cumpriinento. 
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